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Em um País de dimensões continentais, enormes diferenças regionais, cultu-

rais, climáticas, demográficas e diante dos constantes avanços técnico-cientí-

ficos, o Programa Nacional de Imunizações (PNI) atualiza e aprimora continu-

amente a normatização e os procedimentos voltados à operacionalização da 

Política Nacional de Imunizações, fundamentado na articulação entre as três 

esferas de governo do Sistema Único de Saúde (SUS). 

A imunização é uma atividade complexa e exige confiabilidade para manuten-

ção e ampliação da assistência prestada, o que demanda normas e procedi-

mentos atualizados, uniformes e seguros. Assim, com o objetivo de fornecer 

aos gestores e aos profissionais de saúde um referencial teórico e operacio-

nal para a prática humanizada, acolhedora, segura e efetiva das atividades de 

imunização, promovendo serviços éticos e de excelência, o PNI apresenta esta 

nova edição do Manual de Normas e Procedimentos para Vacinação.

Esta edição é resultado de um trabalho cooperativo entre as três esferas de 

governo do SUS, pautados em seus princípios e diretrizes, contemplando nova 

abordagem de gestão e os atuais avanços científicos, pautados na seguran-

ça do paciente, na humanização e nas técnicas de acolhimento e bem-estar 

durante a vacinação.

Nesse sentido, o PNI reafirma seu comprometimento com o desempenho das 

estratégias de vacinação adotadas, na rotina e nas campanhas de vacinação, 

garantindo constante ampliação na oferta de vacinas nas diversas salas de 

vacinação do SUS, em resposta aos desafios para o controle, a eliminação 

e/ou a erradicação das doenças imunopreveníveis no Brasil.

APRESENTAÇÃO
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1  ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

DO PNI

1.1 Introdução

Ao longo da sua existência, o Programa Nacional de Imunizações (PNI) tem 

atendido às recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS) ao ofe-

recer um sofisticado rol de vacinas dirigidas à população brasileira de forma a 

atender crianças, adolescentes, adultos, idosos, gestantes, povos e comunida-

des tradicionais e grupos em condições especiais de saúde. 

Ao garantir a oferta de vacinas a toda a população residente no território 

brasileiro, tanto em metrópoles densamente povoadas quanto em áreas iso-

ladas, o PNI torna-se um projeto superlativo em todos os aspectos, sobretu-

do pelo compromisso, ética e responsabilidade com que vem atuando, em 

especial, os grandes atores dos sucessos alcançados pelo Programa, os pro-

fissionais de saúde – vacinadores, presentes nas salas de imunização deste 

País. Todo esse esforço tem proporcionado a sustentabilidade do PNI que, ao 

longo de sua existência, não perdeu o seu status de política prioritária para 

saúde pública do País. 

No que se refere ao marco legal, o PNI foi idealizado em 19 de setembro 

de 1973 e instituído em 1975, por meio da Lei n.o 6.259, de 30 de outubro de 

1975, que dispôs sobre a organização das ações de Vigilância Epidemiológica, 

sobre o Programa Nacional de Imunizações, e estabeleceu normas relativas 

à notificação compulsória de doenças, criando, assim, o Sistema Nacional de 

Vigilância Epidemiológica (SNVE). Essa lei foi regulamentada pelo Decreto 

n.o 78.231, de 12 de agosto de 1976, que “dispõe sobre a organização das ações 

de Vigilância Epidemiológica, sobre o PNI e, estabelece normas relativas à 

notificação compulsória de doenças, e dá outras providências”.

Tem como missão promover e organizar a Política Nacional de Imunizações, 

visando à proteção da população e contribuindo para a prevenção, o controle, 

a eliminação e/ou a erradicação de doenças imunopreveníveis, utilizando 

estratégias de vacinação distintas, desenvolvidas de forma articulada, 

hierarquizada e descentralizada. Na estrutura organizacional do Ministério da 

Saúde (MS), o PNI ocupa o status de Departamento do Programa Nacional de 

Imunizações (DPNI) da Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente (SVSA).

A vacinação é prioridade nas políticas públicas de saúde no País, contando 

com investimento financeiro crescente a fim de garantir a sustentabilidade do 

Programa. Destaca-se, nesse aspecto, o quantitativo dos recursos empreen-

didos para a aquisição de imunobiológicos, insumos e infraestrutura, viabili-

zando a incorporação de novos imunobiológicos, bem como atenção a novos 

segmentos populacionais que passaram a integrar os grupos-alvo do Programa, 

promovendo mudanças significativas no perfil epidemiológico do País. 
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Todo esse avanço requer aprimoramento nos mecanismos de obtenção de 

dados referentes à imunização e ao monitoramento do uso dos 47 imunobio-

lógicos adquiridos e distribuídos pelo Programa Nacional de Imunizações (PNI) 

para atendimento das demandas no Sistema Único de Saúde (SUS), em uma 

extensa rede composta por, aproximadamente, 38 mil salas de vacinação e 

50 Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE), voltados ao 

atendimento de indivíduos que apresentam condições clínicas especiais. 

A garantia da autossuficiência na produção e na aquisição de imunobiológicos 

é um ponto vital para a sustentabilidade do Programa. Nesse aspecto, também 

é prioridade do PNI o investimento no fortalecimento do complexo industrial 

formado por laboratórios públicos, principais produtores dos imunobiológicos 

utilizados pelo programa. Também, é essencial a colaboração da Organização 

Pan-Americana da Saúde (Opas/OMS) por meio do fundo rotatório, criado por 

iniciativa dos países-membros, com o objetivo de facilitar as compras e reduzir 

os custos de medicamentos e insumos estratégicos de uso na saúde pública, 

entre outros, a aquisição de imunobiológicos não disponibilizados pelos labo-

ratórios produtores nacionais. 

Para sua operacionalização, o PNI conta com uma estrutura nacional organiza-

da em parceria com as secretarias estaduais e municipais de saúde, as quais 

são representadas no programa pelas coordenações estaduais e municipais de 

imunizações, nas 27 unidades federadas (UFs) e nos 5.568 municípios brasileiros. 

Nas decisões de caráter científico, o PNI conta com o apoio de profissionais 

com expertise nas áreas de imunizações e áreas afins da Câmara Técnica 

de Assessoramento em Imunização (Ctai), de caráter consultivo, criado pela 

Portaria GM/MS n.º 1.841, de 5 de agosto de 2021. Essa Câmara tem caráter 

consultivo sobre aspectos técnicos e científicos necessários à proposição da 

Política Nacional de Imunizações, com competência para promover discus-

sões e recomendações sobre a ampliação na oferta de vacinas, inclusão de 

novos segmentos populacionais que irão se beneficiar de produtos já constan-

tes do programa, promoção de estudos e pesquisas, entre outras temáticas. 

O PNI também conta com o apoio das Sociedades Científicas e Entidades 

de Classe, a exemplo da Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP), Sociedade 

Brasileira de Imunizações (SBIm), Sociedade Brasileira de Infectologia 

(SBI) e Federação Brasileira das Assossiações de Ginecologia e Obstetrícia 

(Febrasgo), entre outras. No campo da gestão, as decisões de âmbito 

nacional são discutidas e pactuadas por meio de metas anuais nas instâncias 

deliberativas do Sistema Único de Saúde (SUS), entre elas a Comissão 

Intergestores Tripartite (CIT) e Bipartite (CIB). 
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No contexto internacional, o Brasil é um dos países-membros da Organização 

Pan-Americana da Saúde, sendo, na área de imunizações, partícipe dos avan-

ços e desafios na região das Américas. 

1.2 Responsabilidades das esferas de governo

As diretrizes e as responsabilidades para a execução das ações de Vigilância 

em Saúde, entre as quais se incluem as ações de vacinação, estão definidas 

em legislação nacional que aponta para uma gestão compartilhada entre a 

União, os estados, o Distrito Federal e os municípios. As ações são pactuadas 

na Comissão Intergestores Tripartite (CIT), na Comissão Intergestores Bipartite 

(CIB) e na Comissão Intergestores Regional (CIR), tendo por base a regionaliza-

ção, a rede de serviços e as tecnologias disponíveis. 

1.2.1 Responsabilidades da esfera nacional

Na esfera federal, o PNI está sob a responsabilidade do Departamento do 

Programa Nacional de Imunizações (DPNI) da Secretaria de Vigilância em 

Saúde e Ambiente (SVSA) do Ministério da Saúde. 

Constituem competências da esfera nacional, entre outras: 

	� Coordenação do Programa Nacional de Imunizações, incluindo a defini-

ção das vacinas componentes do calendário nacional, as estratégias e 

normatizações técnicas sobre sua utilização, com destino adequado dos 

insumos estratégicos vencidos ou obsoletos, de acordo com as normas 

técnicas vigentes.

	� Provimento dos imunobiológicos definidos pelo Programa Nacional de 

Imunizações, seringas e agulhas para campanhas de vacinação que não 

fazem parte daquelas já estabelecidas.

	� Coordenação dos sistemas nacionais de informação, incluindo: 

	▶ estabelecimento de diretrizes, fluxos e prazos, a partir de negociação 

tripartite, para o envio dos dados ao âmbito nacional; 

	▶ estabelecimento e divulgação de normas técnicas, rotinas e procedi-

mentos de gerenciamento dos sistemas nacionais; e 

	▶ retroalimentação dos dados para as Secretarias Estaduais de Saúde. 

	� Articulação com a Central de Armazenagem de Insumos Estratégicos em 

Saúde (Caies) da Coordenação-Geral de Administração (Cgad) e sob a 

responsabilidade administrativa da Secretaria-Executiva (SE) do Ministé-

rio da Saúde, para armazenamento e distribuição dos imunobiológicos às 

esferas estaduais.
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1.2.2 Responsabilidades da esfera estadual 

Constituem competências da esfera estadual, entre outras:

	�  Coordenação do componente estadual do PNI. 

	� Gestão da Rede de Frio.

	� Provimento de seringas e agulhas, itens que também são considerados 

insumos estratégicos, assim como material de divulgação. 

	� Gestão do sistema de informação do PNI, incluindo o acompanhamento 

do envio dos dados em nível federal dentro dos prazos estabelecidos, 

a análise dos dados municipais e a retroalimentação das informações à 

esfera municipal.

Os estados poderão adquirir insumos estratégicos para uso em Vigilância em 

Saúde, em situações específicas, observada a normalização técnica, mediante 

pactuação na CIT entre as esferas governamentais e, em situações excepcio-

nais, mediante a comunicação formal com a respectiva justificativa à SVS/MS.

1.2.3 Responsabilidades da esfera municipal 

São operacionalizadas pela equipe da Atenção Primária as estratégias de vacina-

ção de rotina, as campanhas de vacinação, as intensificações, as operações de blo-

queio e as atividades extramuros, com apoio das esferas de gestão distrital, regio-

nal, estadual e federal, sendo fundamental o fortalecimento da esfera municipal. 

Constituem competências da esfera municipal: 

	� Coordenação e execução das ações de vacinação integrantes do PNI, in-

cluindo a vacinação de rotina, as estratégias especiais como campanhas, 

intensificação, vacinações de bloqueio, a notificação e a investigação de óbi-

tos e Eventos Supostamente Atribuíveis à Vacinação ou Imunização (Esavi).

	� Gestão da Rede de Frio municipal, do estoque de imunobiológicos e de 

outros insumos, incluindo o armazenamento e o transporte para seus lo-

cais de uso, de acordo com as normas vigentes. 

	� Suprimento de insumos necessários às ações de imunização.

	� Descarte e destinação final dos resíduos gerados pelo serviço de imuni-

zação, conforme as normas técnicas vigentes. 

	� Gestão do sistema de informação, incluindo a coleta, o processamento, a 

consolidação e a avaliação da qualidade dos dados provenientes das uni-

dades notificantes, bem como a transmissão dos dados em conformidade 

com os prazos e os fluxos estabelecidos nos âmbitos nacional e estadual, 

assim como a retroalimentação das informações às unidades notificadoras. 

Os municípios poderão adquirir insumos estratégicos para uso em Vigilância 

em Saúde, em situações específicas, observada a normalização técnica, me-

diante pactuação na CIT entre as esferas governamentais e, em situações ex-

cepcionais, mediante a comunicação formal com justificativa à SVS/MS ou à 

Secretaria Estadual de Saúde.
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A equipe da Atenção Primária à Saúde (APS) tem papel fundamental na opera-

cionalização das estratégias para a efetivação das ações de imunização, estan-

do em contato direto com a comunidade e abraçando a responsabilidade da 

organização de serviços de imunização humanizados, acolhedores e seguros. 

Ainda, tem importante papel na conscientização da população sobre os riscos 

das doenças imunopreveníveis e a importância da vacinação oportuna, assim 

como no serviço humanizado, na prática da vacinação segura e no suporte 

necessário para a identificação, o atendimento e a investigação dos Eventos 

Supostamente Atribuíveis à Vacinação ou Imunização (Esavi). 

O grande desafio a ser enfrentado por todos os trabalhadores da saúde, gesto-

res e usuários é fazer valer os princípios constitucionais para o setor da saúde, 

construindo a operacionalização do trabalho da atenção e da gestão da imuni-

zação nas três esferas de governo com base nos direitos de cidadania.

1.3 Vacinação e Atenção Primária

A Política Nacional de Atenção Básica (Pnab), caracteriza a Atenção Básica como

o conjunto de ações de saúde individuais, familiares e coletivas que envol-

vem promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, 

redução de danos, cuidados paliativos e vigilância em saúde, desenvolvida 

por meio de práticas de cuidado integrado e gestão qualificada, realizada 

com equipe multiprofissional e dirigida à população em território definido, 

sobre as quais as equipes assumem responsabilidade sanitária.

A Estratégia Saúde da Família (ESF), implementada a partir de 1994, é a estra-

tégia adotada na perspectiva de organizar e fortalecer esse primeiro nível de 

atenção, organizando os serviços e orientando a prática profissional de aten-

ção à família. 

No contexto da vacinação, a participação da ESF é fundamental para a preven-

ção de doenças e agravos na perspectiva do controle, da erradicação e da elimi-

nação de doenças imunopreveníveis. Para garantir a ampliação das coberturas 

vacinais, o processo de trabalho na Atenção Primária se organiza considerando 

os “10 passos para ampliação das coberturas vacinais”, conforme segue:

1.	 Manter as salas de vacinação abertas durante todo o horário de funcio-

namento da unidade de saúde.

2.	 Evitar barreiras de acesso.

3.	 Aproveitar as oportunidades de vacinação em consultas ou outros pro-

cedimentos na unidade.

4.	 Monitorar a cobertura vacinal e realizar busca ativa de usuários faltosos.

5.	 Garantir o registro adequado da vacinação no cartão de vacinação do 

usuário e nos sistemas de informação.

6.	 Orientar a população sobre atualização do calendário vacinal.

7.	 Combater qualquer informação falsa sobre vacinação.

8.	 Intensificar as ações de vacinação em situações de surto.
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9.	 Promover a disponibilidade e a qualidade das vacinas ofertadas 

à população.

10.	Garantir pessoal treinado e habilitado para vacinar durante todo o tem-

po de funcionamento da unidade.

É fundamental que haja integração entre a equipe do serviço de saúde no 

que se refere à verificação da situação vacinal do usuário durante os diversos 

atendimentos da unidade de saúde e seu encaminhamento à sala de vaci-

nação para atualização da situação vacinal, quando necessário e conforme o 

Calendário Nacional de Vacinação, como uma das formas de se evitar oportu-

nidades perdidas de vacinação. 

1.4 Calendário Nacional de Vacinação 

1.4.1 Suprimento e introdução de novos imunobiológicos 

O Brasil é um dos poucos países que disponibiliza gratuitamente à população 

acesso a vacinas recomendadas pela OMS. Para atendimento das demandas 

de vacinação no Sistema Único de Saúde (SUS), em todos os ciclos de vida, 

o PNI adquire e distribui, à época da publicação deste Manual, 48 tipos de 

imunobiológicos (31 vacinas, 13 soros e 4 imunoglobulinas), contemplando a 

maioria da vacinas preconizadas pela OMS. Ainda, a extensa rede do Programa 

contempla cerca de 38 mil salas de vacina distribuídas em todo o País, poden-

do chegar até 50 mil pontos de vacinação em períodos de campanha, além de 

52 unidades de Centros de Referências para Imunobiológicos Especiais (CRIE), 

implantados a partir de 1993, com o objetivo de facilitar o acesso à popula-

ção que necessita de imunobiológicos especiais, em especial aos portadores 

de imunodeficiência congênita ou adquirida e outras condições especiais de 

morbidade; além de determinados grupos de riscos que requerem profilaxia 

pré e pós-exposição a agentes infecciosos. Destaca-se que a introdução de 

um novo imunobiológico no programa e o estabelecimento de novos grupos 

populacionais são decisões respaldadas em bases técnicas e científicas, con-

siderando os seguintes fatores:

	� Epidemiológicos: relevância da doença (morbimortalidade).

	� Imunológicos: capacidade da vacina em conferir alta imunogenicidade 

e segurança.

	� Tecnológicos: incorporação da tecnologia de produção ao parque 

nacional público.

	� Socioeconômicos: custo/benefício compensatório para efeito de saúde 

pública.

	� Logísticos: capacidade de armazenamento, estoque e conservação 

dos produtos. 

Ressalta-se que o processo envolve diversos atores, entre eles, gestores, pro-

fissionais da saúde e representantes da população. Obedece rigorosamente 

ao fluxo para tomada de decisão, conforme descrito na Figura 1.
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Fonte: (Conitec, 2022). 

Figura 1 
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As vacinas ofertadas na rotina dos serviços de saúde são definidas no Calen-

dário Nacional de Vacinação, no qual estão estabelecidos: 

	� Os tipos de vacina.   

	� As doenças protegidas com o uso da vacina.

	� A composição da vacina.

	� O número de doses do esquema vacinal primário e dos reforços. 

	� A idade recomendada para a administração de cada dose.   

	� O intervalo entre doses, no caso de vacinas cujo esquema básico seja 

composto por mais de uma dose.

	� O volume da dose.

	� O local da administração e a agulha recomendada.

Considerando o risco, a vulnerabilidade e as especificidades sociais, o PNI 

define o Calendário Nacional de Vacinação com orientações específicas para 

crianças, adolescentes, adultos, gestantes, idosos e indígenas. Ressalta-se 

que as vacinas recomendadas para as crianças têm por objetivo protegê-

-las, o mais precocemente possível, garantindo a completude do esquema 

vacinal primário no primeiro ano de vida e os reforços, assim como as demais 

vacinações, nos anos posteriores. Acrescenta-se ainda que, reconhecendo 

as especificidades étnicas e culturais dos povos indígenas e as diferentes 

situações de risco as que estão expostos esses povos, há recomendações 

específicas para povos indígenas isolados e de recente contato, em confor-

midade com as normas técnicas do PNI e a Secretaria Especial de Saúde 

Indígena (Sesai). 

Oportunamente, informa-se que o Calendário Nacional de Vacinação está re-

gulamentado pela Portaria GM/MS n.º 1.533, de 18 de agosto de 2016, para 

todo o território nacional, com atualizações sistemáticas por intermédio de ins-

truções normativas emitidas pela Coordenação-Geral de Incorporação Cientí-

fica e Imunização (Cgici) e disponibilizadas no site do Ministério da Saúde. Nas 

unidades de saúde, o Calendário Nacional de Vacinação deve estar disponível 

para consulta e afixados em local visível à população.
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2  PLANEJAMENTO DAS AÇÕES 

DE IMUNIZAÇÃO

O planejamento é uma ação imprescindível para que as atividades de imu-

nização sejam executadas de maneira plena e efetiva, garantindo ao usuário 

do SUS o acesso à prestação de um serviço oportuno, seguro e de qualidade. 

O processo de planejamento busca definir as condições necessárias ao 

alcance dos objetivos, antecipando possíveis resultados ou efeitos sobre uma 

determinada realidade, situação ou problema.

Dessa forma, o planejamento das ações de imunização engloba informa-

ções relativas à magnitude, transcendência e vulnerabilidade das doenças 

imunopreveníveis; disponibilidade do imunobiológico no mercado nacional 

ou internacional; disponibilidade de insumos estratégicos, como seringas 

e agulhas; disponibilidade de recursos humanos, materiais e financeiros e 

definição dos grupos suscetíveis, especialmente aqueles em que deve ser 

concentrada a ação por apresentarem maior risco, bem como as estratégias 

para alcançar esse público, a exemplo do Quadro 1.

Dispositivos Conteúdo Aplicabilidade

Diagnóstico da 

situação de saúde

Identifica o perfil de 

morbimortalidade da 

população para eleger 

necessidades identificadas 

e definir ações prioritárias, 

como forma de subsidiar a 

construção dos planos de 

saúde nas diferentes esferas 

de gestão.

Direcionamento das ações de 

imunização para as doenças 

imunopreveníveis como a 

priorização da vacinação febre 

amarela em áreas com bolsões 

de não vacinados em vista 

do aumento inesperado do 

número de casos.

Planos nacional, 

estaduais e 

municipais 

de saúde

Estabelecem prioridades para 

o período de quatro anos. 

Contempla todas as áreas da 

atenção à saúde, de modo 

a garantir a integralidade da 

atenção e nortear a definição 

da programação das ações e 

dos serviços de saúde.

Direcionamento das 

necessidades de 

investimento, a fim de 

subsidiar a programação 

anual e avaliação, a exemplo, 

adequação e manutenção da 

estrutura de Rede de Frio de 

100% das salas de vacinação 

da rede municipal de saúde. 

Programação 

Anual de Saúde

Apresenta, de forma 

sistematizada, as ações, os 

recursos financeiros e outros 

elementos importantes para 

o alcance dos objetivos e o 

cumprimento das metas do 

plano de saúde.

Sistematização das ações a 

partir das metas estabelecidas 

e definição de recursos 

financeiros, humanos e 

materiais necessários para a 

realização dessa programação. 

Como exemplo: definição de 

recursos humanos e logísticos 

para viabilizar ações de 

intensificação vacinal para 

atingir as coberturas vacinais 

preconizadas.

Quadro 1 

Dispositivos 

essenciais para 

o planejamento 

das ações de 

imunização

Continua



26

SECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE E AMBIENTE/MS

Dispositivos Conteúdo Aplicabilidade

Relatório 

de Gestão

Documenta os resultados 

alcançados com a execução 

da Programação Anual de 

Saúde.

Documentação dos resultados 

alcançados para proposição 

das recomendações 

necessárias. A exemplo, 

documentação dos dados de 

cobertura vacinal, por grupo 

etário, ao final de um ano de 

programação anual, auxilia na 

reprogramação das ações de 

vacinação para o alcance da 

meta preconizada. 

Regionalização 

de Saúde

Integra a organização, o 

planejamento e a execução 

compartilhada de ações 

e serviços de saúde em 

agrupamentos de municípios 

limítrofes. As Redes de Atenção 

à Saúde estão compreendidas 

no âmbito de uma região de 

saúde, ou de várias delas, em 

consonância com diretrizes 

pactuadas nas CIB e CIT.

Definição de serviços 

que pela sua capacidade 

instalada e localização são 

potenciais referências para 

atendimento de outros 

grupos populacionais fora de 

abrangência natural.

Programa de 

Qualificação das 

Ações de Vigilância 

em Saúde – PQAVS

Tem como objetivo induzir o 

aperfeiçoamento das ações 

de Vigilância em Saúde nos 

âmbitos estadual, distrital 

e municipal. As diretrizes 

do PQA-VS consideram 

o processo contínuo e 

progressivo de melhoria das 

ações de Vigilância em Saúde 

que envolvam a gestão, o 

processo de trabalho e os 

resultados alcançados pelos 

estados, Distrito Federal e 

municípios, e ainda, a gestão 

baseada em compromissos 

e resultados, expressos 

em metas de indicadores 

pactuados.   

Identificação e inserção no 

planejamento dos indicadores 

relacionados à vacinação.   

Lei n.o 8.080/1990 Lei orgânica da saúde que, no 

âmbito do planejamento do 

SUS, estabelece que este “será 

ascendente, do nível local até 

o federal” e que a “elaboração 

e atualização periódica do 

plano de saúde” é atribuição 

comum à União, aos estados, 

ao Distrito Federal e aos 

municípios. 

Estabelecimento das 

atribuições e responsabilidades 

das ações de imunizações, 

entre as três esferas de 

governo e, em sua maioria, de 

execução municipal. Nesse 

aspecto, o planejamento e 

a programação das ações 

ascendentes devem considerar 

a microprogramação como 

instrumento para o alcance 

dos objetivos, envolvendo 

as três esferas de governo 

desde a programação 

das necessidades locais à 

solicitação de apoio e de 

insumos à esfera federal.   

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Conclusão
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Além desses instrumentos, é importante considerar também os compromis-

sos internacionais assumidos pelo País como a erradicação da poliomielite e 

mitigação do risco de reintrodução do poliovírus selvagem no Brasil, a susten-

tabilidade da eliminação da rubéola e da síndrome da rubéola congênita e os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, Agenda 2030.

O planejamento das ações de imunização deve ter por base uma análise da 

situação de saúde com identificação, descrição e análise dos problemas de 

uma determinada realidade, mediante utilização de informações demográ-

ficas, epidemiológicas e sociais sendo essa uma oportunidade para medir, 

caracterizar, explicar e avaliar os problemas e, assim, orientar a definição das 

medidas a serem adotadas.

A vacinação é a ferramenta que contribui para o controle, a eliminação ou 

a erradicação de doenças imunopreveníveis, dessa forma, o planejamento 

da atividade de vacinação deve considerar a análise das informações sobre 

o comportamento das doenças imunopreveníveis no território (Quadro 2). 

Gráficos e tabelas, incluindo séries históricas, podem ser elaboradas para ilus-

trar a análise realizada, além de situar o território a ser trabalhado e fazer com-

parações com situações apresentadas no distrito, no município, na região, no 

estado ou mesmo no País. 
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Aspectos a serem analisados Questões a serem respondidas 

Ocorrência de casos e óbitos de doenças 

imunopreveníveis; taxas de morbidade e 

mortalidade, incidência e letalidade; ocorrência 

de surtos (capacidade de detecção e 

enfrentamento).

	� Qual a situação no território 

abrangido pelo serviço de saúde?

	� E no distrito?

	� E no município?

	� Quais os determinantes 

e condicionantes dessas 

ocorrências?

	� Em que a vacinação influencia?

Mudanças no comportamento epidemiológico; 

fatores de risco existentes; vinculação com a 

situação epidemiológica na microrregião, na 

região, no estado e no País.

Notificação de doenças imunopreveníveis; 

áreas do território silenciosas; áreas com casos 

suspeitos e confirmados.

Situação dos indicadores de vigilância das 

doenças imunopreveníveis, especialmente 

os indicadores relacionados às doenças que 

se encontram na condição de eliminação; 

série histórica do alcance dos indicadores; 

acompanhamento realizado pela equipe.

Coberturas vacinais alcançadas no território 

de abrangência do serviço de saúde; série 

histórica das coberturas para todas as vacinas; 

homogeneidade das coberturas para todas as 

vacinas dentro do território (setores, bairros, 

ruas); áreas com bolsões de suscetíveis. É 

importante que onde não é possível construir 

esses indicadores por falta de uma população 

definida para compor o denominador, 

sejam observados os valores absolutos, 

considerando esses aspectos citados (por 

exemplo, número de doses aplicadas para 

cada vacina e para o conjunto de vacinas, 

quantos não completaram o esquema vacinal, 

áreas com desempenho pior).

Ocorrência de Eventos Supostamente 

Atribuíveis à Vacinação ou Imunização (Esavi); 

capacidade de detecção, notificação e 

investigação; atendimento e acompanhamento 

dos casos.

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

As características do território têm relação direta com o perfil de saúde da população, 

além de influenciar no planejamento, na execução e no resultado das atividades de 

vacinação (Quadro 3). 

Quadro 2 

Planejamento das 

ações de imunização: 

análise da situação 

das doenças 

imunopreveníveis 

no território
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Aspectos a serem analisados Questões a serem respondidas

Existência no território de região agrícola, com 

grandes propriedades, com uma população 

flutuante muitas vezes formada por famílias 

inteiras que trabalham no período de plantação 

ou de colheita.

	� Qual a situação no território 

abrangido pelo serviço de 

saúde?  

	� Essas populações estão sendo 

vacinadas?

	� Há dificuldades de acesso da 

população à vacinação?

	� As estratégias adotadas vêm 

dando os resultados esperados?

	� Quais os principais problemas 

e dificuldades?

Existência no território de área rural com população 

dispersa ou aglomerada em pequenos povoados, 

vilas, sítios e fazendas.

Existência na área urbana de fluxo de indivíduos 

de uma área ou região para outra, com entradas 

e saídas temporárias ou com a imigração ou 

emigração (mobilidade populacional).

Existência de maternidade local com atividade 

de vacinação para as vacinas BCG e hepatite B 

recomendadas ao nascer, ou se necessita de 

referênciar; situação da vacinação de recém- 

-nascidos com a BCG e com a hepatite B.

Existência de região industrial com população 

aglomerada em torno de fábricas.

O território caracteriza-se como cidade-dormitório.

Existência de barreiras físicas naturais (rio, morro 

etc.) ou artificiais (açudes, barragens, viadutos, vias 

expressas etc.).

Existência de zonas conflagradas pelo tráfico 

e violência.

Existência de contingente de população em situação 

de exclusão e vulnerabilidade (analfabetismo, 

desemprego e subemprego, prostituição, droga 

etc.), para a qual muitas vezes a vacinação não é 

prioritária em função, por exemplo, do custo do 

transporte até a unidade, da desinformação, do 

desinteresse ou da desvalorização da promoção da 

saúde, entre outros fatores.

Existência de grupos populacionais específicos 

(população indígena, quilombolas, assentados, 

população em situação de rua) e situações 

especiais (como área de fronteira e fluxo de 

viajantes).

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

O planejamento em vacinação deve incluir os objetivos e as metas a serem 

alcançados diante da realidade encontrada, com levantamento de hipóteses 

que justifiquem a situação-problema identificada e a descrição das ações de 

superação propostas, bem como os responsáveis pelo seu gerenciamento e 

execução (Quadro 4).

Quadro 3 

Planejamento 

das ações de 

imunização: análise 

das características 

do território e perfil 

populacional
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Situação- problema Hipótese explicativa Objetivos Metas Ações
Período de 

execução*
Responsável**

1) Baixa cobertura 

vacinal para as 

vacinas do primeiro 

ano de vida e 

segundo ano de vida 

do serviço de saúde, 

no ano XX.

	� Não há controle de 

faltosos e não foi feita 

busca ativa.

	� Pais e responsáveis 

não foram orientados 

adequadamen-te.

	� Parte importante 

dos residentes tem 

dificuldade de acesso 

à unidade.

	� Grande parte dos 

pais trabalha fora.

	� Quantitativo de 

menores de um ano 

a vacinar (estimativa) 

não coincide com a 

realidade.

	� Alcançar as coberturas 

vacinais preconizadas 

para cada vacina do 

primeiro ano de vida.

	� Vacinar os não vacinados 

iniciando, continuando ou 

completando o esquema 

vacinal.

	� Realizar ações de 

divulgação e mobilização 

da população para a 

vacinação.

	� Buscar mecanismos 

para avaliar o real 

denominador (estimativa 

dos menores de um ano 

de idade).  Uma opção é 

o cadastro de crianças 

nessa idade na estratégia 

saúde da família. Atualizar 

o número de menores de 

um ano residentes na área 

de cobertura da unidade 

de saúde. 

 

 

	� Vacinar 100% das 

crianças menores 

de 1 ano e de 1 ano 

de idade, como 

preconizado no 

Calendário Nacional 

de Vacinação.

	� Identificar e vacinar 

100% dos menores 

de cinco anos que 

não completaram 

esquemas no 1º e 2° 

ano de vida.

	� Envolver 100% 

dos meios de 

comunicação 

acessíveis à 

população do serviço 

de saúde.

 

	� Organizar o 

atendimento do 

serviço de saúde de 

modo a oferecer a 

vacinação em horários 

alternativos.

	� A cada 

2 meses

 

Chefia da 

unidade de 

saúde (US)	� Organizar o cadastro 

da população adscrita 

para controle da 

situação vacinal de 

cada cidadão

	� Mensalmente

	� Solicitar da 

coordenação 

municipal adequação 

da equipe profissional, 

conforme a 

necessidade da sala 

de vacinação.

	� A cada 

4 meses
Enfermeiro

	� Realizar 

monitoramento rápido 

de cobertura vacinal 

após intensificação da 

vacinação.

	� Realizar busca ativa 

de faltosos.

	� A cada 30 dias

	� Semanalmente

Agente 

comunitário 

de saúde 

(ACS)

 

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.  

*Para cada ação a ser realizada, deve ser definido um período conforme as características locais.  

**Os responsáveis devem ser definidos nominalmente.

Quadro 4 

Modelo de planejamento da atividade de vacinação, 

segundo situação-problema identificada em um 

determinado serviço de saúde
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O planejamento também deve incluir as atividades-meio para viabilizar a realização das 

atividades-fim:

	� Necessidade de recursos humanos para a realização das ações de vaci-

nação nas unidades de saúde e atividades extramuros.

	� Capacitação periódica de recursos humanos.

	� Previsão das ações de vacinação, contemplando a vigilância de Eventos 

Supostamente Atribuíveis à Vacinação ou Imunização (Esavi) e pacientes 

com condições clínicas especiais.

	� Insumos necessários para a realização das ações de vacinação, consi-

derando a população-alvo, as metas preconizadas pelo PNI, a estratégia 

de vacinação a ser realizada, o percentual de perdas física e técnica e a 

necessidade de estoque estratégico.

	� Gerenciamento dos resíduos resultantes das atividades de vacina-

ção, com a previsão do local de destino e do tratamento dispensado a 

esses resíduos. 

	� Logística necessária para a realização das ações.

	� Ações de comunicação e educação em saúde para a comunidade.

	� Qualificação dos registros de vacinação e dos relatórios de disseminação 

dos indicadores de vacinação.

2.1 Vacinação em populações vivendo em locais de difícil 

acesso

As atividades de vacinação em população que habitam em locais de difícil 

acesso se caracterizam pela vacinação em território rural. A população rural 

brasileira caracteriza-se por uma diversidade de raças, etnias, povos, religiões, 

culturas, sistemas de produções e padrões tecnológicos, segmentos sociais e 

econômicos, de ecossistemas e de uma rica biodiversidade, representada pelas 

populações tradicionais quilombolas, por povos indígenas, povos das florestas 

(agroextrativistas, seringueiros), povos do cerrado, do semiárido, da caatinga, 

dos campos, das montanhas, dos pampas e do pantanal, pelas comunidades 

ribeirinhas, pelas vilas litorâneas de pescadores artesanais e dos manguezais e 

pelas mulheres quebradeiras de coco babaçu das florestas de palmares. 

Esses territórios representam desafios específicos sobre a imunização de 

rotina convencional e os gestores devem estar atentos para maximizar os 

benefícios e otimizar as oportunidades de permanência do profissional de 

saúde nesses locais. 

O custo, para realização dessas atividades, pode ser alto, especialmente quan-

do envolve transporte por longas distâncias, sendo importante que esses mo-

mentos sejam aproveitados para realização de outras ações de assistência à 

saúde, de forma integrada à imunização. Um planejamento cuidadoso dessas 

atividades possibilita a realização de ações de vigilância à saúde, atualização 

de censos da população atendida, além de fortalecer o vínculo entre a comu-

nidade e a equipe de saúde. 
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Uma dificuldade comum nessas atividades é a identificação e a vigilância de 

possíveis Eventos Supostamente Atribuíveis à Vacinação ou Imunização (Esa-

vi), devido à curta permanência da equipe de saúde local, sendo necessária, 

ainda, uma maior atenção na conservação, no preparo e na administração das 

vacinas. Além disso, é importante utilizar esse momento para formar os agen-

tes comunitários de saúde (ACS) e os agentes indígenas de saúde (AIS) para 

esse acompanhamento, além de sensibilizar a comunidade para a importância 

das vacinas no controle das doenças evitáveis por vacinação e o que podem 

esperar de cada imunobiológico utilizado. 

Para a conservação das vacinas nessas condições, as ações de imunização ne-

cessitam de adequações e da manutenção de uma cadeia de frio com carac-

terísticas próprias, que se diferencia da manutenção dos imunobiológicos em 

câmaras refrigeradas, como acontece em unidades de saúde em áreas urbanas. 

Há desafios substanciais para alcançar populações dispersas e que podem es-

tar isoladas geograficamente, para manter, em tempo hábil, os esquemas va-

cinais atualizados. Para que as atividades de vacinação sejam bem-sucedidas, 

devem ser atingidas uma alta e homogênea cobertura vacinal na população, 

incluindo as pessoas difíceis de alcançar e manter sob controle a ocorrência 

das doenças imunopreveníveis. 

Para execução das atividades de vacinação, deve-se contemplar as seguintes 

questões:

	� Garantir a qualidade do imunobiológico.

	� Elaborar um planejamento detalhado.

	� Garantir o monitoramento dos resultados.

	� Estabelecer estratégias de vigilância dos Eventos Supostamente Atribuíveis 

	� à Vacinação ou Imunização (Esavi).

2.1.1 Estratégias de vacinação em locais de difícil acesso

As atividades de vacinação entre as Populações do Campo e da Floresta são 

operacionalizadas pelos estados e municípios de acordo com a Política Na-

cional de Saúde Integral das Populações do Campo e da Floresta (PNSIPCF). 

Nos territórios indígenas, em parceria com os estados e os municípios, o Sub-

sistema de Atenção à Saúde Indígena no âmbito do SUS (Sasi-SUS), por inter-

médio da Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai), é responsável pelas 

atividades de vacinação, operacionalizadas pelos Distritos Sanitários Especiais 

Indígenas (Dsei).

Com relação à vacinação, não há uma estratégia exclusiva. No entanto, pode-

mos dizer que a melhor seria aquela que assegura a obtenção e a manutenção 

de um alto índice de cobertura vacinal e cada equipe deve estabelecer qual é 

a melhor estratégia para atingir seus objetivos. A estratégia pode ser definida 

como o caminho escolhido para atingir determinada meta, é um “como fazer”. 

Um serviço de imunização, focado em atingir esse objetivo, pode lançar mão 

de várias estratégias.
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As atividades de imunização em comunidades que vivem em áreas de difícil 

acesso são atividades extramuros.  Nesse sentido, o trabalho de imunização, 

nessas condições, reúne, comumente, uma série de peculiaridades e especifi-

cidades desafiadoras, tais como: falta de energia elétrica em tempo constante, 

manutenção da Rede de Frio, grande dispersão geográfica, dificuldades de 

acesso, condições ambientais adversas e diversidade das características cul-

turais dos povos tradicionais. 

O planejamento criterioso torna-se instrumento que permite melhorar o de-

sempenho, a eficácia e a eficiência das atividades de imunização. Muitos traba-

lhos que avaliam a Rede de Frio no mundo apontam a falta de capacitação dos 

recursos humanos envolvidos no processo como responsável pela inativação 

e perda de vacinas. Na imunização em populações que vivem em áreas de 

difícil acesso, apesar da escassez de informações, este cenário não deve ser 

diferente, principalmente pelas particularidades desse tipo de trabalho, soma-

dos à elevada rotatividade de profissionais das equipes. 

Toda atividade de imunização deve compor atividades de Vigilância em Saúde 

no território. A Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda, fortemente, 

a inclusão de ações assistenciais e de vigilância à saúde durante campanhas 

de imunização, o que constitui uma estratégia de ampliação do acesso, além 

do que, a integração de diversas intervenções-chave comprovadas para pro-

teger eficazmente, prevenir e tratar a pneumonia e a diarreia, principais cau-

sas de óbitos em crianças. A Global Action Plan for Pneumonia and Diarrhoea 

(GAAPD), fornece uma série de atividades de apoio para melhorar e acelerar 

a implementação destas intervenções, que, quando realizadas em conjunto, 

podem salvar inúmeras crianças de mortes evitáveis. Programas de imunização 

proporcionam uma oportunidade para levar serviços essenciais de saúde, tais 

como assistência ao pré-natal, parto e puerpério, suplementação de vitamina 

A – Expanded Programme on Immunization – Plus (EPI). 

Como já abordado anteriormente, não existe uma receita pronta da forma cor-

reta de se alcançar altas e homogêneas coberturas vacinais. Muitas vezes, pre-

cisamos avaliar se os esforços que estamos realizando estão sendo suficientes 

para alcançarmos o que desejamos. Algumas vezes, é necessário utilizar mais 

que uma estratégia para conseguir alcançar nossa meta. Vamos refletir sobre 

as seguintes informações:

	� As coberturas vacinais não estão adequadas e homogêneas.

	� Hesitação vacinal entre as comunidades.

	� As estratégias utilizadas não estão garantindo a vacinação necessária 

e em tempo adequado.

	� Ainda não possuímos um sistema de imunização sustentável para estas 

populações.

Nesse sentido, é preciso avaliar e estabelecer quais são as melhores estraté-

gias, necessárias para mudar este cenário. Para revisar ou elaborar estratégias 

de imunização é fundamental realizar uma análise de informações para subsi-
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diar a avaliação da situação das doenças imunopreveníveis, as coberturas e as 

homogeneidade vacinais, bem como orientar o trabalho, a supervisão e o mo-

nitoramento do programa, além de considerar a extensão do território, as dis-

tâncias a serem percorridas, a população, a realidade de saúde local, o perfil 

epidemiológico e a infraestrutura do local. Pensando nos caminhos possíveis 

para elaborar as melhoras estratégias, dividimos em quatro etapas, descritas 

no texto a seguir: (1ª) composição da equipe; (2ª) planejamento; (3ª) execução 

da atividade; e (4ª) encerramento do trabalho, retorno da comunidade.

2.1.1.1  1ª Etapa: Composição da equipe

As atividades de vacinação neste contexto, devem ser desenvolvidas por uma 

Equipe Multidisciplinar de Saúde, composta sempre que possível por enfer-

meiros, médicos, técnicos ou auxiliares de enfermagem da comunidade e 

agentes comunitários de saúde (ACS) ou agentes indígenas de saúde (AIS), 

além de outros profissionais da equipe multidisciplinar, como dentista, nutri-

cionista, psicólogo, podendo variar de acordo com as necessidades de saúde 

da comunidade a ser atendida. A presença dos profissionais de saúde da pró-

pria comunidade é indispensável, agindo como interlocutores entre a equipe e 

a comunidade, facilitando o trabalho como um todo, atuando, ainda, na identi-

ficação das pessoas a serem vacinadas e dos pacientes. 

Incontestavelmente, a prática de vacinação entre estas populações tem pecu-

liaridades diante de um cenário de grande diversidade cultural, diferentes vi-

sões de mundo e distintas formas de compreender o processo saúde-doença. 

O profissional de saúde, envolvido no trabalho com estes povos, deve estar 

preparado para atuar em um contexto intercultural, para assim, garantir a qua-

lidade do trabalho.

Os profissionais que lidam com a imunização devem, necessariamente, ter 

conhecimento dos conceitos e princípios básicos de refrigeração, dos pro-

cedimentos para conservação de imunobiológicos, além de estarem aptos a 

realizar quaisquer intervenções necessárias, a qualquer momento do traba-

lho, referentes à vacinação propriamente dita e à Rede de Frio em condições 

diferenciadas, com o objetivo de evitar o comprometimento da qualidade dos 

imunobiológicos, fornecendo segurança e proteção aos usuários. Devem, 

também, conhecer e respeitar os costumes e as regras culturais de cada co-

munidade atendida, em relação aos cuidados para com as crianças, adoles-

centes, gestantes, idosos ou qualquer outro indivíduo daquela comunidade. 

Toda a equipe deve estar preparada para administrar todas as vacinas do ca-

lendário, corrigindo falhas e atrasos na vacinação, conforme os procedimen-

tos preconizados. É comum, em ações de imunização extramuro, o achado de 

indivíduos com lacunas importantes em seu esquema vacinal. Nessas condi-

ções, a opção por deixar uma ou outra vacina sem aplicação, em uma oportu-

nidade, pode representar a persistência de um indivíduo suscetível, por tempo 

indeterminado, em uma comunidade. 
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A perda de oportunidades de vacinação por falta de conhecimento do profis-

sional de enfermagem é real, e normalmente ocorre por dúvidas em relação 

às técnicas de administração ou mesmo por não conhecer as indicações cor-

retas das vacinas. 

A equipe de apoio deve participar de todos os momentos do planejamento 

das atividades de imunização, geralmente composta por profissionais da co-

munidade, sendo responsáveis pela organização das viagens, por via aérea, 

fluvial ou terrestre, providenciando barcos e carros, realizando a previsão de 

combustível necessário para funcionamento dos geradores de eletricidade e 

deslocamento da carga da equipe, bem como a escala dos barqueiros e moto-

ristas, conforme programação estabelecida previamente pela equipe  técnica. 

Além da equipe de saúde, identificar líderes comunitários e parceiros da co-

munidade para fazerem parte do trabalho é necessário. Estabelecer pessoas 

de confiança da comunidade, que compartilham crenças e características se-

melhantes com seus pares para restabelecer a confiança nas vacinas, para 

auxiliar na identificação e compreensão de barreiras, desenvolver estratégias 

para aumentar a confiança nas vacinas e apoiar na aceitação. Aprender, cons-

truir, orientar, educar e formar as pessoas referência na comunidade para au-

mentar as vacinações e superar a hesitação devido à desinformação, descon-

fiança nas instituições e acesso às vacinas. 

Estimular lideranças da comunidade, líderes religiosos, agentes comunitários 

de saúde e profissionais de confiança da comunidade para compartilharem 

suas experiências com vacinação no intuito de estimular a adesão têm aju-

dado muito. Valorização e inserção dos agentes de saúde nas atividades de 

imunização, considerando os propósitos de formação profissional e interação 

educativa com as comunidades. 

A capacidade de cada liderança pode variar. As comunidades também podem 

ter relacionamentos variados com eles, alguns podem ter um relacionamento 

forte ou, em alguns casos, um relacionamento tenso com o líder de sua região. 

Pode ser necessário representantes de diversas comunidades e mesmo den-

tro de uma mesma comunidade, líderes que representem clãs ou subgrupos 

distintos, principalmente se tratando de comunidades indígenas. 

Intérpretes podem ser necessários como parte da equipe para que a comu-

nicação seja efetiva, além de estabelecer uma parceria para uma conversa 

linguisticamente apropriada, aumentando a acessibilidade e aceitação. Nesse 

sentido, identificar presença de migrantes é importante para estabelecer o in-

térprete necessário. Os profissionais que atuam em contato com populações 

culturalmente diferenciadas, como os indígenas, por exemplo, devem buscar 

apreender as interpretações dessas populações sobre as ações de vacinação 

e sobre as doenças por elas evitadas. 

Estabelecer parcerias com as diferentes instituições participantes do Progra-

ma Nacional de Imunizações (PNI) e avaliação imediata do trabalho após cada 

ação de imunização, por todos os envolvidos, subsidiando o planejamento das 

ações subsequentes. 



36

SECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE E AMBIENTE/MS

Evitar os seguintes erros para planejar uma atividade de vacinação em comu-

nidades tradicionais e na educação permanente da equipe: 

	� Não reconhecer a diversidade cultural que existe entre as comunidades. 

	� Não envolver a Liderança desde o início do planejamento. 

	� Não fornecer treinamento de conscientização cultural aos membros da 

equipe. 

Estabelecer relacionamentos significativos e de longo prazo. Trabalhar com as 

comunidades tradicionais é um compromisso de longo prazo. Seja transparen-

te e planeje estabelecer relacionamentos significativos de longo prazo dentro 

da comunidade. 

2.1.1.2  2ª Etapa: Planejamento 

As atividades de imunização extramuros, em áreas de difícil acesso ou 

não, devem ser minuciosamente planejadas, considerando principalmente 

o território e a logística, que pode ser bastante complexa, levando em 

consideração alguns critérios: 

	� Garantir a participação, no planejamento, de profissionais que conhecem 

bem o território onde será realizada a atividade. Isso reduz a possibilida-

de de falhas, levando-se em conta a localização da população a vacinar, 

mediante uso de programações, mapas, roteiros de percurso e localiza-

ção de pontos geográficos para pouso.

	� Estabelecer parcerias com as diferentes instituições participantes do 

Programa Nacional de Imunizações (PNI), incluindo salas de vacinas dos 

municípios por onde estas comunidades circulam, para vacinação.

	� Prever avaliação imediata do trabalho após cada ação de imunização, 

por todos os envolvidos, subsidiando o planejamento das ações sub-

sequentes.

	� Estabelecer rotinas no trabalho do programa de imunização, contendo 

regras e fluxos programáticos para o trabalho e especificidades opera-

cionais de cada local.

	� Elaborar padrão de condutas e ações técnicas sobre a prática de 

imunização.

	� Garantir vigilância permanente para as doenças imunopreveníveis e ca-

pacitação da equipe local para intervenção imediata, nas formas de blo-

queio e manutenção de altas cobertura vacinais, entre outras.

	� Estruturar a cadeia de Rede de Frio em seus diversos níveis de atenção: 

municípios, comunidades, garantindo manutenção das vacinas mesmo 

dentro dos barcos de transporte etc.
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	� Desenvolver estratégia de busca ativa de pessoas a serem vacinadas no 

momento do acolhimento nas unidades de referência onde estas popu-

lações são atendidas, considerando os pacientes e acompanhantes.

	� Identificar e registrar a população a ser vacinada são importantes para 

definir a quantidade suficiente de imunobiológicos, além dos insumos e 

outros materiais para vacinar toda população estimada. No caso das va-

cinas, além da quantidade prevista, deve-se planejar um estoque estra-

tégico, levando em consideração eventuais perdas e/ou aumento, ainda 

não registrado, da população.

	� Deve-se levar em consideração as estações do ano (períodos de chuva 

ou seca, variações sazonais da temperatura ambiente etc.), para estabe-

lecer quais os meios de transporte mais adequados (avião, barco, heli-

cóptero, bicicleta, moto, cavalo etc.) ou mesmo se será possível o acesso 

às comunidades, para definir o tempo que será necessário para realiza-

ção da atividade, além de conhecer hábitos e costumes da população 

(calendário de festas tradicionais, rituais, caçadas, roçadas, migrações 

etc.), que pode ser necessário mudanças na programação ou até mesmo 

adiamento, além de respeitar momentos de lutos, prevendo o prazo para 

retorno, com objetivo de completar esquemas vacinais, considerando os 

intervalos adequados entre as doses.

	� Definir o número de caixas térmicas e de bobinas de gelo reutilizáveis, 

necessárias para a tarefa, baseando-se em todos os parâmetros aponta-

dos anteriormente.

	� Conhecer a vida fria das caixas térmicas a serem utilizadas para conser-

vação das vacinas, tempo em que as caixas conseguem manter a tem-

peratura adequada das vacinas e a disponibilidade de bobinas de gelo 

congeladas, utilizadas para manutenção da temperatura da vacina du-

rante as viagens de longa duração, são pontos-chave para definir os per-

cursos e o tempo de deslocamento. Esta é uma informação importante e 

determinante para a previsão do tempo que será possível percorrer sem 

colocar em risco a qualidade das vacinas que estão sendo transportadas.

	� Estabelecer um roteiro para a atividade, que considere a distância e o 

tempo dos deslocamentos entre as comunidades e outros locais onde 

será realizada a vacinação, com suprimento adequado de bobinas de 

gelo congeladas, levando-se em conta a autonomia das caixas térmicas. 

A programação de cada trecho da viagem deve ser feita considerando a 

autonomia do equipamento, as distâncias a serem percorridas, os meios 

de transporte utilizados (por via fluvial, terrestre ou aéreo), o número de 

locais ou comunidades a serem visitadas no período, as variações sazo-

nais do clima (estações “seca” e “chuvosa”), temperatura do ambiente, 

além de imprevistos que possam ocorrer.

	� Definir as pessoas que serão responsáveis pela organização das viagens, por 

via fluvial, terrestre ou aérea, providenciando os meios de transporte, reali-

zando a previsão de combustível necessário o deslocamento, para funcio-
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namento dos geradores de eletricidade, localização de pontos geográficos 

para pouso, conforme programação estabelecida previamente. 

	� Pode ser necessária a estruturação de pontos de apoio* para suprimen-

to de bobinas de gelo congeladas, dependendo das distâncias a serem 

percorridas.

	� O registro das vacinas administradas deve estar garantido, segundo tipo 

de vacina, lote, dose e idade, em formulários apropriados para, definidos 

os fluxos, a sistematização e a consolidação dos dados para alimenta-

ção pelo município do Sistema de Informação do Programa Nacional de 

Imunizações e do Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena, 

assim como o sistema local de informações, e também o preenchimento 

do comprovante de vacinação para todas as pessoas vacinadas.

	� Elaborar estratégias para monitoramento de vigilância aos Eventos 

Supostamente Atribuíveis à Vacinação ou Imunização (Esavi).

Os pontos de apoio podem estar equipados com pequenos geradores 

de energia, congeladores para o congelamento das bobinas de gelo ou 

mesmo congeladores acionados por energia solar. Atualmente, é possível 

encontrar caixas térmicas ou congeladores mantidos por energia solar, 

e/ou bateria, e/ou querosene, e/ou gás.

Em áreas de difícil acesso, em particular naquelas geograficamente isoladas, 

obter, com o máximo possível de precisão, a população a ser vacinada, as li-

deranças envolvidas no planejamento podem auxiliar com estes números. 

Quando isso não for possível, tentar obter uma estimativa mínima, para definir 

quantidade de vacinas, insumos e matérias. Quanto mais próximas da realida-

de forem as estimativas da população, menor é o risco de ocorrerem perdas 

ou falta de vacinas. 

Nessas situações, as viagens devem ser planejadas no sentido de garantir 

o acesso dessa população aos imunobiológicos, e o sucesso da vacinação 

dependerá de fazer coincidir as presenças da equipe e da população-alvo da 

campanha em dia, local e horário precisos. Para possibilitar isso, é fundamen-

tal que a equipe e as lideranças envolvidas no planejamento conheçam os 

hábitos da população assistida, incluindo as épocas de roçada, dos rituais e 

festas, seus costumes e tabus, para poder propiciar outros momentos para o 

encontro com as comunidades, respeitando as regras sociais de cada povo, 

inclusive garantindo a vacinação de adolescentes que possam estar em re-

clusão, ou crianças que acabaram de nascer e não podem, por questões 

culturais, sair da casa. 

É muito importante que as datas propostas no roteiro sejam mantidas, a fim 

de colaborar com o vínculo entre a comunidade e a equipe. Sempre que 

possível, estabelecer um canal de comunicação entre a equipe e a comu-

nidade para mobilização, informar as datas das atividades, pessoas a serem 
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vacinadas e busca ativa dos Eventos Supostamente Atribuíveis à Vacinação 

ou Imunização (Esavi). 

Identifique a melhor forma de se comunicar com a comunidade, a radiofonia 

é uma boa opção quando não existirem outras alternativas. A internet, atu-

almente, tem sido um ótimo instrumento de comunicação e pode também 

ser utilizada. 

Existem, ainda, outros desafios, por exemplo, os intensos deslocamentos de 

algumas famílias, às vezes de comunidades inteiras, para atividades no en-

torno das aldeias. Sendo assim, as equipes devem lançar mão de estratégias 

operacionais e de comunicação eficazes, para estabelecer uma rede de cui-

dadores que alcancem esses indivíduos. As casas de apoio para estas comu-

nidades são serviços importantes nesse processo. 

Outra questão que deve ser observada é que o valor atribuído ao tempo, por 

parte da equipe técnica, é bastante diferente daquele culturalmente atribuído 

pela comunidade. Para as equipes, as atividades de imunização devem ser 

rápidas e eficazes, considerando as características de termo estabilidade dos 

imunobiológicos, porém esta prática não é facilmente compreendida por al-

gumas comunidades. Da mesma forma, não é compreendida a necessidade 

de registro dos procedimentos realizados, nem tampouco a necessidade da 

guarda da caderneta de vacina, nesse sentido, um espaço para esse diálogo, 

com apoio das lideranças, é fundamental.

1. Cadeia de frio – manutenção, armazenamento e transporte de vacinas

A cadeia de frio é o processo logístico da Rede de Frio, para conservação dos 

imunobiológicos, incluindo-se as etapas de recebimento, armazenamento, 

conservação, manuseio, distribuição e transporte, mantendo as condições 

adequadas de refrigeração, desde o laboratório produtor até o momento de 

sua administração. 

O objetivo final da cadeia de frio é assegurar que todos os imunobiológicos 

administrados mantenham suas características iniciais, a fim de conferir imuni-

dade, haja vista que são produtos termolábeis, ou seja, se deterioram a partir 

de um determinado tempo, quando expostos a variações de temperaturas ina-

dequadas à sua conservação. O calor e o congelamento aceleram a inativação 

dos componentes imunogênicos. A temperatura de conservação dos imuno-

biológicos é, geralmente, entre 2°C e 8°C. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Programa Nacional de Imuniza-

ções (PNI), recomendam um controle rigoroso na conservação dos imuno-

biológicos, que deve ser considerado em todos os níveis da cadeia de frio, 

destacando-se: o transporte deve ser realizado em caixas térmicas, próprias 

para conservação de vacinas, de poliuretano, com bobinas de gelo reutili-

záveis, monitoramento com dispositivos de controle de temperatura digital 

e com registro das temperaturas em mapas de controle, idealmente a cada 

hora, durante todo percurso.
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	� Instalação de termômetros em todos os equipamentos que armazenam 

vacinas (regional, municipal, unidades de saúde e extramuros), que per-

mitam o monitoramento de temperaturas máxima, de momento e míni-

ma, durante a jornada de trabalho, além de termômetros reservas.

	� Organização interna dos equipamentos refrigerados e caixas térmicas, 

que promova homogeneidade na distribuição da temperatura, garantin-

do a estabilidade da temperatura entre 2°C e 8°C e segurança no manu-

seio das vacinas.

	� Registro e notificação de qualquer alteração de temperatura, ocorrida 

nos equipamentos existentes ou durante o transporte, à instância imedia-

tamente superior (municipal e/ou regional) ou laboratório para orienta-

ção e conduta sobre a utilização/inutilização dos produtos sob suspeita.

2. Armazenamento e Transporte

Armazenamento e transporte seguros das vacinas têm como objetivo garantir 

a oferta de vacinas com sua potência preservada. As vacinas podem se tornar 

menos eficazes, ou mesmo destruídas, se congeladas, expostas ao calor e à 

luz solar ou fluorescente. Os danos causados são irreversíveis e cumulativos, 

podendo variar de uma vacina mais sensível ao calor e outras mais sensíveis ao 

congelamento. Vacinas quando armazenadas e transportadas em caixas tér-

micas correm maior risco de danos, principalmente devido ao congelamento.

Elementos essenciais para a garantia de armazenamento e transporte seguros, 

toda a equipe responsável pelo transporte e monitoramento de temperatura 

das vacinas, desde a produção até o momento da administração, deve estar 

capacitada para isso, incluindo motoristas, barqueiros, pilotos, apoio de servi-

ços gerais etc., além de considerar os fatores que interferem na manutenção 

da temperatura das vacinas, durante o seu transporte. O conhecimento desses 

fatores é importante para uma correta escolha do material adequado. São eles:

	� A temperatura do ambiente: quanto mais elevada estiver a temperatura 

ambiente, mais a superfície da caixa será afetada em menor tempo e, em 

virtude da transmissão do calor através das paredes da caixa, a tempera-

tura do interior tenderá a se elevar mais rapidamente. 

Recomenda-se uso de veículos frigoríficos e na impossibilidade de sua utili-

zação é indispensável o uso de veículo climatizado, para que as caixas sejam 

protegidas da incidência de luz solar direta e fontes de calor. Quando o trans-

porte for fluvial, as caixas podem ser protegidas com mantas térmicas, utiliza-

das em construção civil ou similares. 

Em percursos mais longos, recomenda-se o uso de equipamentos de refri-

geração autônomos (motores geradores de energia, placas de energia solar, 

equipamentos a gás etc.), para manter o suprimento de bobinas reutilizáveis 

congeladas, possibilitando a substituição destas, quando necessário, assegu-

rando a manutenção da temperatura de conservação recomendada. Quando 
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não for possível transporte fluvial equipado, é importante a implantação de 

pontos de apoio para suprimento de bobinas de gelo. 

Em casos de vacinação ao ar livre, deve-se escolher um local fresco e à som-

bra, para montagem do “ponto de vacinação”. 

	� O tipo de caixa térmica utilizada: o equipamento para armazenar e trans-

portar a vacina do laboratório produtor até o momento da administração, 

deve ser adequado à duração e às condições em que ocorrerá o transporte. 

Para armazenamento/transporte de vacinas que possa durar mais que oito 

horas ou em condições extremas (em que a temperatura ambiente de arma-

zenamento seja menor que 0°C ou maior que 40°C), as caixas térmicas a se-

rem utilizadas devem ser especiais para o armazenamento de vacinas e que 

atendam às especificações da Organização Mundial da Saúde (OMS): devem 

ter idealmente, 80 mm de espessura nas paredes e na tampa, com isolamen-

to de fibra de vidro. As caixas maiores, geralmente utilizadas para estoque de 

vacinas, devem ter uma vida fria [**], mínima de 120 horas, as caixas menores, 

geralmente utilizadas para o uso diário, devem ter uma vida fria com cerca de 

50 horas, quando expostas a temperaturas de até 43°C, sem aberturas, caixas 

térmicas utilizadas em vacinação extramuros, o ideal é a fixação da tampa à 

caixa, por meio de dobradiças, mantendo uma boa vedação quando fechada. 

A durabilidade e o peso da caixa: deverão ser considerados, levando-se em 

conta como a caixa será manipulada e sua forma de transporte (por veículo 

automotor, cavalo, bicicleta ou carregada à mão). Quando a caixa for transpor-

tada por um veículo automotor (trator, caminhonete, motocicleta) em estradas 

precárias, a durabilidade, com boa resistência a quedas, é mais importante 

que o peso. O inverso é aplicável nos casos em que as caixas serão transpor-

tadas à mão, quando o peso será mais relevante. 

**Vida fria é medida a partir do momento em que a tampa da caixa 

é fechada, sem as vacinas e contendo bobinas de gelo congeladas, 

até o momento em que a temperatura mais alta é atingida. 

 

É muito importante que a equipe conheça a vida fria de qualquer 

caixa térmica antes de usá-la para o acondicionamento das vacinas. 

É fundamental que a equipe realize testes, nas mesmas situações em que 

as caixas serão utilizadas (considerar a temperatura de exposição) para 

avaliar o comportamento do equipamento, pois caixas de um mesmo 

fabricante e modelo podem apresentar variações desse comportamento.
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Nos testes, deve ser verificada a quantidade de gelo reciclável adequada 

a ser utilizada para cada caixa térmica e o tempo, em horas, que a caixa 

consegue manter a temperatura adequada. 

Esses parâmetros podem variar muito conforme a temperatura do 

ambiente, a espessura da parede da caixa, o tipo gelo reciclável utilizado etc.  

É importante salientar alguns cuidados básicos com as caixas térmicas: 

	� Sob nenhuma hipótese utilizar caixas danificadas ou com paredes 

de espessura fina, já que estas não terão a resistência suficiente às 

atividades e não manterão a temperatura adequada.

	� Verificar, com frequência, as condições da caixa, observando se existem 

rachaduras e/ou furos.

	� Lavar com água e sabão neutro e secar cuidadosamente as caixas após 

o uso, mantendo-as abertas até que estejam completamente secas.

	� Guardá-las abertas e em local ventilado.

	� Durante as sessões de vacinação, deve-se manter uma caixa para uso 

diário (abre e fecha) e uma outra caixa para estoque, evitando exposições 

desnecessárias de todas as vacinas.

	� Bobinas de gelo reutilizáveis: a quantidade e a temperatura das bobinas 

de gelo reutilizáveis, colocadas no interior da caixa, são importantes para 

a correta conservação. Otimizar o espaço interno da caixa, para a acomo-

dação da quantidade adequada de bobinas, fará com que a temperatura 

interna do sistema permaneça baixa por mais tempo. 

A temperatura das bobinas de gelo reutilizáveis deve ser rigorosamente 

observada, uma vez que, no caso de utilização de bobinas em excesso, 

em temperaturas abaixo do ponto de congelamento da água (tempera-

turas negativas), os imunobiológicos podem ser congelados, o que, em 

alguns casos, compromete a qualidade.  Cabe lembrar que, ao se utilizar 

bobinas de gelo reutilizáveis na temperatura em que são retiradas, seja 

do congelador, do refrigerador doméstico ou do freezer, corre-se o risco 

de, em determinado momento, as vacinas congelarem, nesse caso pode 

ocorrer a inativação de alguns imunobiológicos (vacina contra hepatite B, 

influenza, DPT etc.). 

As bobinas armazenadas em freezers podem atingir -20°C e no congelador 

do refrigerador doméstico, -7°C, aproximadamente. Por causa disso, é extre-

mamente importante que as bobinas de gelo reutilizáveis sejam ambientadas 

[***] antes de serem colocadas na caixa térmica. 



MANUAL DE NORMAS E PROCEDIMENTOS PARA VACINAÇÃO

43

Ao definir a quantidade de bobinas a ser utilizada, deve-se levar em conside-

ração os seguintes fatores: 

	� Temperatura ambiente.

	� Tamanho e qualidade do material isolante térmico da caixa.

	� Conhecer o tempo de vida fria da caixa (qual a variação de temperatura 

em relação ao tempo) – validação da caixa térmica, levando em conside-

ração a duração do percurso a ser realizado.

	� Quantidade de vacinas a serem transportadas.

	� Tipo de bobina de gelo reutilizável (gel ou água).

	� Qualidade do material.

O fundo e as laterais da caixa devem estar preenchidos com bobinas, a parte 

de cima, deve-se decidir de acordo com a finalidade da caixa e também o 

tempo de percurso de acordo com o tempo de vida fria da caixa.

[***] Ambientação é um termo que se refere a deixar a bobina de gelo 

reutilizável à temperatura ambiente para permitir que a temperatura da 

bobina se aproxime cerca de 0°C. Isso minimiza o risco de danificar as 

vacinas por congelamento. Este processo também pode ser chamado 

de condicionamento.

As bobinas de gelo reutilizáveis são constituídas de material plástico (geral-

mente polietileno ou PVC), contendo gel à base de celulose vegetal em con-

centração não tóxica e água (gelo reutilizável de gel); ou apenas água (gelo 

reutilizável de água), sendo encontradas no mercado em várias dimensões. 

Barras de gelo ainda são utilizadas em imunização extramuros atualmen-

te no Brasil, porém o uso de barras de gelo é PROIBIDO, sendo contraindi-

cado pelo PNI, devendo ser substituídas por bobinas de gelo reutilizável. 

Quando utilizadas barras de gelo, existe um grande risco para submersão 

de frascos de vacina em água, nesse caso a vacina será contaminada, 

tendo um grande risco de sepse e morte para quem recebe a vacina. 

Em locais onde não há fornecimento de energia elétrica ou geladeira, são ne-

cessárias caixas térmicas extras, com bobinas congeladas para substituir as 

bobinas que forem derretendo. A bobina contendo gel à base de celulose tem 

duração maior de tempo de congelamento, cerca de 10 % maior do que a de 

água pura, porém seu ponto de congelamento é inferior a 0°C, levando ao 

maior risco de congelamento das vacinas. 
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	� O tempo que será necessário para o transporte: o transporte pode durar 

desde poucas horas, por exemplo, quando se trata de um centro local 

de distribuição à sala de vacina ou local de vacinação, ou durar semanas, 

como em áreas geograficamente isoladas, comuns na região amazônica, 

onde há locais em que as equipes levam até 15 dias para alcançar o local 

onde será administrada a vacina. 

Os limites de tempo irão variar com base nas características do material que 

constitui a caixa a ser utilizada, sua espessura e densidade, além da quantida-

de e temperatura das bobinas de gelo. Estes fatores irão constituir a autono-

mia do equipamento. Inevitavelmente, independentemente da qualidade do 

material da caixa térmica, a troca de calor gradualmente fará a temperatura 

interna aproximar-se da externa. Por isso, é indispensável que se conheça o 

tempo de vida fria da(s) caixa(s). 

Quando há previsão de armazenamento por um período longo em 

caixas térmicas, com abertura frequente das caixas, a atenção deve ser 

redobrada e cuidados extras devem ser tomados com a manutenção da 

rede de frio. Caixas térmicas adicionais, com bobinas de gelo congeladas 

ou congeladores portáteis devem complementar a rede de frio para 

manutenção das vacinas. 

	� Organização da caixa térmica, caixa de uso diário e estoque: levando 

em consideração os princípios básicos já citados, alguns passos e cuida-

dos na organização estão descritos a seguir: 

	▶ As caixas térmicas devem estar limpas e em boas condições de uso, 

assim como as bobinas de gelo.

	▶ Defina a quantidade de gelo reciclável e de caixas térmicas, consi-

derando a distância e o tempo a ser percorrido, além do tempo, em 

horas, que a caixa consegue manter a temperatura adequada.

	▶ Dispor as bobinas de gelo reutilizáveis, já ambientadas e em quanti-

dade suficiente para o tempo de transporte, nas laterais e no fundo 

da caixa.

	▶ Utilize barreiras térmicas (plástico-bolha, papel-cartão, placas de iso-

por etc.) entre as vacinas e as bobinas de gelo. Coloque material de 

isolamento no fundo e nas laterais da caixa, separando as bobinas 

de gelo da vacina, isso evitará o contato das bobinas de gelo com 

as vacinas, garantindo que elas não congelem e fornecerá proteção 

contra choques mecânicos, evitando microfissuras dos frascos e a 

exposição das vacinas à contaminação.

	▶ Coloque o termômetro máxima/mínima ou o registrador de dados na 

caixa de vacina, idealmente no centro da caixa.
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	▶ Com a caixa fechada, aguarde cerca de duas horas para que a 

temperatura da caixa se estabilize, antes de colocar as vacinas 

em seu interior. Caso não seja possível aguardar as duas horas, os 

cuidados com a ambientação da bobina de gelo e o monitoramento 

da temperatura devem ser redobrados, este é um momento crítico, 

com grande risco para o congelamento.

	▶ Organize as vacinas na caixa, de acordo com seu termo estabilidade.

	▶ Acondicione, sempre que possível, em caixas térmicas separadas, as 

vacinas que podem ser congeladas das que não podem, caso isso 

não seja possível, as vacinas que podem ser congeladas devem ficar 

mais próximas das bobinas de gelo (nas laterais da caixa) e aque-

las que não podem ser congeladas devem ocupar a região central 

da caixa, onde a temperatura é maior, proporcionando um ambiente 

mais favorável para cada tipo de imunobiológico.

	▶ Identifique e posicione as vacinas com prazo de validade mais curto 

para que sejam utilizadas em primeiro lugar.

	▶ Mantenha os diluentes refrigerados pelo menos 24 horas antes do 

uso para que, no momento da diluição, estejam à temperatura de 2°C 

a 8°C, sendo que eles não devem ser congelados.

	▶ Preencha os espaços entre as vacinas com papel picado, ou flocos 

de poliestireno, ou plástico-bolha para melhorar o tempo de refrige-

ração das vacinas e evitar o impacto entre os frascos.

	▶ Trave a tampa da caixa, caso ela não possua travas, utilizando fitas 

adesivas.

	▶ As vacinas devem ser organizadas dispostas em caixas diferentes, uma 

caixa contendo as vacinas para uso diário e outra caixa com as vacinas 

em estoque. Quando várias caixas térmicas são necessárias, elas de-

vem ser abertas e utilizadas, completamente, uma de cada vez.

	▶ Manipule a caixa térmica com cuidado, evitando a quebra dos fras-

cos de imunobiológicos.

	▶ Comunicar o órgão responsável pela distribuição, quando constatar 

que a temperatura, durante o transporte, foi inadequada e tomar as 

providências necessárias.

	� Monitoramento da temperatura: para o monitoramento da temperatura, 

podem ser utilizados termômetros digitais tipo máxima e mínima de cabo 

extensor e registradores digitais de temperatura (data loggers) calibra-

dos. O momento no qual o risco de congelamento das vacinas é maior, 

corresponde, comumente, às primeiras duas horas após a embalagem, 

quando as vacinas estão sendo transportadas. Nesse período, a atenção 

no monitoramento deve ser redobrada. 
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No caso de transporte de longa duração, o uso de um registrador de dados 

digital, em vez de um termômetro mínimo/máximo é aconselhável, sendo que 

dispositivos com registros contínuos de temperatura e com alarmes são pre-

feríveis.  A leitura do termômetro, para monitoramento da temperatura, deve 

ser feita preferencialmente a cada hora, verificando as temperaturas máximas 

e mínimas atingidas, registrando em mapa de controle diário de temperatura. 

Para assegurar a eficácia das caixas térmicas e a qualidade dos imunobiológicos 

no armazenamento das vacinas, é importante respeitar estas recomendações: 

	� Posicionar a caixa sempre distante de fontes de calor (autoclaves, raios 

solares, fogueiras etc.), perfeitamente nivelada.

	� Usar a caixa exclusivamente para os imunobiológicos. Não armazenar 

nenhum outro tipo de material, tais como amostras para laboratório, ali-

mentos ou material radioativo.

As bobinas devem ser substituídas sempre que a temperatura do momento 

esteja próxima de 7°C, todas as bobinas (fundo e lateral da caixa), devem ser 

substituídas para que tenha uma melhor estabilidade da temperatura.

3. Intercorrências com a cadeia de frio

Durante as atividades de imunização em situações adversas como as reali-

zadas em áreas de difícil acesso, as vacinas podem ser colocadas em risco 

por vários motivos. Para evitar a perda dos imunobiológicos deve-se adotar 

algumas precauções:

	� Sempre que possível, dispor de geradores de energia portáteis, placas 

de energia solar ou geradores reserva.

	� Ter disponíveis equipamentos para conservação de vacinas, com autono-

mia de energia (energia solar, bateria. etc.).

	� Em casos de problemas com o transporte, falta de energia elétrica 

para manter as bobinas congeladas ou falha no equipamento, manter 

as caixas de vacinas fechadas, monitorar rigorosamente a temperatura 

interna com termômetro de cabo extensor e prever o tempo de resta-

belecimento da energia/equipamento, para tomada das providências 

adequadas à situação.

	� Caso não haja previsão de restabelecimento da energia ou se a falha não 

puder ser corrigida, articule, imediatamente, o transporte das vacinas 

para um local seguro, com suprimento de bobinas de gelo.

	� É importante que a equipe de apoio, responsável pela manutenção da 

energia, pelo controle da rede de geradores de energia elétrica, barquei-

ros e motoristas – todos os envolvidos, tenha conhecimento de que as va-

cinas necessitam de manutenção de temperatura adequada e, em caso 

de problemas, o responsável técnico deve ser imediatamente informado.
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	� Quando for observada qualquer alteração (ex.: temperatura máxima ou 

mínima acima ou abaixo do limite), anotar no mapa, no item “observa-

ções” e, em seguida, comunicar o fato ao responsável para adoção de 

condutas padronizadas.

	� Quando necessário, elabore o relatório de falha de Rede de Frio, enca-

minhando à coordenação da atividade para definição da conduta a ser 

adotada – usar o impresso padronizado para esse relatório.

	� Preencha todos os campos e encaminhe com cópia do mapa de controle 

de temperatura – o descarte de qualquer produto sem orientação por es-

crito da Coordenação do Programa de Imunizações não está autorizado. 

O registro preciso das temperaturas é fundamental no controle de quali-

dade dos produtos, em especial, o registro da temperatura no momento 

da detecção de falhas e o tempo durante o qual a vacina foi mantida 

em temperaturas não recomendadas. Essas informações são essenciais 

para avaliação dos imunobiológicos que estão submetidos a uma falha 

na Rede de Frio.

Ressaltamos que todo profissional que atua em sala de vacinas deve ter co-

nhecimento da Cadeia de Frio e da conduta frente à ocorrência de uma falha. 

Lembre-se que é preciso estar atento não só às temperaturas elevadas, como 

também às temperaturas baixas, pois o congelamento também inativa algu-

mas vacinas.

2.1.1.3 3ª Etapa: Execução da atividade 

O momento das ações de imunização pode ser um recurso importante de 

aproximação com a população, além de ser uma oportunidade para execução 

de ações de vigilância à saúde. Deve-se estabelecer uma série de procedi-

mentos e normas de qualidade durante o ato de vacinar, para que se possa 

minimizar a ocorrência de erros e falhas na vacinação, considerando, sempre, 

o indivíduo, a vacina e a administração em si. 

Ao longo do dia mantém-se a observação da oscilação da temperatura das 

vacinas, verificando-se a necessidade de troca, retirada ou introdução de gelo 

reutilizável na caixa de uso diário, mantendo o registro em impresso próprio 

para monitoramento da temperatura. 

1. Trabalho diário

Antes de cada viagem, a equipe técnica deve, em conjunto com a equipe, 

rever o planejamento, incluindo as necessidades de transporte (aviões, heli-

cópteros, barcos, carros, motores de popa, cavalos, motocicletas etc.), pilotos, 

motoristas, barqueiros e horários de saída. No início do dia aferir e registrar 

a temperatura no mapa de controle diário, organizar o material de trabalho, 

incluindo medicamentos, materiais básicos e equipamentos para avaliação de 

pacientes, materiais para registros de vacina, conforme as aldeias a serem vi-

sitadas no período, além dos alimentos e materiais pessoais, suficientes para a 

duração da viagem. Preparar a caixa térmica para uso diário, com a quantidade 

de vacinas e diluentes, de acordo com o número de vacinas a serem utilizadas 
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nas comunidades a serem visitadas, conforme o planejamento prévio, além 

de, caixas de estoque com bobinas de gelo reutilizáveis para substituição, de 

acordo com o trajeto a ser percorrido e a duração prevista da viagem.

2. Chegando à comunidade

A equipe deve apresentar-se à liderança da comunidade, ao cacique, se for 

o caso e aos moradores da comunidade, explicando as atividades que serão 

realizadas e, quando for o caso, pode dividir a equipe, uma parte para as ativi-

dades específicas da vacinação e outra para realização da assistência às doen-

ças e agravos à saúde, no contexto das ações de Vigilância em saúde.

3. Para a organizar o local para vacinação

Escolha um local ventilado e bem iluminado, verifique com a comunidade o 

melhor local. Oriente para evitarem aglomerações, organizar a mesa (ou quan-

do não houver mesa, utilizar um banco ou outra superfície plana) que será 

utilizada, cobrindo-a preferencialmente com um campo de plástico oleado. 

Fazer a limpeza da superfície do oleado com álcool a 70%, posicionando as 

seringas a serem utilizadas, algodão, saco de lixo leitoso (lixo infectante) e a 

caixa para descarte de perfurocortante (cuidado para não deixar ao alcance 

das crianças), materiais para registro e saco para lixo comum, para desprezo 

de outros materiais.

A disposição dos materiais sobre a superfície de trabalho deve ser feita de 

modo a facilitar o uso de cada um no momento adequado, separando espa-

cialmente o lado limpo, onde ficará a caixa térmica, seringas, agulhas, algodão 

e o lado sujo, onde ficará os sacos de lixo (lixo que pode ser reciclável e o lixo 

infectante), e coletor de perfurocortante.

Utilize os EPIs se forem necessários para vacinação, máscara cirúrgica e aven-

tal descartáveis, as luvas não são necessárias, exceto em situações de vaci-

nadores com lesões abertas nas mãos, intensifique a higiene das mãos com 

água e sabão ou solução alcoólica. O profissional que realizará a triagem, em 

contexto pandêmico, deverá utilizar gorro, protetor de olhos e máscara N95.

4. No início do trabalho

É importante a triagem de todas as pessoas a serem vacinadas, iniciando pelos 

recém-nascidos para avaliação primária e vacinação, podendo identificar 

aquelas crianças, quando nascidas na própria comunidade, que necessitam 

de abertura da ficha de puericultura, caderneta de vacinação, além de emissão 

das Declarações de Nascidos Vivos (DNV) para posterior registro no Sistema 

de Informação de Nascidos Vivos (Sinasc).

O momento ainda é adequado para identificação das gestantes, para 

avaliação pré-natal, realização de testes rápidos para infecções sexualmente 

transmissíveis (IST), e, quando necessário, a atualização da vacinação, em 

particular a dTpa, além de realizar a vitamina A nas crianças.
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Iniciar com a convocação das pessoas que devem ser vacinadas, consultando 

o mapa de registro da população e a vacina a ser administrada, se tiver, solici-

tar a carteira de vacinação ou outro instrumento que estiver estabelecido no 

serviço, colhendo informações sobre o estado de saúde da pessoa, a fim de 

observar as indicações e possíveis contraindicações à administração dos imu-

nobiológicos, assim como identificando a necessidade de avaliação médica. 

Ficar atento para as mudanças de casa/comunidade/aldeia, nascimentos e 

casamentos que possam ter ocorrido desde a última atualização do censo, 

para registrar e fazer as mudanças necessárias no censo vacinal e no sistema 

de informação vigente posteriormente.

O registro da vacina é realizado nos espaços correspondentes dos instrumen-

tos de registro: o cartão, mapa de vacina, cadernos de vacina, colocando o 

lote, a data, data de validade, local de aplicação e o responsável pela aplica-

ção. Vale reforçar a importância da vacinação junto à manutenção adequada 

do cartão de vacina como documento. 

5. Antes da administração dos imunobiológicos

Orientar o paciente ou o responsável (mãe, pai etc.) sobre os Esavi mais co-

muns que podem ser esperados, de acordo com o(s) imunobiológico(s) a 

ser(em) administrado(s). 

Estratégias que podem ser usadas: 

	� Exibir atitude positiva por meio de expressões faciais e linguagem, usan-

do um tom de voz calmo.

	� Seja honesto e explique o esperado, por exemplo, não diga que não vai doer. 

	� O profissional deve ser acolhedor, proporcionando conforto e segurança 

ao vacinado e aos pais, ou responsáveis, da criança vacinada, que pode-

rão ser encorajados a auxiliarem, se for o caso, contendo a criança.

Questões de segurança e a necessidade de múltiplas injeções aumentam as 

preocupações e a ansiedade, associadas com a imunização. Os profissionais 

precisam demonstrar confiança e estabelecer uma relação que promova segu-

rança para a pessoa a ser vacinada e para sua família. Essa relação está direta-

mente ligada ao vínculo com a comunidade, no qual as lideranças e os agentes 

de saúde são o elo fundamental para o fortalecimento dessa confiança. 

Embora a dor da aplicação das vacinas seja, até certo ponto, inevitável, há al-

gumas estratégias que os pais e os profissionais podem utilizar para minimizar 

essa situação, trabalhando para oferecer uma vacinação segura e o menos es-

tressante possível. Os pais, ou responsáveis, devem ser instruídos sobre como 

auxiliar. O apoio dos agentes de saúde e as lideranças, nesse momento, são fun-

damentais para assegurar a compreensão, para que a vacina seja administrada 

com segurança. Isso é particularmente relevante na vacinação de crianças. 
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Orientações acerca da proteção para cada doença que cada vacina proporcio-

na, alertas para possíveis reações, todas as dúvidas, explícitas ou implícitas, de-

vem ser dissipadas. Cabe lembrar que a vacinação não se limita ao ato de aplicar 

a vacina, consiste em procedimentos antes, durante e após a aplicação. Quando 

trabalhamos com comunidades, por exemplo, populações indígenas, os agen-

tes indígenas de saúde (AIS) são peças-chave nesta interlocução, assim como 

outros membros da própria comunidade e os professores indígenas. 

Após todos estes passos, segue a administração da(s) vacina(s).

6. Para administração dos imunobiológicos devem ser adotados os seguin-

tes procedimentos

	� Verificar os imunobiológicos a serem administrados.

	� Examinar o frasco do imunobiológico, observando a aparência da solu-

ção, o estado da embalagem, a via de administração, o número do lote 

e a dosagem.

	� Preparar e administrar o imunobiológico, segundo a técnica específica.

	� Observar as reações imediatas.

	� Conferir os registros.

Observações:

	� O exame dos imunobiológicos também deve ser feito logo no início da 

manhã ao separar os produtos para o dia de trabalho.

	� Esse exame não exclui a observação antes do preparo em cada admi-

nistração.

	� As orientações aos indivíduos vacinados incluem:

a)	os cuidados a serem observados após a administração do imunobiológico;

b)	a possível ocorrência de Eventos Supostamente Atribuíveis à Vacina-

ção ou Imunização (Esavi);

c)	os cuidados com a guarda do cartão de vacina e outros documentos, 

bem como a sua importância como registro do imunobiológico recebido.

7. Ao longo do dia

Monitorar oscilações da temperatura das vacinas, avaliando-se a necessidade 

de troca de gelo reutilizável na caixa em uso. 

Indivíduos que estão no mapa vacinal ou no censo, isto é, previsto para 

receberem alguma vacina, que não se encontram na comunidade no 

momento da vacinação, devem ser registrados, buscando informações da 

possível localização (outra comunidade/aldeia, na cidade em uma casa 

de apoio para tratamento de saúde etc.) para possibilitar a busca ativa de 

faltosos e na primeira oportunidade realizar a imunização.
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8. Atividades assistenciais

Caso haja apenas uma equipe para realizar a vacinação e os atendimentos 

assistenciais, ao final do trabalho da imunização, deve-se identificar os indi-

víduos com prioridade para o atendimento, pessoas com doenças crônicas 

para reavaliações, gestantes e crianças desnutridas, por exemplo, proceden-

do às atividades de vigilância aos principais agravos à saúde, além de prestar 

atendimento aos casos de demanda espontânea durante a permanência da 

equipe na comunidade. Caso haja pessoal suficiente para dividir a equipe, as 

atividades assistenciais podem ser realizadas simultaneamente às atividades 

de imunização, preferencialmente em outro espaço físico.

9. Encerramento do trabalho diário

Ao final das atividades do dia, todo material utilizado deve ser reorganizado nas 

caixas de transporte. Quando houver sobras de vacinas que ultrapassaram o 

prazo de validade estabelecido após abertura do frasco, elas devem ser despre-

zadas nas caixas coletoras de perfurocortante. As sobras de vacinas em frascos 

multidose, ainda dentro do tempo de validade pós-abertura do frasco e que 

ainda podem ser utilizadas, devem ser identificadas, organizadas na caixa de 

estoque, em recipientes separados das demais vacinas, para serem utilizadas 

preferencialmente no próximo período de trabalho. 

Após o descarte e a reorganização das sobras vacinais, deve-se checar a ne-

cessidade de trocas do gelo reutilizável, registrando as temperaturas da caixa 

de estoque.

10. Organizando o material a ser utilizado durante as atividades assistenciais 

e de vacinação

1º – Separar as fichas de acompanhamento de puericultura, planejamento fa-

miliar, gestantes, idosos e pacientes crônicos, controle de casos clínicos etc.

2º – Organizar os medicamentos a serem utilizados e demandas por medica-

mentos de uso crônico e materiais de urgência e emergência.

3º – Providenciar os alimentos para equipe conforme a duração da viagem.

4º – Separar os insumos e as vacinas a serem administradas no dia seguinte, 

conforme o número de doses de vacinas a serem aplicadas nas comunidades 

a serem visitadas.

5º – Realizar os registros dos atendimentos realizados em prontuários, manu-

ais ou eletrônicos, preenchendo todas as variáveis (nome, data de nascimento, 

nome da mãe, endereço, data do dia, vacina aplicada, lote da vacina etc.); o 

registro das doses aplicadas no boletim, e listar as pessoas não vacinadas para 

possibilitar a busca ativa.

6º – Separar materiais de uso pessoal para avaliação clínica como termômetro, 

esfigmomanômetro, estetoscópio, sonar, otoscópio, entre outros.
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2.1.1.4  4ª Etapa: Encerramento do trabalho, retorno da comunidade

Encerramento do trabalho

Após o encerramento das atividades de vacinação:

1º – Ao voltar para o município, ou referência da equipe, acondicionar os imu-

nobiológicos em refrigerador – que pode ficar na própria Secretaria de Saú-

de do Município, ou outro local, pactuado localmente. As vacinas devem ser 

organizadas respeitando-se as características de cada uma, identificadas de 

maneira correta, buscando que essas vacinas sejam utilizadas o mais breve 

possível. O refrigerador utilizado para armazenamento das vacinas deve ser 

limpo e com controle rigoroso do estoque delas.

2º – Realizar a limpeza das caixas térmicas, guardando-as limpas, secas e abertas.

3º – Destinar de maneira adequada os resíduos das atividades de vacinação:

	� Os resíduos devem ser tratados adequadamente por conta de sua com-

posição e devem receber cuidados especiais na separação, no acondi-

cionamento, na coleta, no tratamento e no destino final. Os frascos de 

vacinas vazios ou com sobras de vacinas com prazo de validade expirado 

e as agulhas e seringas usadas, devem ser desprezados em coletores de 

perfurocortante (são considerados lixo infectante) e acondicionados em 

local adequado, até destinação final, conforme Plano de Gerenciamento 

de Resíduos Sólidos para Saúde (PGRSS) local.

4º – Limpar os termômetros e guardá-los, até o próximo uso.

5º – Entregar ao setor responsável pelas informações os registros das ativida-

des realizadas ao longo da viagem, incluindo os relatórios vacinais, informa-

ções de nascimentos e os atendimentos realizados gestantes, entre outros, 

conforme o fluxo local.

6º – Consolidar as doses aplicadas nos boletins, por municípios para serem 

encaminhados para as coordenações municipais e regionais.

7º – Registrar os percentuais de utilização e perda dos imunobiológicos.

8º – Realizar as notificações de Eventos Supostamente Atribuíveis à Vacinação 

ou Imunização (Esavi) ou de imunobiológicos sob suspeita, quando necessário.

9º – Para cálculo das taxas de cobertura vacinal deve-se considerar a faixa 

etária do público-alvo avaliado e o esquema básico definido para uma deter-

minada vacina.

10º – Fazer a revisão do arquivo de histórico vacinal (fichas e censos vacinais), 

para aprazamento das doses da próxima vacinação e busca ativa de faltosos 

por comunidade. O aprazamento das doses a serem aplicadas deve ser feito 

com base no censo da comunidade.

11º – Estimar o número de doses para cada, a serem utilizadas na vacinação 

seguinte, a partir do aprazamento e do número de nascimentos esperados no 

período, para solicitação das vacinas e insumos a serem utilizados, por meio 

do município.
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3  ANÁLISE E AVALIAÇÃO DAS 

INFORMAÇÕES DO PROGRAMA 

NACIONAL DE IMUNIZAÇÕES

3.1 A importância da análise e avaliação das informações 

do Programa Nacional de Imunizações

Na era da informação e do conhecimento, em que decisões são tomadas 

a partir de fatos e dados, fica evidente a importância da utilização de in-

dicadores de desempenho na gestão da saúde pública. Além de perdas 

financeiras pela má gestão, decisões tomadas com base em informação 

equivocada ocasionam impactos na proteção da população, provocando 

danos muitas vezes irreparáveis (por exemplo, internações hospitalares, 

deficiência permanente ou temporária e óbito).

Utilizar indicadores de desempenho como forma de melhorar o gerenciamen-

to das ações de imunizações no País e como forma de comparação de seus 

resultados, é fator decisivo para o sucesso no alcance das metas. A necessida-

de de trabalhar com indicadores na saúde pública justifica-se pela importância 

de se atingir a eficiência da gestão.

Por meio dos indicadores que são dinâmicos e possibilitam intervir na orga-

nização, no planejamento, na gestão e no controle das atividades de imu-

nizações, a gestão da informação contribui para a melhoria das ações dos 

programas de imunizações nas três esferas de governo e, consequente-

mente, reflete na manutenção de elevados níveis de coberturas vacinais, 

a fim de minimizar os riscos de transmissão de doenças imunopreveníveis, 

bem como o reaparecimento de doenças já eliminadas. 

As salas de imunização têm condições de produzir dados suficientes e de qua-

lidade que, bem organizados, geram informações baseadas em indicadores 

para uso em tempo real nas ações de rotina.

A análise dos indicadores ajuda a construir significados do trabalho, isto é, per-

mite demonstrar o êxito e as dificuldades nas estratégias de ação adotadas 

pelos serviços, proporcionando novas oportunidades de avaliações do cená-

rio atual das doenças imunopreveníveis, em parceria com a Vigilância Epide-

miológica, em busca de melhorias dos índices de coberturas vacinais (CVs) 

da população. 

O PNI recomenda coberturas vacinais adequadas e homogêneas para o 

controle, a eliminação e/ou a erradicação de doenças imunopreveníveis, 

conforme Quadro 5. Alinhado à recomendação da OMS, o PNI preconiza o 

acompanhamento de indicadores por meio de um sistema de vigilância das 

coberturas vacinais nos municípios, a fim de garantir coberturas adequadas, 

evitando doenças e mortes, emitindo alertas para incentivar a adesão às doses 

de vacinas aprazadas e chamadas para atualização de vacinas atrasadas.
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Diante disso, são necessárias informações confiáveis para o monitoramento 

dos indicadores do PNI. Nesse sentido, a vigilância das coberturas vacinais tem 

como objetivo subsidiar técnicos e gestores do programa de imunizações para 

planejar, monitorar e avaliar as ações do PNI nos municípios, nos estados e no 

âmbito nacional, identificando populações mais vulneráveis às doenças imu-

nopreveníveis para adoção de medidas de controle oportunas.

O monitoramento das coberturas vacinais requer avaliações sistemáticas e reco-

mendações de ações corretivas aos gestores, priorizando o território conforme a 

classificação da situação de risco. Deve-se atentar para a atualização dos dados 

no sistema de informação, local, municipal, estadual e nacional, com correção 

das coberturas e proporções de abandono atípicas, além do monitoramento das 

CVs, uma vez que a análise de risco, baseada exclusivamente em dados admi-

nistrativos, pode não refletir a cobertura real de cada vacina.

É preciso incluir ações e metas de imunizações na Programação Anual de Saú-

de (PAS) e no Plano Plurianual (PPA) dos estados e dos municípios para am-

pliar sua responsabilidade e impacto sobre a melhoria das coberturas vacinais. 

A distribuição, o armazenamento e a administração qualificada das vacinas tam-

bém contribuem com a manutenção de coberturas vacinais adequadas, mes-

mo em situações de escassez desses produtos. Faz-se necessário conhecer as 

necessidades locais e os problemas para implementação de ações oportunas.

Vacina Meta de 

cobertura 

vacinal (%)

Doenças prevenidas 

pela vacina

Bacilo Calmette-Guerin (BCG) 90 Formas graves de tuberculose

Oral poliomielite (VOP) 95 Poliomielite (paralisia infantil)

Difteria + tétano + coqueluche (DTP) 95 Difteria, tétano e coqueluche 

(DTP)

Sarampo + caxumba + rubéola – 

tríplice viral (SCR)

95 Sarampo, caxumba e rubéola

Hepatite B 95 Hepatite B

Febre amarela 95 Febre amarela

Difteria + tétano – dupla adulto (dT) 95 Difteria, tétano

Influenza 90 Influenza sazonal ou gripe

Rotavírus humano (VRH) 90 Diarreia por rotavírus

Difteria + tétano + caxumba + 

hepatite B

+ Haemophilus influenzae tipo b – 

penta (DTP+HB+Hib)

95

Difteria, tétano, coqueluche, 

hepatite B; meningite e outras 

infecções causadas pelo 

Haemophilus influenzae tipo b

Meningocócica C conjugada 

(Meningo C)

95 Doença invasiva causada por

Neisseria meningitidis do 

sorogrupo C

Quadro 5 

Recomendações 

de coberturas 

vacinais adequadas e 

homogêneas para o 

controle, eliminação 

e/ou erradicação 

de doenças 

imunopreveníveis

Continua



MANUAL DE NORMAS E PROCEDIMENTOS PARA VACINAÇÃO

55

Vacina Meta de 

cobertura 

vacinal (%)

Doenças prevenidas 

pela vacina

Meningocócica ACWY (conjugada) 

(MenACWY)

80 Doença invasiva causada 

por Neisseria meningitidis do 

sorogrupo ACWY

Pneumocócica 10-valente 

(Pneumo 10)

95 Pneumonia, otite, meningite e 

outras doenças causadas pelo 

pneumococo

Varicela 95 Varicela (catapora)

Poliomielite 1, 2 e 3 – inativada – 

(VIP)

95 Poliomielite (paralisia infantil)

 Hepatite A 95 Hepatite A

Difteria + tétano + pertussis 

(acelular) tipo adulto (dTpa)

95 Difteria, tétano e coqueluche

Papilomavírus humano 6, 11, 16 e 18 

– recombinante (HPV quadrivalente)

90 Câncer do colo do útero, 

infecções genitais e 

infecções oral, causadas por 

papilomavírus humano 

6, 11, 16, 18

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

3.2 Qualidade da informação das ações de imunização

Os instrumentos de coleta dos dados que alimentam os sistemas de informa-

ção devem estar disponibilizados nas salas de vacinação, locais onde o dado 

é gerado. O fluxo se dá de forma ascendente, desde a sala de vacina ao nível 

nacional, permitindo conhecer, monitorar e avaliar a situação em todas as es-

feras gestoras. Por essa razão, o nível local assume importância fundamental 

na captação e na qualidade do dado gerado. É a partir desse dado que são 

construídos os indicadores de imunizações.

A qualidade e a fidedignidade de um indicador estão diretamente relaciona-

das com a qualidade dos dados que o constituem. Fatores que interferem nes-

sa qualidade podem ocasionar:

	� Subestimação ou superestimação dos dados, devido aos:

	▶ Erros de registro de doses aplicadas do esquema vacinal, por exemplo:

•	Registro inadequado do tipo da dose do esquema vacinal adminis-

trada (1ª dose, 2ª dose, 3ª dose): a aplicação de uma 3ª dose re-

gistrada como 1ª dose reduzirá a cobertura vacinal local. As doses 

aplicadas compõem o numerador, por isso, quando não são adequa-

damente registradas, as coberturas vacinais poderão ser superesti-

madas ou subestimadas.

Conclusão
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Quando realmente ocorrer um erro de imunização, este deve ser 

notificado no Sistema de informações de eventos supostamente 

atribuível à vacinação ou à imunização (Esavi).

•	Registro inadequado da data de nascimento do usuário: se um ado-

lescente recebe uma dose de vacina HPV e essa dose é registrada 

equivocadamente fora da faixa etária recomendada, por erro na data 

de nascimento, ela não será contabilizada para cálculo da cobertura 

vacinal; se a vacina foi administrada em uma faixa etária não indica-

da, isso se caracterizará como erro de imunização e também não 

será contabilizada na cobertura da população-alvo.

	▶ Ausência de registro: impossibilita as atividades de análise da situa-

ção vacinal, planejamento e a tomada de decisão oportuna com di-

recionamento correto das ações de vacinação.

	▶ Baixa captação dos nascidos vivos pelo Sistema de Informações so-

bre Nascidos Vivos (Sinasc) e estimativas populacionais do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) defasadas: essas estimati-

vas populacionais (Sinasc e IBGE) são fontes oficiais disponíveis com-

pondo o denominador para fins de cálculos de coberturas vacinais. 

Quando defasados podem, da mesma forma, subestimar ou supe-

restimar as CV. Por consequência, a homogeneidade de coberturas 

vacinais e das taxas de abandono também serão comprometidas. 

	▶ Ausência de notificação de Eventos Supostamente Atribuíveis à Va-

cinação ou Imunização (Esavi): subestimará a incidência do evento 

causado por um imunobiológico comprometendo a avaliação sobre 

a segurança desse imunobiológico. Do mesmo modo, a falta de re-

gistro de todos os campos no instrumento de coleta, tais como do 

lote da vacina e/ou do local de aplicação pode impossibilitar que se 

verifique se o imunobiológico é mais ou menos reatogênico.

	▶ Ausência de registro da movimentação dos imunobiológicos na sala 

de imunização: influenciará nos resultados da avaliação do uso e das 

perdas dos imunobiológicos, comprometendo a programação das 

necessidades desses insumos no mesmo local. 

	� Inviabilidade ou prejuízo na análise dos dados por:

	▶ Incompletude dos dados: trata-se do não preenchimento de campos 

nos instrumentos de coleta, seja em meio físico ou eletrônico. Por 

exemplo, ausência de registro do número do lote da vacina adminis-

trada, endereço de residência do usuário, entre outros.

	▶ Inconsistência dos dados: caracteriza um erro de registro, seja por erro 

de programação do sistema ou falha na sua operação. Entre os mais 

comuns, estão os registros de doses aplicadas em datas anteriores 

à data de nascimento do vacinado; o número de últimas doses do 

esquema vacinal maior que o número de doses anteriores; doses 

aplicadas em populações que não são alvos daquele imunobiológico; 
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valores díspares de coberturas vacinais muito além ou aquém da 

população-alvo, entre outras. 

	▶ Registro do dado em tempo inoportuno: nos casos em que há regis-

tro de uma dose muito tempo após a data de administração, a análise 

dos dados em tempo real é prejudicada, perdendo o momento ideal 

da ação. 

	▶ Regularidade de transmissão dos dados para a base de dados na-

cional: em localidades onde não há acesso à rede de internet, dados 

registrados no sistema de informação off-line (sem internet), devem 

ser transmitidos da sala de imunização à base de dados municipal 

dentro dos prazos estipulados nos instrumentos normativos. Nesse 

caso, assim como o do registro em tempo inoportuno, quando não 

são respeitados esses prazos, a vigilância das coberturas vacinais fica 

prejudicada, perdendo a oportunidade de ações efetivas.

Portanto, a qualidade dos dados sobre vacinação não está restrita à subes-

timação ou superestimação do denominador ou numerador que compõem 

os indicadores de imunizações. A completitude, consistência, oportunidade e 

regularidade dos dados são questões de muita importância na qualidade da 

informação sobre vacinação.

Assim sendo, a sala de vacinação assume papel fundamental na qualidade 

dos dados, pois ela é fonte responsável pela entrada de dados no sistema. 

Cabe ao responsável técnico do serviço analisar os dados, avaliando erros, 

inconsistências, completude e quando necessário fazer a correção do dado no 

sistema. No entanto, isso não elimina a responsabilidade das demais esferas 

gestoras em apoiar, monitorar e avaliar a qualidade dos dados, considerando 

toda a cadeia da informação. 

3.3 População-alvo e metas de vacinação

3.3.1 População-alvo

Denomina-se grupo ou população-alvo o segmento da população estabeleci-

do como prioritário para a vacinação. Por exemplo, a gestante, a puérpera, as 

crianças menores de 1 ano de idade, os trabalhadores de saúde, pessoas com 

fatores de risco, entre outros. Os critérios para definição da população-alvo 

incluem a caracterização epidemiológica da doença; a eficácia, a efetividade, 

a imunogenicidade, a segurança e a disponibilidade da vacina e a sua susten-

tabilidade financeira. 

3.3.2 Metas

As metas referem-se a percentuais mínimos de cobertura vacinal da população-

alvo capazes de promover imunidade e impedir a disseminação do agente 

causador da(s) doença(s). As metas, no Brasil, são estabelecidas pelo PNI 

levando em consideração a efetividade da vacina, as características da doença 

e o propósito da vacinação para o controle ou eliminação/erradicação das 

doenças imunopreveníveis. 
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O cumprimento das metas de vacinação é uma condição necessária para o 

alcance dos objetivos do programa de imunizações. Para tanto, os profissionais 

de saúde, responsáveis pela vacinação, devem conhecer o total da popula-

ção-alvo a ser vacinada em sua área de abrangência. A população é obtida a 

partir de duas fontes oficiais, a depender da faixa etária: 

	� Para crianças menores de 1 ano e de 1 ano de idade (até 1 ano, 11 meses 

e 29 dias de idade): utiliza-se, como denominador, os dados oficiais do 

registro de nascidos vivos, do Sistema de Informação sobre Nascidos Vi-

vos (Sinasc), do Ministério da Saúde, do último ano disponível na base de 

dados nacional. Em geral, essa base tem uma defasagem de dois anos, o 

que pode imputar em algum comprometimento dos resultados dos indi-

cadores, especialmente em municípios de pequenas populações.

	� Para os demais grupos populacionais: utiliza-se os dados populacionais 

do censo demográfico, em geral, realizado a cada dez anos e as estima-

tivas populacionais elaboradas pela SVS/MS e validadas pelo IBGE nos 

anos intercensitários.

	� Para a população indígena, a base é disponibilizada pela Sesai, IBGE e 

Sinasc, conforme as ações em campanhas ou rotinas.

Existem outras fontes de dados a partir de cadastros de populações assistidas, 

destacando-se na área da saúde, a Estratégia Saúde da Família. Nesse caso, é 

possível dispor de dados desagregados por ruas, bairros e distritos de saúde. 

É interessante, onde houver disponibilidade dos dados por distintas fontes, 

estabelecer comparabilidade, levando em conta o período a que se refere 

cada fonte. Para efeito de pactuação de metas nacionais, são considerados 

os dados populacionais do Sinasc e do IBGE, conforme a população-alvo de 

cada vacina. A estratificação das populações dos povos e das comunidades 

tradicionais no sistema de informação deverá seguir a normativa vigente que 

institui a política nacional de desenvolvimento sustentável destes grupos.

A meta anual de vacinação deve ser transformada em meta mensal dividindo-

-se a população-alvo total por 12 meses. O resultado da divisão representa a 

meta de cada mês do ano de janeiro a dezembro. Os resultados da vacinação 

da população-alvo devem ser monitorados mensalmente com o objetivo de 

identificar falhas na captação da meta mensal, resgatando e vacinando os não 

vacinados e reduzindo a possibilidade de acumular suscetíveis. 

O Quadro 6 ilustra um exemplo de meta mensal e anual em um município 

fictício com 1.585 nascimentos registrados em um ano.
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Número de nascidos vivos registrados e meta mensal para a vacinaçãode maiores 

de 1 ano de idade, em um município fictício

Mês Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Jan.
Meta 

anual

Meta 

mensal
132 132 132 132 132 132 132 132 132 132 132 132 132 1.585

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS. Dados fictícios para fins didáticos. 

Essa meta deve ser um instrumento para avaliar a consecução dos objetivos 

da vacinação de crianças menores de 1 ano e com 1 ano de idade nesse mu-

nicípio. Se ao final do mês a população-alvo mensal não for alcançada, o Res-

ponsável Técnico (RT) e sua equipe devem analisar os possíveis fatores que 

contribuíram para esse resultado a fim de redefinir as estratégias para resgate 

dessa população. Entre os possíveis fatores que levam ao não alcance das me-

tas mensais estipuladas podem estar: questões relacionadas ao serviço, como 

falta de treinamento dos profissionais, desabastecimento, falta de registro ou 

registro inadequado das doses administradas, horário de funcionamento da 

sala e questões relacionadas à população como, horários incompatíveis com a 

rotina, mudança de endereço, faltosos e suas razões ou ainda superestimação 

do denominador (população-alvo). 

Deve-se considerar que, se a meta não foi alcançada devido a mudanças de 

endereço ou saída por óbito, a meta para o mês em curso passa a ser 132 

pessoas (do mês) somadas ao total de não vacinados no mês anterior, ou seja, 

temos uma meta acumulada mês a mês. Por exemplo, se em janeiro a meta 

seria vacinar 132 crianças com a vacina BCG e foram vacinadas 117 crianças, a 

cobertura vacinal para o mês de janeiro ficou em 88,6% (117/132*100) portanto, 

abaixo da meta de 90%. Independentemente da meta, 15 crianças não recebe-

ram a dose de BCG em janeiro.     	

Para o mês de fevereiro além da meta mensal de 132 crianças seriam acres-

centadas as 15 crianças que não foram vacinadas em janeiro (132+15), restando 

uma nova meta de 147 crianças a serem vacinadas em fevereiro. Isso se aplica 

para qualquer vacina e idade.

É responsabilidade do RT e de sua equipe estarem alerta não apenas a sua 

meta local, mas também, à demanda que pode chegar ao serviço procedente 

de outras áreas, pois nem sempre a meta alcançada representa a sua popu-

lação vacinada. Por outro lado, também pode acontecer evasão da sua popu-

lação para outros locais por distintas razões. E esse movimento populacional 

entre serviços compromete os resultados da avaliação a partir de dados agre-

gados e reforça a importância de adotar estratégias de monitoramento e de 

avaliação da situação vacinal. 

Quadro 6 

Modelo de meta 

mensal e anual 

de vacinação, 

segundo município 

e número de 

nascimentos em 

um ano
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3.4 Principais indicadores para avaliação do desempenho 

da vacinação do programa de imunizações

A principal função de um indicador é expressar de maneira clara uma situa-

ção específica que se deseja analisar. Um indicador irá expor as características 

mensuráveis dos processos, do desempenho e dos resultados do trabalho 

que forem relevantes para a ajustar suas ações. O resultado de um indicador 

irá evidenciar um momento específico e sugerir, conforme os parâmetros es-

tabelecidos previamente (nesse caso, as metas), o que está ocorrendo e o que 

pode ser feito.

Os indicadores são os instrumentos que alertam, de forma antecipativa, even-

tuais movimentos relevantes, inconformidades ou comportamentos específi-

cos em relação às ofertas do PNI. É importante para o gestor aquele número 

que, acompanhado periodicamente, permite alertá-lo sobre eventual situação 

de risco, e que mostra os pontos de fragilidade do processo e da estratégia. A 

função de maior importância para fins de gestão do PNI são indicadores que 

nos permitam adotar ações de melhoria para reduzir o risco de transmissão de 

doenças imunopreveníveis, inerente aos aspectos frágeis da gestão, ou mes-

mo corrigir equívocos ou fragilidades processuais em tempo.

Na perspectiva de monitorar as ações de vacinação, o PNI utiliza pelo menos 

três indicadores para avaliação de rotina: 

3.4.1 Cobertura vacinal (CV)

Estima a proporção da população-alvo vacinada com determinada vacina em 

determinado local e tempo. É calculada utilizando-se, no numerador, o total de 

últimas doses que completam o esquema vacinal primário (sem os reforços) 

de uma determinada vacina e, no denominador, a estimativa da população-

-alvo, multiplicando-se por 100, conforme fórmula a seguir. É utilizada para 

estimar o nível de proteção da população contra doenças imunopreveníveis, 

mediante o cumprimento do esquema primário de vacinação. 

Fórmula para cálculo da cobertura vacinal:

CV=                                                                                                  X 100
total de últimas doses do esquema vacinal básico

poulação-alvo

Exemplo de cálculo da CV para um município fictício, denominado de município 3:

Município População-alvo
Total de 2ª dose aplicada 

de Meningo C

Município 3 6.718 5.845

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

CV de Meningo C (D2) 5.845 ÷ 6.718 X 100 = 87%
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Esquema vacinal primário (básico): o esquema básico refere-se ao total de 

doses previstas no Calendário Nacional de Vacinação para determinada 

vacina, excluído os reforços, quando houver. 

Esquema vacinal completo: o esquema completo refere-se ao total de 

doses previstas no esquema vacinal primário de cada vacina incluindo os 

reforços, quando houver.

3.4.2 Homogeneidade de coberturas vacinais

Pode ser estimada em relação ao total de localidades geográficas ou entre 

vacinas, na mesma localidade.

Homogeneidade de Coberturas Vacinais entre localidades: estima a 

proporção de localidades que atingiram a meta de cobertura vacinal para 

uma ou mais vacinas selecionadas. Aplica-se a qualquer localidade, por 

exemplo, bairros, distritos, municípios, estados ou países. É calculada 

utilizando-se, no numerador, o total de territórios (bairros, distritos, 

municípios, estados ou países) com meta de cobertura vacinal alcançada 

para a vacina selecionada e, no denominador, o total de territórios (bairros, 

distritos, municípios, estados ou países) analisados, multiplicando-se 

por 100, conforme fórmula a seguir. Tem como relevância estimular a 

vigilância da situação de determinada vacina, com objetivo de alcançar e 

manter cobertura mínima prevista pelo PNI, de forma homogênea entre 

os municípios ou de unidades territoriais avaliadas para evitar bolsões 

de suscetíveis à doença imunoprevenível em municípios ou de unidades 

territoriais avaliadas com baixas coberturas vacinais.

	� Fórmula para cálculo de homogeneidade de coberturas vacinais entre 

localidades.

Homogeneidade 

de CV (localidades)

Qtd. municípios com meta de CV alcançada

Qtd. municípios total da unidade federada

X 100=

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Exemplo de cálculo de homogeneidade entre municípios em uma unidade 

federada fictícia, denominada de unidade federada 3, para a vacina Meningo C:
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Unidade Federada 3
Total das doses aplicadas no esquema 

primário para Meningo C

Qtd. municípios com meta de cobertura 

vacinal alcançada
15

Qtd. municípios total da unidade Federada 25

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Homogeneidade de CV na unidade Federada 3 =      x 100 = 60%

A homogeneidade de coberturas vacinais por município se aplica a qualquer va-

cina. No entanto, no âmbito interfederativo, foi estabelecido nos instrumentos de 

gestão (Plano Plurianual – PPA) a meta de 70% dos municípios com coberturas 

vacinais adequadas para a vacina adsorvida difteria, tétano, pertussis, hepatite B 

(recombinante) e Haemophilus influenzae B (conjugada) – (DTP/HB/Hib) – Penta.

Homogeneidade de Coberturas Vacinais entre vacinas: estima a proporção de 

vacinas que atingiram a meta de cobertura vacinal em relação ao total de vaci-

nas selecionadas, em uma determinada localidade. Também se aplica a qual-

quer localidade, por exemplo, bairros, distritos, municípios, estados ou países. 

Para o cálculo dessa homogeneidade, deve-se primeiro definir quais vacinas 

serão analisadas quanto às suas respectivas coberturas vacinais. Em seguida, 

deve-se avaliar a cobertura vacinal de cada uma delas, identificando-se quan-

tas atingiram a meta de cobertura vacinal preconizada pelo MS. É calculada 

utilizando-se, no numerador, o total de vacinas selecionadas com meta de 

cobertura vacinal alcançada e, no denominador, o total de vacinas selecionadas, 

multiplicando-se por 100, conforme fórmula a seguir.

	� Fórmula para o cálculo da homogeneidade de coberturas vacinais entre 

vacinas.

Homogeneidade 

de CV (vacinas)

Qtd. vacinas com meta de CV alcançada

Qtd. vacinas avaliadas

X 100=

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Exemplo de cálculo da homogeneidade entre nove vacinas selecionadas em 

um município fictício, denominado de município 3: Tipo de vacinas.

Município BCG VRH FA Meningo 

C

Penta Pólio Pneu-

mo

Hepatite 

A

Tríplice 

Viral

N.º de va-

cinas com 

coberturas 

adequadas

Homoge-

neidade 

de CV 

entre 9 

vacinas

Município 3 100,0 87,4 91,2 88,5 87,0 84,03 95,6 92,3 84,1 2 22,2

Fonte: CGPNI/DPNI/SVSA/MS.

Homogeneidade de CV, entre vacinas, no município 3 =     x 100 = 22,2%

15

25

2

9
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Para a homogeneidade de coberturas vacinais, entre vacinas, no Programa de 

Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde (PQAVS) 2022, ficou estabele-

cido a meta de 100% das vacinas selecionadas (tríplice viral em 1 ano de idade 

com dose 1, pneumocócica, penta e poliomielite em menores de 1 ano de ida-

de com dose 3 – esquema vacinal primário completo) com coberturas vacinais 

alcançadas, isto é, meta de cobertura vacinal ≥ 95%.

Coberturas vacinais (%)

Metas por vacinas*

Homogeneidade de coberturas (%)

Entre localidades (%) Entre vacinas (%)

90% BCG, rotavírus, HPV 

quadrivalente e influenza 

≥70% das localidades com 

cobertura vacinal adequada 

para cada vacina avaliada

100% das vacinas com 

coberturas vacinais 

adequadas

80% meningite 

(ACWY em adolescentes)

95% demais vacinas 

do Calendário Nacional 

de Vacinação

Cálculo do Indicador

Numerador: número 

de doses aplicadas que 

completam o esquema 

vacinal básico

Numerador: número de 

localidades (territórios) com 

cobertura vacinal adequada 

(maior ou igual à meta)

Numerador: número de 

vacinas com cobertura 

vacinal adequada

Denominador: população- 

-alvo da vacina, 

multiplicado por 100

Denominador: total de 

localidades (territórios) da 

área avaliada, multiplicado 

por 100

Denominador: total 

de vacinas avaliadas 

multiplicado por 100

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS. 

Nota metas por vacinas*: 80% – ACWY (em adolescentes); 90%  – BCG, Rotavírus, Influenza (para alguns grupos priori-

tários) e HPV quadrivalente (em adolescentes); 95% demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação.

Além desses, outros indicadores podem ser utilizados para avaliar o desem-

penho da vacinação em uma determinada localidade, por exemplo: as pro-

porções de perdas físicas, perdas técnicas e proporção de perdas físicas e 

técnicas por tipo de imunobiológicos os quais são abordados no Manual de 

Rede de Frio. 

Quadro 7 

Indicadores de 

vacinação do PNI
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4  MÉTODOS DE AVALIAÇÃO 

E INTENSIFICAÇÃO DAS 

COBERTURAS VACINAIS

O monitoramento dos resultados da vacinação pode ser feito por distintos 

métodos de avaliação, todos igualmente importantes e adequados para de-

terminadas situações. O método administrativo, ou método indireto, disponibi-

liza dados da rotina de forma acessível e oportuna. Entre os métodos diretos, 

têm-se o Monitoramento Rápido de Coberturas Vacinais (MRC), o Censo Vacinal, 

a Varredura ou Operação Limpeza e os Inquéritos Domiciliares.

Os métodos diretos de avaliação da situação vacinal constituem as melhores 

fontes de estimativas reais de coberturas vacinais, embora sejam mais morosos 

e de custos elevados. São assim denominados por terem uma única fonte de 

dados o registro do indivíduo-alvo da avaliação – obtido a partir do comprovan-

te de vacinação. O denominador é representado pelo total de indivíduos que 

foram avaliados, e o numerador é o total desses indivíduos que, no momento da 

avaliação, foram encontrados vacinados, aplicando-se o fator de multiplicação 

100. Eles têm em comum o domicílio do indivíduo incluído na amostra e o com-

provante da situação vacinal como fonte para a coleta de dados. Os critérios de 

seleção de área e amostra a ser aplicada em cada um dos métodos diretos são 

definidos em protocolos específicos para cada situação.

Os diferentes métodos de avaliação disponíveis e que devem ser utilizados 

para avaliar a cobertura vacinal são: 

4.1 Método administrativo

É um método indireto de avaliação de coberturas vacinais no qual são utilizadas 

duas fontes de dados de natureza distinta para a construção do indicador de 

coberturas vacinais. O numerador é composto pelas somas das doses aplica-

das que completam o esquema vacinal primário de cada imunobiológico, que 

devem estar registradas no sistema de informação sobre vacinação. No deno-

minador, utilizam-se as estimativas populacionais disponibilizadas pelo Sistema 

de Informação sobre Nascidos Vivos (Sinasc), as faixas etárias de menores de 

1 ano e 1 ano de idade e para as demais idades utiliza-se as estimativas popu-

lacionais elaboradas pela SVS e validadas pelo IBGE nos anos intercensitários.

Entretanto, devido a um conjunto de limitações do método administrativo rela-

cionadas ao denominador ou ao numerador (subestimado ou superestimado), 

torna-se necessário a aplicação de métodos diretos de avaliação da situação 

vacinal de uma dada população.
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4.2 Método direto

No método direto, os dados utilizados são originados da mesma fonte, o 

indivíduo. Destacam-se os Inquéritos de Coberturas Vacinais, o Monitoramento 

Rápido da Situação Vacinal (MRV), mais conhecido como Monitoramento 

Rápido de Coberturas, e menos usual o Censo Vacinal e a Varredura. Nesse 

tipo de avaliação, os dados são representados no denominador, pelo total de 

indivíduos para os quais é avaliada a situação vacinal e, no numerador, o total 

desses indivíduos que no momento da avaliação foram encontrados vacinados 

para a vacina em análise, multiplicando-se por 100. 

4.3 Monitoramento Rápido de Coberturas Vacinais (MRC)

O MRC é realizado a partir de uma amostra da população-alvo residente, não 

probabilística, definida por sorteio ou intencionalmente. Por não ser uma amos-

tra probabilística, os resultados encontrados não podem ser extrapolados para 

a população-alvo da avaliação. 

Não sendo propriamente um método de avaliação de coberturas vacinais. 

Antes, trata-se de uma estratégia de supervisão das ações da vacinação, ado-

tada pela Opas desde de 1980, cuja atividade extramuros utiliza ferramentas 

para o levantamento da situação vacinal a fim de identificar, na população-

-alvo, o percentual de pessoas vacinadas no total de avaliados (entrevistados) 

e identificar as razões da não vacinação.

Portanto, é uma atividade de campo, caracterizado por visita casa a casa. Onde 

na oportunidade, avalia-se o comprovante de vacinação do residente que faz 

parte do grupo-alvo para a(s) vacina(s) selecionada(s) e a vacinação, in loco, 

dos esquemas em atraso, caso possível. Se não, agenda-se para que seja rea-

lizada a vacina o mais breve possível na unidade de saúde ou em nova visita a 

depender da rotina da unidade.

Em geral, o MRC sucede a uma ação de intensificação vacinal (vacinação da 

rotina, campanha de vacinação específica ou multivacinação). No entanto, pode 

e deve ser aplicado em qualquer época para qualquer vacina do Calendário 

Nacional de Vacinação e qualquer grupo-alvo.

4.4 Varredura

A varredura, ou operação limpeza, é comumente aplicada diante da ocorrên-

cia de surtos de doenças imunopreveníveis.

Geralmente, baseia-se no levantamento da situação vacinal de determinado 

grupo-alvo em áreas selecionadas de acordo com a situação epidemiológica, 

também por meio de visita domiciliar. É indicada na presença de casos 

suspeitos ou confirmados de alguma doença imunoprevenível, ou, ainda, 

em situação epidemiológica de risco; por exemplo, na situação de baixas 

coberturas vacinais, em especial quando se repete ao longo do tempo.
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O objetivo é, como o próprio nome indica, fazer uma varredura na área para 

identificar não vacinados e promover a vacinação, com vistas a reduzir suscetíveis 

e evitar a circulação do agente causador de surtos, tendo como consequência 

melhorar a CV. A população-alvo é selecionada de acordo com a indicação 

epidemiológica ou a partir da análise dos níveis de coberturas vacinais. 

Tanto o censo vacinal quanto a varredura e o MRC são estratégias que se apli-

cam a finalidades específicas, em curto espaço de tempo, dotadas de signi-

ficativa importância para direcionar medidas de intervenção oportunas para 

determinado momento. Tem como principal objetivo identificar e resgatar não 

vacinados, atendendo a uma situação característica, em geral na ocorrência 

de surtos ou, por exemplo, quando as coberturas vacinais estão muito baixas 

ou se há dúvidas em relação aos resultados apontados nas estatísticas oficiais. 

Inquérito de coberturas vacinais

Trata-se de um levantamento de campo, de amostra probabilística, realizado por 

meio de entrevistas em uma adequada amostra populacional feita para residen-

tes em domicílios visitados. Esse tipo de estudo é importante para áreas onde o 

registro é deficiente e naquelas em que é difícil caracterizar a população-alvo, 

por exemplo, onde estão ocorrendo grandes movimentos de população.

Sua operacionalização consiste em dividir o município em áreas bem 

delimitadas, não superpostas, de tamanho a ser definido segundo critérios 

escolhidos localmente (demográficos, geográficos etc.). Por exemplo: pode- 

-se dividir o município em cinco áreas geográficas, fazer cinco inquéritos 

e descobrir que, em algumas áreas, a cobertura vacinal é elevada e, em 

outras, é baixa. O método permite então direcionar a prioridade das ações 

do programa. 

Os inquéritos de coberturas vacinais utilizam uma amostragem da população 

adotando metodologia probabilística e, por isso, os seus resultados são extra-

polados para a população-alvo geral daquela área de abrangência onde foi 

aplicado. Permitem ainda, coletar informações não constantes no sistema de 

informação oficial sobre vacinação, por exemplo, sobre as condições socio-

-econômicas da população residente. 
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Bloqueio vacinal: trata-se de uma atividade de vacinação seletiva que 

se aplica às pessoas não vacinadas que mantiveram contato com um 

caso suspeito ou confirmado de uma doença imunoprevenível, após 

uma investigação detalhada dos contatos do caso durante o período 

de transmissão da doença. Nas situações em que há dificuldades de 

identificar os contatos dos casos suspeitos ou confirmados da doença, 

o bloqueio vacinal será uma ação de varredura, pois atingirá maior 

abrangência de ação. Assim, tem o propósito de interromper a cadeia 

de transmissão.

Vacinação intensiva (intensificação): trata-se de uma estratégia de 

vacinação a ser utilizada na rotina, na campanha ou no bloqueio vacinal 

que, em geral, exige ações extramuros, com a finalidade de melhorar a 

situação vacinal de uma determinada área geográfica e em determinado 

grupo populacional, para uma ou mais vacinas. 

Vacinação seletiva: vacinação de pessoas do grupo-alvo comprovadamente 

não vacinadas, ou que não apresentem comprovante de vacinação.

Vacinação indiscriminada: vacinação do total de pessoas do grupo-alvo 

mesmo que comprovadamente vacinadas anteriormente.

Diante de coberturas vacinais administrativas elevadas e da ocorrência 

de casos confirmados de doenças no grupo-alvo da vacinação, deve- 

-se avaliar a situação vacinal da área utilizando outros métodos. Nesse 

caso, é altamente indicado o MRV, ou a varredura, ou ambos os métodos 

dependendo do objetivo.
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5  SISTEMA DE INFORMAÇÃO 

PARA IMUNIZAÇÃO

O sistema de informação constitui-se em uma ferramenta fundamental para 

subsidiar as ações de planejamento, acompanhamento e avaliação das ativida-

des de vacinação por meio do registro de doses aplicadas na população-alvo, 

além de permitir a análise da situação vacinal por gestores federal, estaduais, 

regionais e municipais. Assim, é importante que todas as salas de vacinas uti-

lizem os Sistemas de Informação credenciados pelo Ministério da Saúde, com 

registro nominal e por procedência do vacinado. 

O registro no sistema de informação de cada dose de vacina aplicada, tem 

importância fundamental para obtenção de informações oportunas e de 

qualidade. É imprescindível que as normas de registro sejam respeitadas para 

evitar erros que comprometam a avaliação da situação vacinal da população.

Os dados digitados nominalmente nos sistemas de informação devem ser 

transmitidos à Rede Nacional de Dados em Saúde RNDS) para promover a 

troca de informações entre os pontos da Rede de Atenção à Saúde, permitindo 

a transição e a continuidade do cuidado nos setores públicos e privados.

Para auxiliar no planejamento das ações, o sistema disponibiliza os relatórios 

de lista de aprazamentos, lista de faltosos e lista de esquemas incompletos.

Para o registro de doses de vacinas aplicadas em campanhas de vacinação 

e no Monitoramento Rápido da Cobertura Vacinal (MRC), são disponibilizados 

módulos específicos para cada grupo-alvo, sendo possível também, registrar 

as doses aplicadas no sistema nominal, individualmente, seguindo as reco-

mendações do Informe Técnico de cada campanha ou MRC no que concerne 

as orientações para o registro de doses aplicadas.
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6  EDUCAÇÃO EM SAÚDE, 

MOBILIZAÇÃO E ADESÃO 

DA POPULAÇÃO ÀS AÇÕES 

DE IMUNIZAÇÃO

6.1 A importância da educação em saúde e os caminhos para 

sua efetivação

Discutir a educação em saúde se faz importante na medida em que é abordada 

como fator de mudança no modo de produzir saúde. Nesse caso, trata-se de 

mobilizar e conquistar a adesão da população às ações de imunização, trans-

formando a realidade atual e contribuindo para o alcance da meta de proteger 

a população das doenças imunopreveníveis. 

É inegável que a prática da vacinação contribuiu para a redução de casos de do-

enças imunopreveníveis e suas complicações. No entanto, a adesão da popula-

ção à vacinação passa por um processo de aceitação da pessoa e do coletivo. 

Fato que vem a fortalecer a importância das ações de comunicação na vacinação.

Na prática diária das salas de vacinação, entre os tópicos fundamentais para 

garantir o aceite e a adesão na perspectiva de ação do profissional, dois deles 

são: o acolhimento e o vínculo. E não desvencilhados a estes, outros dois são 

fundamentais na perspectiva dos usuários: a responsabilização e o exercício 

da cidadania.

O acolhimento constitui-se em uma atribuição a ser realizada por qualquer tra-

balhador da saúde, capaz de gerar modificações na prática diária do serviço, em 

torno de um processo centrado no usuário, mais comprometido com a defesa 

da vida individual e coletiva. A importância da avaliação da caderneta de vaci-

nação deve ser reconhecida por todos os profissionais das equipes multidis-

ciplinares, de modo a incorporar na rotina de seus atendimentos informações 

referentes à relevância da vacinação e ao risco de doenças imunopreveníveis.   

Assim, o acolhimento propõe a reorganização do serviço de forma a garantir o 

acesso universal, a resolubilidade e o atendimento humanizado, objetivando 

construir relações de confiança, compromisso e vínculo entre equipe, traba-

lhadores e usuário. Deve ser operacionalizado, na prática, por meio da escuta 

qualificada às necessidades das pessoas que buscam o serviço, seja por de-

manda programada ou espontânea. 

A escuta qualificada é feita estabelecendo um diálogo atento às 

necessidades da pessoa, experiências anteriores, inseguranças. Isso 

permitirá uma avaliação de vulnerabilidade, gravidade e risco.
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O acolhimento e o vínculo produzem responsabilização possibilitando atingir 

a resolutividade que efetivamente impacta os processos sociais de produção 

da saúde e da doença20. Esse é o momento propício às orientações e à cons-

trução do conhecimento compartilhado com a população. 

No âmbito das ações de saúde, alinhar discussões capazes de levar a pessoa a 

compreender que o interesse individual não pode se sobrepor ao interesse da 

comunidade é o início da construção da autonomia e do senso de coletividade. 

A prática de imunização é fortemente influenciada pelo meio onde está in-

serido o usuário. Para uma vacinação bem-sucedida, é necessário constante 

incentivo e suporte, não só dos profissionais de saúde, mas da sua família e 

da comunidade. 

A articulação do conhecimento, a apresentação dos benefícios, a delimitação 

dos territórios e as possibilidades de melhorias na qualidade de vida vêm for-

talecer as ações de educação em saúde. Nesse contexto, as equipes de saúde 

precisam contar com o apoio e a participação da população, mas precisam 

também contribuir para que a população se conscientize da saúde como di-

reito e dever de cidadania; um direito que inclui a vacinação e o dever de con-

tribuir com a proteção da sua família e da coletividade.

Dessa forma e, entendendo a saúde como resultado de vários fatores deter-

minantes e condicionantes, como alimentação, moradia, saneamento básico, 

meio ambiente, educação, entre outros; as ações precisam ser construídas 

em interlocução com escolas, associações de moradores, sociedades científi-

cas, forças de segurança e outros que tenham relevância para a comunidade. 

Salienta-se ainda a pertinência em identificar, na comunidade, interlocutores 

capazes de contribuir com a comunicação efetiva da temática vacinação.

Considerando a Constituição de 1988, a instituição do Sistema Único de Saúde 

e a mudança no conceito de saúde, o PNI busca desenvolver estratégias 

para atender as necessidades surgidas das mudanças sociais e culturais que 

acompanham o desenvolvimento da sociedade, a fim de possibilitar o acesso 

de todas as pessoas às ações de imunização. 

6.2 Estratégias de mobilização e comunicação social

Em qualquer situação, a comunicação deve servir como ferramenta para es-

tabelecer uma relação de confiança e transparência nas ações de imunização, 

fundamental para atingir a adesão das pessoas às ações de prevenção. 

6.2.1 Melhorando a comunicação

Para que seja estabelecida uma comunicação efetiva, capaz de superar os 

obstáculos de adesão à vacinação, algumas situações desafiadoras precisam 

ser reconhecidas e trabalhadas, entre elas:
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1. Desafios para a comunicação efetiva:

	� A redução das doenças infecciosas infantis, cuja redução da incidência e 

severidade tem provocado a falta de prevenção, o esquecimento do seu 

tratamento e consequências. 

	� Percepção da doença infecciosa como coisa do passado pelos pais, 

acreditando ser desnecessária a exposição dos seus filhos ao risco po-

tencial da vacina (ainda que muito baixo).

	� Introdução de novas vacinas, envolvendo diferentes grupos prioritários, 

requerendo assim diferentes habilidades e uso apropriado da linguagem. 

Os profissionais precisam estar preparados para atuarem com os diferen-

tes grupos e Esavi esperados.

2. Comunicar somente informações confiáveis: 

Os profissionais devem avaliar cuidadosamente a confiabilidade e a validade 

da informação repassada aos usuários e aos colegas de trabalho. Manter o 

acesso constante à literatura ou a base de dados atualizada apoia a comuni-

cação efetiva por garantir uma política de vacinação atualizada por parte do 

nível nacional e a aplicação desses procedimentos preconizados, de respon-

sabilidade dos níveis locais, na prática. Além disso, facilita a administração de 

rumores e preocupações que venham a surgir na comunidade por falta de 

conhecimento das evidências científicas ou informações veiculadas na mídia 

equivocadamente, e apoia a detecção, investigação e tomada de decisão so-

bre ações necessárias em resposta às novas preocupações acerca da segu-

rança da vacina.

3. Simplificar mensagens: 

É importante que o profissional tenha clareza sobre as mensagens-chave e as 

mensagens simples. Para apresentar uma comunicação simples e clara, en-

globando as informações principais, é necessário que o profissional conheça o 

público-alvo que se quer atingir e qual o seu conhecimento prévio, suas atitu-

des e crenças sobre vacinação.

A seguir, apresentamos um exemplo de pontos-chave fundamentais que 

devem compor uma mensagem desenvolvida em resposta a uma situa-

ção hipotética de ocorrência de Esavi em crianças, após vacinação contra 

o sarampo: 

	� Matéria veiculada na mídia: Crianças morreram após vacinação contra 

sarampo na unidade central: essa informação reforça a importância de 

garantir a veracidade dos fatos.

	� A investigação encontrou que a causa da morte não estava relaciona-

da à vacina, mas sim a uma condição clínica preexistente: essa infor-

mação demonstra o compromisso da equipe com a investigação dos 

possíveis Esavi.
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	� O sarampo causa 750 mil mortes e casos de doença debilitante em crian-

ças do mundo todo a cada ano: essa informação esclarece e gravidade 

da doença.

	� A vacina é, no mundo, a medida mais efetiva de controle do sarampo: essa 

informação reforça a importância da vacina diante do risco-benefício.

	� Treinamento profissional em administração segura e prevenção de in-

fecções relacionadas à assistência à saúde será priorizado para prevenir 

Esavi: essa informação aponta as medidas adotadas para evitar novas 

ocorrências.

4. Entender a percepção de risco:

Profissionais da saúde e a população não veem o risco associado à vacinação 

da mesma forma. Profissionais veem os riscos considerando os níveis de mor-

bidade e mortalidade enquanto o público considera a exposição voluntária e 

os desfechos.

5. Conhecer as fontes seguras de informação: 

A falta de informação ou informação inadequada ou equivocada sobre seguran-

ça da vacina desgasta a confiança nas vacinas, e no programa de imunização. 

É importante conhecer as fontes de informação mais utilizadas pela população 

local para garantir que a informação adequada chegue ao público pretendido. 

A internet constitui-se, atualmente, numa das principais fontes de informa-

ção, na qual alguns sites de qualidade apresentam informações baseadas 

em evidências científicas sobre segurança da vacina, no entanto, também 

contém sites com informações de qualidade duvidosa, parciais, podendo 

gerar medo indevido na população em geral.

6.2.2 Comunicando em público 

Independentemente da estratégia adotada, seja uma palestra para um grande 

público ou orientação individual, é preciso garantir uma informação desenha-

da conforme o público-alvo (nível de educação, faixa etária, contexto religioso, 

entre outros), comunicação objetiva (mensagem-chave e tipo de linguagem, 

seja falada, escrita ou figuras), boa estrutura da comunicação (sequência ló-

gica) e interação (encoraje a população a esclarecer suas dúvidas e agradeça 

pela atenção das pessoas).

6.2.3 Respondendo a rumores e crises

Crise em vacinação segura é caracterizada por uma série inesperada de even-

tos que inicialmente parecem fora de controle. Podem ser desencadeados por 

um evento à vacina ou por rumores equivocados.
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Ao abordar uma crise, tenha em mente que esta pode não ser só um desa-

fio, mas também uma oportunidade para melhorar a comunicação nas ques-

tões de imunização. É importante, em caso de crise, desenvolver um plano de 

comunicação, a ser rapidamente implantado devido à situação. Esse plano é 

composto por quatro elementos básicos:

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS. 

 

   

6.2.4 Comunicação com a mídia 

Um jornalismo responsável, bem embasado cientificamente, é importante e 

pode ajudar na comunicação com a comunidade. A identificação e a divulga-

ção dos Esavi podem priciar o surgimento de rumores negativos e sensacio-

nalismo, especialmente se o jornalista não tiver um completo entendimento 

da questão. E as informações a respeito podem ser extremamente negativas 

se os profissionais não estiverem preparados para responder as questões da 

mídia. Entender como ela funciona, como eles trabalham e o que querem, e 

estabelecer um bom relacionamento com uma mídia e com jornalistas especí-

ficos ajudará a garantir uma cobertura justa dos fatos. Essa comunicação pode 

ser por meio de:

Espere crises! Elas ocorrerão. Esteja preparado!

Figura 2 
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	� Release impresso: que garante que os jornalistas serão mantidos infor-

mados, evitando especulações. Ao prepará-lo, considere um título curto 

e objetivo; o conteúdo deve ser claro e simples, preferencialmente com 

sentenças curtas e mantendo uma sequência lógica. Evitar questões con-

troversas ou negativas quando for o caso, a fim de evitar interpretações 

equivocadas. Escreva no máximo duas páginas (quanto menos, melhor). 

Por fim, informar o contato da assessoria de comunicação da instituição.

	� Entrevista: a preparação de uma entrevista é comparável à de um release      

impresso, mas é importante:

	▶ Conhecer a pessoa que conduzirá a entrevista e para qual organiza-

ção ela trabalha.      

	▶ Saber se o entrevistador possui formação na área da saúde ou de 

pesquisa, o que influenciará o tipo de questão a ser respondida.      

	▶ Enfatizar as mensagens-chave.           

	▶ Manter sempre contato visual com o entrevistador durante a entrevista. 

	▶ Vestir-se de maneira profissional. 

	▶ Pensar antes de falar e reservar um tempo para formular suas respostas. 

	▶ Falar de forma objetiva, clara e em linguagem simples. 

	▶ Ater-se aos fatos e evitar especulações ou opiniões pessoais.

	▶ Certificar-se de passar a mensagem-chave, se possível, mais de 

uma vez. 

	▶ Ser entusiástico e estar envolvido na conversa. 

	▶ Nunca dizer “sem comentários!”. 

	▶ Lembrar-se de que não há nenhuma informação dada por você, não 

registrada, que será mantida confidencialmente pelo entrevistador. 

Durante as campanhas de vacinação é importante divulgar a avaliação 

parcial das coberturas como forma de estimular a adesão da população. 

6.2.5 Emergência em saúde pública (comunicação de risco)

A comunicação de risco é uma ferramenta importante para o enfrentamen-

to de situações de emergência em saúde pública. Seu objetivo é adequar a 

percepção do risco sobre um determinado evento ao risco real, buscando-se 

balancear esses elementos para evitar tanto o pânico na população como a 

subestimação do problema. 
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Em 2018, a OMS, frente às emergências em saúde pública, elaborou diretri-

zes para orientação aos países quanto à prática da comunicação de risco em 

situações de emergência para formação de capacidade técnica para esta co-

municação, bem como, para a construção dos planos de comunicação de ris-

co. Considerando a metodologia utilizada para o agrupamento lógico dessas 

diretrizes, os temas e as áreas que compõem a comunicação de risco foram 

categorizadas em três grandes grupos de recomendações, conforme segue: 

1.	 Conquistar a confiança e a participação das populações afetadas: tem 

por objetivo conquistar e manter a confiança das populações, especial-

mente aquelas sob risco. Para isso, recomenda-se que as intervenções 

em comunicação estejam ligadas a serviços funcionais e acessíveis, que 

sejam transparentes, oportunos, de fácil compreensão, que reconheça as 

incertezas e esteja direcionada e que envolva as populações afetadas.

2.	Integrar a comunicação de risco em emergências nos sistemas de 

saúde e de resposta às emergências: parte do pressuposto de que para 

o alcance do seu objetivo de proteção à saúde da população sob risco, a 

comunicação de risco deve desempenhar papel estratégico e integrado 

à resposta das emergências em nível nacional e mundial. Para isso, 

recomenda-se estabelecer funções e responsabilidades claras e bem 

definidas, adaptação dos sistemas de informação a fim de integrar todos 

os setores e partes envolvidas na resposta, além da previsão financeira 

para sustentação da resposta e da formação de capacidades.

3.	A prática da comunicação de risco em emergências: a comunicação de 

risco em emergências é um evento sistematizado, previamente plane-

jado e em contínua adaptação, centrado na preparação e na resposta. 

O planejamento deve ser sensível, participativo e adequado ao contexto. 

Recomenda-se que considere a evolução dos novos meios de comuni-

cação, bem como, as grandes mudanças em nível social e demográfico, 

com a premissa do envolvimento do público, facilidade de comunicação, 

monitoramento e resposta a rumores e reações públicas. Na elaboração 

das mensagens, importante que o risco não seja explicado em termos 

técnicos e que comunique de forma consistente, sendo proveniente de 

fontes de informação diversas e oportunas.

Mais informações podem ser encontradas em Comunicação de Riscos em 

Emergências de Saúde Pública. 
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7  SEGURANÇA DO PACIENTE 

NAS AÇÕES DE IMUNIZAÇÃO

7.1  Segurança do paciente na perspectiva das ações 

de imunização

Desde os primórdios da medicina, Hipócrates (460 a 370 a. C.) cunhou o pos-

tulado Primum non nocere, que significa – primeiro não cause o dano. A segu-

rança na assistência à saúde é uma preocupação global, sistematizada pela 

Aliança Mundial de Segurança do Paciente desde 2004, do qual o Brasil faz 

parte. A segurança do paciente é um componente crítico no sentido de me-

lhorar a qualidade da assistência em todo o mundo, uma vez que serviços 

de saúde ineficientes e de baixa qualidade podem diminuir os resultados em 

saúde e até causar danos.

Nesse contexto, o Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP), ins-

tituído pela Portaria de Consolidação n.º 5 de 28 de setembro de 2017, que 

apresenta a Consolidação das normas sobre as ações e os serviços de saúde 

do Sistema Único de Saúde, visa contribuir para a qualificação do cuidado em 

todos os estabelecimentos de saúde, públicos e privados, do território nacio-

nal, em consonância com a prioridade dada ao tema na agenda política dos 

estados-membros da OMS e na resolução aprovada durante a 57ª Assembleia 

Mundial da Saúde.

O gestor local tem papel fundamental no processo de consolidação da se-

gurança do paciente nos serviços de saúde. As ações do gestor devem de-

monstrar que a segurança do paciente é uma prioridade, contemplando-as no 

planejamento local e promovendo meios para sua realização. 

Segundo a Classificação Internacional de Segurança do Paciente da Organização 

Mundial de Saúde, define-se:

Segurança do paciente Reduzir a um mínimo aceitável, o risco de dano 

desnecessário associado ao cuidado de saúde

Dano Comprometimento da estrutura ou função do corpo e/ou 

qualquer efeito dele oriundo, incluindo-se doenças, lesão, 

sofrimento, morte, incapacidade ou disfunção, podendo, 

assim, ser físico, social ou psicológico.

Risco Probabilidade de um incidente ocorrer.

Incidente Evento ou circunstância que poderia ter resultado, 

ou resultou, em dano desnecessário ao paciente.

Circunstância notificável Incidente com potencial dano ou lesão.

Near miss Incidente que não atingiu o paciente.

Quadro 8 

Classificação 

Internacional de 

Segurança do 

Paciente

Continua
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Segurança do paciente Reduzir a um mínimo aceitável, o risco de dano 

desnecessário associado ao cuidado de saúde

Incidente sem lesão Incidente que atingiu o paciente, mas não causou danos.

Evento supostamente 

atribuível à vacinação 

ou imunização

Incidente que resulta em dano ao paciente.

Fonte: Documento de referência para o Programa Nacional de Segurança do Paciente, 2014 (adaptado).

Neste Manual foi padronizado os termos usuário (também adotado pela 

Atenção Básica à Saúde) ou pessoa como referência às pessoas que utilizam 

os serviços de imunização. No entanto, neste capítulo de segurança do 

paciente, por se tratar de termo internacionalmente reconhecido, o termo 

paciente também foi utilizado.

A vacinação é uma das maiores conquistas da humanidade. A cada ano, as va-

cinas previnem mais de 2,5 milhões de óbitos infantis mundialmente. As vacinas 

oferecidas pelo PNI são seguras e efetivas quando usadas corretamente, no 

entanto, não são livres de eventos ocasionalmente ocorridos após a vacinação. 

A segurança do paciente na sala de vacinação está relacionada à ocorrência 

de incidentes. Um incidente é um evento ou circunstância que poderia ter re-

sultado, ou resultou, em dano desnecessário ao usuário. Por exemplo, identifi-

car os sinais que antecedem a síncope (desmaio) e proporcionar um ambiente 

seguro, orientando a permanecer sentado, em observação por no mínimo 15 

minutos após a vacinação para evitar risco de queda. 

De uma forma geral, o público apresenta baixa tolerância a qualquer evento 

supostamente atribuíveis à vacinação ou imunização, porque as vacinas são 

ofertadas a pessoas saudáveis para prevenir doenças. Assim, um alto padrão 

de segurança é esperado das vacinas quando comparados a medicamentos 

utilizados para tratar pessoas doentes. Essa baixa tolerância para os riscos re-

lacionados à vacinação se traduz em uma grande necessidade de detectar e 

investigar adequadamente eventos supostamente atribuíveis à vacinação ou 

imunização que geralmente são esperados para outros produtos farmacêuticos.

Nesse contexto, a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) da Agência Nacio-

nal de Vigilância Sanitária (Anvisa) n.º 36, de 25 de Julho de 2013, que “institui 

ações para a segurança do paciente em serviços de saúde, e dá outras providên-

cias”, regulamenta o Programa Nacional de Segurança do Paciente, enquanto 

a Portaria n.º 2.436, de 21 de setembro de 2017, que “aprova a Política Nacional 

de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da 

Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)”, direciona as ações 

de segurança na Atenção Básica.

É fundamental estabelecer processos de trabalho com barreiras à ocorrência 

dos possíveis erros de forma a tornar o processo seguro.

Conclusão
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7.2 Desafios para introdução do Processo de Segurança 

do Paciente na Prática de Imunização

A imunização segura é o processo de garantir e monitorar a segurança de 

todos os aspectos da imunização, incluindo a qualidade da vacina, seu ar-

mazenamento e manipulação, a administração do imunobiológico e o des-

carte adequado dos resíduos.  

Para o estabelecimento da cultura de segurança e a prática de proces-

sos seguros, algumas competências precisam ser desenvolvidas e esta-

belecidas pelos profissionais que atuam com imunização. Segundo a OMS, 

essas competências se compõem em seis domínios, conforme apresentado 

na Figura 3.

Domínio 1

Contribuir para uma 

cultura de segurança 

do paciente

Domínio 6

Reconhecer, 

responder e revelar 

eventos adversos

Domínio 2

Trabalhar em equipe 

pela segurança do 

paciente

Domínio 4

Gerenciar os riscos 

de segurança

Domínio 5

Otimizar fatores 

humanos e 

ambientais

Domínio 3

Comunicar-se de 

modo eficiente para 

a segurança do 

paciente

Fonte: (Organização Mundial da Saúde, 2016).
 

1. Contribuir para uma cultura de segurança: à medida que os profissio-

nais aprendem sobre Segurança do Paciente e seu papel em minimizar a 

incidência e o impacto de eventos supostamente atribuíveis à vacinação ou 

imunização, eles serão capazes de valorizar a importância de seus próprios 

comportamentos, tais como a utilização de técnicas apropriadas de higiene 

das mãos para prevenção e controle de infecções. Eles tornam-se conscien-

tes de que, do ponto de vista do paciente, a equipe é formada por todos os 

que cuidam e tratam dos usuários, bem como o usuário e os membros de 

sua família. Nesse sentido, o enfoque é o erro – “o que aconteceu? ” – em 

vez de “quem está envolvido?”, gerando discussão dentro da equipe sobre 

os múltiplos fatores que possam estar envolvidos, substituindo a culpa e 

a punição pela oportunidade de aprender com as falhas e melhorar a 

atenção à saúde.

Figura 3 
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2. Trabalhar em equipe pela segurança: uma equipe eficaz é aquela cujos 

integrantes, incluindo o usuário, se comunicam entre si, conciliam suas ob-

servações, competências e responsabilidades pela tomada de decisão com 

o objetivo de otimizar o atendimento ao usuário. A comunicação e o fluxo de 

informações entre os profissionais de saúde e os usuários podem ser tarefas 

complicadas, devido à propagação de responsabilidade clínica e profissional 

entre os diferentes membros da equipe de cuidados em saúde. Consequente-

mente, os usuários precisam repetir as mesmas informações a diferentes pro-

fissionais. Os profissionais precisam conhecer técnicas para incluir os usuários 

e suas famílias na equipe, pois há evidências de que equipes multidisciplinares 

melhoram a qualidade dos serviços e reduzem os custos. 

3. Comunicação eficiente: o serviço de saúde deve valorizar as informações 

relatadas pelos usuários, como o conhecimento de precauções e contraindi-

cações, suas preferências, experiências anteriores e sua postura em relação 

ao risco. Eles são um segundo par de olhos caso algo inesperado aconteça, 

que podem alertar o profissional de saúde se há alguma condição específica 

em relação ao imunobiológico que estão prestes a receber, podendo funcio-

nar como um alerta. Pesquisas mostraram que há menos erros e melhores 

resultados de tratamentos quando a comunicação entre usuários e seus res-

pectivos prestadores de cuidados é bem estabelecida, e quando os usuários 

são amplamente informados e orientados sobre os procedimentos e possíveis 

eventos supostamente atribuíveis à vacinação ou à imunização. 

4. Gerenciar os riscos de segurança: o gerenciamento do risco clínico tem 

como função principal instituir ações seguras de assistência à saúde, por iden-

tificar as circunstâncias que colocam os usuários em risco e agir para preveni-

-las ou controlá-las. Geralmente envolve sistemas organizacionais e proces-

sos desenhados para identificar, gerenciar e prevenir Esavi. O gerenciamento 

de risco envolve todos os níveis da organização, por isso é essencial que os 

profissionais compreendam os objetivos e a pertinência dessas estratégias 

de gerenciamento em seu local de trabalho. Algumas delas são: administrar 

reclamações e promover melhorias, compreender os principais tipos de inci-

dentes que podem levar a ocorrência de Esavi, utilizar as informações oriundas 

de reclamações, elaborar e analisar relatórios de incidentes e relatórios para a 

melhoria da qualidade nos serviços.

5. Otimizar os fatores humanos: compreender fatores humanos contribui-

rá para identificar possibilidades de erro e ajudará os profissionais a apren-

der como evitá-los e minimizá-los, isto é, o contexto de suas ações. Dizer às 

pessoas que elas devem se esforçar mais (higienizar as mãos corretamente, 

por exemplo) pouco provavelmente gerará mudança de comportamento. Elas 

precisam identificar suas ações no contexto do ambiente em que trabalham e 

nos equipamentos que utilizam. Quando profissionais de saúde tomam cons-

ciência de que a infecção de um paciente foi causada por suas ações, por 

exemplo, eles ficam mais propensos a mudar a maneira de trabalhar e a adotar 

as precauções padrão.
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6. Identificar, investigar e discutir e avaliar os Erros de Imunizaçãoes (pro-

gramáticos) Eventos Supostamente Atribuíveis à Vacinação ou Imunização 

(Esavi): compreender por que profissionais de saúde podem cometer erros é 

necessário para entender como sistemas mal elaborados e outros fatores con-

tribuem para falhas na assistência à saúde. Embora os erros ocorram inexora-

velmente, seu impacto no bem-estar dos usuários e dos profissionais pode ser 

devastador. Assim, é importante estabelecer uma abordagem sistêmica dos 

erros, na qual procura-se compreender todos os fatores subjacentes envol-

vidos, sendo significativamente mais resolutivo que a abordagem de pessoas 

que procura culpabilizar erros individuais. 

O desenvolvimento dessas competências precisa ser constantemente traba-

lhado de forma a despertar a conscientização, pelos profissionais da área da 

saúde, da sua responsabilidade pela excelência do serviço e, ainda, da busca 

pela melhoria na segurança e na qualidade do serviço. 

Considerando a recente discussão do tema no contexto das salas de imuni-

zação, constituem-se em estratégias iniciais de implementação das ações de 

segurança do paciente: a promoção da cultura de segurança com ênfase no 

aprendizado e no aprimoramento organizacional; e o engajamento dos profis-

sionais e dos pacientes na prevenção de incidentes, com ênfase em sistemas 

seguros, evitando-se os processos de responsabilização individual.

Mais informações sobre as competências junto à equipe podem ser 

consultadas no Documento de referência para o Programa Nacional de 

Segurança do Paciente.

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/documento_referencia_

programa_nacional_seguranca.pdf

7.3 Implementação dos protocolos de segurança do paciente

Dada a probabilidade de ocorrência de erros relacionados à imunização e 

potencial prevenção de ocorrência, o Ministério da Saúde (MS) reconhece a 

prevenção de erros de imunização como prioritária para a melhoria da saúde, 

pois sem ela a proteção da população poderia ser comprometida, os esforços 

de campanhas nacionais dificultados e a confiança dos usuários, familiares e 

profissionais de saúde poderia ser reduzida. 

Visando sistematizar ações de segurança nos serviços de saúde, seis proto-

colos básicos de segurança do paciente foram publicados pelo MS (Figura 4), 

englobando a prática de higiene das mãos; segurança na prescrição, no uso 

e na administração de medicamentos; identificação dos pacientes; prevenção 

de quedas e úlceras (lesões) por pressão; e cirurgia segura. 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/documento_referencia_programa_nacional_seguranca.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/documento_referencia_programa_nacional_seguranca.pdf
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Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Esses protocolos podem ser adaptados ao tipo de serviço e às necessidades 

dos usuários. Assim, quatro protocolos estão diretamente relacionados com as 

ações de imunização:

7.4 Identificação do paciente nas ações de imunização 

Este processo de identificação do paciente deve assegurar que o cuidado 

seja prestado à pessoa para a qual se destina, de forma segura. Estratégias de 

identificação do paciente devem ser aplicadas em qualquer etapa do atendi-

mento, desde a admissão até a alta do serviço. 

A melhor forma de garantir que o paciente seja corretamente identificado é uti-

lizar um identificador com pelo menos dois elementos, que podem ser: nome 

completo do usuário, nome completo da mãe do usuário, data de nascimento 

ou número de prontuário. 

O usuário ou responsável necessita entender o objetivo da conferência de 

identificação, sendo estimulado a participar da cultura de segurança:

	� Solicitar um documento de identificação ou perguntar o nome do usuá-

rio, sobrenome e data de nascimento ou o nome da mãe ou do pai com 

objetivo de verificar se a pessoa a ser vacinada é a mesma do nome rela-

tado, além de evitar registros errôneos no sistema.

	� Atentar para casos de homônimos, conferindo a data de nascimento 

da pessoa.

Figura 4 
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	� Conferir se o cartão de vacinação entregue é da pessoa a ser vacinada.

	� Garantir que o registro seja realizado no cartão de vacinação da pessoa 

que recebeu o(s) imunobiológico(s) e nos sistemas de informações ofi-

ciais do MS, com atenção para evitar duplicidade de registro.

DICA: solicitar aos usuários e seus acompanhantes que confirmem as 

informações de identificação antes de receber a vacina.

7.5 Prática de higienização das mãos em serviços de saúde 

A higiene das mãos visa prevenir a transmissão de microrganismos de usuário 

para usuário, destes para profissionais de saúde e de profissionais de saúde 

para os usuários. É considerada, mundialmente, a medida mais simples e mais 

eficaz para a prevenção da transmissão de microrganismos, sendo um dos pi-

lares no controle das infecções relacionadas à assistência à saúde. Apesar de 

ser um ato simples, a adesão à higiene das mãos pelos profissionais de saúde 

ainda se mostra um grande desafio. 

As mãos dos profissionais devem estar livres de adornos como: anéis, aliança, 

pulseira, relógio ou qualquer outro adorno que possibilite o acúmulo de sujeira 

e microrganismos dificultando assim, a higienização. 

As unhas devem estar curtas e naturais. É importante evitar o uso de esmaltes 

nas unhas. O uso de unhas postiças e alongamento é proibido, pois contri-

bui para o acúmulo de microrganismos, é de difícil limpeza e compromete a 

vacinação segura. Ressalta-se, ainda, a obrigatoriedade em manter o uso de 

calçados fechados e cabelos presos. 

7.6 Segurança na prescrição, no uso e na administração dos 

imunobiológicos 

A administração dos imunobiológicos é um processo que exige rigor na sua 

execução. Os imunobiológicos possuem especificidades únicas que podem 

influenciar na efetividade e na segurança do procedimento como um todo. 

Assim, devem ser seguidos os “certos” para a imunização segura:
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1. Conservação certa 1) Armazenar os imunobiológicos nos equipamentos 

recomendados e na temperatura de +2˚C a +8˚C.      

2) Conferir e registrar a temperatura do equipamento ou caixa 

térmica de conservação dos imunobiológicos, conforme 

rotina do serviço e a cada abertura de porta. 

2. Usuário certo 1) Solicitar documento de identificação e o cartão 

de vacinação ao usuário e conferir com a ficha de registro 

do vacinado.

3. Idade para 

vacinação certa 

1) Conferir a idade da pessoa a ser vacinada e as vacinas 

indicadas, conforme Calendário Nacional de Vacinação 

vigente.

4. Vacinas certas 1) Identificar os imunobiológicos que deverão ser administrados 

conforme Calendário Nacional de Vacinação vigente.

2) Avaliar se existem precauções, contraindicações e falsas 

contraindicações. 

3) Apresentar o frasco do imunobiológico ao usuário ou seu 

responsável, para conferência do nome do produto.

5. Validade certa 1) Conferir sempre a validade no início das atividades diárias.

2) Conferir os imunobiológicos antes da preparação, 

observando a aparência da solução, o estado da embalagem, 

o número do lote, o prazo de validade e o prazo de uso após 

abertura ou reconstituição da vacina.

3) Apresentar o frasco do imunobiológico ao usuário ou seu 

responsável, para conferência da validade do produto.

6. Esquema vacinal 

certo 

1) Conferir a indicação e o número de doses necessárias 

conforme Calendário Nacional de Vacinação vigente e 

histórico vacinal da pessoa.

7. Intervalo entre 

doses certo 

1) Conferir as vacinas indicadas para idade da pessoa, 

considerando seu histórico vacinal, a data da última vacina 

administrada e o intervalo recomendado entre as vacinas, 

quando houver, para a administração das doses atuais.

8. Volume certo 1) Preparar o imunobiológico observando o volume correto da 

dose para cada imunobiológico.

9. Via certa 1) Conferir a via certa de administração para cada 

imunobiológico avaliando as características da pessoa e da 

região anatômica onde será administrada o imunobiológico 

de forma a escolher o material adequado para o 

procedimento.

10. Região anatômica 

certa

1) Avaliar a região anatômica recomendada para a 

administração do imunobiológico, evitando regiões com 

endurecimentos, tatuagens, cicatrizes ou lesões.

11. Registro certo 1) Registrar no cartão de vacinação e na ficha de controle do 

vacinado o nome da vacina administrada, a dose aplicada, 

a data da vacinação, o número do lote da vacina, o nome 

do fabricante, a identificação do estabelecimento e a 

identificação do vacinador.

2) Inserir os dados no sistema de informação vigente.

12. Aprazamento certo 1) Calcular e registrar, de forma legível e a lápis, no cartão 

de vacinação e na ficha de registro do vacinado a data das 

próximas doses a serem administradas, orientando a pessoa 

de forma clara sobre a importância do seu retorno.

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Quadro 9 

Os 12 certos 

da vacinação
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DICA:

Orientar sempre o usuário sobre a possibilidade de ocorrência de eventos 

supostamente atribuíveis à vacinação ou à imunização e, sempre que 

necessário, retornar ao serviço.

Orientar o usuário quanto à importância de guardar e preservar o cartão 

de vacinação.

7.7 Prevenção de quedas

Quedas dos usuários na sala de vacinação podem estar relacionadas ao am-

biente e devem ser evitadas durante o procedimento de vacinação, garantindo 

que o ambiente esteja livre de obstáculos, tenha pisos antiderrapantes, mobi-

liário e iluminação apropriados. Além desses cuidados, deve-se assegurar que 

os usuários estejam adequadamente preparados e seguros para o procedi-

mento, especialmente no caso de crianças e idosos:

	� Observar o local da administração da dose para definir a melhor posição 

do usuário.

	� Manter a criança na posição adequada e segura no colo da mãe/acom-

panhante, para evitar movimentos bruscos.

	� Manter adolescentes, adultos e idosos sentados de forma confortável, 

quando não interferir no local de aplicação.

	� Se o imunobiológico for administrado na região dorso glútea, o usuário 

deve ficar deitado em maca.

	� Nunca deixar crianças e idosos sozinhos em maca, mesmo com a pre-

sença de grade.

	� Auxiliar o vacinado a se levantar da maca, em todas as ocasiões e situações.

Na sala de vacinação, além dos riscos apresentados acima, os usuários po-

dem reagir antecipadamente à aplicação de qualquer imunobiológico. Essas 

reações não estão relacionadas ao imunobiológico, mas ao medo da injeção. 

Nesse caso, podem ocorrer mais frequentemente:

	� Síncope/desmaio (antes da administração da vacina até 15 minutos após 

a vacinação), devendo-se posicionar o usuário sentado ou deitado duran-

te o procedimento e mantê-lo sentado por 15 minutos após essa situação. 

	� Hiperventilação, podendo ocasionar tontura, formigamento ao redor da 

boca e nas mãos, devendo-se posicionar o usuário sentado ou deitado 

durante o procedimento e utilizar técnicas de distração para acalmá-lo.

Além dos protocolos estabelecidos pelo MS, outras ações permeiam a prática 

das atividades de imunização e, embora bem estabelecidas e descritas ao lon-

go deste Manual, são recomendadas para a prática da segurança do paciente 

nas ações de imunização descritas a seguir.
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7.8 Segurança no uso de equipamentos e materiais

Na prática, este item engloba várias atividades como:

	� Assegurar o correto uso dos equipamentos, materiais e insumos.

	� Realizar um processo de seleção do equipamento para aquisição.

	� Monitorar cada equipamento até seu destino final (obsolescência).

	� Ter cronograma de treinamento periódico de uso dos equipamentos.

	� Verificar a eficácia de treinamentos por meio de avaliação da prática no uso.

	� Planejar o cronograma de renovação de equipamentos.

	� Informar à gestão possíveis problemas com equipamentos.

	� Estabelecer um cronograma anual de manutenções preventiva, corretiva 

e de calibração.

	� Manter, por escrito e disponível, um manual de higienização e circulação 

de equipamentos.

7.9 Prevenção de infecções relacionadas à assistência 

à saúde (Iras)

As medidas de prevenção das Iras baseiam-se na higiene das mãos, na limpe-

za da sala, no armazenamento, manuseio e descarte adequado de insumos e 

imunobiológicos, entre outros, descritos ao longo deste Manual.

7.10 Participação do paciente e dos familiares na assistência 

prestada

O usuário e seus familiares compõem-se em uma das barreiras de defesa na 

abordagem dos sistemas, e para isso, precisam ser inseridos na cultura de 

segurança e estarem claramente orientados sobre os imunobiológicos que 

serão administrados.

Deve-se informar: contra quais as doenças o imunobiológico protege, esque-

ma vacinal, contraindicações e precauções, eventos supostamente atribuíveis 

à vacinação ou à imunização esperados ou potenciais e o que fazer diante da 

ocorrência destes.

7.11 Promoção do ambiente seguro

Um ambiente seguro, além de ter uma estrutura física segura e ser biologica-

mente seguro, como discutido durante todo este Manual, também está relacio-

nado à adequada ambiência, discutida pela Política Nacional de Humanização.

Trata-se de um espaço usado como ferramenta facilitadora do processo de 

trabalho, favorecendo a otimização de recursos, o atendimento humanizado, 

acolhedor e resolutivo, que visa à confortabilidade focada na privacidade e na 

individualidade dos sujeitos envolvidos, valorizando elementos do ambiente 

que interagem com as pessoas – cor, cheiro, som, iluminação, morfologia – e 

garantindo conforto aos trabalhadores e usuários.
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7.12 Plano de atendimento às emergências clínicas

O serviço deve dispor de um plano de atendimento às intercorrências clínicas, 

elaborado por escrito pelo responsável técnico e disponível no ponto de as-

sistência, com profissionais capacitados no atendimento, de forma a garantir 

atendimento imediato às possíveis intercorrências relacionadas às ações de 

imunização, bem como o encaminhamento ao serviço de maior complexidade 

para a continuidade da atenção, caso necessário.

Esse plano deve abranger ações de rotina, campanha e extramuros e conter 

minimamente as medidas primárias de suporte básico, remoção do usuário e 

serviço de referência, quando necessário.
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8  BASES IMUNOLÓGICAS 

EM IMUNIZAÇÃO

8.1 Conceitos básicos

A primeira barreira às infecções é constituída por barreiras físico-químicas-

-enzimáticas e por mecanismos anatômicos e fisiológicos, como integridade 

dos tecidos e funcionamento adequado do coração, dos pulmões, dos rins, e 

do sistema nervoso. Além disso, alterações metabólicas e nutricionais podem 

ter repercussão importante na defesa contra infecções. 

O sistema imune está em constante evolução, assim como os microrganis-

mos patogênicos, ao longo do tempo. Os patógenos desenvolveram uma 

série de mecanismos de escape do sistema imune, e o sistema imune utiliza-

-se de muitos recursos para combatê-los. Como nenhum deles é suficiente 

para todas as situações, o sistema imune atua como um conjunto articulado 

e sequencial.

A imunidade pode ser inata ou adquirida. Embora diferentes, elas estão intima-

mente relacionadas.

A imunidade inata (não específica ou natural) é constituída por mecanismos 

de defesa (físicos, químicos e biológicos, componentes celulares e moléculas 

solúveis) que já estão presentes no organismo antes mesmo de se iniciar o 

processo infeccioso, respondendo, prontamente, à infecção. Não necessita de 

estímulos prévios e não tem período de latência. 

A imunidade adquirida (adaptativa ou específica) resulta do contato do micror-

ganismo patogênico com o sistema imune, que produz anticorpos e células 

específicas, como os linfócitos T e B para combatê-lo. Os linfócitos B realizam 

a resposta humoral com a produção de anticorpos, enquanto que os linfócitos 

T realizam a resposta celular. 

Caso a infecção seja contida pela imunidade inata, a imunidade adquirida não 

é acionada.

Há uma estreita colaboração entre a imunidade inata e a adquirida. A imuni-

dade inata direciona precocemente a resposta adquirida, para a resposta hu-

moral ou celular, pela ação de interleucinas. A maneira como os antígenos são 

apresentados ao sistema imune também orienta a resposta imune. A resposta 

celular e humoral agem articuladamente, não são alternativas. 

Anticorpos conseguem neutralizar patógenos na corrente sanguínea e, por-

tanto, podem evitar a disseminação da infecção aos tecidos. A resposta ce-

lular, citotóxica, atua em células já infectadas. O complemento constitui-se 

em um conjunto de proteínas séricas, ativadas por complexos de antígenos 

com anticorpos de classe IgM ou IgG, ou diretamente por contato com micror-

ganismos, e que após ativação em cascata, ataca a membrana do patógeno, 

lisando-o. Em conjunto com os anticorpos, o complemento contribui para a 
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opsonização e destruição de patógenos, especialmente as bactérias encapsu-

ladas, como meningococos, pneumococos e Haemophilus influenzae do tipo b. 

O baço também é muito importante ao filtrar bactérias encapsuladas do san-

gue e promover sua destruição.

A vacinação é o procedimento de administração de uma substância antigênica 

que estimula o sistema imunológico a desenvolver a imunidade adquirida a 

determinado patógeno. As vacinas são produtos que contêm microrganismos 

atenuados, inativados, ou apenas pequenas partes deles, com mínima reato-

genicidade em relação à infecção natural. 

Imunização é o objetivo da vacinação, ou seja, conferir ao indivíduo vacinado 

a imunidade contra a(s) doença(s), cujo imunobiológico administrado pro-

piciará a proteção. Portanto, o conceito de vacinação é o ato de vacinar e 

da imunização é a aquisição de proteção imunológica contra uma doença, 

geralmente infecciosa.

A imunização pode ser ativa ou passiva. 

A imunidade ativa ocorre quando o próprio sistema imune do indivíduo, ao 

entrar em contato com uma substância estranha ao organismo (antígeno), res-

ponde produzindo anticorpos e células imunes (linfócitos T). Os dois meios 

de adquirir imunidade ativa ocorrem ao contrair uma doença infecciosa e por 

meio de vacinação. Em geral, esse tipo de imunidade dura por vários anos, às 

vezes, por toda vida, ao contrário da imunidade passiva, que é induzida pela 

administração de anticorpos (soros ou imunoglobulinas) contra uma infecção 

específica e permanece por apenas algumas semanas.

A imunização passiva pode ser adquirida de forma natural ou artificial. 

A imunização passiva natural é aquela conferida ao recém-nascido por meio 

da passagem transplacentária de anticorpos da classe IgG. Esses anticorpos 

protegem contra determinadas infecções bacterianas e virais e refletem 

a experiência imunológica materna. Essa proteção diminui gradualmente 

ao longo dos primeiros meses de vida e desaparece até os 15 meses de 

idade. Por outro lado, a proteção intestinal do recém-nascido e do lactente 

depende de IgA secretora. Anticorpos da classe IgA não atravessam a 

placenta, mas estão presentes no leite materno, especialmente no colostro. 

A imunização passiva artificial pode ser pela administração de soros, conferida 

por transfusão de anticorpos obtidos do plasma de animais previamente vaci-

nados (geralmente equinos), ou imunoglobulinas, conferida por transfusão de 

anticorpos obtidos do plasma de seres humanos. A imunoglobulina humana é 

obtida de voluntários, sendo muito menos reatogênica que os soros.

A imunoglobulina humana normal (padrão ou standard), obtida de doadores 

não selecionados, tem espectro de proteção maior, pois inclui anticorpos ca-

pazes de proteger contra mais de uma doença. Entretanto, devido à baixa con-

centração desses anticorpos, são poucas as doenças infecciosas que podem 

ser evitadas por intermédio de seu uso (ex.: sarampo, hepatite A) e, devido à 

existência de vacinas contra essas doenças, o uso desse tipo de imunoglobu-

lina tem sido cada vez menos frequente.

http://pt.wikipedia.org/wiki/Anticorpos
http://pt.wikipedia.org/wiki/Vacina%C3%A7%C3%A3o
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As imunoglobulinas específicas são direcionadas especialmente para a prote-

ção contra determinados microrganismos ou toxinas, causadores de doenças 

tais como tétano, hepatite B, raiva, varicela. São obtidas de doadores humanos 

selecionados, que apresentam alto título sérico de anticorpos contra a doença 

específica, geralmente, pessoas recentemente vacinadas contra as respecti-

vas doenças contra as quais se deseja proteger.

As imunoglobulinas são constituídas basicamente por IgG que, em circunstân-

cias habituais, têm sua concentração sérica reduzida à metade (meia-vida) em 

21 a 28 dias, sendo a duração da proteção variável.

A pessoa que recebe soros pode produzir anticorpos contra essas proteínas 

estranhas, determinando risco significante (de aproximadamente 1:40 mil do-

ses) de reações alérgicas (anafilaxia) ou de hipersensibilidade, com depósito 

de complexos imunes (doença do soro). As imunoglobulinas, excepcionalmen-

te, provocam reações de hipersensibilidade.

As proteções conferidas pelas vacinas, em princípio, são muito superiores 

às imunoglobulinas, mesmo as específicas, como se pode verificar no 

Quadro 10. A vantagem principal das imunoglobulinas é a rapidez de proteção por 

elas conferida.

Propriedade Vacina Imunoglobulina

Duração da proteção Longa Transitória

Proteção após aplicação Geralmente após duas semanas Imediata

Eliminação de portadores sãos Possível Impossível

Erradicação de doenças Possível Impossível

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Muitas vezes, a indicação de imunização passiva decorre de falha no cumpri-

mento do calendário vacinal de rotina, por exemplo, após ferimentos (tétano) 

ou acidentes por instrumentos perfurocortantes contaminados com material 

biológico em serviços de saúde (hepatite B).

A imunização passiva pode prejudicar a eficácia da imunização ativa, às vezes 

durante muitos meses. Entretanto, em certas situações de alto risco, indica-se 

a imunização ativa e passiva simultaneamente (por exemplo, em determina-

dos casos de risco de infecção pelo vírus da raiva).

As vacinas podem ser vivas ou inativadas (não vivas). As vacinas vivas são 

constituídas de microrganismos, obtidos pela seleção de cepas naturais 

(selvagens), e atenuados por meio de passagens em meios de cultura 

especiais (por exemplo, vacinas pólio oral, rotavírus, tríplice viral, tetraviral, 

varicela e febre amarela). Como provocam infecção similar à natural, têm, 

em geral, grande capacidade protetora, conferem imunidade a longo prazo 

e são utilizadas em menor número de doses que as vacinas inativadas. Isso 

se deve à replicação dos vírus no organismo receptor, ativando potentes 

Quadro 10 

Comparação 

entre vacinas e 

imunoglobulinas
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respostas imunes humorais e celulares. Quando administradas por via mucosa 

(mucosa digestiva, no caso da vacina pólio oral e da vacina rotavírus), induzem 

imunidade secretora na porta de entrada natural do agente infeccioso. 

Há uma estreita colaboração entre a imunidade inata e a adquirida. A imunida-

de inata direciona precocemente a resposta adquirida para o braço humoral 

ou celular, pela ação de citocinas. A maneira como os antígenos são apresen-

tados ao sistema imune também orienta a resposta imune. Os braços celular e 

humoral agem em conjunto. 

Os anticorpos podem eliminar patógenos na corrente sanguínea, evitando, as-

sim, a disseminação da infecção aos tecidos. A resposta celular, citotóxica, atua 

em células já infectadas. O complemento, em conjunto com os anticorpos, 

contribui para a opsonização e destruição de patógenos, especialmente as 

bactérias encapsuladas, como meningococos, pneumococos e Haemophilus 

influenzae do tipo b. O baço também é muito importante ao filtrar bactérias 

encapsuladas do sangue e promover sua destruição.

A vacinação é o procedimento que mimetiza a imunidade resultante das in-

fecções, porém utilizando vacinas, produtos que contêm microrganismos 

atenuados, inativados, ou apenas pequenas partes deles. A ideia é simular 

a infecção, mas com produtos com mínima reatogenicidade em relação à 

infecção natural. 

A imunização é o objetivo da vacinação, ou seja, conferir ao indivíduo vacina-

do imunidade contra determinada(s) doença(s), por meio da administração do 

imunobiológico que propiciará a proteção. Portanto, o conceito de vacinação 

é o ato de vacinar e imunizar é a aquisição de proteção imunológica contra 

uma doença, geralmente infecciosa. A imunização pode ser ativa e passiva. 

A imunização ativa ocorre quando o próprio sistema imune do indivíduo, ao 

entrar em contato com uma substância estranha ao organismo (antígeno), res-

ponde produzindo anticorpos e células imunes (linfócitos T). Os dois meios de 

adquirir imunidade ativa ocorrem ao se contrair uma doença infecciosa e por 

meio da vacinação. Em geral, esse tipo de imunidade dura por vários anos e, 

às vezes, por toda vida, ao contrário da imunização passiva, que é induzida 

pela administração de anticorpos contra uma infecção específica. Os anticor-

pos colhidos dos humanos são chamados imunoglobulinas e os dos animais, 

soros. A imunização passiva permanece apenas algumas semanas.

A imunização passiva pode ser adquirida de forma natural ou artificial. 

A imunização passiva natural é aquela conferida ao recém-nascido por meio 

da passagem transplacentária de anticorpos da classe imunoglobulina G 

(IgG). Esses anticorpos protegem contra determinadas infecções bacterianas 

e virais e refletem a experiência imunológica materna. Essa proteção diminui 

gradualmente ao longo dos primeiros meses de vida e desaparece até os 

15 meses de idade. Por outro lado, a proteção intestinal do recém-nascido 

e do lactente depende de imunoglobulina A (IgA) secretora. Anticorpos da 

classe IgA não atravessam a placenta, mas estão presentes no leite materno, 

especialmente no colostro. 
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A imunização passiva artificial pode ser heteróloga, conferida por transfusão 

de anticorpos obtidos do plasma de animais previamente vacinados, geral-

mente equinos, ou homóloga, conferida por transfusão de anticorpos obtidos 

do plasma de seres humanos. A imunoglobulina humana (homóloga) é extraí-

da de voluntários, sendo muito menos reatogênica que os soros (heteróloga).

A imunoglobulina humana normal (padrão ou standard), obtida de doadores 

não selecionados, tem espectro de proteção maior, pois inclui anticorpos ca-

pazes de proteger contra mais de uma doença. Entretanto, devido à baixa con-

centração desses anticorpos, são poucas as doenças infecciosas que podem 

ser evitadas por intermédio de seu uso (ex.: sarampo, hepatite A) e, devido à 

existência de vacinas contra essas doenças, o uso desse tipo de imunoglobu-

lina tem sido cada vez menos frequente.

As imunoglobulinas humanas específicas são direcionadas especialmente 

para a proteção contra determinados microrganismos ou toxinas, causadores 

de doenças tais como tétano, hepatite B, raiva e varicela. São obtidas de doa-

dores humanos selecionados, que apresentam alto título sérico de anticorpos 

contra a doença específica – geralmente, pessoas recentemente vacinadas 

contra as doenças que se deseja prevenir.

As imunoglobulinas de uso médico são constituídas basicamente por IgG e, 

em circunstâncias habituais, têm sua concentração sérica reduzida à metade 

(meia-vida) em 21 a 28 dias, sendo a duração da proteção variável.

O indivíduo que recebe soros pode produzir anticorpos contra essas proteí-

nas estranhas, determinando risco significante (de aproximadamente 1:40 mil 

doses para os soros modernos) de reações alérgicas (anafilaxia) ou de hiper-

sensibilidade, com depósito de complexos imunes (doença do soro). As imu-

noglobulinas humanas só excepcionalmente provocam reações de hipersen-

sibilidade.

As vacinas, em princípio, são muito superiores às imunoglobulinas, mesmo as 

específicas, como se pode verificar no Quadro 10. Entretanto, a principal vanta-

gem das imunoglobulinas é a rapidez da proteção por elas conferida.

Outro conceito importante é a diferença entre as vacinas combinadas e as 

conjugadas. Vacinas combinadas são associações de antígenos independen-

tes em uma mesma composição farmacológica. As vacinas combinadas são 

utilizadas há muito tempo no calendário infantil e adulto, a exemplo da tríplice 

bacteriana (vacina adsorvida difteria, tétano e pertussis), Penta (DTP/HB/Hib), 

Penta acelular (DTPa/VIP/Hib), Hexa acelular (DTPa/VIP/Hib/HB), vacina trí-

plice acelular tipo infantil e tipo adulto (vacinas adsorvidas difteria tétano e per-

tussis acelular e acelular adulto, respectivamente), das duplas infantil e adulto 

(vacinas adsorvidas difteria e tétano infantil e adulto, respectivamente), da oral 

contra poliovírus tipos 1 e 3 (vacina poliomielite 1 e 3 atenuada), da dupla viral 

(vacina sarampo, rubéola), da tríplice viral (vacina sarampo, caxumba, rubéola) 

e da tetraviral (sarampo, caxumba, rubéola e varicela).
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Com o desenvolvimento de novas vacinas para o controle de doenças infec-

ciosas, é cada vez maior o número de imunobiológicos utilizados no Calendá-

rio Nacional de Vacinação. Isso demanda aplicações simultâneas de diversas 

vacinas em locais anatômicos diferentes, a maioria delas por injeções. Supera-

dos os problemas relativos à produção de combinações dessas vacinas, sem 

aumento de eventos adversos pós-vacinais e com eficácia conservada para 

os antígenos individuais, as vantagens dessas combinações são muitas: maior 

aceitação pelos familiares, menor possibilidade de erro humano (evitam falhas 

programáticas) e redução de custos operacionais.

Nas combinações de vacinas utilizadas atualmente, não há interferência sig-

nificativa na resposta aos diferentes componentes, sendo mantida a resposta 

imune individual a cada antígeno. Além disso, não se evidencia aumento de 

eventos adversos quando comparadas à aplicação de vacinas monovalentes.

Vacinas diferentes não podem ser misturadas na mesma seringa. 

É importante salientar que não há evidência científica de que o sistema imune 

se sobrecarregue com a administração simultânea de múltiplas vacinas, sen-

do segura e eficaz, portanto, a utilização tanto de vacinas combinadas quanto 

a administração simultânea de vacinas.

Vacinas conjugadas são aquelas nas quais antígenos polissacarídicos sofrem 

mudança química pela associação com proteínas, levando à mudança no tipo 

de resposta imune ao antígeno, originalmente timo-independente, passando a 

resposta a timo-dependente. Exemplos são as vacinas conjugadas pneumocó-

cicas, meningocócicas e Haemophilus influenzae tipo b, essa mudança propor-

ciona maior imunogenicidade, havendo resposta de memória com doses repe-

tidas. Além da proteção direta do vacinado, as vacinas conjugadas apresentam 

importante vantagem no controle das doenças por levar à proteção de rebanho: 

ao reduzirem o estado de portador sadio, por meio da imunidade de mucosa, 

protegem as pessoas não vacinadas à medida que as vacinadas deixam de 

transmitir a bactéria. Proteínas usadas para a conjugação (toxoide tetânico, toxi-

na diftérica avirulenta, proteína de membrana externa de meningococo) estão 

presentes em mínimas concentrações e não conferem proteção contra as res-

pectivas doenças. As vacinas conjugadas podem ser combinadas a outras vaci-

nas, como é o caso da vacina Penta (vacina adsorvida difteria, tétano, pertussis, 

hepatite B recombinante e Haemophilus influenzae B conjugada).

As vacinas inativadas são obtidas de diversos modos, podendo ser:

1.	 Microrganismos inteiros inativados por meios físicos ou químicos, 

geralmente utilizando o formaldeído, de tal forma que perdem sua 

capacidade infecciosa, mas mantêm suas propriedades imunogênicas 

protetoras. Exemplos: vacina celular contra a coqueluche, vacina inativada 

contra a poliomielite e vacina adsorvida inativada contra covid-19.

2.	Toxinas dos microrganismos, também inativados. Exemplos: vacinas 

contra o tétano e a difteria.
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3.	Vacinas de subunidades ou de fragmentos de microrganismos. Exemplo: 

alguns tipos de vacina contra a influenza.

4.	Vacinas obtidas por meio da identificação dos componentes dos 

microrganismos, responsáveis tanto pela agressão infecciosa quanto 

pela proteção. Os componentes que sejam tóxicos são inativados, por 

exemplo, vacina acelular contra a coqueluche.

5.	Vacinas obtidas por engenharia genética. Exemplo: vacina recombinante 

hepatite B e papiloma vírus humano.

6.	Vacinas constituídas por polissacarídeos extraídos da cápsula de 

microrganismos invasivos, como o pneumococo e o meningococo. Por 

não estimularem imunidade celular, timo-dependente, não protegem 

crianças com menos de 2 anos de idade e a sua proteção é de curta 

duração. Induzem pouca ou nenhuma memória imunológica, isto é, a 

imunidade em geral não aumenta com a repetição das doses. É o caso 

das vacinas polissacarídicas não conjugadas contra o pneumococo 

(Pneumocócica polissacarídica 23) e os meningococos A, C, W135 e Y. 

7.	 Vacinas conjugadas, em que os componentes polissacarídicos são 

conjugados a proteínas, criando-se um complexo antigênico capaz 

de provocar respostas imunológicas timo-dependentes. Exemplo: 

vacinas conjugadas Haemophilus influenzae tipo B, vacina conjugada 

pneumocócicas (10 e 13-valente) e vacina conjugada meningocócicas do 

tipo A, C, W e Y.

8.	Vacinas de RNA mensageiro, desenvolvidas e produzidas de forma 

sintética, usando apenas o código genético do patógeno. O segmento 

do RNA mensageiro do vírus que codifica a proteína antigênica, uma vez 

inoculado, estimula as células humanas a produzir a proteína antigênica, 

que vão, por sua vez, estimular a resposta imune específica. Exemplo: 

vacina Covid-19 (plataforma RNA mensageiro).

9.	Vacinas de vetores virais não replicantes, estas vacinas utilizam vírus 

humanos ou de outros animais como vetores de genes que codificam 

a produção da proteína antigênica. O vírus recombinante funciona 

como um transportador do material genético do vírus-alvo, induzindo 

as células do organismo a produzirem a proteína antigênica que irá por 

sua vez estimular o sistema imune. Por serem vetores não replicantes 

são inócuos e incapazes de causar doenças. Exemplo: vacinas covid-19 

(recombinante). 

Cabe esclarecer, entretanto, que muitas das vacinas inativadas são imunóge-

nos potentes e conferem proteção de longa duração. 
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Característica Vacina viva atenuada Vacina não viva

Produção Seleção de microrganismos 

de baixa virulência: o 

patógeno é cultivado sob 

condições adversas em 

meios de cultura 

para atenuação.

Os patógenos virulentos 

são inativados por 

tratamento químico, físico 

ou manipulação genética, 

ou utilizam-se componentes 

imunogênicos deles 

extraídos.

Necessidade 

de reforços

Em geral, a repetição das 

doses visa cobrir falhas 

da imunização anterior; a 

imunidade, uma vez induzida, 

é de longa duração.

Vários reforços para induzir 

e manter a imunidade.

Tipo de imunidade 

induzida

Humoral e celular Principalmente humoral

Administração por via 

oral ou respiratória

Possível (por exemplo, VOPb 

ou vacina viva de influenza 

em spray nasal).

Via parenteral

Imunidade de 

mucosa

Sim Pouca ou nenhuma

Estabilidade Menos estável Mais estável

Extensão da 

vacinação aos 

comunicantes não 

vacinados

Possível Não

Riscos para 

imunodeprimidos

Sim Não

Tendência de 

reversão à virulência

Possível Não possível

Fonte: modificado de Goldsby (2002).

8.2 Intervalos das vacinações entre si e com outros 

imunobiológicos

A resposta imune às vacinas depende de uma série de fatores, como tipo de 

antígeno, conservação dos imunobiológicos, genética, idade e estado imunológico 

do receptor. Sempre que possível, um esquema de vacinação deve ser realizado 

seguindo o intervalo de tempo recomendado entre as doses da vacina, e nunca 

menor que o intervalo de tempo mínimo especificado para cada vacina.

Para fins de imunização, doses de vacinas administradas até quatro dias an-

tes do intervalo mínimo ou da idade mínima indicada para a vacinação são 

consideradas válidas. 

Se a primeira dose de uma série é administrada há mais de quatro (> 4) dias an-

tes da idade mínima recomendada, ou após a data em que a criança alcance a 

idade mínima recomendada para essa vacinação, deve-se registrar como erro 

de imunização e a dose ser repetida respeitando os intervalos recomendados 

entre as doses.

Quadro 11 

Comparação entre 

vacinas vivas 

atenuadas e vacinas 

não vivas
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Como regra geral, todas as vacinas recomendadas rotineiramente podem ser 

aplicadas no mesmo dia, com duas exceções:

Vacina tríplice viral ou tetraviral, no menor de 2 anos de idade, não devem 

ser aplicadas simultaneamente com a vacina febre amarela em situações 

de rotina. 

A vacina pneumocócica 13-valente (conjugada) (VPC13), quando disponível, 

e a vacina pneumocócica 23-valente (polissacarídica) (VPP23) não devem 

ser aplicadas simultaneamente e devem ser utilizadas com no mínimo oito 

semanas de intervalo. A vacina VPC13 deve ser aplicada primeiro. Caso a 

VPP23 tenha sido administrada primeiramente, o intervalo mínimo para a 

administração de VPC13 é de um ano.

O intervalo mínimo entre as vacinas virais atenuadas parenterais (tríplice viral, 

varicela), caso não sejam aplicadas simultaneamente, deve ser de 30 dias. 

É importante levar em consideração o intervalo de tempo entre a aplicação 

de dois imunobiológicos, quando há necessidade de utilizá-los. VACINAS 

ATENUADAS ORAIS, por desencadearem diferente processo imunológico 

(MUCOSA), NÃO INTERFEREM NA RESPOSTA À VACINA INJETÁVEL. Podem 

ser administradas simultaneamente ou em qualquer momento antes ou 

depois de outra vacina injetável.

Vacinas inativadas 

com vacinas inativadas

ou

vacinas inativadas 

com vacinas atenuadas

Nenhum intervalo. Podem ser administradas 

simultaneamente ou com qualquer intervalo 

entre elas

Vacinas atenuadas 

com vacinas atenuadas

Tríplice viral (SCR) 

ou Tetraviral (SCRV) 

e febre amarela (em 

menores de 2 anos)

30 dias

Varicela, febre 

amarela, tríplice 

viral (SCR), tetraviral 

(SCRV), a partir de 

2 anos de idade

Simultânea ou 30 dias

Vacinas orais 

atenuadas e demais 

vacinas atenuadas ou 

inativadas injetáveis

Podem ser administradas 

simultaneamente ou com 

qualquer intervalo entre elas

Fonte: (Centers for Disease Control and Prevention, 1994), adaptado 2022. 

Quadro 12 

Intervalos 

recomendados 

entre doses 

de vacinas 

com antígenos 

diferentes
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Imunoglobulinas humanas específicas administradas por via IM

Imunobiológicos Dose habitual Intervalo (meses)

Imunoglobulina humana 

antitetânica

250 UI (10 mg de IgG/kg) 3

Imunoglobulina humana 

anti-hepatite B

0,06 ml/kg (10 mg de IgG/kg) 3

Imunoglobulina humana 

antirrábica

20 UI/kg (22 mg de IgG/kg) 4

Imunoglobulina humana 

antivaricela

125 UI/10 kg – máximo 625U 5

Sangue e hemoderivados

Produtos Dose habitual Intervalo (meses)

Hemácias lavadas 10 mL/kg (quase sem IgG) 0

Concentrado de hemácias 10 mL/kg (20-60 mg de IgG/kg) 5

Sangue total 10 mL/kg (80-100 mg de IgG/kg) 6

Plasma ou plaquetas 10 mL/kg (160 mg de IgG/kg) 7

Imunoglobulina intravenosa 

(reposição)

300 a 400 de IgG/kg 8

Imunoglobulina intravenosa 

(terapêutica*)

1.000 mg de IgG/kg 10

Imunoglobulina intravenosa 

(terapêutica*)

1.600 a 2.000 mg de IgG/kg 11

Imunoglobulina 

intramuscular (profilática**)

0,5 mL/kg peso 6

Fonte:* modificado de American Academy of Pediatrics, 2018. ** Modificado de Gastañaduy et al., 2018. 

 

No caso da administração de imunoglobulina após vacina atenuada antes do 

período recomendado, a vacina deve ser reaplicada depois de transcorrido o 

período estimado de inibição imune induzido pela imunoglobulina.

Como a imunização passiva (utilização de imunoglobulinas) pode interferir na 

resposta imune às vacinas atenuadas, recomendam-se intervalos de tempos 

diferentes entre produtos contendo imunoglobulinas e vacinas virais atenua-

das (Quadro 13).

Em algumas situações, a imunização ativa e passiva com imunoglobulinas es-

pecíficas pode ser realizada simultaneamente, mas em locais diferentes, como 

em determinados casos de profilaxia do tétano, raiva e hepatite B.

Importante destacar que pacientes em uso de medicamentos que podem 

causar imunocomprometimento, devem observar os intervalos recomenda-

dos, conforme Quadro 14.

Quadro 13 

Doses e intervalos 

sugeridos entre a 

administração de 

produtos contendo 

imunoglobulinas 

e vacinas virais 

vivas atenuadas 

injetáveis
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Fármaco Dose imunossupressora Intervalo para vacinação

Corticoides 

(Prednisona 

ou equivalente)

≥2 mg/kg/dia ou ≥20 mg/dia 

por mais de duas semanas

Um mês

Metotrexato 0,4 mg/kg/semana 

ou ≥20 mg/dia

Um a três meses

Leflunomida 0,25-0,5 mg/kg/dia; ≥20 mg/dia Quando níveis séricos 

estiverem abaixo de 

0,02 mg/l

Sulfasalazina e 

hidroxicloroquina

- Nenhum

Micofenolato 

de mofetila

3 g/dia Três meses

Azatioprina 1-3 mg/kg/dia Três meses

Ciclofosfamida 0,5-2,0 mg/kg/dia Três meses

Ciclosporina >2,5 mg/kg/dia Três meses

Tacolimus 0,1 a 0,2 mg/kg/dia Três meses

6-mercaptopurina 1,5 mg/kg/dia Três meses

Biológicos: anticitocinas e inibidores da coestimulação 

do linfócito T (infliximabe, etanercept, adalimumabe, 

tocilizumabe, entre outros)

Três meses, mínimo 

de cinco meias-vidas 

ou o que for menor

Biológicos depletores de linfócitos B (rituximabe, 

belimumabe, epratuzumabe, entre outros)

Seis meses

Sintéticos-alvo específicos: inibidores da JAK 

(Tofacitinibe)

Duas semanas

Fonte: (São Paulo, 2021), adaptado 2022.

Nota:

1.	Vacinar preferencialmente antes da imunossupressão. Vacinas inativadas dever ser administradas pelo menos 14 dias 

antes do início da terapia imunossupressora e vacinas atenuadas idealmente quatro semanas. Na impossibilidade de 

aguardar, manter o intervalo mínimo de duas semanas.

2.	Bebês de mulheres que utilizaram biológicos durante a gestação: vacinas vivas atenuadas podem ser aplicadas após 

seis a oito meses de idade.

8.3 Outros fatores que influenciam a resposta imune

8.3.1 Fatores relacionados ao vacinado 

1. Idade 

No primeiro ano de vida o sistema imunológico ainda está em desenvolvimen-

to. Para algumas vacinas, devido à sua composição, é necessária a adminis-

tração de um número maior de doses, de acordo com a idade, como ocorre, 

por exemplo, com as vacinas Pneumocócica 10 (conjugada), Meningocócica C 

(conjugada) e Penta. 

É necessário que as crianças sejam vacinadas nos primeiros meses de vida, 

pois se espera que o primeiro contato seja com o antígeno vacinal. No entanto, 

para algumas vacinas, com o componente varicela e sarampo, poderão sofrer 

Quadro 14 

Intervalos 

sugeridos entre 

uso de fármacos 

que podem 

causar
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interferência dos anticorpos maternos. Por exemplo, em relação à vacina con-

tendo o componente sarampo, quando utilizada na faixa etária de 6 a 11 meses 

e 29 dias, em situação de surto e bloqueio, não é uma dose considerada válida 

para o esquema em razão da menor resposta imunológica em decorrência 

dessa interferência, que pode sofrer com os anticorpos maternos ainda circu-

lante na criança.

2. Gestação 

As gestantes NÃO devem receber vacinas vivas, pois existe a possibilidade 

de passagem dos antígenos vivos atenuados para o feto, bem como o risco 

teórico de causar alguma alteração, como malformação, aborto ou trabalho 

de parto prematuro. 

Nas situações específicas de profilaxia, estará indicada a imunização passiva, 

que prevê a administração de soros heterólogos ou imunoglobulinas específi-

cas, disponíveis no Sistema Único de Saúde (SUS). 

3. Pacientes imunodeprimidos 

Os pacientes imunodeprimidos – devido às neoplasias ou ao tratamento com 

quimioterapia ou radioterapia, corticoide em doses elevadas, HIV/aids – deve-

rão ser avaliados caso a caso para a administração adequada de imunobiológi-

cos. Em geral, os pacientes não deverão receber vacinas vivas atenuadas, mas 

em situação de risco epidemiológico deverá ser avaliada o benefício-risco de 

sua aplicação. Nas situações de pós-exposição, eles receberão soros ou imu-

noglobulinas específicas.

Para cada imunodeficiência, pode-se substituir, indicar, adiar ou mesmo con-

traindicar a administração de algum imunobiológico. 

4. Uso de antitérmico profilático 

Em estudos realizados, observou-se que as crianças que receberam antitér-

mico profilático apresentaram redução nos títulos de anticorpos das vacinas 

administradas. É importante salientar que não há necessidade de revacinação, 

pois os títulos – embora sejam menores em comparação ao grupo de crianças 

que não receberam antitérmico profilático – apresentavam-se em níveis con-

siderados protetores. 

Considerando-se essa situação, recomenda-se a sua utilização APENAS para 

as crianças com histórico de convulsão, febre maior do que 39,5oC ou choro 

persistente após dose anterior de qualquer vacina. Nessas situações, indica-se 

antitérmico/analgésico no momento da vacinação e com intervalos regulares 

nas 24 horas até 48 horas subsequentes, conforme prescrição médica. 



MANUAL DE NORMAS E PROCEDIMENTOS PARA VACINAÇÃO

99

8.3.2 Fatores relacionados à vacina 

1. Via de administração 

O uso de vias de administração diferentes da preconizada poderá interferir na 

resposta imune. 

2. Dose e esquema de vacinação 

De modo geral, as vacinas inativadas necessitam de mais doses para uma 

adequada proteção (por exemplo: as vacinas dupla adulto, Penta e hepatite B), 

enquanto as vacinas virais atenuadas (por exemplo: vacina tríplice viral), neces-

sitam de menos doses.

3. Adjuvantes 

São substâncias presentes na composição de algumas vacinas e que aumen-

tam a resposta imune dos produtos que contêm microrganismos inativados 

ou seus componentes (por exemplo: os toxoides tetânico e diftérico). Não são 

utilizados em vacinas que contêm microrganismos vivos. Os sais de alumínio 

são os adjuvantes mais utilizados em vacinas para o uso humano.
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9  ASPECTOS TÉCNICOS 

E ADMINISTRATIVOS PARA 

A UTILIZAÇÃO DE VACINAS, 

IMUNOGLOBULINAS E SOROS

9.1 Introdução

As vacinas são medicamentos imunobiológicos que contêm uma ou mais 

substâncias antigênicas que, quando utilizados seguindo padrões rigorosos 

e controlados de qualidade e segurança, são capazes de induzir imunida-

de específica ativa, a fim de proteger, reduzir a severidade ou combater a(s) 

doença(s) causada(s) pelo agente que originou o(s) antígeno(s). 

A administração de soros e imunoglobulinas caracteriza a imunização passiva, 

por meio da qual o organismo humano recebe anticorpos pré-formados ou 

fragmentos deles, de modo a neutralizar toxinas, vírus e venenos, prevenindo 

ou atenuando as manifestações clínicas de uma doença ou agravo. 

Já administração de vacinas caracteriza a imunização ativa, que ocorre quan-

do o sistema imune do indivíduo, ao entrar em contato com o antígeno pre-

sente na vacina, responde produzindo anticorpos e ativando células do sis-

tema imunológico.

Nesse sentido, deve-se atribuir eficiência aos imunobiológicos sendo, inclusi-

ve, custo-efetivos na redução da morbimortalidade, no controle, na eliminação 

e na erradicação das doenças imunopreveníveis.

Os imunobiológicos conferem imunização ativa ou passiva ao indivíduo e, em 

algumas situações da imunização ativa, também pode conferir imunidade co-

letiva, esse tipo de imunidade é alcançada quando atinge a cobertura vacinal 

da comunidade e interrompe a cadeia de transmissão. Para que este processo 

se dê com segurança e qualidade, as atividades de imunização devem ser cer-

cadas de cuidados, adotando-se processos adequados antes, durante e após o 

ato da administração dos imunobiológicos propriamente ditos (Figura 5).
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Fonte: (Chen et al., 1994), diagrama adaptado. 

Figura 5 
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No estágio 1, conhecido como era pré-vacina, isto é, antes de a vacina ser in-

troduzida, a morbimortalidade ocasionada por uma doença (que agora é pre-

venível) era elevada. Obviamente, como não existia vacina, não havia Esavi 

também. Nesse estágio, a abordagem de comunicação deve ser direcionada à 

importância da vacina para a prevenção da doença à qual se destina.

No estágio 2, após a introdução de uma determinada vacina, o aumento de 

pessoas protegidas resulta na redução da incidência da doença, mas também 

em Esavi, reais ou percebidos, que podem se tornar o foco principal. É jus-

tamente quando os benefícios da vacina são mais aparentes e a cobertura 

vacinal é maior que as preocupações com a segurança da vacina aumentam 

na população geral. O enfoque nos Esavi, frequentemente intensificados pela 

veiculação na mídia de um ou poucos casos relatados, podem gerar perda de 

confiança na vacina pelo público, redução da cobertura vacinal e a reemer-

gência da doença, referente ao estágio 3. Nesse caso, a comunicação deve ser 

direcionada aos esclarecimentos reais dos possíveis Esavi (em investigação ou 

já concluído) e o risco-benefício do uso da vacina.

A reemergência da doença ou a disponibilidade de uma vacina alternativa re-

sultam na renovação do aceite pelo público da vacinação contra a doença. 

Então, a cobertura vacinal aumenta, reduzindo a doença a níveis muito baixos, 

correspondendo ao estágio 4. Nessa fase, recomenda-se reiterar a importância 

da vacinação e da ameaça de reintrodução da doença em uma região na qual 

a doença estava controlada ou eliminada.

No caso de doenças que podem ser erradicadas, o uso da vacina pode ser 

interrompido a fim de minimizar o risco de qualquer evento supostamente atri-

buíveis à vacinação ou imunização resultante de seu uso (estágio 5). E, para 

garantir que o ciclo exibido no gráfico não se repita, é necessário manter um 

sistema de detecção, avaliação e esforços de resposta para obter e manter 

alta confiança pública na vacina.

9.2 Equipe e funções em serviços de vacinação

A administração do imunobiológico deve ser precedida por ações estratégi-

cas norteadoras a serem adotadas para se obter o melhor resultado possível. 

Assim, é fundamental que a equipe de vacinação participe com a vigilância 

para a compreensão da situação epidemiológica da área de abrangência na 

qual o serviço está inserido, de maneira a estabelecer prioridades, promover a 

alocação de recursos e realizar a orientação programática, quando necessário. 

Enquanto parte integrante de uma estrutura organizacional de saúde e dotado 

de recursos humanos de enfermagem, torna-se responsabilidade do enfer-

meiro a supervisão e o desenvolvimento das atividades da sala de imunização. 

Este profissional deve estar apto a conduzir e orientar sua equipe que se cons-

titui, adicionalmente, por técnico ou auxiliar de enfermagem, não excluindo a 

responsabilidade e a necessidade de envolvimento e apoio de toda equipe 

que presta a assistência na Atenção Básica. 
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O dimensionamento da equipe que atua diretamente na sala de vacinação de-

verá ser realizado com base na Resolução do Cofen n.º 543/2017 que “atualiza 

e estabelece parâmetros para o Dimensionamento do Quadro de Profissionais de 

Enfermagem nos serviços/locais em que são realizadas atividades de enferma-

gem” e atualizações, embasado pela produção anual da sala de vacinação e 

pelo tempo médio da ação de administração de imunobiológicos (desde a 

triagem aos cuidados pós-administração).

Considerando o dimensionamento desta equipe e a especificidade e comple-

xidade das atividades de imunização, bem como das demais atividades de-

senvolvidas nas unidades de saúde, define-se a necessidade de profissionais 

exclusivos e capacitados à imunização, evitando contaminação cruzada e risco 

de infecção relacionada à assistência à saúde e de exposição da integridade e 

qualidade dos insumos manuseados, em atenção às normativas referentes à 

segurança do paciente. 

Ainda, dada a complexidade do serviço de imunização, bem como sua exten-

são pré e pós- vacinação, é primordial para o serviço que esta equipe esteja 

treinada e periodicamente capacitada, conforme o artigo 9º da RDC Anvisa n.º 

197, de 26 de dezembro de 2017, quanto aos conceitos básicos em vacinação; 

conservação, armazenamento e transporte; preparo e administração segura; 

gerenciamento de resíduos; registros relacionados à vacinação; processo para 

investigação e notificação de Esavi, incluindo os erros de imunização; Calendá-

rio Nacional de Vacinação do SUS vigente; higienização das mãos; e conduta a 

ser adotada frente às possíveis intercorrências relacionadas à vacinação. Além 

desses, é importante que a equipe esteja também preparada para os proce-

dimentos de atendimento ao usuário: o acolhimento, a escuta qualificada, a 

educação em saúde e a mobilização social. 

As capacitações devem ser registradas contendo data, horário, carga horá-

ria, conteúdo ministrado, nome e formação ou capacitação profissional do 

instrutor e dos profissionais envolvidos nos processos de vacinação, deven-

do manter esse documento disponível no serviço para consulta pelos órgãos 

de fiscalização.  

São objetos de responsabilidade do Responsável Técnico (RT) da sala de vaci-

nação e sua equipe:

1. Das capacitações

1. Elaborar e implantar plano de educação permanente conforme descrito na 

RDC n.º 197, de 26 de dezembro de 2017.

2. Promover educação permanente para os vacinadores nas constantes atua-

lizações e mudanças no cenário epidemiológico envolvido.

3. Manter a equipe atualizada quanto às normativas vigentes.

4. Proporcionar capacitações em serviço de acordo com as necessidades 

identificadas durante a supervisão da sala de vacina.

5. Incentivar e proporcionar a participação da equipe em capacitações externas.
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2. Dos recursos humanos:

1. Assegurar equipe mínima necessária para a execução das ações de vaci-

nação durante todo o horário de funcionamento da unidade, conforme re-

gulamentado pelo Conselho Federal de Enfermagem (Cofen), Resolução 

n.º 543/2017. 

2. Planejar e monitorar as escalas de serviço da sala de vacina, garantindo o 

funcionamento diário do serviço de vacinação.

3. Da Rede de Frio:

1. Prover, periodicamente, as necessidades de material, insumos e de imuno-

biológicos.

2. Manter as condições preconizadas de conservação dos imunobiológicos, 

como a supervisão da temperatura adequada com uso dos mapas de contro-

les e instrumentos de captação do funcionamento dos equipamentos da sala.

3. Manter as condições adequadas de armazenamento, tanto dos imunobiológi-

cos como dos insumos da sala de vacinação, mesmo na ausência do vacinador.

4. Mapear os processos de trabalho e proceder com a elaboração de procedi-

mentos operacionais padrão, com a devida geração de registros.

5. Realizar o planejamento logístico para assegurar a execução das campa-

nhas e ações de vacinação extramuros (bloqueio, varreduras, intensificação, 

domiciliar, drive thru, entre outras).

6. Elaborar Plano de Contingência da sala de vacina, mantendo-o atualizado, 

assim como capacitar a equipe para sua execução.

7. Assegurar a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, confor-

me descrito no Manual de Rede de Frio.

8. Identificar a necessidade de readequações da infraestrutura para adequado 

funcionamento da Rede de Frio.

4. Da rotina diária:

1. Promover a organização e monitorar a limpeza da sala de vacinação.

2. Supervisionar a equipe da sala de vacina.

3. Organizar a vacinação domiciliar, quando necessário, tanto para vacinas de 

rotina como para vacinas de campanhas.

4. Articular junto a diversas entidades locais, como escolas, asilos, entre outros, 

ações que divulguem a vacinação e, quando possível, ações de vacinação, 

visando ao aumento das coberturas vacinais.

5. Disponibilizar e organizar os impressos necessários ao adequado funciona-

mento da sala de vacinas (mapas de temperatura da câmara fria e das caixas 

térmicas, cadernetas e cartões de vacinas, impressos para notificação de EAPV 

etc.) além dos manuais, instrução normativa, calendário nacional de vacinação 

e demais documentos técnicos atualizados para a consulta, quando necessário.
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6. Solicitar manutenção técnica dos equipamentos e predial, sempre que 

necessário.

7. Verificar se todos os servidores estão de acordo com as normas de boas 

práticas em imunização e NR 32.

8. Prover, periodicamente, as necessidades de material e de imunobiológicos.

9. Receber e conferir os pedidos dos imunobiológicos e materiais (seringas, 

agulhas, impressos etc.), material de expediente e consumo.

10. Informar as mudanças correspondentes aos imunobiológicos para os se-

tores afins.

11. Orientar a clientela sobre vacinação quando há dúvidas mais específicas.

12. Orientar e prestar assistência adequada à clientela, com segurança, 

responsabilidade e respeito.

13. Encaminhar para o CRIE ou outro serviço quando houver necessidade de 

imunobiológicos especiais.

14. Avaliar, sistematicamente, as atividades desenvolvidas.

5. Dos registros:

1. Realizar gestão de estoque no sistema vigente, com entradas, saídas e saldo.

2. Realizar movimentação dos imunobiológicos no sistema vigente, com entra-

das, saídas e saldo.

4. Monitorar e assegurar o registro individualizado de vacinação atentando-se 

para os tipos de imunobiológico, estratégia, dose e lote indicados.

5. Monitorar e realizar toda exclusão e edição dos registros dos imunobiológi-

cos nos sistemas de informações.

6. Monitorar o registro consolidado de doses aplicadas durante as Campanhas 

de Vacinação em que essa estratégia de registro for recomendada.

7. Análise, monitoramento e avaliação dos dados de vacinação para planeja-

mento de estratégias com o objetivo de alcançar as metas adequadas de co-

berturas vacinais.

6. Dos resíduos:

Realizar a segregação, o acondicionamento e a identificação, bem como mo-

nitorar a coleta e o destino adequado do resíduo proveniente da sala de va-

cina de acordo com o plano de gerenciamento de resíduos sólidos de saúde 

(PGRSS) da unidade em conformidade com as definições estabelecidas na 

RDC n.º 222, de 28 de março 2018, que Regulamenta as Boas Práticas de Ge-

renciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde, e dá outras providências e 

na Resolução Conama n.º 358, de 29 de abril de 2005, que dispõe sobre o 

tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde (RSS).
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7. Dos Esavi:

1. Orientar acerca dos possíveis Esavi dos imunobiológicos administrados.

2. Notificar e investigar os Esavi identificados.

3. Acionar e comunicar ao usuário, com a sua equipe, a ocorrência de erro de 

imunização.

4. Identificar as causas dos erros de imunização para estabelecer medidas cor-

retivas e preventivas.

5. Acompanhar por 30 dias o usuário após a ocorrência de um erro de imuni-

zação, para fins de monitoramento quanto à ocorrência de um possível Esavi, 

relacionado à resposta desencadeada pelo imunobiológico e não somente à 

administração dele.

8. Do CRIE:

1. Orientar os demais profissionais de saúde da unidade sobre a importância 

da vacinação e das vacinas disponíveis, tanto na sala de vacinas como aquelas 

disponíveis nos Centro de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE, 

solicitando que verifiquem as cadernetas de vacinação de todos os pacientes 

atendidos nas consultas.

2. Encaminhar os usuários com condições clínicas especiais ao CRIE, munidos 

do relatório emitido pelo médico com o resumo clínico e indicação do imuno-

biológico especial. 

3. Organizar com o seu CRIE de referência a vacinação dos usuários com con-

dições clínicas especiais que necessitam de assistência domiciliar com os 

imunobiológicos especiais indicados.4. Na ausência de unidades de CRIE no 

município, a articulação deve ser realizada junto à gestão de saúde municipal 

para a disponibilização do imunobiológico indicado.

9.3 Organização e funcionamento da sala de vacinação

9.3.1  Especificidades e estrutura física da sala de vacinação

A classificação dos ambientes funcionais de saúde é realizada segundo sua 

sensibilidade aos riscos relacionados aos procedimentos aos quais o usuário é 

submetido, independentemente da área em que ele se encontra. 

 Na sala de vacinação são realizados procedimentos de administração de imu-

nobiológicos por via parenteral ou oral, requerendo a utilização de artigos es-

terilizados e de uso único que entram em contato com pele não íntegra. Assim, 

está classificada como área semicrítica. 

Destaca-se, ainda, que as vacinas de microrganismos vivos atenuados (BCG, 

VOPb, VFA, entre outras) são classificadas, segundo a Portaria n.o 2.349, de 14 

de setembro de 2017, em relação ao risco biológico como classe de risco 2, 

por incluir “os agentes biológicos que provocam infecções no homem ou nos 

animais, cujo potencial de propagação na comunidade e de disseminação no 

meio ambiente é limitado, e para os quais existem medidas profiláticas e tera-

pêuticas conhecidas eficazes”.
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Assim, consideradas as características relacionadas, este ambiente deve 

ser destinado exclusivamente à administração dos imunobiológicos, além 

de apresentar todos seus processos validados e dispor de procedimentos 

acessíveis à equipe de trabalho. 

Para tanto, é necessário cumprir as seguintes especificidades e condições em 

relação ao ambiente e às instalações:

Sala com área mínima, 6 m2 em conformidade com a RDC n.º 50/2002 e 

atualizações. Contudo, recomenda-se uma área mínima de 9 m2 para o adequado 

atendimento do usuário, para a adequada disposição dos equipamentos e dos 

mobiliários e para o estabelecimento do fluxo de movimentação em condições 

ideais para a realização das atividades. 

	� Acessibilidade a pessoas com deficiência.

	� Piso e paredes lisos, contínuos (sem frestas) e laváveis. 

	� Portas e janelas pintadas com tinta lavável. 

	� Portas de entrada e saída independentes, garantindo um fluxo unidire-

cional, quando possível. 

	� Teto com forro e acabamento resistente à lavagem. 

	� Bancada feita de material não poroso para o preparo dos insumos du-

rante os procedimentos, a fim de permitir a limpeza adequada e evitar 

contaminações. 

	� Pia para a lavagem dos materiais, cuba funda e de tamanho suficien-

te à higienização das caixas térmicas utilizadas, seja na rotina diária ou 

ações extramuros. 

	� Pia exclusiva para higienização das mãos, com cuba de tamanho sufi-

ciente a evitar contatos com a cuba e torneira durante o procedimento, 

dotada de torneira ou comando que dispense o contato com as mãos 

quando do fechamento da água, assim como dispensadores de sabone-

te líquido e papel-toalha abastecidos. 

	� Nível de iluminação (natural e artificial), temperatura, umidade e ventila-

ção em condições adequadas para o desempenho das atividades. 

	� Tomada exclusiva para conexão, com aterramento, localizada a uma dis-

tância mínima do piso de 1,30 metros para cada equipamento elétrico. 

	� Caso haja ralos, deverão possuir tampa que permita seu fechamento.

Nos locais com grande demanda de população, podem ser utiliza-

das duas salas com comunicação direta, sendo uma para triagem, 

acolhimento e orientação do usuário e outra para administração 

dos imunobiológicos.
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9.3.2 Equipamentos, mobiliários e insumos básicos 

9.3.2.1 Equipamentos e mobiliários 

Para a estruturação da sala de imunização, consideram-se equipamentos e 

mobiliários básicos: 

	� Câmaras refrigeradas cadastradas na Anvisa, utilizadas exclusivamente 

para a conservação de imunobiológicos, conforme as normas do PNI, e 

posicionadas de forma protegida da incidência de luz solar direta, preser-

vando uma área livre de 15 cm em torno do equipamento (laterais, parte 

superior e posterior) ou conforme definido no manual do equipamento 

disponibilizado pelo fabricante, de forma a facilitar a ventilação. 

	� Freezer para conservação das bobinas reutilizáveis a serem utilizadas na 

manutenção da temperatura das vacinas acondicionadas em caixas tér-

micas, utilizadas nas de rotina da sala de vacinação, nas ações extramu-

ros, transporte ou plano de contigência.

	� Aparelho de ar-condicionado para climatização.

	� Equipamentos de informática para o sistema de informação, com confi-

guração compatível com o sistema de informação oficial. 

	� Mesa de material impermeável e de fácil higienização. 

	� Cadeiras laváveis (três, no mínimo), sendo preferencialmente uma cadei-

ra ergonômica, com altura ajustável e giratória e uma sem braços para 

ser utilizada para vacinação. 

	� Armário com porta para a guarda de material. 

	� Fichário ou arquivo. 

	� Biombo, quando necessário, para garantir a privacidade durante a admi-

nistração do imunobiológico. 

	� Maca fixa ou com rodízio e sistema de freio diagonal para atendimento 

de emergência, quando necessário, podendo ser considerada alguma já 

disponível no serviço, disponível em consultório ou sala de atendimento, 

por exemplo. 

	� Escada de dois degraus de material impermeável, para acesso à maca.

	� Recipiente com tampa acionada por pedal para descarte dos resíduos. 

Todos os equipamentos, mobiliários, bancos e bancadas devem ser de 

material não poroso, impermeável e de fácil higienização.
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9.3.2.2 Insumos básicos 

Os principais materiais considerados básicos na sala de vacinação são: 

	� Caixa coletora de material perfurocortante com suporte. 

	� Dispensador para sabão líquido. 

	� Dispensador para papel-toalha. 

	� Dispensador de álcool gel (para uso na sala e nas ações extramuro).

	� Álcool líquido 70% (para desinfecção do lacre do frasco ampola).

	� Álcool gel a 70%.

	� Termômetro de momento, máxima e mínima com cabo extensor para to-

das as caixas térmicas e câmaras refrigeradas disponíveis no serviço e 

considerar um reserva.

	� Bandeja de aço inoxidável. 

	� Tesoura reta com ponta romba. 

	� Pinça “dente de rato”. 

	� Termômetro clínico para mensuração da temperatura corporal. 

	� Recipientes (perfurados ou não) para a organização dos imunobiológicos 

dentro do equipamento de refrigeração, quando necessário. 

	� Bobinas reutilizáveis para a conservação dos imunobiológicos em caixas 

térmicas. 

	� Algodão hidrófilo. 

	� Recipiente com tampa para o algodão. 

	� Fita adesiva (com largura de 5 cm). 

	� Caixas térmicas (no mínimo três) de poliuretano com capacidade mínima 

de 12 litros para as atividades diárias da sala de vacinação e as ações 

extramuros, de intensificação, campanha, bloqueio, para serem utilizadas 

para armazemaneto das vacinas durante a limpeza dos refrigeradores e 

para o plano de contigência em quantidade suficiente para armazenar 

todas as vacinas do serviço, quando necessário. 

	� Recipiente plástico perfurado para ser colocado dentro da caixa térmica, 

com o objetivo de separar e proteger os frascos de vacina abertos e em uso. 

	� Papel-toalha. 

	� Sabão líquido. 

	� Materiais de escritório: lápis, caneta, borracha, grampeador, perfurador, 

extrator de grampos, carimbos, carimbeira e outros.

	� Lixeiras para lixo comum e lixo infectane.

	� Seringas e agulhas apropriadas à via de administração, conforme descri-

to no Quadro 15 a seguir. 
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Via de administração Seringa Agulha

Intradérmica 0,05 mL 

1,0 mL

13 x 3,8 dec/mm

Subcutânea  1,0 mL

3,0 mL

13 x 3,8 dec/mm: 13 x 4,5 dec/mm; 

8 x 3,8 dec/mm

Intramuscular 1,0 mL

3,0 mL

5,0 mL

20 x 5,5 dec/mm; 25 x 6,0 dec/mm; 

25 x 7,0 dec/mm ou 30 x 7,0 dec/mm

Endovenosa 5,0 mL 

10 mL 

20 mL

Dispositivo para acesso venoso

Reconstituição 5,0 mL 25 x 8,0 dec/mm

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

	� Impressos e manuais técnicos e operacionais, a exemplo de:

	▶ Formulários para registro da vacina administrada: cartão ou cader-

neta da criança, do adolescente, do adulto, do idoso, da gestante, 

entre outros.

	▶ Boletins, mapas, formulários e fichas diversas para: 

•	registro nominal da vacina administrada, a depender da rotina esta-

belecida pelo serviço; 

•	mapa de registro diário da temperatura do equipamento de refrigeração; 

•	mapa de registro diário da temperatura das caixas térmicas de 

uso diário;

•	notificação e investigação dos Esavi, incluindo os erros de imunização;

•	registro de movimento de imunobiológico diário e mensal;

•	registro de imunobiológicos sob suspeita;

•	registro de perdas (físicas e técnicas) e, outros que se fizerem 

necessários;

•	tabela atualizada com o prazo de validade após abertura dos frascos 

multidoses;

•	fluxo de montagem da caixa térmica, incluindo o passo a passo da 

ambientação das bobinas de gelo;

•	tabela de dosagem da adrenalina por idade e peso; e

•	fluxo de atendimento da anafilaxia.

	� Documentos normativos: pareceres técnicos, notas técnicas, informes 

técnicos e legislações atualizadas referentes ao PNI.

	� Manuais técnicos e operacionais: Manual de Normas e Procedimentos 

para Vacinação, Manual de Vigilância Epidemiológica de Eventos Su-

postamente Atribuíveis à Vacinação ou Imunização (Esavi), Manual dos 

Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE), Manual de 

Rede de Frio, Guia de Vigilância Epidemiológica, Manual do Sistema de 

Informação do PNI.

Quadro 15 

Identificação 

de seringas 

e agulhas 

apropriadas, 

conforme via de 

administração
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	� Manter em local de fácil visualização o Calendário Nacional de Vacinação.

	� Equipamentos de proteção individual: óculos protetores para o preparo 

da BCG, quando aplicável, e insumos necessários em caso de aciden-

tes relacionados ao derramamento ou quebra de frascos da vacina BCG: 

aventais, luvas e proteção respiratória.

	� Kit para atendimento a emergências: três seringas, três agulhas e três 

ampolas de adrenalina.

9.4 O funcionamento da sala de vacinação

9.4.1  Acesso do usuário ao serviço de imunização – a recepção

O acesso do usuário ao serviço de vacinação, por vezes ocorre por meio da re-

cepção da unidade ou diretamente na sala de vacina, assim é imprescindível 

que o colaborador que recebe o usuário, faça o acolhimento reconhecendo a 

singularidade do atendimento e da necessidade de saúde do indivíduo que bus-

cou a unidade a fim de ser vacinado. O acolhimento deve “sustentar a relação 

entre equipes/serviços e usuários/populações”, ou seja, colaborar para que a 

comunicação seja de forma clara, educada e objetiva, livre de julgamentos ou 

pré-julgamentos por parte do colaborador da unidade de saúde, a fim de que 

o usuário se sinta acolhido e contemplado em suas dúvidas. É imprescindível 

que toda a equipe de saúde esteja envolvida no processo do acolhimento. 

O atendente responsável pelo acolhimento deve sempre solicitar a cader-

neta ou cartão de vacinação do usuário para direcioná-lo de forma mais 

adequada. Isso contribuirá o para o fortalecimento da cultura da valoriza-

ção do comprovante de vacinação (cartão ou caderneta) no conjunto de do-

cumentos pessoais. Para reforçar essa dinâmica, deve-se introduzir o hábito 

de apresentação da caderneta/cartão de vacinação para o atendimento na 

unidade (em qualquer circunstância, por exemplo: consultas médicas e de 

enfermagem, atendimentos em sala de curativo), seja criança, adolescente, 

adulto ou idoso, assim não perderemos oportunidade de vacinar o cidadão. 

Esse procedimento pode e deve ser implementado gradualmente, por meio 

da orientação e sensibilização da população sobre a questão. 

A fim de avaliação da caderneta, caso o profissional não esteja habilitado, é 

necessário encaminhar diretamente a sala de vacina para que o profissional da 

sala de vacinação faça a avaliação e orientação ao usuário quanto às vacinas 

que necessitam ser aplicadas. Orienta-se ainda que se o cidadão não tem car-

tão de vacinação ou caderneta no momento do atendimento, deve-se buscar 

o registro no sistema de informações (caso esteja disponível), como também 

se sugere que seja feita anamnese do usuário ou seu responsável, quanto à 

situação vacinal, para que a vacinação seja oportunizada. 

No que diz respeito a estrutura física do local da recepção da unidade ou 

da sala de vacina, ressalta-se que devem estar adequadas com as norma-

tivas vigentes. 
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9.4.2  Rotina de trabalho diária, semanal e mensal

A fim de manter um fluxo de trabalho adequado, antes e após dar início à ati-

vidade de vacinação propriamente dita, a equipe deve verificar os aspectos e 

adotar os procedimentos:

9.4.2.1 Trabalho diário 

	� Higienizar as mãos. 

	� Verificar higiene (caso necessário solicitar a limpeza antes do início do 

expediente) e ordem da sala de vacinas (organizar insumos necessários).

	� Avaliar a temperatura do(s) equipamento(s) de refrigeração, registran-

do-a no mapa de registro diário de temperatura e, em seguida, reiniciar o 

termômetro, pressionando a tecla reset (Figura 6).

	� Confirmar se o sistema de ar-condicionado está ligado.

	� Conferir se na sala tem todos os insumos necessários (por exemplo: 

seringas, agulhas, coletor de perfurocortante, lixeira com saco branco, 

cuba, documentos próprios da sala etc.).

	� Recomenda-se preparar a caixa térmica com termômetro de uso diário, 

dentro da sala de vacinas, para receber as vacinas previstas para uso no 

decorrer do expediente, atentando-se ao prazo de validade, separar os 

diluentes correspondentes na quantidade necessária ao consumo na jor-

nada de trabalho, considerando os agendamentos previstos para o dia e 

a demanda espontânea, caso seja a realidade do serviço, considerando 

a possibilidade do uso somente da câmara fria no trabalho diário.

	� Organizar vacinas e diluentes na caixa térmica já climatizada com a 

temperatura recomendada, colocando-os em recipientes plásticos per-

furado, caso seja utilizada a caixa térmica de uso diário dentro da sala de 

vacina. 

	� Realizar a leitura e o registro das temperaturas de momento, máxima e mí-

nima dos equipamentos de refrigeração nos mapas de controle (Figura 6).

	� Manter o controle da temperatura da caixa térmica utilizada na rotina, 

bem como nas ações extramuros durante todo o período de funciona-

mento realizando o registro em intervalos de uma hora nos mapas de 

controle de cada caixa (Figura 7). 

	� Arquivar os mapas de registros de temperaturas por um período mínimo 

de dois anos após seu preenchimento. 

	� Notificar Eventos Supostamente Atribuíveis à Vacinação ou Imunização 

(Esavi), incluindo os erros de imunização. 

	� O registro de dados de aplicação de vacinas e outros imunobiológicos 

será por meio dos sistemas de informações oficiais do Ministério da Saúde. 
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	� O serviço de vacinação privado poderá optar, também, pela utilização 

dos sistemas de informações oficiais do Ministério da Saúde. Para tanto, 

deverá estar devidamente regularizado junto à vigilância sanitária e na 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS) ou no Distrito Federal, inclusive com 

o serviço de vacinação devidamente habilitado no Cnes. 

	�  Preparar as caixas térmicas com termômetro para as ações de vacinação 

extramuros, se houver esta ação no dia.  

	� Diante de intercorrências que possam causar prejuízos à manutenção da 

temperatura adequada para conservação dos imunobiológicos, a exem-

plo de falhas nos equipamentos e/ou falta de energia elétrica, orienta-

-se seguir as recomendações do Plano de Contingência (preparar, para 

remoção dos imunobiológicos, caixas térmicas com barreiras térmicas, 

entre outras ações). 

	� Deve-se fazer o levantamento das fichas de registro do vacinado (ficha 

espelho ou cartão espelho) dos indivíduos com vacinação aprazada para 

o dia de trabalho ou consultar o Sistema de Informação para verificar os 

aprazamentos, ou conforme orientação e realidade local.

Apenas são considerados adequadamente vacinados indivíduos que 

tenham o esquema vacinal completo, conforme Calendário Nacional 

de Vacinação.

Indivíduos com esquemas de vacinação em atraso deverão ter seus 

esquemas atualizados no menor tempo possível. 

Esquemas de vacinação iniciados, e devidamente registrados, não 

devem ser recomeçados, sendo consideradas válidas todas as doses 

prévias que tenham sido administradas na idade correta e respeitando 

os intervalos mínimos.

Sempre aproveite a oportunidade para vacinar o usuário quando indicado 

e orientá-lo quanto às vantagens de se vacinar e cuidados pós-vacinais!

Bom trabalho!!!



114

SECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE E AMBIENTE/MS

MAPA DE CONTROLE DE TEMPERATURA DIÁRIO

Unidade: Mês: Ano:

Equipamento: N.º de identificação:  Tombamento/Número de série:

ESPECIFICAÇÃO DA TEMPERATURA 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 OBSERVAÇÕES

MANHÃ                                                      

(7 horas)

Máxima                                

Mínima                                   

Momento                                

Responsável*                                

TARDE

(17 horas)

Máxima                                

Mínima                                   

Momento                                

Responsável*                                

ESPECIFICAÇÃO DE TEMPERATURA 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 -

MANHÃ                                                     

(7 horas)

Máxima                                

Mínima                                   

Momento                                

Responsável*                                

TARDE

(17 horas)

Máxima                                

Mínima                                   

Momento                                

Responsável*                                

Fonte: adaptado do modelo utilizado pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

ATENÇÃO:																              

1. Este impresso deve ser preenchido completamente com letra LEGÍVEL.											         

2. Fixar este impresso do lado externo do equipamento ou disponibilizar em local ACESSÍVEL.									       

3. Verificar e registrar a temperatura de manhã (7h) e à tarde (17h).											         

4. Especificar “sábados, domingos  feriados”.													           

5. No espaço OBSERVAÇÕES deve ser anotado:													           

a) Limpeza (data, onde foram mantidos os imunobiológicos durante a limpeza, qual a temperatura no momento  em que as vacinas foram recolocadas no equipamento).				  

b) Conduta frente às falhas de energia (temperatura do equipamento, se foi  feito reparo, perda de imunobiológicos etc.).

																              

Figura 6 

Modelo de mapa de controle 

de temperatura diário para 

sala de vacina
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Figura 7 

Modelo de mapa de 

controle da temperatura 

da caixa térmica

MAPA DE CONTROLE DE TEMPERATURA DA CAIXA TÉRMICA

UNIDADE:  

CAIXA:  

 

Dia Mês Ano     Dia Mês Ano     Dia Mês Ano    

                             

Horário Temperatura   Assinatura Observações   Horário Temperatura   Assinatura Observações Horário Temperatura   Assinatura Observações

 

Máxima          

 

Máxima        

 

Máxima        

Mínima              Mínima            Mínima           

Momento           Momento         Momento        

 

Máxima          

 

Máxima        

 

Máxima        

Mínima              Mínima            Mínima           

Momento           Momento         Momento        

 

Máxima          

 

Máxima        

 

Máxima        

Mínima              Mínima            Mínima           

Momento           Momento         Momento        

 

Máxima          

 

Máxima        

 

Máxima        

Mínima              Mínima            Mínima           

Momento           Momento         Momento        

 

Máxima          

 

Máxima        

 

Máxima        

Mínima              Mínima            Mínima           

Momento           Momento         Momento        

 

Máxima          

 

Máxima        

 

Máxima        

Mínima              Mínima            Mínima           

Momento           Momento         Momento        

 

Máxima          

 

Máxima        

 

Máxima        

Mínima              Mínima            Mínima           

Momento           Momento         Momento        

Fonte: adaptado do modelo utilizado pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

ATENÇÃO:											         

1. Preencher o impresso completamente com letra legível.							     

2. Fixar este impresso no lado externo ou próximo à caixa.

3. Verificar e registrar a temperatura de hora em hora.							     

4. Resetar o termômetro sempre após cada leitura.							     

5. Enumerar a caixa e o impresso com o mesmo número.							     

6. Anotar no espaço OBSERVAÇÕES:									       

a) Troca de gelox.										        

b) Conduta frente à alteração de temperatura e perda de imunobiológico.						    

c) Justificativa de não ter sido verificada e anotada a temperatura. Ex.: esquecimento, falha de pessoal treinado, outros.		

d) Qualquer outra observação que seja pertinente.	
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9.4.2.2 Encerramento do trabalho diário

Ao final das atividades do dia, adotar os seguintes procedimentos: 

	� Desprezar os frascos de vacinas multidose que ultrapassaram o prazo 

de validade após a sua abertura, bem como os frascos com rótulo danifi-

cado que impossibilita sua correta identificação e os frascos monodoses 

vazios em local próprio, conforme orientação de biossegurança.

	� Verificar e anotar a temperatura do equipamento de refrigeração no(s) 

respectivo(s) mapa(s) de controle diário de temperatura (Figura 6).

	� Retirar as vacinas e diluentes da caixa térmica de uso diário, retornando 

para a câmara refrigerada apenas os com validade adequada para uso, 

em seguida, aguarde 30 minutos e reinicie o termômetro para realizar a 

leitura das temperaturas. 

	� Caso a temperatura do refrigerador esteja fora do recomendado, entre 

+2°C e +8°C, após o reset, orienta-se aguardar a temperatura retornar ao 

valor adequado e novamente reiniciar o termômetro a fim de que haja 

controle concordante com o indicado.

	� Consolidar o número de frascos utilizados (frascos abertos) e frascos que 

sofreram perda física (frascos fechados) no formulário padronizado de 

registro (físico ou informatizado) para subsidiar a avaliação do movimen-

to e das perdas de imunobiológicos, assim como a solicitação destes.

	� Monitorar atividades da vacinação. 

	� Lavar as bobinas reutilizáveis, enxugá-las e retorná-las para congela-

mento.

	� Lavar e secar cuidadosamente as caixas, mantendo-as abertas até que 

estejam completamente secas. 

	� Guardar as caixas térmicas abertas e em local ventilado. 

	� Organizar o arquivo permanente, arquivando os cartões-espelho, confor-

me a realidade local. 

	� Separar as fichas de registro do vacinado (cartão-controle, ficha-espelho) 

com a finalidade de organizar a busca de faltosos, conforme a realidade 

local. 

	� Certificar-se de que os equipamentos de refrigeração estejam funcio-

nando devidamente. 

	� Proceder com desligamento ou não dos aparelhos de ares-condiciona-

dos, conforme processo local validado.

	� Deixar a sala limpa e em ordem. 

Atentar para a realização da limpeza concorrente (diária e sempre que 

necessário) e a limpeza terminal (a cada 15 dias).
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9.4.2.3 Preparo das caixas térmicas de uso diário e extramuros 

Conforme o Manual de Rede de Frio do Programa Nacional de Imunizações, 

recomenda-se o uso de caixa térmica de poliuretano com capacidade mínima 

de 12 litros seguindo as orientações a seguir:

	� Certificar-se da integridade da bobina, uma vez que quaisquer violações 

poderiam representar a contaminação do produto. Caso isso ocorra, des-

prezar imediatamente.

	� Colocar as bobinas reutilizáveis ambientadas (0°C) nas laterais internas 

da caixa.

	� Posicionar o sensor do termômetro no centro da caixa, monitorando a 

temperatura até atingir o mínimo de 1°C.

	� Acomodar os imunobiológicos no centro da caixa em recipiente plástico 

para melhor organização e identificação.

	� IMPRESCINDÍVEL A UTILIZAÇÃO DE BARREIRA FÍSICA E O MONITORA-

MENTO CONTÍNUO DA TEMPERATURA.

	� Trocar as bobinas reutilizáveis sempre que necessário, ou quando a 

temperatura máxima atingir 7°C.

	� Manter a caixa térmica fora do alcance da luz solar direta e distante de 

fontes de calor.

	� Ao final do trabalho, retornar com os imunizantes (avaliar o prazo de va-

lidade do frasco aberto, e as condições físicas dos frascos fechados) 

para o refrigerador, lavar com água e enxugar as bobinas e colocá-las 

para congelamento.

	� Lavar e secar cuidadosamente as caixas, mantendo-as abertas até que es-

tejam completamente secas, guardando-as abertas e em local ventilado.

9.4.2.4 Atividades extramuros: algumas especificidades são acrescidas 

neste preparo 

	� Caracterização da população para definição da quantidade de vacinas 

que devem ser transportadas e o número de caixas térmicas e de bobinas 

reutilizáveis. 

	� Recomenda-se que sejam utilizadas no mínimo três caixas, sendo uma 

para o estoque de vacinas, outra para estoque de bobinas e outra para as 

vacinas em uso. 

	� Organização dos imunobiológicos em recipientes plásticos rígidos, aco-

modando-os no interior da caixa de maneira segura para que não fiquem 

soltos nem sofram impactos mecânicos durante o deslocamento. 

	� Posicionamento do sensor do termômetro no centro da carga organizada, 

garantindo a medição de temperatura precisa dos imunobiológicos, para 

monitoramento da temperatura ao longo do deslocamento. 
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	� Dispor as bobinas reutilizáveis, além das laterais, na parte superior, cobrin-

do os imunobiológicos sem, no entanto, permitir o contato das bobinas 

com os imunobiológicos. 

	� Lacrar as caixas com fita adesiva e identifique-as externamente. 

	� Monitoramento da temperatura durante o deslocamento. 

Consultar o Manual de Rede de Frio, para orientação de como montar a 

caixa térmica com berço e retirar dúvidas quanto à montagem das demais 

caixas térmicas.

9.4.2.5 Trabalho semanal

Avaliar se o quantitativo de imunobiológico contemplará a demanda semanal, 

caso não, comunicar o responsável técnico da sala de vacina para que seja 

viabilizada complementação.

Verificar no registro de movimentação de imunobiológico, aqueles que estão 

com a data próxima do vencimento e comunicar o responsável técnico(a) 

pela sala a fim de que esteja atento, caso seja necessário solicitar novas doses 

da vacina ou permuta de com outra unidade.

Organizar as vacinas na câmara refrigerada, de acordo com a data de ven-

cimento, por exemplo: 1) as vacinas com o vencimento mais próximo devem 

estar dispostas a frente da prateleira; 2) as vacinas com as datas de ven-

cimento mais longo, colocar na parte posterior da prateleira ou conforme 

realidade e orientação local, considerando sempre utilizar as vacinas que 

vão vencer primeiro.

Deve-se verificar a data de recebimento das vacinas na unidade, no registro 

de movimentação de imunobiológico. Caso haja a mesma vacina com venci-

mentos iguais, porém com datas de recebimento diferentes na unidade, reco-

menda-se priorizar a utilização dos lotes que chegaram primeiro.

9.4.2.6 Trabalho mensal 

Ao final das atividades do mês, a equipe de vacinação (supervisionada pelo 

responsável técnico) deve adotar os seguintes procedimentos e atividades: 

	� Planejar a previsão de imunobiológicos e insumos para o mês seguinte, 

considerando, entre outros critérios, o estoque disponível.

	� Avaliar as consistências dos registros nos sistemas oficiais com o objetivo 

de qualificar as informações.

	� Consolidar o número de doses utilizadas (frascos abertos) e as doses dos 

frascos que sofreram perda física (frascos fechados) no formulário padroni-

zado de registro (físico ou informatizado) para subsidiar a avaliação do movi-

mento e das perdas de imunobiológicos, assim como a solicitação mensal.
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	� Avaliar a consistência dos dados consolidados do movimento de imuno-

biológico, assim como a utilização e a perda (física e técnica). Essa avalia-

ção poderá subsidiar medidas de prevenção de perdas e otimização da 

gestão no uso do imunobiológico. 

	� Monitorar os indicadores e variáveis de vacinação: 

	▶ Cobertura vacinal.

	▶ Percentual de esquemas vacinais incompletos (fora do período de 

aprazamento – até 30 dias de atraso vacinal), por vacina, a fim de 

planejar ações de busca ativa e completude do esquema vacinal o 

mais breve possível.

9.4.3 Cadeia de Frio na sala de vacinação

Fonte: Rede de Frio/CGGI/DPNI/SVSA/MS.

9.4.3.1 Introdução 

A Rede de Frio do Programa Nacional de Imunizações (PNI) é uma estrutu-

ra física e técnico-administrativa, orientada pelo Departamento do Progra-

ma Nacional de Imunizações (DPNI) do Ministério da Saúde, que permeia 

por meio de normatização, planejamento, avaliação e financiamento à ma-

nutenção adequada da Cadeia de Frio, com objetivo garantir a manutenção 

da qualidade dos imunobiológicos adquiridos pelo Ministério da Saúde e dis-

O esquema vacinal iniciado, e devidamente registrado, se completa o 

esquema, ou seja, não se reinicia o esquema vacinal.

Deve-se considerar o esquema vacinal estabelecido para cada faixa etá-

ria específica, as especificidades do imunizante e completar o esquema 

vacinal quando indicado, mesmo que o intervalo entre as doses esteja 

muito espaçado.

Para aprofundamento do assunto “Indicadores de Vacinação” pesquise no Guia de 

Vigilância em Saúde. 

Figura 8 

Cadeia de FrioADMINISTRAÇÃORECEBIMENTO

ARMAZENAMENTOTRANSPORTEPRODUÇÃO

DISTRIBUIÇÃO

1 3 5

2 4 6



120

SECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE E AMBIENTE/MS

tribuídos nas instâncias nacional, estadual, regional (conforme a estrutura do 

estado), municipal e local. Referência Site Rede de Frio Ministério da saúde 

(https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/rede-de-frio). 

A Cadeia de Frio é o processo logístico da Rede de Frio para conservação 

dos imunobiológicos, que contempla atividades e responsáveis distintos, que 

vão desde a produção, de responsabilidade do laboratório, até a distribuição, 

o transporte, o recebimento e o armazenamento, de responsabilidade das ins-

tâncias nacional, estadual, regional, municipal e local até a administração do 

imunobiológico de forma segura no usuário. 

Para a realização da atividade nas salas de imunização é imprescindível o 

correto armazenamento dos imunobiológicos em equipamentos de refrige-

ração adequados e dentro de condições ideais, as quais devem considerar o 

prazo de validade, o quantitativo populacional de sua abrangência, as metas 

de cobertura, as estratégicas de vacinação e a sua respectiva programação 

de abastecimento. 

 Nesse sentido, quaisquer falhas relacionadas ao recebimento, ao armazena-

mento, à conservação e à distribuição dos imunobiológicos, tais como alte-

ração de temperatura ou exposição à luz pode comprometer a potência da 

vacina, de forma irreversível.

9.4.3.2 Características de conservação dos imunobiológicos 

Os imunobiológicos são produtos termolábeis que possuem características 

específicas para o armazenamento, conforme sua composição e forma farma-

cêutica. As vacinas são compostas por proteínas, polissacarídeos, ácidos nu-

cleicos, lipídeos e carboidratos, estruturas estas que podem sofrer alterações 

quando expostas ao calor. A taxa de degradação de uma vacina é determinada 

pela temperatura de armazenamento: quanto mais alta a temperatura, mais 

rápida e extensa é a degradação, diretamente relacionada à perda da potência 

do produto. 

As imunoglobulinas e soros são compostos principalmente por proteínas tam-

bém sensíveis às excursões de temperatura. 

O efeito térmico adverso à estrutura proteica pode variar de produto para pro-

duto. Por exemplo, vacinas que contém sais de alumínio não devem ser con-

geladas, pois a perda de potência é irreversível. 

Os imunobiológicos devem ser conservados ao longo da Cadeia de Frio dentro 

da faixa de temperatura indicada em bula.  No Quadro 16 a seguir, é possível 

verificar a faixa de temperatura dos imunobiológicos recomendada pelo PNI e 

como é realizado o armazenamento em cada instância.

https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/rede-de-frio
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Temperatura Central

Nacional/Estadual

Regional Estadual/

Central Municipal

Sala de 

Imunização/CRIE/

Unidades de 

atendimento 

de acidentes 

com animais 

peçonhentos

Instância de                          

armazenamento

N
E

G
A

T
IV

A
 

-25°C a 

-15°C 

VOPb1    VFA2 VOPb1    VFA2 _

P
O

S
IT

IV
A

2°C a 

8°C 

Demais vacinas      

Diluentes3

Imunoglobulinas

Soros

Demais vacinas

Diluentes3

Imunoglobulinas

Soros

Todas as vacinas

Diluentes3                                                                                

Imunoglobulinas                              

Soros

15°C a 

30°C 

Diluentes3 Diluentes3 Diluentes3

Fonte: Rede de Frio/CGGI/DPNI/SVSA/MS.

1.	A VOPb, após descongelamento, o prazo de validade é de seis meses se armazenada na temperatura entre +2°C e +8°C. 

2.	A VFA, do Laboratório Fiocruz, congelada ou à temperatura de +2ºC a +8ºC apresenta a mesma validade indicada 

pelo fabricante. 

3.	Os diluentes NUNCA devem ser congelados, alguns laboratórios fornecem diluentes separadamente das vacinas, em 

temperatura ambiente, porém devem ter disso armazenados à temperatura de +2°C a +8°C, por no mínimo 24 horas 

antes do uso. O uso de diluente com temperatura elevada, resulta na rápida inativação vacinal e na perda total da po-

tência da vacina. Ressalta-se que só devem ser utilizados os diluentes da própria vacina. Eles NÃO são intercambiáveis.

9.4.3.3 Imunobiológicos que apresentam desvio de qualidade

Uma excursão de temperatura refere-se à situação em que um imunobioló-

gico é exposto a temperaturas que estão fora da faixa recomendada em bula. 

Em casos de suspeita da ocorrência de alteração de temperatura diferente da 

recomendada na bula, deve-se proceder da seguinte forma:

1)	 Segregar e identificar o imunobiológico, como submetido à excursão de 

temperatura.

2)	Manter esse produto armazenado na temperatura recomendada na bula.

3)	Comunicar a ocorrência ao responsável técnico pelo serviço de vacinação.

4)	Registrar a ocorrência da excursão de temperatura, no formulário 

disponibilizado pelo PNI.

Para realizar uma avaliação adequada, existe um protocolo estabelecido em 

colaboração entre o Programa Nacional de Imunizações (PNI) e o Instituto Na-

cional de Controle de Qualidade em Saúde (INCQS). Este protocolo é dispo-

nibilizado aos gestores de várias instâncias por meio de uma nota informativa 

que é periodicamente atualizada. Este documento orienta que, em caso de 

ocorrência, deve ser comunicado às instâncias de gestão superiores. Isso deve 

ser feito por meio do preenchimento do Formulário (Foet-UF) ou suas versões 

atualizadas. A avaliação do formulário determinará se os imunobiológicos po-

dem ser liberados com segurança para uso ou se devem ser descartados.

Quadro 16 

Temperatura dos 

imunobiológicos 

indicada 

pelo PNI e o 

armazenamento 

em cada instância  
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Na suspeita de queixa técnica, ou seja, suspeitas de alteração no produto ou 

irregularidade relacionada à empresa, por exemplo, alterações na cor do me-

dicamento, problemas de rotulagem como falta de informações ou descola-

mento, volume diferente do declarado no rótulo, presença de corpo estranho, 

produtos sem registro ou falsificados é importante notificar a queixa técnica 

no Notivisa para que o processo de investigação seja iniciado pela Anvisa.

9.4.3.4 Equipamentos para conservação dos imunobiológicos na sala 

de imunização

Todos os equipamentos utilizados na Cadeia de Frio para conservação dos 

imunobiológicos devem cumprir as especificações técnicas relevantes, con-

forme definido nos padrões de pré-qualificação da OMS ou critérios de se-

leção recomendados pelo Manual de Rede de Frio, legislação vigente e estar 

registrado na Anvisa, e devendo ser submetidos periodicamente aos procedi-

mentos de manutenção e calibração.

As câmaras refrigeradas são os equipamentos indispensáveis para o arma-

zenamento de imunobiológicos, que possibilitam homogeneidade da tem-

peratura no interior da câmara, com circulação de ar forçada que garante a 

distribuição uniforme de temperatura no interior do equipamento e sistema 

especial de isolamento. Conta com controle mais preciso da temperatura, 

ajustada com termostato eletrônico e termômetro digital, sistema de alarme 

acionável mediante alterações, tanto da temperatura de controle quanto dos 

limites de alta e baixa temperatura. 

Os imunobiológicos na sala de imunização devem ser mantidos à temperatura 

entre +2°C e +8°C, sendo a temperatura de controle ideal +5°C. O uso adequado do 

equipamento e um plano de gerenciamento bem estruturado e revisado perio-

dicamente, promove a garantia do funcionamento, da estabilidade e controle da 

temperatura de armazenamento, evitando potenciais excursões de temperatura. 

O freezer é o equipamento indicado e indispensável para o armazenamento 

das bobinas reutilizáveis, necessárias à conservação dos imunobiológicos em 

caixas térmicas para transporte, vacinação extramuros ou para uso diário. Deve 

ter sua temperatura monitorada e registrada para conferir seu funcionamen-

to e congelamento adequado das bobinas, que devem estar em temperatura 

menor que -15°C.

A manutenção dos equipamentos deve ser programada e conhecida pela 

equipe. É importante que a orientação quanto à retomada de funcionamento 

das câmaras após manutenção ou parada, esteja claramente descrita, uma 

vez elas devem passar por monitoramento de dois dias até adequada estabi-

lização da temperatura. Após dois dias consecutivos de temperatura mantida 

na faixa de trabalho preconizada, a equipe poderá tomar a decisão sobre a 

estabilização do equipamento, mediante adoção de medidas de segurança, 

dando continuidade ao monitoramento. Os registros comprobatórios devem 

ser realizados ao menos duas vezes ao dia, seja para verificação da estabiliza-

ção do equipamento, seja nos casos de monitoramento de rotina. 
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As câmaras refrigeradas devem ser exclusivamente para o armazena-

mento de imunobiológicos ofertados pelo PNI, não sendo permitida a 

guarda de outros medicamentos, alimentos e bebidas, bem como de de-

mais objetos alheios ao serviço. 

As caixas térmicas e bobinas reutilizáveis utilizadas para uso diário, ações de 

vacinação extramuros e locais de difícil acesso devem seguir as recomenda-

ções já informadas neste Manual. 

9.4.3.5 Monitoramento de temperatura na Cadeia de Frio

Observar e registrar a temperatura possibilita avaliar o desempenho de equi-

pamentos utilizados na Cadeia de Frio, fundamental para garantir o armaze-

namento seguro de vacinas. Auxilia na tomada de ações para planejamento, 

manutenção e planos de ação a fim de evitar excursões de temperatura, ga-

rantindo um processo de trabalho mais seguro e confiável. 

Atualmente existem diversas formas de registro de temperatura, a depender 

do equipamento, que podem ser eletrônicas ou manuais. 

	� Digital: monitoramento por sistema eletrônico do equipamento (impres-

sora, registrador gráfico, supervisório) ou datalogger.

	� Manual: preenchimento diário de controle de temperatura em impresso 

próprio, conforme POP estabelecido pela unidade.  

	� Armazenamento dos registros: devem ser organizados por dia, mês e 

ano, permitindo atender consultas que se fizerem necessárias. 

	� Tempo de armazenamento: os registros devem ser mantidos, por pelo 

menos, dois anos após sua geração. 

Há uma diversidade de instrumentos para o monitoramento e controle de 

temperatura no mercado com diferentes princípios de funcionamento utiliza-

dos para medir a temperatura e monitorar as variações desta grandeza nos 

ambientes de armazenamento, nos equipamentos de refrigeração e nas cai-

xas térmicas.

Todo equipamento ou instrumento deve ser calibrado anualmente e a com-

provação deve ser feita por meio do certificado de calibração, contendo as 

seguintes informações mínimas: marca, modelo e número de série do item 

calibrado; data da calibração; indicação do status da calibração (aprovado 

ou não). 

9.4.3.6 Boas práticas na Cadeia de Frio da sala de imunização 

As boas práticas são um conjunto de ações que asseguram a qualidade de 

um imunobiológico, por meio do controle adequado dos processos de tra-

balho nas atividades de recebimento, armazenagem, conservação, manuseio, 

distribuição e transporte. O procedimento operacional padrão (POP) trata dos 

processos validados detalhados por escrito e que fornecem instruções para a 

realização de operações de natureza específica e geral.
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Para proceder às validações dos procedimentos da sala de imunização, o res-

ponsável técnico deve elaborar um POP para cada ação desenvolvida na sala 

considerando o objetivo; sua aplicabilidade; os materiais necessários à aplica-

ção; a clareza, ordem e disponibilidade das etapas e das ilustrações ou figuras; 

a relação de profissionais envolvidos; e a orientação de registro e formulários 

relacionados e mantê-lo acessível para que os processos gerais realizados pe-

las salas possam ser conduzidos de forma padronizada e precisa. Os procedi-

mentos operacionais padrão, bem como os registros manuais ou eletrônicos 

devem ser mantidos por no mínimo cinco anos após sua obsolescência.

Entre os estudos essenciais da sala, o responsável técnico deve garantir a va-

lidação dos processos relativos: às condições ambientais de trabalho e con-

servação dos imunobiológicos e ao transporte na distribuição, em ações ex-

tramuros e campanhas. 

Importante destacar que todos os equipamentos e instrumentos utilizados 

na validação devem ser calibrados e os operadores treinados e qualificados. 

Ratifica-se que, apesar de haver disponíveis diversas publicações que des-

crevem em termos gerais processo e critérios de validação, cada processo de 

validação deve ser delineado individualmente, levando-se em consideração 

as particularidades da Cadeia de Frio de cada sala. 

A gestão de estoque envolve diversas atividades que vão além do armazena-

mento e que possuem complexidade diretamente proporcional à quantidade 

e à qualidade do produto armazenado que passará por um extenso e cuidado-

so processo, desde o planejamento da demanda; o recebimento e identifica-

ção do material; secundária e armazenagem; e, quando adequado, a distribui-

ção e o transporte. Dessa forma, suas eficiências dependerão da capacidade 

do gestor de articular e desempenhar. 

O planejamento da demanda de imunobiológicos necessário à execução total 

e otimizada das atividades de uma sala de vacinação deve prever a avaliação 

de grupo-alvo por tipo de imunobiológicos, número de dose do esquema va-

cinal segundo Calendário Nacional de Vacinação e percentual de perda por 

tipo de imunobiológicos. 

Uma Cadeia de Frio confiável e efetiva depende de uma Rede de Frio de qua-

lidade, equipe treinada, recebimento, armazenamento, manuseio e transporte 

confiáveis e o adequado monitoramento (equipamentos e instrumentos) do 

imunobiológico.

1. Equipe capacitada

O adequado funcionamento da Cadeia de Frio envolve recursos humanos, 

procedimentos e materiais. Pode-se considerar que as práticas de armazena-

mento e o manuseio de imunobiológicos são bem-sucedidos à medida que a 

equipe envolvida nas atividades esteja adequadamente capacitada. Falhas na 

atuação profissional durante o armazenamento das vacinas podem acarretar 

em falhas vacinais, aumento de Esavi, ressurgimento de doenças imunopreve-

níveis, além de comprometimento de recurso público. 
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Consideradas as responsabilidades e as qualificações necessárias ao desem-

penho das atividades de rotina na sala de imunização, é importante manter a 

figura do responsável técnico (RT) e um substituto na coordenação das ativi-

dades desenvolvidas pela equipe. O profissional deve ser designado, capaci-

tado e responsável pela política de trabalho e pelo pleno funcionamento da 

sala. Além disso, deve manter, em sua prática anual, a atualização das práticas 

embasadas nas orientações do PNI, bem como em referências bibliográficas 

atualizadas. 

Todos os colaboradores envolvidos devem ser capacitados e treinados perio-

dicamente com base na definição de um Plano Anual de Capacitação e Treina-

mento que contemple as atualizações do Calendário Nacional de Vacinação, 

além de novas recomendações e novos requisitos de armazenamento e ma-

nuseio de imunobiológicos: 

	� Planejamento da demanda, pedido, recebimento e armazenamento.

	� Procedimento de verificação e registro de temperatura após recebimen-

to de imunobiológicos, abertura de porta, limpeza do equipamento e 

ocorrências.

	� Controle de movimentação de estoque. 

	� Monitoramento e registro da temperatura de armazenamento.

	� Revisão e análise de dados registrados mensalmente.

	� Rotina de verificação e organização de estoque para promover a garantia 

da utilização dos imunobiológicos de acordo com o prazo de validade.

	� Procedimento de transporte dos imunobiológicos.

	� Utilização dos equipamentos, instrumentos e suas respectivas funções 

e acessórios.

	� Aplicação do plano de contingência.

	� Procedimentos de identificação de desvio de qualidade e prevenção de 

perdas.

	� Validação dos processos da Cadeia de Frio.

A comprovação da regularidade dos treinamentos realizados deve ser feita 

por meio de formulários consolidados com dados relativos aos treinamentos 

e às capacitações, incluindo o título do treinamento e conteúdo, a data de 

realização, o horário e a carga horária, o nome e a formação ou capacitação 

profissional do instrutor e o nome e a assinatura dos participantes. 

2. Recebimento dos imunobiológicos

O recebimento é o primeiro contato do produto com a unidade. Nesta etapa 

da Cadeia de Frio, a atenção e o cuidado são fatores-chave. A utilização de 

procedimentos adequados amplia a confiança no suprimento de imunobioló-

gicos seguros e efetivos. Promover condições adequadas para o recebimento 

seguro é responsabilidade de toda equipe envolvida que deve manter estra-

tégia padronizada, incluindo ações de: 
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	� Verificar a temperatura do momento, máxima e mínima, e anotar nos do-

cumentos de recebimento antes de abrir a caixa térmica, se o monitora-

mento se der por meio de datalogger, a equipe deve exigir registro do 

monitoramento durante o transporte e receber os imunobiológicos se 

estiverem sido mantidos em temperatura adequada. 

	� Verificar o tipo de caixa térmica utilizada, as condições de transporte, a 

integridade e se a caixa está lacrada e identificada.

	� Receber e abrir a caixa de transporte em ambiente preferencialmente 

climatizado com temperatura controlada.

	� Verificar e checar a integridade e eventuais fissuras na embalagem primária 

dos produtos, decorrente de choques durante o transporte ou manuseio.

	� Conferir se os imunobiológicos estão descritos na Nota de Fornecimento 

de Material.

	� Checar o número de doses das vacinas e de diluentes fornecidos.

	� Verificar a data de validade e os lotes dos imunobiológicos e diluente.

	� Armazenar os imunobiológicos conforme normativas do PNI.

Os imunobiológicos recebidos fora do padrão recomendado devem ser iden-

tificados e colocados em quarentena e armazenados, conforme temperatura 

recomendada até a resposta da notificação. 

O tempo de inspeção deve ser o mais breve possível a fim de minimizar 

possíveis excursões de temperatura. 

	� A equipe deve compreender a indicação da validade: 

1)	 Nas embalagens com referência de mês e ano, a utilização do produto 

estará limitada ao último dia do mês. 

2)	Validade com indicação de dia, mês e ano, a utilização do produto será 

o dia indicado.

3)	Determinadas vacinas com apresentação multidose, após abertura do 

frasco ou após terem sido reconstituídas ou diluídas, possuem prazo 

para utilização reduzido em relação à data de validade registrada no 

frasco. Esse prazo está definido nas normativas do PNI e deve ser 

seguido pela equipe. 

4)	Vacinas que após descongelamento tenham o prazo de validade 

reduzido conforme indicação do laboratório produtor, a data de 

descongelamento deve ser informada nos documentos de recebimento.   

Vacinas administradas fora do prazo de validade constituem-se em erro 

de imunização e devem ser notificadas no Sistema de Informação oficial 

do PNI.
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Após recebimento e conferência do estoque recebido, deve ser realizado o re-

gistro do produto no sistema de informação oficial do Ministério da Saúde ou 

no sistema de informação padronizados e descritos em Procedimento Opera-

cional Padrão (POP), de forma a promover a rastreabilidade total e a gerência 

plena dos imunobiológicos até o momento da administração no usuário. 

Após o registro oportuno, deve-se adotar como prática a realização periódica 

de inventário. Dados qualificados viabilizam informações fidedignas para o pla-

nejamento adequado de abastecimento dos imunobiológicos. 

3. Armazenamento dos imunobiológicos na câmara refrigerada

As vacinas devem ser armazenadas dentro da câmara refrigerada registrada 

na Anvisa, de maneira a garantir a conservação adequada com risco mínimo 

de exposição a temperaturas fora do recomendado e deverá considerar: 

	� Antes do armazenamento deve-se verificar a temperatura de momen-

to e das variações mínima e máxima, para certificar se está dentro do 

padrão desejado.

	� As vacinas e os diluentes devem ser armazenados em suas embala-

gens secundárias ou em recipientes plásticos identificados para manter 

organização. 

	� Disponha sempre vacinas e diluentes de forma que o ar possa circular 

livremente; isso também facilita a manipulação das vacinas, para os di-

luentes que estiverem embalado com a vacina, mantenha na embala-

gem original para o armazenamento, se os diluentes forem fornecidos 

separadamente da vacina podem ser armazenados fora da câmara refri-

gerada, no entanto, devem ser armazenados na câmara refrigerada por 

pelo menos 24 horas antes de serem utilizados para diluição da vacina.

	� A organização dos imunobiológicos deve ser realizada de acordo com o 

sistema PEPS (primeiro que expira, primeiro que sai), dispondo os que pos-

suem prazo de validade mais curto na frente do compartimento, facilitan-

do o acesso, otimizando a utilização consequentemente evitando perdas. 

	� Caso haja a mesma vacina com vencimentos iguais, porém com datas de 

recebimento diferentes na unidade, recomenda-se priorizar a utilização 

dos lotes que chegaram primeiro.

	� Armazenar os frascos multidoses abertos em um recipiente plástico e 

identificado. Determinadas vacinas possuem formulação distintas para 

uso pediátrico e adulto, neste caso é sugerida a organização do armaze-

namento em recipientes distintos, visando facilitar o manuseio e minimi-

zar erro de imunização.

	� Elaborar um mapa da câmara refrigerada contendo a descrição das va-

cinas armazenadas, data de recebimento, data de validade e fabricante 

das vacinas por compartimento, mantendo-o disponível em local visível, 

de forma a facilitar o acesso ágil ao produto desejado.
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	� Também se orienta adotar como prática a verificação da temperatura 

na abertura da porta, no momento de acesso ao estoque armazenado, 

oportunidade de monitorar e controlar a temperatura de armazenamento 

em intervalos reduzidos, promovendo possibilidade de ações imediatas 

e mais precisas em casos de excursões. 

	� Após o armazenamento das vacinas, aguardar por 30 minutos a câmara 

estabilizar a temperatura para resetar o registrador do equipamento 

e/ou termômetro. As câmaras refrigeradas devem operar na faixa de 

temperatura entre +2°C e +8°C para imunobiológicos, a temperatura de 

trabalho deve ser ajustada para +5°C, alarme de temperatura baixa em 

+ 3°C e alarme de temperatura alta em +7°C.

O armazenamento em caixas térmica e o transporte está descrito neste Manual 

nos capítulos “Vacinação em populações vivendo em locais de difícil acesso 

– Cadeia de Frio – manutenção, armazenamento e transporte de vacinas e 

Rotina de trabalho diária, semanal e mensal – Preparo das caixas térmicas de 

uso diário e extramuros – Atividades extramuros: algumas especificidades são 

acrescidas neste preparo”.

9.4.3.7 Plano de Contingência 

Em situações de emergência a equipe e o ambiente devem estar preparados. 

Deverão ser rápidas e precisas a tomada de decisão e as ações em decorrência 

de eventuais falhas do equipamento ou no fornecimento de energia elétrica, 

ou ainda de desastres naturais que poderão comprometer a qualidade, a 

efetividade e a integridade dos imunobiológicos. Assim, a equipe deve ter em 

mente o explicitado a seguir.

	� Manter POP detalhadamente elaborado pelo serviço de imunização, 

claramente escrito, revisado em prazos preestabelecidos e disponível 

para acesso de toda equipe. A equipe deve conhecer e ser periodicamente 

treinada a cada atualização procedida.

	� O POP de armazenamento e manuseio deve dispor de informações 

relativas a: informações do equipamento de armazenamento (tais 

como número de série); acesso ao seu manual digital ou físico; data de 

instalação e rotinas de manutenção e calibração; contato da assistência 

técnica e da empresa de manutenção; requisitos de armazenamento e 

monitoramento; laboratórios produtores dos imunobiológicos a serem 

armazenados; pedido e recebimento de imunobiológicos; embalagem 

e transporte do produto; gerenciamento de inventário; transporte e 

armazenamento emergencial.

	� O serviço deve dispor de um plano de emergência em caso de queda 

de energia ou desastres naturais, com procedimentos de conservação 

ou remoção do estoque e, inclusive, de acesso às instalações quando a 

unidade não estiver em horário de expediente.
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	� O plano de emergência deve conter orientações relativas a não aber-

tura do equipamento de armazenamento, ao monitoramento e regis-

tro das temperaturas ambiente e do equipamento e às ações encade-

adas que deverão ser tomadas no caso de excursão da temperatura 

de armazenamento.

	� O procedimento deve contemplar ainda orientações de transporte e ar-

mazenamento em situações em que o reestabelecimento de energia, ou 

de funcionamento do equipamento, ou desastres não tenham sido solu-

cionados em tempo oportuno ou em prazo suficiente à manutenção das 

condições ideais de armazenamento.

	� O transporte emergencial deve ser avaliado para as vacinas multidoses 

abertas, não sendo recomendado a priori. As exceções deverão ser defi-

nidas pelo RT e listadas no plano, bem como as respectivas medidas de 

segurança a serem seguidas para promoção da confiabilidade na utiliza-

ção do produto.

	� Manter itens para suporte nas situações emergenciais: equipamento de 

becape (reserva) ou caixa térmica para as primeiras ações; bateria ou 

grupo gerador.

	� Para os casos de emergência, a unidade deve ter informações acessíveis 

dos contatos estratégicos para toda equipe. 

O plano de contingência deve prever meios para a identificação precoce 

de intercorrências desencadeando com agilidade as providências a 

serem adotadas.

9.4.4 Limpeza da sala de vacinação

O ambiente representa um relevante fator de risco na ocorrência das infec-

ções relacionadas à assistência à saúde (Iras), apontado como um importante 

reservatório de microrganismos nos serviços de saúde. Embora desenvolva 

um risco mínimo de transmissão direta de infecção, pode favorecer a conta-

minação cruzada por meio das mãos dos profissionais de saúde e de instru-

mentos ou produtos que poderão ser contaminados ao entrar em contato com 

estas superfícies e, posteriormente, contaminar usuários. 

Superfícies limpas e desinfetadas conseguem reduzir em cerca de 99% o nú-

mero de microrganismos, enquanto superfícies apenas limpas apresentam 

redução de 80%. Dessa forma, a limpeza e a desinfecção de superfícies em 

serviços de saúde são eficazes nas medidas de controle para romper a cadeia 

epidemiológica das infecções, além de conservar o patrimônio, com a finalida-

de de preparar o ambiente para as atividades. 
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A limpeza consiste na remoção de sujidades depositadas sobre superfícies 

inanimadas por meio mecânico (fricção), físico (temperatura) ou químico 

(saneantes). No processo de limpeza, o importante é a remoção mecânica 

da sujidade e não simplesmente a passagem de panos úmidos para espa-

lhar a sujidade.

Há dois tipos de limpeza a serem realizadas: concorrente e terminal.

A limpeza concorrente da sala de vacinação é realizada diariamente, com 

a finalidade de limpar e organizar o ambiente, repor materiais de consumo 

diário e recolher resíduos. Nas salas de imunização, devido à sua classifica-

ção como área semicrítica, deve ser realizada pelo menos duas vezes ao dia 

em horários preestabelecidos (chamada de programada) ou sempre que ela 

for necessária. Nesse procedimento, estão incluídas a limpeza de todas as 

superfícies horizontais, de mobiliários e equipamentos, portas e maçanetas, 

parapeitos de janelas e piso. Nesse caso, o produto recomendado é sabão ou 

detergente e solução desinfectante de hipoclorito de sódio na concentração 

de 10 ml da solução por litro de água e, em caso de uso de panos de limpeza, 

esses devem ser exclusivos, um para limpeza do chão e outro para limpeza 

das demais superfícies. 

A limpeza terminal é mais completa e inclui todas as superfícies horizontais 

e verticais, internas e externas da sala e dos equipamentos e mobiliários. A 

limpeza terminal programada da sala de imunização, devido à sua criticidade, 

deve ser realizada com frequência mínima de 15 dias, contemplando a limpeza 

de piso, teto, paredes, portas e janelas, mobiliário, luminárias, lâmpadas e fil-

tros de condicionadores de ar. O produto recomendado é sabão ou detergente 

e solução desinfectante de hipoclorito de sódio na concentração de 10 ml da 

solução por litro de água e também é preciso panos exclusivos para limpeza 

do chão e de outras superfícies, quando aplicável. 

A técnica do procedimento de limpeza do chão, seja concorrente ou terminal, 

deve ser realizada conforme a técnica adotada pelo serviço e descritas no ma-

nual de Segurança do paciente em serviços de saúde: limpeza e desinfecção de 

superfícies, Capítulo 7 e atualizações. Paredes devem ser limpas de cima para 

baixo e o teto em sentido unidirecional.

Em caso de presença de matéria orgânica deve ser realizada a desinfecção, 

que é um processo físico ou químico que destrói todos os microrganismos pa-

togênicos de objetos e superfícies, exceto esporos bacterianos. São definidos 

como matéria orgânica sangue e fluidos corporais como: fezes, urina, vômi-

to e outros. É imprescindível que o local seja rigorosamente limpo antes da 

desinfecção, portanto, sempre que houver presença de matéria orgânica, ela 

deverá ser removida, limpa e, a seguir, a desinfecção deve ser realizada. Esse 

processo de limpeza e desinfecção varia segundo a quantidade de matéria 

orgânica e o tipo de superfície principalmente. 
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Quanto aos equipamentos de refrigeração, a equipe responsável pela sala 

deverá programar e executar o procedimento de limpeza mensalmente, ou 

conforme o uso, no início da semana, preferencialmente quando o estoque 

estiver reduzido. A limpeza das superfícies internas das câmaras deverá se-

guir orientação do fabricante, remanejando os produtos armazenados antes 

do procedimento. Os produtos utilizados para o processo de limpeza devem 

atender às legislações vigentes, entre elas a Resolução da Diretoria Colegiada 

da Anvisa n.º 59, de 17 de dezembro de 2010, que “dispõe sobre os procedi-

mentos e requisitos técnicos para a notificação e o registro de produtos saneantes, 

e dá outras providências” e atualizações. A recomendação de produtos varia 

conforme o tipo de limpeza a ser realizada. 

A limpeza da sala de vacinação deve ser realizada por profissionais devida-

mente e periodicamente capacitados e paramentados, conforme equipamen-

tos de proteção individual (EPIs) definidos no Programa de Prevenção dos Ris-

cos Ambientais (PPRA) institucional (NR 32). Embora o trabalhador da sala de 

vacinação não execute propriamente tal procedimento, é importante que ele 

conheça como a limpeza deve ser realizada para acompanhamento e avalia-

ção crítica. 

Para melhor cumprimento e acompanhamento dessa atividade, o serviço 

deve disponibilizar, para consulta dos profissionais, documento que descre-

va procedimentos e técnicas de limpeza da sala de vacinação local, além do 

estabelecimento de um cronograma que defina a periodicidade da limpeza 

com data, dia da semana e horário, a ser confirmado por meio da assinatura do 

profissional que realizou o procedimento e pelo supervisor do serviço. 

Não se deve varrer o chão a fim de evitar a dispersão do pó e a contaminação 

do ambiente.
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Remover matéria orgânica com papel 

absorvente (se pequena quantidade) ou com pá 

(se grande quantidade)

Remover excesso do pó com 

água (varredura úmida)

Aplicar álcool 70% unidirecional, 

por 3 vezes consecutivas ou outro 

desinfetante indicado pelo serviço

Ensaboar a superfície com 

sabão ou detergente

Enxaguar a superfície

Secar 

cuidadosamente

Aplicar desinfetante 

apropiado

Pisos e paredes Mobiliários

Fonte: adaptado, Anvisa, 2012.

9.4.4.1 Limpeza dos equipamentos de armazenamento

No que se refere à limpeza dos equipamentos de armazenamento, essa de-

verá acontecer conforme orientação de limpeza terminal da sala de vacinação 

para prevenir a ocorrência de proliferação de microrganismos, minimizando o 

risco de contaminação dos produtos e também conservando o equipamento. 

O responsável técnico deve considerar os recursos disponíveis para elabora-

ção do procedimento de limpeza dos equipamentos, ou seja, disponibilidade 

de equipamento becape (reserva); quantidade de estoque e disponibilidade 

de remanejamento dos imunobiológicos armazenados; data de recebimento 

e estratégia de distribuição local; necessidades que permeiam a garantia da 

estabilização da temperatura após religamento. 

Definir procedimento de checagem de fechamento de porta a cada abertura 

de acesso ao estoque é fundamental para garantia da manutenção da tempe-

ratura de controle (set point) no interior da câmara e, igualmente, da preserva-

ção do imunobiológico quanto ao risco de exposição à luz. 

Figura 9 

Limpeza de 

superfície com 

presença de 

matéria orgânica
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Após qualquer intervenção realizada na câmara refrigerada, um checklist deve 

ser procedido pela equipe para:

	� Verificação e certificação da adequada conexão ou alimentação do equi-

pamento em tensão adequada.

	� Ajuste e verificação dos parâmetros de controle, temperatura mínima, 

máxima e de controle (set point).

	� Certificação do adequado funcionamento dos controles audiovisuais.

	� Verificação e avaliação da temperatura do equipamento até completa 

estabilização.

	� Realização dos registros em intervalos predefinidos até estabilização, 

no mínimo, por 48 horas após.

9.4.5 Resíduos resultantes das atividades de administração 

de imunobiológicos

Considerando o cenário mundial de crescente aumento na produção de 

resíduos e o objetivo de preservar a saúde e o meio ambiente, garantindo sua 

sustentabilidade, no Brasil, órgãos como a Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (Anvisa) e o Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) têm 

assumido o papel de orientar, definir regras e regular a conduta no que se 

refere à geração e ao manejo dos resíduos de serviços de saúde.  

Diante disso, o gerenciamento e o manejo dos resíduos resultantes das ati-

vidades de vacinação devem estar em conformidade com as definições es-

tabelecidas na RDC Anvisa n.º 222, de 28 de março de 2018 e atualizações, 

que “regulamenta as boas práticas de gerenciamento dos resíduos de serviços de 

saúde e dá outras providências” e na Resolução Conama n.º 358, de 29 de abril 

de 2005 e atualizações, que “dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos 

resíduos dos serviços de saúde (RSS)”. Com base nesses dispositivos legais, cada 

serviço de saúde deve possuir o seu Plano de Gerenciamento de Resíduos 

(PGRSS) mantendo este material disponível no local de trabalho e os profissio-

nais capacitados para o manejo e descarte correto.

Nas atividades de imunização, seja rotina, campanhas ou ações extramuros, 

são gerados quatro tipos de resíduos com especificidades no processo de 

manejo e descarte: 

	� Resíduos infectantes, classificados como resíduos do Grupo A1, que con-

têm, na sua formulação, microrganismos vivos atenuados ou inativados, 

incluindo frascos de vacinas com prazo de validade expirado, vazios ou 

com sobras de vacinas e seringas, quando desconectadas, devem ser 

tratados antes da disposição final ambientalmente adequada. Esse resí-

duo deve ser submetido a tratamento antes da disposição final, utilizan-

do-se processo físico ou outros processos que vierem a ser validados, 

para a obtenção de redução ou eliminação da carga microbiana, e desti-

nado conforme o PGRSS institucional.



134

SECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE E AMBIENTE/MS

	� Resíduos perfurocortantes, classificados como resíduos do Grupo E, in-

cluem agulhas, conjunto seringa-agulha e ampolas de vidro que devem 

ser descartados no local de sua geração, imediatamente após o uso, em 

caixa coletora de material perfurocortante. O descarte final deve seguir 

as orientações do PGRSS institucional.

	� Resíduos comuns, também classificados como resíduos do Grupo D, que 

são caracterizados por não apresentarem risco biológico, químico ou ra-

diológico à saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos 

resíduos domiciliares (papel, embalagens de seringas e agulhas). O des-

carte final deve seguir as orientações do PGRSS institucional.

	� Pilhas, baterias e produtos eletrônicos e seus componentes, que segun-

do a Lei n.º 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacio-

nal de Resíduos Sólidos, considera esses resíduos como perigosos por 

presentarem significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental. 

Com isso, pilhas e baterias utilizadas em termômetros digitais, bem como 

a própria inutilização dele devem ser segregados proporcionado todas as 

medidas necessárias para assegurar a implementação e a operacionali-

zação do sistema de logística reversa para os fabricantes, importadores, 

distribuidores e comerciantes dos referidos produtos. O descarte final 

deve seguir as orientações do PGRSS institucional.

O recolhimento dos resíduos no local de geração e o transporte interno até o 

local de armazenamento temporário é responsabilidade da equipe de limpeza 

da unidade de saúde e, como todas as outras etapas, deve ser realizada con-

forme disposto no PGRSS. 

Em serviço que gere resíduo infectante classificado como Grupo A4, 

entre eles algodão contaminado com sangue pós-administração de 

imunobiológico, deve-se dispor na sala de imunização de recipiente 

com tampa acionada por pedal e saco branco leitoso para descarte 

desse resíduo.

9.4.5.1 Cuidados na contenção de resíduos da vacina BCG

As medidas de segurança relacionadas à manipulação da vacina BCG são 

baseadas na classificação de risco que, segundo a Portaria n.º 2.349, de 

14 de setembro de 2017, que “aprova a classificação de risco dos agentes 

biológicos elaborada em 2017, pela Comissão de Biossegurança em Saúde (CBS), 

do Ministério da Saúde”, é classificada como classe de risco 2, apresentando 

moderado risco individual e limitado risco para a comunidade, requerendo 

medidas adequadas ao Nível de Biossegurança 2 (NB – 2).
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Em ações de vacinação extramuros, o transporte destes RSS pode ser feito 

no próprio veículo utilizado para o atendimento e deve ser realizado em 

coletores de material resistente, rígido, identificados e com sistema de 

fechamento dotado de dispositivo de vedação, garantindo a estanqueidade 

e o não tombamento, atendendo aos parâmetros referenciados na norma 

NBR 13853/97 da ABNT.

Assim, todo acidente ou incidente com a vacina BCG requer cuidados específi-

cos que preservem a segurança para os profissionais, a população e o meio am-

biente. Esses cuidados, assim como o procedimento de limpeza, devem estar 

descritos em POP disponível aos profissionais capacitados, considerando: 

1. Pessoas:

	� O vestuário deve ser removido imediatamente quando houver contami-

nação.

	� As áreas da pele atingidas devem ser lavadas com água e sabão.

	� Contaminação dos olhos ou de outras mucosas – lavar com água, 

solução isotônica em abundância ou seguir orientação do fabricante 

da substância.

2. Superfícies e bancadas de trabalho:

	� O responsável pela descontaminação deve paramentar-se antes de ini-

ciar o procedimento.

	� Promover a descontaminação de toda a área de trabalho, que tem por 

finalidade reduzir o número de microrganismos presentes nos artigos su-

jos, de forma a torná-los seguros para o manuseio.

3. Ambientes:

	� O responsável pela descontaminação deve paramentar-se antes de ini-

ciar o procedimento.

	� Providenciar a retirada de pessoas e restringir o acesso ao local atingido.

	� Procurar limitar a extensão do derramamento com materiais absorven-

tes (compressas, bastonetes, almofadas, granulados ou pós) específicos 

para essa finalidade.

	� Os pós devem ser recolhidos com compressa absorvente umedecida em 

água ou substância específica para essa finalidade.
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	� Os líquidos devem ser totalmente recolhidos com compressas absorven-

tes secas, até a completa secagem da superfície atingida.

	� Quando da existência de fragmentos, embalagens contaminadas ou 

resíduos sólidos, estes devem ser recolhidos e descartados conforme 

determinado pelo Programa de Gerenciamento de Resíduos de Serviços 

de Saúde (PGRSS) institucional.

	� Após a retirada de todo resíduo, a área deve ser limpa com água e sabão 

em abundância.

Profissionais que também realizem o fechamento dos recipientes coletores 

com resíduos perigosos de medicamentos (RPM), que manuseiem RPM não 

contidos em coletores fechados ou que realizem procedimentos relacionados 

à contenção ou descontaminação de vazamentos ou incidentes com a vacina 

BCG deverão usar, exclusivamente nestas operações, além dos equipamentos 

de proteção individual preconizados para limpeza e desinfecção:

	� Proteção respiratória: respirador purificador de ar tipo PFF2 com cama-

da de carvão ativado ou respirador purificador tipo peça semifacial com 

filtros químicos combinados (P2+VO).

	� Proteção para os olhos: óculos de proteção tipo ampla visão, com lentes 

panorâmicas e incolores, resistente, com armação em material plástico 

flexível, proteção lateral, válvulas para ventilação e tira de elástico para 

ajuste na face.



137

10  ATENDIMENTO AO USUÁRIO 

NA SALA DE IMUNIZAÇÃO

10.1 Procedimentos anteriores à administração 

do imunobiológico

10.1.1 Acolhimento 

O acolhimento é um modo de operar os processos de trabalho em saúde, de 

forma a atender a todos que procuram os serviços de saúde, ouvindo seus 

pedidos e assumindo no serviço uma postura capaz de acolher, escutar e dar 

respostas mais adequadas aos usuários. Ou seja, requer prestar um atendi-

mento com resolutividade e responsabilização, orientando, quando for o caso, 

o paciente e a família em relação a outros serviços de saúde, para a conti-

nuidade da assistência, estabelecendo articulações com esses serviços, para 

garantir a assertividade desses encaminhamentos. 

Nesse contexto, o acolhimento não é um espaço ou um local, mas uma postura 

ética: não pressupõe hora ou profissional específico para fazê-lo, implica com-

partilhamento de saberes, angústias e invenções, tomando para si a responsabi-

lidade de “abrigar e agasalhar” outrem em suas demandas, com responsabilida-

de e resolutividade sinalizada pelo caso em questão.  A recepção é estratégica 

para o acolhimento, pois é o primeiro contato com a unidade de saúde e de 

onde partem os encaminhamentos para outras unidades, como os CRIE.

É também na recepção que se podem ampliar as oportunidades de orientação 

para vacinação, com o encaminhamento de usuários não vacinados ou com 

esquemas incompletos para a sala de vacinação, mesmo que os usuários te-

nham procurado o serviço para outra finalidade (consultas, curativos, exames, 

farmácia, entre outros). Isso só poderá acontecer se toda a equipe da unidade 

estiver envolvida com a atividade de vacinação. 

No acolhimento na sala de vacinação, a equipe deve garantir um ambiente 

tranquilo e confortável, assegurar a privacidade e estabelecer uma relação de 

confiança com o usuário, conversando com ele e/ou com o responsável sobre 

os benefícios da vacina.

De modo geral, para que se possa promover um acolhimento efetivo e am-

bientação nas salas de vacinação, conforme as necessidades dos usuários, 

seja no âmbito individual ou coletivo, em demanda espontânea ou direciona-

da, na rotina ou em ações de campanha, se faz necessário estabelecer estra-

tégias de atendimento direcionadas, considerando fatores como: recomenda-

ções/diretrizes dispostas, recursos disponíveis, características do imunizante 

e dos públicos-alvos (crianças, adolescentes, adultos e idosos); aspectos indi-

viduais que envolvem as pessoas em situações especiais (imunossuprumidos, 

viajantes, entre outras); contraindicações; além de aspectos socioculturais e 

epidemiológicos locais.
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Na rotina da sala de imunização, a atitude e a prática de um profissional de 

saúde podem afetar a percepção do usuário sobre o serviço e sua disposição 

em manter o acompanhamento por este. Uma abordagem orientada para o 

usuário, caracterizada pela simpatia, conveniência, eficiência e qualidade dos 

serviços nas instalações de saúde, contribui significativamente para a dispo-

sição da população em acessá-los. A orientação sobre quando retornar, deve 

ser feita de forma clara e objetiva. 

Nas ações de rotina, o acolhimento pautado na escuta qualificada deve 

ser praticado, atentando-se às experiências anteriores, inseguranças 

e necessidades da pessoa ou família atendida. As informações sobre os 

benefícios e os possíveis riscos da vacinação, bem como sobre os possíveis 

Esavi que podem ocorrer, devem ser abordados, para que o usuário possa 

ter conhecimento da importância da vacinação como prevenção e/ou 

profilaxia das doenças imunopreveníveis.

Nesse sentido, ressalta-se que a comunicação sobre saúde não pode se res-

tringir à informação técnico-científica. Ela precisa ser traduzida para viabilizar 

sua adoção na resolução de um problema individual ou coletivo, considerando 

a realidade sociocultural, epidemiológica, entre outras especificidades que in-

fluenciam neste processo. Assim, as estratégias para estabelecer comunicação 

efetiva devem basear-se na adequação da abordagem de acordo com o perfil 

do usuário ou público-alvo, bem como do território no qual estão inseridos.

10.1.2 Triagem

É o processo de escolha, seleção ou classificação ao qual os usuários são 

submetidos a fim de determinar aqueles que possuem prioridade no aten-

dimento. A triagem contribui com a organização do fluxo e a otimização do 

tempo e dos recursos utilizados, favorecendo a redução de aglomerações 

no serviço de saúde, com possível melhoria na resolutividade do serviço e 

na satisfação do usuário. 

Na sala de vacinação, que – de modo geral – é demandada por um usuário 

sadio, o critério a ser adotado é a ordem de chegada, mas é importante dar 

atenção especial às pessoas que demandam atendimento diferenciado, como 

gestantes, idosos e indivíduos com necessidades especiais.

Durante a triagem, o profissional de saúde investigará a situação de saúde do 

indivíduo, identificando os problemas e necessidades de intervenções, mo-

mento oportuno para avaliação imediata de indicações ou contraindicações 

das vacinas, de acordo com a situação de saúde apresentada. 

É imprescindível estar atento para a importância da vacinação dos contactan-

tes de pessoas imunodeprimidas ou com comorbidade. A vacinação dos con-

tactantes reduz os riscos de infecção dos portadores de doenças crônicas, 

principalmente no caso de imunodeprimidos, para os quais há recomenda-

ções específicas descritas no Manual do CRIE.

Para alguns indivíduos, pode ser necessário adiar a vacinação ou fazer escolhas 

de outras vacinas, rotineiramente, recomendadas, para eliminar ou minimizar o 
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risco de eventos adversos, para otimizar a resposta imunitária de um indivíduo 

ou melhorar a proteção de um contato doméstico, contra doenças preveníveis 

por vacinação. Nesse sentido, alguns cuidados importantes a serem tomados 

pela equipe, estão descritos a seguir: 

	� Assegurar a adequada indicação da vacina, considerando o histórico va-

cinal do indivíduo.

	� Na indisponibilidade da vacina indicada, administrar outra corresponden-

te de modo a garantir a continuidade do esquema vacinal do indivíduo e 

verificar se existem quaisquer contraindicações ou precauções para as 

vacinas a serem administradas (reação adversa após a vacina em doses 

anteriores, uso de medicações, alergias, cirurgias recentes, transfusão de 

sangue recente).

	� Garantir que a pessoa a ser vacinada esteja na idade apropriada para as 

vacinas a serem administradas.

	� Verificar se foi respeitado o intervalo de tempo correto entre qualquer 

vacina(s) anterior(es) ou quaisquer medicamentos e/ou condição clínica 

que contraindiquem vacinação.

Antes de iniciar a coleta de informações da pessoa a ser vacinada, é indispen-

sável solicitar a caderneta/cartão de registro de vacinação.  

Durante a triagem algumas particularidades devem ser observadas e as in-

formações coletadas registradas em impresso próprio, prontuário ou em um 

sistema de informações oficiais, a saber:

	� Nome da pessoa a ser vacinada (procure chamar a pessoa sempre pelo 

nome, auxilia na identificação correta).

	� Data de nascimento (identifica se a pessoa está com idade adequada 

para receber a vacina e a oportunidade de indicar outras vacinas).

	� Verificar com o responsável ou a pessoa a ser vacinada: 

	▶ Como está se sentindo hoje (exemplo: se teve ou está com febre).

	▶ Observar estado emocional (medo, sudorese, ansiedade).

	▶ Se tem alguma doença imunossupressora (por exemplo, leucemia, 

HIV), ou está fazendo um tratamento que diminui a imunidade (por 

exemplo, medicamentos esteroides orais, como cortisona e predni-

sona, radioterapia ou quimioterapia).

	▶ Se é um recém-nascido, de uma mãe que recebeu terapia imunos-

supressora (por exemplo, fármacos antirreumáticos modificadores da 

doença biológica, durante a gravidez).

	▶ Verificar se trata-se de prematuro ou prematuro extremo.

	▶ Tem alguma alergia (se sim, qual). 

	▶ Teve alguma reação adversa, após receber doses anteriores de vaci-

nas (se sim, qual). 
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	▶ Recebeu imunoglobulina, ou qualquer componente sanguíneo, ou 

uma transfusão de sangue total, no último ano.

	▶ Está grávida.

	▶ Tem uma história passada da síndrome de Guillain-Barré.

	▶ Tem doença crônica.

	▶ Possui distúrbio hemorrágico.

	▶ Identifica-se como um indivíduo pertencente a uma comunidade 

específica ou que possua recomendações de vacinação específicas 

(povos ou comunidades tradicionais).

	▶ Está planejando uma gravidez.

	▶ Está planejando viajar.

	� Orientar o indivíduo a ser vacinado ou seu responsável/acompanhante 

sobre:

	▶ Benefícios das vacinas.

	▶ Esquema de cada vacina (quantas doses são necessárias para prote-

ção completa).

	▶ Necessidade de receber outras doses (quando aplicável).

	▶ Possíveis reações adversas, os cuidados a serem adotados e em que 

situações deverá retornar, a unidade de saúde que o vacinou.

	▶ Em caso de indicação de algum imunobiológico especial, viabilizar o 

atendimento necessário para o envio do indivíduo ao CRIE. 

	� Antes de qualquer vacinação, perguntar-lhe:

	▶ Você entendeu as informações fornecidas sobre a vacinação?

	▶ Precisa de mais informações?

Ao utilizar vacinas, soros e imunoglobulinas, o vacinador deve levar em conta 

aspectos específicos relacionados à composição, à apresentação, à conserva-

ção e à validade do produto; à via e às regiões anatômicas para a sua adminis-

tração; ao número e intervalo entre as doses que compõem o esquema vacinal 

primário e de reforço. Os cuidados e os procedimentos que envolvem cada um 

desses aspectos são fundamentais para que não haja comprometimento da 

segurança e da efetividade que envolve o processo de imunização induzido 

pela vacinação.

Recomenda-se que, antes de qualquer vacinação, seja(m) verificada(s) 

na(s) bula(s) e respectivo(s) fabricante(s), as informações fornecidas por 

este(s) sobre a(s) vacina(s) a ser(em) administrada(s).
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10.1.3 Avaliação do histórico vacinal do usuário, registros 

e orientações importantes

Para triagem na sala de vacinação, antes da administração do imunobiológico, 

seguindo as orientações de acolhimento, devem ser adotados os seguintes 

procedimentos: 

	� Verificar se o usuário está comparecendo a essa sala de vacinação pela 

primeira vez e se ele possui o registro pessoal de vacinação (caderneta 

e/ou cartão de vacinação ou mesmo a ficha de registro do vacinado) e 

se está cadastrado no Sistema de Cadastramento de usuários do SUS 

(CADSUS); caso não possua, efetivar o cadastro do usuário nesse sistema, 

garantindo o preenchimento completo e com qualidade das informações 

para posterior registro da dose administrada e do histórico vacinal (re-

gistros anteriores/transcrição de caderneta e/ou cartão de vacinação). 

Caso a pessoa seja do público-alvo de vacinação e não possua o número 

de CPF ou CNS, ela será vacinada posteriormente. A unidade deverá rea-

lizar o cadastro do vacinado no CADSUS e, de posse do número do CNS, 

providenciar o registro de vacinação conforme orientação do PNI.

	� No caso de retorno, avalie o histórico vacinal do usuário na caderneta 

e/ou cartão de vacinação, bem como no Sistema de Informações do 

Ministério da Saúde (MS) para vacinados, identificando quais vacinas de-

vem ser administradas. Esquemas vacinais incompletos, independente-

mente da data da dose anterior, devem ser completados. Os esquemas 

não devem ser reiniciados, excepcionalmente para indivíduos pós-

-transplantados de células-tronco hematopoiéticas (TCTH). Para mais 

informações dos esquemas para TCTH consultar o Manual do CRIE. 

	� Obtenha informações sobre o estado de saúde do indivíduo, avaliando 

as indicações e as possíveis contraindicações à administração dos imu-

nobiológicos, evitando as falsas contraindicações, praticando o acolhi-

mento de forma a conhecer as experiências anteriores sobre imunização, 

identificando histórico de Esavi, motivos de possíveis atrasos em doses 

aprazadas e esclarecendo dúvidas acerca do processo de imunização.

	� Oriente o usuário sobre a importância da vacinação e da conclusão 

do esquema básico e, quando houver, reforço(s) indicado(s), de acor-

do com os públicos-alvo e conforme o Calendário Nacional de Vaci-

nação vigente.

	� Faça o registro do imunobiológico a ser administrado no espaço reser-

vado nos respectivos documentos destinados à coleta de informações 

de doses aplicadas. 

	� Na caderneta e/ou cartão de vacinação, date e anote no espaço indi-

cado: nome da vacina, tipo de dose, o lote, a unidade de saúde onde a 

vacina foi administrada, de forma legível, bem como o aprazamento (a 

lápis) da próxima dose, caso haja, conforme o esquema vacinal reco-

mendado para cada imunizante.
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	� Após a aplicação da dose, o vacinador que realizou o procedimento 

deve assinar de modo legível o registro na caderneta e/ou cartão 

de vacinação.

	� Reforce a orientação, informando o usuário sobre a importância da va-

cinação, a conclusão do esquema, os próximos retornos e as condutas 

frente a possíveis ocorrências de Eventos Supostamente Atribuíveis à 

Vacinação ou Imunização (Esavi).

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

10.1.4 Avaliação de contraindicações, situações especiais, adiamento, 

precauções e falsas contraindicações 

Alguns fatores, situações e condições podem ser considerados como possíveis 

contraindicações comuns à administração de todo e qualquer imunobiológico. 

Outros fatores, situações e condições especiais devem ser objeto de 

avaliação, podendo apontar a necessidade do adiamento ou da suspensão da 

vacinação. Além disso, aspectos inerentes à condição de saúde do indivíduo, 

características específicas do imunobiológico a ser administrado, bem como 

a situação epidemiológica local devem ser objeto de avaliação criteriosa, 

podendo apontar a precaução ou a necessidade do adiamento da administração 

do imuno. 

Reforce a orientação, informando o usuário sobre a importância da 

vacinação, os próximos retornos e os procedimentos na possível 

ocorrência de Esavi.
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Em geral, as vacinas bacterianas e virais atenuadas não devem ser adminis-

tradas a usuários com imunodeficiência congênita ou adquirida, portadores 

de neoplasia maligna, em tratamento com corticosteroides em dose imu-

nossupressora e em outras terapêuticas imunodepressoras (quimioterapia, 

radioterapia, entre outras), bem como em gestantes, exceto em situações 

de alto risco de exposição a algumas doenças virais imunopreveníveis, por 

exemplo, a febre amarela.

Especial atenção deve ser dada às falsas contraindicações, que interferem de 

forma importante para hesitação vacinal da população e alcance das cober-

turas vacinais.

As contraindicações específicas relacionadas a cada imunobiológico são abor-

dadas na descrição de cada imunobiológico.

10.1.4.1  Contraindicações comuns a todos os imunobiológicos 

A contraindicação é entendida como uma condição que potencializa o risco de 

evento adverso grave e torna o risco de complicações decorrentes da vacina-

ção superior ao risco de contrair a doença a qual se propõe prevenir.

Algumas precauções e contraindicações podem ser temporárias de acordo 

com cada vacina. No entanto, o imunobiológico NÃO deve ser administrado 

quando o indivíduo possuir:

	� Ocorrência de hipersensibilidade (reação anafilática) confirmada após o 

recebimento de dose anterior.

	� Hipersensibilidade ao princípio ativo ou a qualquer dos excipientes 

da vacina. 

Notas: na ocorrência de Esavi graves, raros, inusitados, erros de imunização 

e surtos de Esavi o caso deve ser notificado no sistema recomendado, para 

monitoramento, investigação e adoção de conduta.

10.1.4.2 Adiamento da vacinação 

O adiamento da administração de um imunobiológico é uma decisão que 

está relacionada a uma condição específica do indivíduo (física e/ou biológi-

ca) que vai receber a vacina. Também deve ser considerada a possibilidade 

de interferência(s) entre vacinas no caso de vacinas vivas (ex.: tríplice viral, 

febre amarela).

As condições específicas que envolvem o adiamento da administração das 

vacinas em indivíduos que fazem uso de drogas imunodepressoras, estão 

dispostas no Manual dos Centros de Referência para Imunobiológicos 

Especiais (CRIE).	
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Cita-se algumas condições específicas:

	� Vacinas de vírus ou bactérias vivas devem ser evitadas em pacientes fa-

zendo uso de drogas imunodepressoras. Por segurança, as vacinas de 

vírus vivos devem ser administradas 14 a 30 dias antes da introdução e só 

após três a seis meses do término da terapia.

Usuário que apresenta doença febril grave: não vacine até a resolução do qua-

dro, para que os sinais e sintomas da doença não sejam atribuídos ou confun-

didos com possíveis eventos adversos relacionados à vacina. 

	� Gestantes: na rotina, não receberá vacinas de microrganismos vivos. No 

entanto, a depender da situação epidemiológica local, deve ser avaliado 

risco e benefício em indicar tal vacinação.

Pessoas vacinadas contra febre amarela devem aguardar quatro sema-

nas após a vacinação para serem considerados aptos à doação de sangue 

e/ou órgãos.

10.1.4.3 Situações especiais 

São situações que devem ser avaliadas, cada uma em suas particularidades, 

para a indicação ou não da vacinação:  

	� Doenças leves não contraindicam imunização ativa. Nos casos de febre 

com temperatura axilar maior ou igual a 37,8°C, a vacinação deve ser 

adiada, a não ser que a condição epidemiológica ou a situação de risco 

pessoal torne a vacina necessária.

	� Crianças, adolescentes e adultos vivendo com HIV/aids, sem alterações 

imunológicas e sem sinais ou sintomas clínicos indicativos de imunodefi-

ciência, devem receber vacinas o mais precocemente possível.

	� Crianças expostas verticalmente ao HIV devem receber as vacinas indi-

cadas no Calendário Nacional de Vacinação até os 18 meses de idade. 

Após essa idade e excluída a infecção pelo HIV, devem seguir o esque-

ma básico vacinal da criança, recomendado pelo PNI, à exceção de: 

	▶ Pólio: devem receber vacina inativada, VIP, durante todo esquema e 

reforços, por conviverem com pessoas com imunodeficiência. 

	▶ Influenza: devem receber anualmente a vacina, enquanto convive-

rem com pessoas com imunodeficiência.
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	� Usuários com imunodeficiência clínica ou laboratorial grave não devem 

receber vacinas de agentes vivos atenuados.

Nota: Os corticosteroides são considerados imunossupressores em dose 

≥2 mg/kg/dia de prednisona ou seu equivalente, para crianças, ou ≥20 mg/

dia por 14 dias ou mais, para adultos. Doses inferiores a essas, mesmo por 

período prolongado, não constituem contraindicação. O uso de corticoide 

tópico, inalatório ou intra-articular não é considerado imunossupressor. 

Crianças nascidas de mães que utilizaram imunomoduladores durante 

os dois últimos trimestres da gestação devem ter a vacina BCG adiada 

para 6 a 12 meses de vida. Nessa situação, a vacina rotavírus não está 

contraindicada.

	� A administração de vacinas vivas em pacientes imunodeprimidos deve 

ser condicionada à análise individual de risco-benefício e não deve ser 

realizada em casos de imunodepressão grave.

	� Em situações de risco de exposição à febre amarela (viagem ou mora-

dia em área de circulação viral) e em áreas de epizootia confirmada para 

febre amarela, idosos, crianças acima de 6 meses de idade e gestantes 

podem ser vacinados, após análise individual de risco-benefício.

	� Indivíduos com história de alergia a ovo podem receber a vacina sem 

precauções adicionais, excepcionalmente, as vacinas febre amarela e in-

fluenza, que devem ser realizadas em situações de risco em ambiente 

com suporte e atendimento médico.

	� História de evento adverso grave após a vacina de febre amarela em fa-

miliares próximos (pais, irmãos, filhos): avaliar caso a caso anteriormente à 

vacinação, pois há indicações de maior risco de Esavi nesse grupo.

	� Anafilaxia (alergia a ovo), mesmo quando grave, NÃO contraindica o uso 

da vacina tríplice viral. Foi demonstrado em muitos estudos que pessoas 

com alergia a ovo, mesmo aquelas com hipersensibilidade grave, têm 

risco insignificante de reações anafiláticas a essas vacinas. NÃO se reco-

menda o teste cutâneo, pois não tem valor preditivo.

	� A vacina tríplice viral produzida pelo laboratório Serum Institute of India 

contém traços de lactoalbumina e está contraindicada em indivíduos 

com alergia grave à proteína do leite de vaca. Aquelas com intolerância à 

lactose podem utilizar essa vacina, sem riscos.

	� Doses de reforço após período de imunodepressão medicamentosa pre-

cisam ser discutidas de forma individualizada.

	� Em gestantes imunodeprimidas, avaliar cuidadosamente as indicações e 

contraindicações das vacinas atenuadas.

	� Viajantes para áreas endêmicas para doenças imunopreveníveis devem 

ser vacinados, preferencialmente, até 14 dias antes da viagem.
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	� Pessoas com doenças hemorrágicas tem recomendação de uso de com-

pressa fria no local da administração, antes e após a aplicação da vacina; 

fazer uso de agulha com menor espessura de calibre, entre as recomen-

dadas para a via e o local da aplicação; pressão firme por, pelo menos, dois 

minutos no local de aplicação, sem friccionar; dar preferência para grupos 

musculares maiores, a exemplo do vasto lateral da coxa ou ventroglúteo.

	� Em caso de atrasos vacinais, pode ser utilizado intervalo mínimo entre as 

doses para atualizar o calendário vacinal do indivíduo.

Para o atendimento de pessoas em situações especiais, mais informações 

devem ser consultadas no Manual dos Centros de Referência para 

Imunobiológicos Especiais (CRIE).
 

10.1.4.4 Falsas contraindicações 

São exemplos de situações que caracterizam a ocorrência de falsas contrain-

dicações: 

	� Doença aguda benigna sem febre – quando o usuário não apresenta his-

tórico de doença grave ou na presença de quadro de infecção simples 

das vias respiratórias superiores. 

	� Em caso de prematuridade ou baixo peso ao nascer, as vacinas devem 

ser administradas na idade cronológica recomendada, com exceção da 

vacina BCG, que deve ser administrada nas crianças com peso ≥2 kg. 

	� Ocorrência de reações adversas locais (dor, vermelhidão ou inflamação 

no lugar da aplicação) em dose anterior de uma vacina. 

	� Diagnósticos clínicos prévios de doença, tais como tuberculose, coque-

luche, tétano, difteria, poliomielite, sarampo, caxumba e rubéola. 

	� Doença neurológica estável ou pregressa com sequela presente. 

	� Antecedente familiar de convulsão ou morte súbita. 

	� Relatos de alergias, exceto as alergias graves a algum componente de 

determinada vacina (anafilaxia comprovada). 

	� História de alergia não específica, individual ou familiar. 

	� História familiar de evento adverso à vacinação (exemplo: convulsão). 

	� Uso de antibiótico, profilático ou terapêutico e antiviral. 

	� Receptores de imunoterapia com extratos alérgenos.

	� Tratamento com corticosteroides em dias alternados, em dose não imu-

nossupressora. 

	� Uso de corticosteroides inalatórios ou tópicos ou com dose de manuten-

ção fisiológica. 



MANUAL DE NORMAS E PROCEDIMENTOS PARA VACINAÇÃO

147

	� Contato domiciliar de gestantes que tenham indicação de vacinação con-

tra sarampo, caxumba e rubéola; uma vez que os vacinados não transmi-

tem os vírus vacinais do sarampo, da caxumba ou da rubéola. 

	� Indivíduos em recuperação de doenças agudas.

	� Usuários em profilaxia pós-exposição e na reexposição com a vacina 

raiva (inativada), já que a vacina pode ser administrada para pessoas de 

todas as idades. A profilaxia de pré-exposição à raiva é segura e imuno-

gênica e pode ser administrada concomitantemente com outras vacinas, 

inclusive infantis.

	� Internação hospitalar, exceto para vacinação contra pólio oral (VOPb) e 

vacina contra o rotavírus em crianças internadas, considerado a elimina-

ção do vírus no ambiente. 

	� Mulheres amamentando, exceto no caso da vacina febre amarela em 

mães com crianças menores de 6 meses de idade.

	� Febre baixa ou moderada após a dose anterior de vacina.

	� Exposição recente à doença infecciosa, desde que não haja sinais e sin-

tomas da doença.

Mais informações acerca do atendimento a indivíduos em situações especiais, 

contraindicações e falsas contraindicações podem ser consultadas no 

Manual dos Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE):

https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/arquivos/manual-dos-centros-

de-referencia-para-imunobiologicos-especiais_6a-edicao_2023.pdf

e no Manual de Vigilância Epidemiológica de Eventos Adversos Pós- 

-Vacinação do MS:

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_vigilancia_

epidemiologica_eventos_vacinacao_4ed.pdf

https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/arquivos/manual-dos-centros-de-referencia-para-imunobiologicos-especiais_6a-edicao_2023.pdf
https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/arquivos/manual-dos-centros-de-referencia-para-imunobiologicos-especiais_6a-edicao_2023.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_vigilancia_epidemiologica_eventos_vacinacao_4ed.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_vigilancia_epidemiologica_eventos_vacinacao_4ed.pdf
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11  PROCEDIMENTOS E TÉCNICAS 

PARA A ADMINISTRAÇÃO DE 

VACINAS, SOROS 

E IMUNOGLOBULINAS

11.1 Procedimentos preliminares 

Os imunobiológicos apresentam especificidades relacionadas à composição, 

à apresentação, à via e às regiões anatômicas para a sua administração, ao nú-

mero de doses, ao intervalo entre as doses, à idade recomendada, à conserva-

ção e à validade. Dessa forma, os cuidados e os procedimentos que envolvem 

cada um desses aspectos são fundamentais para que não haja comprometi-

mento do processo de imunização induzido pela vacinação. 

11.1.1 Medidas para redução da dor durante a administração 

de vacinas 

As vacinas injetáveis constituem importante fonte de estresse para crianças 

de todas as idades, pais e profissionais da saúde, sendo causa direta de não 

adesão à vacinação. Segundo a OMS, 24% a 40% dos pais têm preocupação 

em relação à dor associada à vacinação, 85% acreditam que os profissionais 

de saúde têm a responsabilidade de tornar a vacinação menos dolorosa e 95% 

desejam aprender técnicas de redução da dor durante a vacinação. 

A evidência científica tem demonstrado que há várias medidas capazes de 

reduzir a dor no momento da vacinação. O manejo da dor é considerado uma 

boa prática de vacinação pela OMS, que enfatiza a importância da capacitação 

dos profissionais na prática de redução da dor como estratégia fundamental 

para melhorar a adesão à vacinação e à redução de trauma. Assim, adotar na 

prática diária estratégias de redução da dor constitui-se em praticar a humani-

zação e atender aos preceitos éticos da profissão. 

Algumas medidas gerais são indicadas para todas as faixas etárias, entre elas:

	� A postura do profissional, que deve se apresentar calmo, colaborativo e 

bem informado, utilizando frases neutras e evitando frases que aumen-

tem a ansiedade ou não sejam verdadeiras, como “isto incomodará ape-

nas por um segundo”. 

	� O posicionamento adequado da pessoa que irá receber a vacina, de 

acordo com a idade, deve ser garantido. Recomenda-se que as crian-

ças sejam posicionadas no colo dos pais ou responsáveis, se não houver 

impedimento para isso, enquanto adolescentes, adultos e idosos devem 

ser posicionados sentados. Pessoas com histórico de desmaio devem ser 

posicionadas deitadas ou sentadas. 
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	� Durante a aplicação de vacinas pela via intramuscular não deve ser rea-

lizada a aspiração, antes de injetar a vacina no músculo, o que pode au-

mentar a dor devido ao aumento do tempo de contato e do movimento 

lateral da agulha. 

	� Quando múltiplas vacinas são administradas sequencialmente, deve-se 

administrar primeiro as vacinas menos dolorosas e a mais dolorosa deve 

ser a última a ser aplicada, em ordem crescente de dor.

	�  Adicionalmente a essas medidas, outras medidas de acordo com a faixa 

etária devem ser adotadas para:

Crianças:

	� Favorecer e apoiar a presença dos pais ou responsáveis durante e após o 

procedimento de vacinação.

	� Quando há vacinas orais a serem administradas na mesma visita ao ser-

viço que vacinas injetáveis, deve-se administrar primeiro a vacina oral e 

posteriormente a administração das vacinas injetáveis.

	� A amamentação deve ser realizada, quando possível, durante o procedi-

mento de vacinação injetável, iniciando cinco minutos antes da adminis-

tração das vacinas. 

	� Diante da impossibilidade da amamentação, podem ser oferecidas as so-

luções adocicadas de sacarose 24% ou glicose 25% para bebês menores 

de 1 ano de idade. Deve ser administrado 0,1 mL da solução diretamente 

sobre a língua da criança dois minutos antes da administração da vacina, 

0,1 mL imediatamente antes e mais 0,1 mL durante a administração da 

vacina. A administração dessas soluções, além de efetivas na redução da 

dor durante a vacinação, não apresentam aumento no risco de ocorrên-

cia de eventos adversos. 

	� O contato pele a pele ou método canguru poderá ser associado às inter-

venções anteriores, exigindo apenas que os pais ou responsáveis segu-

rem a criança junto ao seu peito despido. 

	� Crianças devem ser posicionadas no colo dos pais ou responsáveis du-

rante o procedimento de vacinação. 

	� Na faixa etária de 3 a 5 anos o brinquedo terapêutico constitui-se em 

uma importante estratégia de redução da dor e do estresse durante a 

vacinação. 

	� Crianças a partir de 6 anos – distrações para tirar a atenção da dor da 

aplicação para coisas mais agradáveis como brinquedos, vídeo, música 

ou uma conversa do seu interesse com um adulto são recomendadas.

Crianças, adolescentes, adultos e idosos:

	� Recomenda-se usar técnicas respiratórias, estabelecer comunicação in-

terativa sobre assuntos de interesse de acordo com a idade (músicas, 

jogos, filme, novelas).
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11.1.2 Procedimentos gerais para a administração 

dos imunobiológicos 

Na administração dos imunobiológicos, adote os seguintes procedimentos: 

	� Verifique qual imunobiológico deve ser administrado, conforme indicado 

no documento pessoal de registro da vacinação (cartão ou caderneta) ou 

conforme indicação médica. 

	� Higienize as mãos antes e após o procedimento.

	� Examine o produto, observando a aparência da solução, o estado da em-

balagem, o número do lote e o prazo de validade. 

	� Seguir os 12 certos da vacinação descritos no Quadro 9 do item “Segu-

rança na prescrição, no uso e na administração dos imunobiológicos”.

O exame do imunobiológico pode ser feito logo no início das atividades 

diárias, pela manhã, ao separar os produtos para o dia de trabalho.

O exame não exclui a observação do imunobiológico antes do preparo de 

cada administração.

	� Confirme a via de administração e a dosagem. 

	� Apresente sempre à pessoa que irá receber a vacina ou ao seu responsá-

vel a integridade da embalagem e validade da esterilidade da seringa e 

agulha que serão utilizadas, abrindo a embalagem do insumo na presen-

ça da pessoa a ser vacinada.

	� Apresente sempre à pessoa que irá receber a vacina ou ao seu responsá-

vel o nome do imunobiológico e a data de validade registrada no frasco. 

	� Ao abrir um novo frasco multidose, registrar sempre no frasco a data e o 

horário de abertura, a data e o horário de validade de uso após sua aber-

tura e o nome do profissional que reconstituiu ou abriu o frasco, de forma 

a manter visível o nome e a validade do imunobiológico.

	� Prepare o imunobiológico conforme orientações geral e específica apre-

sentadas na descrição dos procedimentos específicos relativos a cada 

imunobiológico deste Manual. 

	� Administre o imunobiológico segundo a técnica recomendada, conforme 

orientações gerais e específicas apresentadas na descrição dos procedi-

mentos relativos a cada imunobiológico deste Manual. 

	� Assine o registro de aplicação da vacina administrada no cartão ou ca-

derneta de vacinação com os seguintes dados: dose aplicada; data da 

vacinação; número do lote da vacina; nome do fabricante; identificação 

do estabelecimento; identificação do vacinador; e data da próxima dose, 

quando aplicável.
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	� Mantenha o usuário sentado na unidade por 15 minutos após a adminis-

tração da vacina, especialmente adolescentes, devido à possibilidade de 

reação psicogênica.

	� Esteja atento aos sintomas que precedem o desmaio, como fraqueza, 

palidez e tontura. 

É importante que toda equipe da unidade de saúde esteja preparada e 

atenta para identificar pessoas que retornam ao serviço com quadro 

clínico de início repentino e que tenham sido vacinadas recentemente.

	� Observe a ocorrência de Esavi. Mais informações relacionadas estão dis-

poníveis no Manual de Vigilância Epidemiológica de Eventos Adversos Pós-

-Vacinação.  

	� Despreze a seringa, agulha e frascos utilizados na caixa coletora de mate-

rial perfurocortante e os demais resíduos gerados, conforme PGRSS local. 

11.1.2.1 Higiene das mãos

A higienização das mãos é uma medida reconhecida mundialmente para a pre-

venção e o controle das infecções relacionadas à assistência à saúde. Na ativi-

dade de vacinação, é a medida primária a ser adotada para a prevenção da con-

taminação no manuseio, no preparo e na administração dos imunobiológicos. 

A higiene das mãos deve ser realizada antes e depois de manusear os mate-

riais, as vacinas, os soros e as imunoglobulinas, administrar um imunobiológico 

ou executar qualquer atividade na sala de vacinação, conforme apresentado 

na Figura 11. 
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Figura 11 

Técnicas de 

higienização 

das mãos

Como fazer a fricção antisséptica das 

mãos com preparações alcoólicas?

Friccione as mãos com preparações alcoólicas! Higienize as mãos com 

água e sabonete apenas quando estiverem visivelmente sujas!

Duração de todo o procedimento: 20 a 30 segundos.

Como fazer a higienização das mãos 

com água e sabonete?

Higienize as mãos com água e sabonete apenas quando estiverem 

visivelmente sujas! Senão, friccione as mãos com preparações alcoólicas!

Duração de todo o procedimento: 40 a 60 segundos.

Como fazer a fricção antisséptica das mãos com preparações alcoólicas? 

Friccione as mãos com preparações alcoólicas! Higienize as mãos com água e sabonete apenas 
quando estiverem visivelmente sujas! 

Duração de todo o procedimento: 20 a 30 segundos. 

 

  

 

1. Aplique uma quantidade suficiente de 

preparação alcoólica em uma mão em forma 

de concha para cobrir todas as superfícies 

das mãos. 

 

2. Friccione as palmas das mãos entre si. 

 
 

 

3. Friccione a palma direita contra o dorso 

da mão esquerda entrelaçando os dedos 

e vice-versa. 

 

4. Friccione a palma das mãos entre si com 

os dedos entrelaçados. 

 

 

 

5. Friccione o dorso dos dedos de uma mão 

com a palma da mão oposta, segurando os 

dedos, com movimento de vai-e-vem e vice-

versa. 

 

6. Friccione o polegar esquerdo, com o auxílio 

da palma da mão direita, utilizando-se de 

movimento circular e vice-versa. 

 
 

 

7. Friccione as polpas digitais e unhas da mão 

direita contra a palma da mão esquerda, 

fazendo um movimento circular e vice-versa. 

8. Quando estiverem secas, suas mãos 

estarão seguras. 

 

 

  
 

 

1. Molhe as mãos com água. 2. Aplique na palma da mão 

quantidade suficiente de 

sabonete líquido para cobrir 

todas as superfícies das mãos. 

 

3. Ensaboe as palmas das 

mãos, friccionando-as entre si. 

 
 

 

 

4. Esfregue a palma da mão 

direita contra o dorso da mão 

esquerda entrelaçando os 

dedos e vice-versa. 

5. Entrelace os dedos e 

friccione os espaços 

interdigitais. 

6. Esfregue o dorso dos dedos 

de uma mão com a palma da 

mão oposta, segurando os 

dedos, com movimento de 

vai-e-vem e vice-versa. 

 

 
 

 
 

7. Esfregue o polegar 

esquerdo, com o auxílio da 

palma da mão direita, 

utilizando-se de movimento 

circular e vice-versa. 

8. Friccione as polpas digitais e 

unhas da mão direita contra a 

palma da mão esquerda, 

fazendo movimento circular e 

vice-versa. 

 

9. Enxágue bem as mãos 

com água. 

 
 

 
 

10. Seque as mãos com papel 

toalha descartável. 

11. No caso de torneiras com 

contato manual para 

fechamento, sempre utilize 

papel toalha. 

12. Agora, suas mãos estão 

seguras. 

 

 
Fonte:  adaptado. Clipart Library - https://clipart-library.com/clipart/BcarB7Adi.htm e Freep!K - https://www.freepik.com/premium-vector/hands-using-hand-sanitizer-gel-pump-dispenser-alcohol-pro-

tect-covid19-virus-coronavirus_20790966.htm + https://www.freepik.com/premium-vector/hands-using-hand-sanitizer-gel-pump-dispenser-alcohol-protect-covid19-virus-coronavirus_20790964.htm.

https://clipart-library.com/clipart/BcarB7Adi.htm
https://www.freepik.com/premium-vector/hands-using-hand-sanitizer-gel-pump-dispenser-alcohol-protect-covid19-virus-coronavirus_20790966.htm
https://www.freepik.com/premium-vector/hands-using-hand-sanitizer-gel-pump-dispenser-alcohol-protect-covid19-virus-coronavirus_20790966.htm
https://www.freepik.com/premium-vector/hands-using-hand-sanitizer-gel-pump-dispenser-alcohol-protect-covid19-virus-coronavirus_20790964.htm
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A efetividade do procedimento de higiene das mãos depende da adoção da 

técnica adequada que tem a finalidade de remover os microrganismos que 

colonizam as camadas superficiais da pele, assim como o suor, a oleosidade e 

as células mortas, retirando a sujidade propícia à permanência e à proliferação 

de microrganismos. As mãos devem ser higienizadas com água e sabão líqui-

do nas seguintes situações:

	� Quando estiverem visivelmente sujas ou contaminadas com sangue e 

outros fluidos corporais.

	� Ao iniciar e terminar o turno de trabalho.

	� Antes e após ir ao banheiro.

	� Antes e depois das refeições.

	� Antes e após o contato com o usuário.

	� Antes de realizar procedimentos.

	� Após risco de exposição a fluidos corporais.

A higienização das mãos com preparação alcoólica (sob a forma gel ou 

líquida com 1% a 3% de glicerina), pode ser realizada em substituição à 

água e sabão, quando estes não estiverem disponíveis. O uso de luvas para 

administração de vacinas não é recomendado como rotina. 

A exceção se dá quando o vacinador apresenta lesões abertas com 

soluções de continuidade nas mãos.

Excepcionalmente nesta situação, orienta-se a utilização de luvas, a fim 

de se evitar contaminação tanto do imunobiológico quanto do usuário. 

Devendo ser trocada a cada procedimento e NUNCA devem ser lavadas 

ou higienizadas com solução alcoólica.

Não devem ser utilizados pelos profissionais de saúde nos postos de 

trabalho anéis, pulseiras e outros adornos, sob os quais podem acumular 

microrganismos. Pelo mesmo motivo, também não devem ser utilizadas 

unhas postiças (NR 32). As unhas naturais devem ser mantidas curtas e 

com cantos aparados para evitar acidentes e contaminação (NR 32).

11.1.2.2 Utilização segura de seringas e agulhas

As seringas e as agulhas compõem insumos básicos na administração dos 

imunobiológicos. Anualmente, milhões de injeções são administradas no mun-

do. As práticas inadequadas destes dispositivos aumentam o risco de infec-

ções bacterianas e abcessos no local da aplicação, os quais podem ocasionar 

danos aos usuários. Assim, no manuseio de seringas e agulhas descartáveis, 

é necessário manter os seguintes cuidados: 
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	� Guarde as seringas e as agulhas descartáveis na embalagem original, em 

local limpo e seco, organizadas de forma a não danificar a embalagem 

e, por consequência, afetar a esterilidade do produto, de preferência em 

armário fechado. 

	� Higienize as mãos. 

	� Manuseie o material em local limpo. 

	� Verifique, antes de abrir se: 

	▶ a embalagem está íntegra. 

	▶ o material encontra-se dentro do prazo de validade. 

	▶ o material é apropriado ao procedimento, evitando o desperdício. 

Embora a padronização dos tamanhos de agulhas seja importante 

norteador, não garante o sucesso da administração do imunobiológi-

co. É imprescindível a avaliação da massa muscular do usuário para 

a escolha do melhor insumo disponível no momento da aplicação.

	� Abra cuidadosamente a seringa pela lapela da embalagem na direção do 

êmbolo para o canhão ou para a ponta da agulha, no caso das seringas 

com agulhas acopladas, evitando a contaminação. 

	� Descarte adequadamente as seringas e agulhas após seu uso.

11.1.2.3 Técnicas para aspiração e reconstituição de imunobiológicos 

1. Aspiração de imunobiológicos acondicionados em ampolas de vidro

	� Higienize as mãos.

	� Escolha a seringa e a agulha apropriadas à via de administração e às ca-

racterísticas da pessoa a ser vacinada e, quando for o caso, acople a se-

ringa à agulha, mantendo-a protegida. 

	� Envolva o gargalo da ampola em gaze ou algodão seco. 

	� Abra a ampola, verifique se não houve contaminação com fragmentos da 

ampola ou do algodão e posicione-a entre os dedos indicador e médio. 

	� Introduza a agulha na ampola.

	� Aspire a dose correspondente.

2. Vacina em seringa preenchida com ou sem agulha

	� Higienize as mãos.

	� Escolha a agulha apropriada à via de administração e às características da 

pessoa a ser vacinada e, acople a seringa à agulha, mantendo-a protegida. 

	� Não expulse o ar da seringa.

	� Mantenha a agulha protegida até o momento da administração.
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3. Aspiração de imunobiológicos acondicionados em frasco-ampola com 

tampa de borracha 

	� Higienize as mãos.

	� Escolha a seringa, a agulha de aspiração ou a agulha apropriada à via de 

administração e às características da pessoa a ser vacinada e, quando for 

o caso, acople a seringa à agulha, mantendo-a protegida. 

	� Remova o lacre de proteção do frasco-ampola que contém o imunobio-

lógico, utilizando a pinça “dente de rato”. 

	� Limpe a tampa da borracha de vedação do frasco-ampola com algodão 

seco. 

	� Introduza a agulha no frasco-ampola. 

	� Aspire o volume correspondente à dose a ser administrada. 

	� Coloque a seringa em posição vertical (no nível dos olhos), ajuste a dose 

com a agulha ainda conectada ao frasco-ampola e expulse o ar.

Não há necessidade da troca rotineira de agulha antes da administração 

da vacina, exceto nos casos em que houver contaminação da agulha.

	� Mantenha a agulha protegida até o momento da administração. 

Após o uso, as agulhas não devem ser reencapadas, entortadas ou des-

conectadas manualmente. As seringas e agulhas, inclusive aquelas com 

dispositivos de segurança, devem ser descartadas em caixas coletoras de 

materiais perfurocortantes. 

Lembre-se: quando a caixa coletora de material perfurocortante atingir a 

capacidade máxima de armazenamento discriminada pelo fabricante, ela 

deve ser fechada, identificada conforme descrito no PGRSS local e enviada 

para a coleta do resíduo de serviços de saúde.

4. Reconstituição de imunobiológicos apresentados sob a forma liofilizada 

	� Higienize as mãos.

	� Escolha a seringa e a agulha apropriadas à via de administração e às ca-

racterísticas da pessoa a ser vacinada ou a agulha de aspiração e, quan-

do for o caso, acople a seringa à agulha, mantendo-a protegida. 

	� Retire o lacre do frasco-ampola contendo o liófilo, utilizando a pinça 

“dente de rato”. 

	� Limpe a tampa da borracha de vedação do frasco-ampola com algo-

dão seco.
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Para o liófilo contido em ampolas, proceda conforme tópico “Aspiração de 

imunobiológicos acondicionados em ampolas de vidro”:

	� Envolva a ampola do diluente em gaze ou algodão seco, abra-a e verifique 

se não houve contaminação com fragmentos da ampola ou do algodão. 

	� Coloque a ampola aberta entre os dedos indicador e médio. 

	� Aspire o diluente da ampola e injete-o na parede interna do frasco-am-

pola ou ampola contendo o liófilo. 

	� É necessário homogeneizar o conteúdo realizando um movimento rotati-

vo do frasco em sentido único, sem produzir espuma. 

	� Aspire a quantidade da solução correspondente à dose a ser administrada; 

	� Coloque a seringa em posição vertical (na altura dos olhos), com a agulha 

ainda conectada ao frasco-ampola, e expulse o ar. 

	� Mantenha a agulha protegida de contaminação até o momento da 

administração. 

Após a abertura de frascos multidose, a solução deve ser mantida no 

frasco da vacina. A dose deve ser aspirada somente no momento da 

administração. Seringas de uso geral são desenhadas para administração 

imediata e não para armazenamento.

Contaminação e crescimento de microrganismos podem ocorrer nas 

seringas preenchidas, além disso, não há estudos de estabilidade de 

vacinas estocadas em seringas de uso geral. 

NUNCA deixe seringas preenchidas (previamente preparadas) armaze-

nadas na câmara refrigerada ou na caixa térmica de uso diário da sala 

de vacinação, inclusive durante campanhas de vacinação. Além dos pro-

blemas listados no tópico anterior, a identificação adequada da vacina é 

comprometida, podendo levar ao erro de imunização e, segundo a lei do 

exercício profissional, o profissional somente deve administrar a medica-

mento por ele preparado. 

A agulha utilizada para aspiração não pode ser mantida inserida no frasco- 

-ampola devido ao risco de contaminação do imunobiológico.
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11.1.3 Técnicas segundo as vias de administração dos imunobiológicos 

Os imunobiológicos são produtos seguros, eficazes e bastante custo-efetivos 

em saúde pública. Sua eficácia e segurança, entretanto, estão fortemente rela-

cionadas ao seu manuseio e à correta técnica de administração. Portanto, cada 

imunobiológico demanda uma via específica para a administração, com mate-

riais e técnica adequadamente realizada, a fim de manter a sua eficácia plena. 

A vacinação simultânea consiste na administração de duas ou mais vacinas na 

mesma visita à sala de vacinação. De um modo geral, as vacinas do calendá-

rio de vacinação podem ser administradas na mesma oportunidade sem que 

ocorra interferência na resposta imunológica, exceto na administração da vacina 

febre amarela com vacinas com os componentes sarampo, caxumba e rubéola 

(vacinas tríplice viral e tetraviral) em crianças menores de 2 anos de idade:

	� Não administrar simultaneamente as vacinas febre amarela e tríplice viral 

(sarampo, caxumba e rubéola) ou tetraviral (sarampo, caxumba, rubéola 

e varicela), devido à possibilidade da diminuição da resposta imune pela 

vacinação concomitante ou com intervalo inferior a 30 dias.

	� Nessa situação, os gestores deverão avaliar o cenário epidemiológico 

das doenças para indicar a vacina a ser priorizada, além do agendamento 

oportuno da vacina que não foi administrada.

	� Vacinação em localidades de difícil acesso (populações indígenas, ribei-

rinhos e quilombolas, entre outros), que impossibilite manter o intervalo 

de 30 dias entre as doses, o serviço poderá adotar o intervalo mínimo 

que 15 dias entre as doses.

	� Em situações de emergência epidemiológica, com a circulação conco-

mitante dos vírus da febre amarela e sarampo, caxumba ou rubéola, ad-

ministrar as duas vacinas simultaneamente, sem intervalo mínimo entre 

as doses.

Recomenda-se que as vacinas de mesma via de administração sejam apli-

cadas em locais anatômicos diferentes. No entanto, sendo necessário aplicar 

mais de uma vacina no mesmo músculo, deve-se respeitar a distância mínima 

de 2,5 cm, possibilitando a identificação de possíveis Esavi. Recomenda-se 

também que vacinas mais reatogênicas, por exemplo, vacinas com o compo-

nente toxoide tetânico e pneumocócica, sejam administradas em regiões ana-

tômicas diferentes, assim como nos casos em que vacina e imunoglobulina 

estão indicadas na mesma oportunidade. 

11.1.3.1 Via Oral 

A via oral é utilizada para a administração de substâncias que são absorvidas 

no trato gastrintestinal com mais facilidade e são apresentadas, geralmente, 

em forma líquida. O volume e a dose dessas substâncias são introduzidos 

pela boca. 

Salienta-se que não é necessário manter intervalos entre a alimentação e 

a administração da vacina pela via oral, inclusive o aleitamento materno. 

Se uma dose incompleta de uma vacina oral for administrada por qualquer 
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motivo (por exemplo, a criança cospe ou regurgita a vacina), uma nova dose 

não deve ser administrada. A vacina contra o rotavírus pode ser administrada 

por sonda nasogástrica ou nasoenteral, desde que o uso da sonda não esteja 

relacionado à problemas intestinais, quando administrada, a sonda deve ser 

lavada posteriormente. 

Procedimento para administração de vacina pela via oral (Figura 12).

	� Informe ao usuário ou seu responsável qual imunobiológico será admi-

nistrado, qual procedimento será realizado e a sua importância. 

	� Quando for criança, solicite que o(a) responsável coloque-a no colo com 

a cabeça da criança reclinada.

	� Posicione-se lateralmente à criança, incline sua cabeça ligeiramente 

para trás e faça leve pressão nas bochechas. 

	� Administre a vacina conforme orientações específicas para cada 

imunobiológico.

	� Quando o usuário for adolescente ou adulto, posicione-o confortavel-

mente sentado e proceda à aplicação conforme orientações específicas 

para cada imunobiológico. 

Fonte:  arquivo pessoal enf. Evelin Placido, Coren/SP 144982. 

11.1.3.2 Via parenteral 

A maior parte dos imunobiológicos ofertados pelo PNI é administrada por via 

parenteral. As vias de administração parenterais diferem em relação ao tipo de 

tecido ao qual o imunobiológico está indicado (Figura 13), fundamental para 

se atingir o resultado esperado, pois otimiza a imunogenicidade da vacina e 

minimiza reações locais. É o caso de vacinas com indicação de aplicação no 

tecido muscular que, se aplicadas inadvertidamente no tecido subcutâneo, 

por exemplo, cujo tecido é pouco vascularizado, pode retardar a mobilização e 

o processamento do antígeno, ocasionando falhas na resposta vacinal. 

Figura 12 
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administração 
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pela via oral
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Assim, as vias previstas para a administração dos imunobiológicos são espe-

cíficas e indicadas pelo produtor, podendo ser intradérmica, subcutânea, in-

tramuscular e endovenosa. Essa última é exclusiva para a administração de 

alguns soros específicos. 

Para a administração de vacinas, não é recomendada a antissepsia da pele do 

usuário com álcool a 70%. Quando houver sujidade perceptível, a pele deve 

ser limpa utilizando-se água e sabão ou álcool a 70% no caso de vacinação 

extramuros. Nesses casos, em que está indicado o uso de álcool a 70%, o algo-

dão embebido deve ser friccionado por 30 segundos aguardando mais 30 se-

gundos para secagem completa da pele de forma que esteja sem vestígios do 

produto, evitando, assim, qualquer interferência do álcool no procedimento. 

A utilização de seringas de volume adequado e agulhas de comprimento e 

calibre indicados para cada via é indispensável e precisa estar aliada à prática 

da técnica correta, a qual inclui a avaliação das características de cada pessoa, 

sua idade, o volume de imunobiológico a ser administrado e a região anatômi-

ca, principalmente a espessura do músculo ou do tecido subcutâneo. 

Estudos têm mostrado que mulheres têm significativamente mais tecido sub-

cutâneo que os homens, o que, a partir da avaliação prévia, poderá gerar a 

escolha de uma agulha de maior comprimento para administração intramus-

cular nas mulheres. Além disso, o calibre adequado garante que a vacina seja 

injetada em uma área mais ampla, reduzindo o risco de edema e eritema local. 

A administração de vacinas por via parenteral não requer paramentação espe-

cial para a sua execução, exceto quando o vacinador apresenta lesões abertas 

com soluções de continuidade nas mãos. Excepcionalmente nessa situação, 

orienta-se a utilização de luvas, a fim de se evitar contaminação tanto do imu-

nobiológico quanto do usuário. Para a administração de soros por via endove-

nosa, considerando o risco biológico de exposição ao sangue, o uso de luvas 

é necessário. 

Deve-se evitar a aplicação de uma vacina em área onde a circulação linfáti-

ca está prejudicada, por resultar em uma resposta imune reduzida devido à 

absorção diminuída da vacina, a exemplo de membro com linfedema local, 

linfangioma, retirada da mama, dissecção de linfonodo axilar, fístula arteriove-

nosa, amputação de membro superior. Nesses casos, considerar um local de 

injeção alternativo, se possível. Não há contraindicações para aplicação em 

locais onde há presença de tatuagem.
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Figura 13 

Estruturas da 

pele e vias de 

administração 

das vacinas

Fonte: adaptado pela Cgici – Enfermagem/Farmacologia. Disponível pelo link: https://br.pinterest.com/

pin/747808713152992552/visualsearch/?x=16&y=16&w=532&h=380&surfaceType=flashlight.

11.1.3.3 Via Intradérmica (ID) 

Na utilização da via intradérmica, a vacina é introduzida na derme, que é a 

camada superficial da pele, cujo aporte sanguíneo é reduzido, proporcionan-

do lenta absorção do imunobiológico administrado. O volume máximo a ser 

administrado por esta via é 0,1 mL. 

Procedimentos para administração de vacina por via intradérmica (ID)

Materiais necessários: 

	� Algodão para eventuais extravasamentos após a aplicação. 

	� Seringa e agulha apropriadas à via de administração e às características 

do usuário. Utilizar, preferencialmente, agulha curta (13 X 3,8).

Procedimentos para a administração:

	� Higienize as mãos.

	� Confirme o imunobiológico a ser administrado. 

	� Prepare a vacina conforme a sua apresentação.

	� Identifique e confirme o usuário que irá recebê-lo.

	� Explique ao usuário ou responsável sobre o procedimento a ser realizado.

	� Selecione a região anatômica indicada para administração de cada imu-

nobiológico, evitando locais com cicatrizes, manchas, tatuagens e lesões. 

	� Coloque o usuário em posição confortável e segura. Na vacinação de 

crianças, estimule os pais ou responsáveis a segurarem a criança no colo 

ou de forma a manter o posicionamento confortável e seguro, para evitar 

movimentos bruscos. 

	� Segure firmemente com a mão a região anatômica na qual será adminis-

trado o imunobiológico, distendendo a pele com o polegar e o indicador. 

INTRAMUSCULAR

SUBCUTÂNEA

INTRAVENOSA

INTRADERMAL

DERME

EPIDERME

GORDURA SUBCUTÂNEA

90º GRAUS

MÚSCULO

ANGULAÇÕES

45º GRAUS 25º GRAUS 10º – 15º GRAUS

https://br.pinterest.com/pin/747808713152992552/visualsearch/?x=16&y=16&w=532&h=380&surfaceType=flashlight
https://br.pinterest.com/pin/747808713152992552/visualsearch/?x=16&y=16&w=532&h=380&surfaceType=flashlight
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	� Segure a seringa com o bisel da agulha voltado para cima. A agulha deve 

formar com o braço um ângulo de 15o. 

	� Introduza a agulha paralelamente à pele, até que o bisel desapareça. 

	� Administre a vacina lentamente, pressionando a extremidade do êmbolo 

com o polegar. 

	� Observar a formação da pápula no local de aplicação.

	� Retire a agulha da pele. 

	� Não fazer compressão no local de administração da vacina. 

	� Quando aplicável, mantenha o usuário sentado, na unidade, por 15 minu-

tos para prevenção de queda relacionada à reação psicogênica, espe-

cialmente em adolescentes.

	� Esteja atento aos sintomas que precedem o desmaio, como fraqueza, 

palidez e tontura.

	� Observe a ocorrência de eventos adversos imediatos. 

	� Despreze a seringa e a agulha utilizadas na caixa coletora de perfurocortante.

	� Higienize as mãos.

Fonte: arquivo pessoal enf. Evelin Placido, Coren/SP 144982. 

A região anatômica mais utilizada para a vacinação por via intradérmica é a 

face superior externa do braço.

11.1.3.4 Via Subcutânea (SC) 

Na utilização da via subcutânea, a vacina é introduzida na hipoderme, um teci-

do com menor vascularização e, consequentemente, absorção mais lenta do 

imunobiológico. O volume máximo a ser administrado por esta via é 1,0 mL em 

adultos e 0,5 mL em crianças. 

Algumas regiões anatômicas são mais utilizadas para a vacinação por via 

subcutânea: 

	� A face superior externa do braço.

	� A face anterior e externa da coxa. 

Figura 14 
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Procedimentos para administração de vacina por via subcutânea

Materiais necessários:

	� Algodão para eventuais extravasamentos após a aplicação.

	� Seringa e agulha apropriadas à via de administração e às características 

da pessoa a ser vacinada. Utilizar, preferencialmente, agulha curta 

(13 x 4,5 ou 13 x 3,8).

Procedimentos para a administração:

	� Higienize as mãos.

	� Confirme o imunobiológico a ser administrado. 

	� Prepare a vacina conforme a sua apresentação.

	� Identifique e confirme o usuário que irá recebê-la.

	� Explique ao usuário sobre o procedimento a ser realizado.

	� Selecione a região anatômica indicada para administração de cada imu-

nobiológico em relação à espessura do tecido subcutâneo, evitando lo-

cais com nódulos ou doloridos à palpação, cicatrizes, manchas, tatua-

gens e lesões.

	� Coloque o usuário em posição confortável e segura, conforme descrito 

no capítulo segurança do paciente evitando acidentes durante o proce-

dimento. Na vacinação de criança, estimule os pais ou responsáveis a 

segurá-la no colo ou solicite ajuda do acompanhante para o posiciona-

mento confortável e seguro, de forma a evitar movimentos bruscos.

	� Pince o local da administração com o dedo indicador e o polegar, man-

tendo a região firme.

	� Introduza a agulha com bisel voltado para cima ou lateralizado, com fir-

meza, formando um ângulo de 45° (Figura 13). 

	� Não aspire o local. 

	� Injete a solução rapidamente. 

	� Retire a seringa com a agulha em movimento único e firme.

	� Não friccione o local onde a vacina foi aplicada. 

	� Quando aplicável, mantenha o usuário sentado, na unidade, por 15 minu-

tos para prevenção de queda relacionada à reação psicogênica, espe-

cialmente em adolescentes.

	� Esteja atento aos sintomas que precedem o desmaio, como fraqueza, 

palidez e tontura. 

	� Observe a ocorrência de eventos adversos imediatos. 

	� Despreze a seringa e a agulha utilizadas na caixa coletora de material 

perfurocortante.

	� Higienize as mãos. 
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Fonte: arquivo pessoal enf. Evelin Placido, Coren/SP 144982.  Demarcação da região de administração no músculo deltoide.

11.1.3.5 Via Intramuscular (IM)	

Na utilização da via intramuscular, o imunobiológico é introduzido no tecido 

muscular, cuja vascularização proporciona a absorção do medicamento de for-

ma mais rápida. O volume máximo varia conforme a idade e a região anatômica, 

e o ângulo utilizado na administração é preferencialmente 90° (Figura 13).  

As regiões anatômicas selecionadas para a injeção intramuscular devem estar 

distantes dos grandes nervos e de vasos sanguíneos, sendo o músculo vasto 

lateral da coxa e o músculo deltoide as áreas mais utilizadas para a adminis-

tração de vacinas. 

A quantidade de imunobiológicos disponíveis atualmente, muitas vezes torna 

necessária a utilização da mesma região muscular para a administração con-

comitante de duas vacinas. Isso não constitui contraindicação para a vacina-

ção, mas deve considerar alguns cuidados específicos:

	� Vasto lateral: devido à sua grande massa muscular, é o local recomenda-

do para a administração simultânea de duas vacinas, principalmente em 

crianças menores de 2 anos de idade. As injeções devem ser administra-

das no terço médio do músculo vasto lateral, separados por pelo menos 

2,5 cm de distância. Deve-se registrar a localização de cada vacina admi-

nistrada para identificação de possíveis eventos adversos. 

	� Registre na caderneta de vacinação o lado direito (D) ou esquerdo (E) 

do respectivo membro em que as vacinas foram administradas, a fim de 

identificar a ocorrência de evento adverso local e associá-lo com a res-

pectiva vacina. 

Figura 15 
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	� A administração de múltiplas vacinas em um mesmo músculo não reduz 

o seu poder imunogênico nem aumenta a frequência e a gravidade dos 

eventos adversos. 

	� Deve-se aproveitar a mesma visita ao serviço de vacinação e vacinar o 

usuário conforme esquema preconizado para os grupos ou para a faixa 

etária, oferecendo proteção contra as doenças imunopreveníveis e mini-

mizando as oportunidades perdidas de vacinação. 

	� Deve-se evitar a administração de duas vacinas no mesmo deltoide, ex-

ceto se os imunobiológicos forem administrados por diferentes vias (uma 

subcutânea e outra intramuscular, por exemplo). 

A aspiração no momento da administração do imunobiológico em 

tecido muscular NÃO está mais indicada para verificar se foi atingido 

vaso sanguíneo, com exceção da região dorsoglútea, indicada para a 

administração de determinadas imunoglobulinas.

Procedimentos para administração intramuscular segundo a região anatômica 

Materiais necessários: 

	� Algodão. 

	� Seringa e agulha apropriadas à via de administração e às características 

da pessoa a ser vacinada. O comprimento e o calibre da agulha também 

variam de acordo com a massa muscular e a solubilidade do líquido a ser 

injetado, podendo ser entre 20 mm e 30 mm de comprimento e entre 5,5 

dec/mm e 9 dec/mm de calibre. O bisel da agulha deve ser longo para 

facilitar a introdução e alcançar o músculo.

REGIÃO VASTO LATERAL DA COXA

Trata-se de um músculo espesso e bem desenvolvido localizado na face an-

terolateral da coxa e com menor presença de nervos e vasos sanguíneos de 

grande calibre. Por essas razões, é indicado para todas as faixas etárias, espe-

cialmente nas crianças menores de 2 anos de idade. O volume máximo a ser 

administrado nesse músculo é de 0,5 mL no bebê prematuro; 1,0 mL na faixa 

etária de 0 a 5 anos; 2,0 mL de 6 a 12 anos; e 3,0 mL no adulto. 

Procedimentos para a administração na região vasto lateral:

	� Higienize as mãos.

	� Confirme o imunobiológico a ser administrado. 

	� Prepare a vacina conforme a sua apresentação.

	� Identifique e confirme o usuário que irá recebê-lo.

	� Explique ao usuário sobre o procedimento a ser realizado.
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	� Coloque o usuário sentado ou em decúbito dorsal ou decúbito lateral, 

mantendo-o em posição confortável e segura, evitando acidentes duran-

te o procedimento.

	� Na vacinação de criança, estimule os pais ou responsáveis a segurá-la 

no colo ou solicite ajuda do acompanhante posicionando-a com a perna 

fletida (dobrada), de maneira confortável e segura, de forma a evitar mo-

vimentos bruscos. 

	� Avalie a região anatômica indicada para administração de cada imuno-

biológico, considerando a integridade e a massa muscular à palpação, 

evitando locais com nódulo ou doloridos, cicatrizes, manchas, tatuagens 

e lesões.

	� Localize o terço médio da face externa da coxa, demarcando a linha média 

da coxa, ligando o trocânter maior do fêmur ao côndilo lateral do fêmur, 

devendo ser utilizada a parte média (central) do músculo, acima da linha. 

	� Introduza a agulha com bisel lateralizado, em ângulo reto (90o) e não aspire. 

O ângulo de introdução da agulha pode ser ajustado conforme o tama-

nho da agulha e a massa muscular do usuário a ser vacinado. 

	� Injete o imunobiológico lentamente (10 segundos por ml). 

	� Retire a agulha em movimento único e firme. 

	� Faça leve compressão no local com algodão seco. Não friccione o local 

onde a vacina foi aplicada.

	� Quando aplicável, mantenha o usuário sentado, na unidade, por 15 minu-

tos para prevenção de queda relacionada à reação psicogênica, espe-

cialmente em adolescentes.

	� Esteja atento aos sintomas que precedem o desmaio, como fraqueza, 

palidez e tontura.

	� Observe a ocorrência de eventos adversos imediatos. 

	� Despreze a seringa e a agulha utilizadas na caixa coletora de material 

perfurocortante. 

	� Higienize as mãos.

Os pais ou responsáveis devem ser encorajados a segurarem a criança no 

colo para a administração da vacina.

Caso a criança esteja em aleitamento materno, oriente a mãe para 

amamentá-la por 5 minutos ANTES do procedimento E DURANTE a 

vacinação, para maior relaxamento da criança, redução da agitação e 

alívio da dor.

O posicionamento para a administração do imunobiológico deve ser 

definido considerando a segurança técnica. 
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	� Coloque o usuário em posição confortável e segura, evitando aciden-

tes durante o procedimento. Na vacinação de criança, estimule os 

pais ou responsáveis a segurá-la no colo ou solicite ajuda do acompa-

nhante para o posicionamento confortável e seguro, de forma a evitar 

movimentos bruscos.

Fonte: arquivo pessoal enf. Evelin Placido, Coren/SP 144982. 

REGIÃO DELTOIDEA

Embora seja uma região de fácil acesso, nem sempre é bem desenvolvido 

representando, assim, grande risco de lesões relacionadas aos nervos axilares, 

radial, braquial e ulnar e à artéria braquial. O volume máximo a ser adminis-

trado no deltoide é de 0,5 ml para crianças a partir de 2 anos e 1,0 mL para 

adolescentes e adultos. 

Procedimentos para a administração na região deltoidea:

	� Higienize as mãos.

	� Confirme o imunobiológico a ser administrado.

	� Prepare a vacina conforme a sua apresentação.

	� Identifique e confirme o usuário que irá recebê-lo.

	� Explique ao usuário sobre o procedimento a ser realizado.

	� Coloque o usuário sentado ou em decúbito lateral, mantendo-o em po-

sição confortável e segura, com o cotovelo fletido, evitando acidentes 

durante o procedimento. 

Figura 16 
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	� Na vacinação de criança, coloque-a no colo da mãe ou do responsável 

com o braço fletido e solicite ajuda para evitar movimentos bruscos. 

	� Avalie a região anatômica indicada para a administração de cada imuno-

biológico, considerando a integridade e a massa muscular à palpação, 

evitando locais com nódulo ou doloridos, com cicatrizes, manchas, tatu-

agens e lesões. 

	� Caso a criança esteja em aleitamento materno, oriente a mãe a amamen-

tá-la por cinco minutos antes e durante a vacinação, para maior relaxa-

mento da criança, redução da agitação e alívio da dor. 

	� Para delimitação do deltoide, localize com o dedo indicador o acrômio e 

com o dedo polegar a inserção do deltoide, identifique a maior proemi-

nência do músculo.

	� Faz-se a punção na porção central da maior porção muscular, que se 

localiza na mesma direção da linha axilar em ângulo de 90° (Figura 13).

	� Injete o imunobiológico lentamente (10 segundos por ml). 

	� Retire a agulha em movimento único e firme. 

	� Faça leve compressão no local com algodão seco. Não friccione o local 

onde a vacina foi aplicada.

	� Mantenha o usuário sentado, na unidade, por 15 minutos para prevenção de 

queda relacionada à reação psicogênica, especialmente em adolescentes.

	� Esteja atento aos sintomas que precedem o desmaio, como fraqueza, 

palidez e tontura.

	� Observe a ocorrência de eventos adversos imediatos. 

	� Despreze a seringa e a agulha utilizadas na caixa coletora de material 

perfurocortante. 

	� Higienize as mãos. 

Fonte: arquivo pessoal enf. Evelin Placido, Coren/SP 144982. Demarcação da região de administração no músculo deltoide.

Figura 17 
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REGIÃO DORSOGLÚTEA

Embora a região dorsoglútea não seja um sítio de primeira escolha, poderá 

ser utilizada em situações em que houver a necessidade de administração de 

múltiplos imunobiológicos, grandes volumes, por exemplo, soros e imunoglo-

bulinas e má formação anatômica.

Procedimentos para a administração de imunobiológicos na região dorsoglútea:

	� Higienize as mãos.

	� Confirme o imunobiológico a ser administrado. 

	� Prepare o imunobiológico conforme a sua apresentação.

	� Identifique e confirme o usuário que irá recebê-lo.

	� Explique ao usuário sobre o procedimento a ser realizado.

	� Coloque a pessoa em decúbito ventral ou em decúbito lateral, com os 

pés voltados para dentro, para um bom relaxamento, mantendo-a em 

posição confortável e segura, evitando acidentes durante o procedimento. 

Em caso de criança, posicione-a no colo da mãe ou do responsável 

com o glúteo voltado para cima, fazendo leve contenção das pernas. 

Solicite ajuda do acompanhante para evitar movimentos bruscos. 

	� Avalie a região anatômica indicada para administração de cada imuno-

biológico considerando a integridade e a massa muscular à palpação, 

evitando locais com nódulos ou doloridos, cicatrizes, manchas, tatua-

gens e lesões. 

	� Localize o músculo grande glúteo e trace uma cruz imaginária identifi-

cando o quadrante superior externo. Introduza a agulha em ângulo reto 

(90o) (Figura 13) no quadrante superior externo da cruz imaginária e aspire 

o local. Caso haja retorno venoso, despreze a dose (bem como a seringa 

e a agulha utilizadas) e prepare uma nova dose.

	� Injete o imunobiológico lentamente (10 segundos por ml).  

	� Retire a agulha em movimento único e firme. 

	� Faça leve compressão no local com algodão seco. Não friccione o local 

onde a vacina foi aplicada.

	� Mantenha o usuário sentado, na unidade, por 15 minutos para prevenção de 

queda relacionada à reação psicogênica, especialmente em adolescentes.

	� Esteja atento aos sintomas que precedem o desmaio, como fraqueza, 

palidez e tontura.

	� Observe a ocorrência de eventos adversos pós-vacinação. 

	� Despreze a seringa e a agulha utilizadas na caixa coletora de material 

perfurocortante.

	� Higienize as mãos.
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Fonte: arquivo pessoal enf. Evelin Placido, Coren/SP 144982. Demarcação da região de administração no músculo dorsoglúteo.

REGIÃO VENTROGLÚTEA

A região ventroglutea é uma das melhores opções quanto à via de administra-

ção alternativa, pois oferece a melhor espessura de músculo, é livre de nervos 

e vasos sanguíneos, com uma camada mais estreita de gordura, além de apre-

sentar redução de dor durante a aplicação. 

Procedimentos para a administração de imunobiológicos na região ventroglútea: 

	� Higienize as mãos.

	� Confirme o imunobiológico a ser administrado. 

	� Prepare o imunobiológico conforme a sua apresentação. 

	� Identifique e confirme o usuário que irá recebê-lo.

	� Explique ao usuário sobre o procedimento a ser realizado.

	� Coloque a pessoa em decúbito dorsal ou em decúbito lateral com as 

pernas levemente fletidas, mantendo-a em posição confortável e segura, 

evitando acidentes durante o procedimento.

	� Avalie a região anatômica indicada para a administração, considerando a 

integridade e a massa muscular à palpação, evitando locais com nódulos 

ou doloridos, locais com cicatrizes, manchas, tatuagens e lesões.

Figura 18 
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Delimitação do ventroglúteo em adulto:

	� Para delimitação do ventroglúteo direito, coloca-se a região tênar da 

mão esquerda no trocânter maior do fêmur; espalmando-se a mão sobre 

o quadril.

	� Dedo indicador apontando para a espinha ilíaca ântero-superior direi-

ta; estende-se o dedo médio ao longo da crista-ilíaca e forma-se, com 

o indicador, um triângulo. 

	� Faz-se a punção no centro deste triângulo em ângulo de 90° (Figura 19). 

Para delimitação do quadril esquerdo, repete-se a técnica com a mão 

direita do vacinador.

Fonte: arquivo pessoal enf. Evelin Placido, Coren/SP 144982. Demarcação da região de administração na região ventroglútea.

Delimitação do ventrogluteo em criança:

	� Para delimitação do ventroglúteo direito, coloca-se vértice do dedo indi-

cador e médio da mão esquerda no trocânter maior do fêmur; espalman-

do-se a mão sobre o quadril.

	� Localiza-se com a primeira falange do dedo indicador, a espinha ilíaca 

ântero-superior direita; estende-se o dedo médio ao longo da crista-ilía-

ca e forma-se, com o indicador, um triângulo. 

	� Faz-se a punção no centro deste triângulo em ângulo de 90° (Figura 13). 

Para delimitação do quadril esquerdo, repete-se a técnica com a mão 

direita do vacinado.

	� Injete o imunobiológico lentamente (10 segundos|ml). 

	� Retire a agulha em movimento único e firme. 

Figura 19 
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	� Faça leve compressão no local com algodão seco. Não friccione o local 

onde a vacina foi aplicada.

	� Mantenha o usuário sentado, na unidade, por 15 minutos para prevenção de 

queda relacionada à reação psicogênica, especialmente em adolescentes.

	� Esteja atento aos sintomas que precedem o desmaio, como fraqueza, 

palidez e tontura.

	� Observe a ocorrência de eventos adversos imediatos. 

	� Despreze a seringa e a agulha utilizadas na caixa coletora de material 

perfurocortante.

	� Higienize as mãos.

Fonte: arquivo pessoal enf. Evelin Placido, Coren/SP 144982.

Idade Deltoide Ventro-glúteo Dorso-glúteo Vasto lateral

Prematuros – 0,50 ml – 0,50 ml

Neonatos – 0,50 ml – 0,50 ml

Lactentes – 1,0 ml – 1,0 ml

Crianças de 

3 a 6 anos
– 1,5 ml 1,0 ml 1,5 ml

Crianças de 

6 a 14 anos
0,50 ml 1,5 – 2,0 ml 1,5 – 2,0 ml 1,5 ml

Adolescentes 1,0 ml 2,0 – 2,5 ml 2,0 – 2,5 ml 1,5 – 2,0 ml

Adultos 1,0 ml 4,0 ml 4,0 ml 4,0 ml

Fonte: (Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, 2021).

Figura 20  
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11.1.3.6 Via Endovenosa (EV)

Na utilização da via endovenosa, o imunobiológico é introduzido diretamente na 

corrente sanguínea. É uma via que permite a administração de grandes volumes 

de líquidos e, também, de soluções que, por serem irritantes ou por sofrerem a 

ação dos sucos digestivos, são contraindicadas pelas demais vias parenterais e 

pela via oral, respectivamente. São administrados por essa via imunobiológicos 

como os soros antidiftérico e antibotulínico e os soros antiveneno. 

A administração pela via endovenosa (de soros) deve ser realizada em 

ambiente hospitalar.

Excepcionalmente, nas localidades onde a assistência hospitalar for de 

difícil acesso, esse procedimento deve ser feito em serviços de saúde 

com suporte para atendimentos de urgência e emergência decorrentes 

de possíveis eventos adversos, ou seja, deve dispor de equipamentos e 

medicamentos adequados e a presença de um médico.

Os locais mais utilizados para a administração de injeções endovenosas são 

as veias periféricas superficiais. 

A escolha da veia deve considerar: 

	� Acessibilidade. 

	� Mobilidade reduzida.

	� Ausência de nervos importantes. 

Procedimentos para administração endovenosa

Materiais necessários: 

	� Algodão. 

	� Álcool a 70%. 

	� Bandeja de inox para a organização do material. 

	� Braçadeira ou garrote. 

	� Cateter para punção venosa e conexão em y. 

	� Luvas de procedimento. 

	� Seringa e agulha apropriadas. 

	� Solução fisiológica ou glicosada a 5%. 

	� Equipo.

	� Material para fixação do cateter. 
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Procedimentos para a administração:

	� Higienize as mãos.

	� Confirme o imunobiológico a ser administrado, assim como o usuário 

que irá recebê-lo.

	� Explique ao usuário sobre o procedimento a ser realizado.

	� Escolha o local da punção venosa.

	� Coloque o usuário deitado ou sentado em posição confortável e se-

gura, evitando acidentes durante o procedimento.

	� Passe a braçadeira (garrote) acima do local escolhido, a fim de produ-

zir uma estase venosa.

	� Palpe a veia na qual será administrado o imunobiológico, utilizando o 

dedo indicador e o dedo médio.

	� Solte a braçadeira (garrote). 

	� Conecte o equipo ao frasco de solução fisiológica ou glicosada a 5%. 

	� Calce luvas.

	� Passe a braçadeira (garrote) e faça a antissepsia da pele com algo-

dão embebido em álcool a 70% friccionando por 30 segundos o lo-

cal escolhido para punção e aguarde 30 segundos até que a região 

esteja seca. 

	� Estique a pele, mantendo a veia fixa com o polegar de uma das mãos. 

	� Introduza a agulha na veia de forma delicada e firme com o bisel do 

cateter voltado para cima. 

	� Confirme visualmente o retorno venoso. 

	� Retire a braçadeira, fixe o cateter e instale a solução fisiológica ou 

glicosada a 5%. 

	� Prepare o imunobiológico conforme a prescrição médica e informa-

ções específicas apresentadas neste Manual. 

	� Administre conforme prescrição médica e informações específicas 

de cada soro. 

	� Controle o gotejamento da solução fisiológica ou glicosada a 5%, 

conforme a prescrição médica. 

	� Ao término do procedimento, retire o dispositivo de punção venosa 

com movimento único e firme. 

	� Despreze o material utilizado para a administração do imunobiológico 

conforme PGRSS institucional. 
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	� Observe a ocorrência de eventos adversos imediatos, 

	� Higienize as mãos. 

	� Registre o procedimento realizado no prontuário do usuário. 

     

Fonte: (Conselho Federal de Enfermagem, 2020).

Figura 21 
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12  IMUNOBIOLÓGICOS 

DISPONÍVEIS NOS SERVIÇOS 

DE VACINAÇÃO DO SUS: 

CARACTERÍSTICAS 

E ESPECIFICIDADES

12.1 Introdução 

A normatização técnica quanto ao uso dos imunobiológicos no âmbito do SUS 

é responsabilidade do Programa Nacional de Imunizações (PNI), inserindo-se 

neste contexto a decisão quanto à introdução do imunobiológico como inte-

grante do Calendário Nacional de Vacinação, bem como a ampliação de oferta 

e a definição dos imunobiológicos para situações especiais e para grupos po-

pulacionais específicos. 

As vacinas que integram a rotina de vacinação do PNI são as seguintes: 

	� Vacina BCG – BCG.

	� Vacina hepatite B (recombinante) – HB.

	� Vacina adsorvida hepatite A (inativada) – HAinf.

	� Vacina poliomielite 1 e 3 (atenuada) – VOPb.

	� Vacina poliomielite 1, 2 e 3 (inativada) – VIP. 

	� Vacina adsorvida difteria, tétano, pertussis, hepatite B (recombinante) 

e Haemophilus influenzae B (conjugada) – Penta.

	� Vacina adsorvida difteria, tétano e pertussis – DTP.

	� Vacina adsorvida difteria e tétano adulto – dT.

	� Vacina adsorvida difteria, tétano e pertussis (acelular) – dTpa.

	� Vacina rotavírus humano G1P [8] (atenuada) – ROTA.

	� Vacina febre amarela (atenuada) – VFA.

	� Vacina sarampo, caxumba, rubéola (atenuada) – SCR.

	� Vacina sarampo, caxumba, rubéola e varicela (atenuada) – SCRV.

	� Vacina meningocócica C (conjugada) – MenC.

	� Vacina meningocócica ACWY (conjugada) – MenACWY.

	� Vacina pneumocócica 10-valente (conjugada) – VPC10.

	� Vacina pneumocócica 23-valente (polissacarídica) – VPP23.

	� Vacina varicela (atenuada) — VZ.
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	� Vacina influenza trivalente (fragmentada e inativada) – INF3.

	� Vacina papilomavírus humano 6, 11, 16 e 18 (recombinante) – HPV4.

	� Vacina raiva (inativada) — VR.

Os soros e as imunoglobulinas que compõem as ações de imunização e que 

estão disponíveis em serviços estratégicos do SUS são:

	� Imunoglobulina humana antitétano.

	� Imunoglobulina humana anti-hepatite B.

	� Imunoglobulina humana antirrábica.

	� Imunoglobulina humana antivaricela.

	� Soro antiaracnídico (Loxosceles, Phoneutria e Tityus).

	� Soro antibotrópico (pentavalente).

	� Soro antibotrópico (pentavalente) e anticrotálico.

	� Soro antibotrópico (pentavalente) e antilaquético.

	� Soro antibotulínico AB (bivalente).

	� Soro anticrotálico.

	� Soro antidiftérico.

	� Soro antielapídico (bivalente).

	� Soro antiescorpiônico.

	� Soro antilonômico.

	� Soro antiloxoscélico (trivalente).

	� Soro antirrábico.

	� Soro antitetânico.

Os imunobiológicos utilizados a partir de indicação médica em situações es-

peciais e para grupos específicos, disponibilizados no Centro de Referência 

para Imunobiológicos Especiais (CRIE), são:

	� Vacina Haemophilus influenzae B (conjugada) – Hib.

	� Vacina pneumocócica 23-valente (polissacarídica) – VPP23.

	� Vacina pneumocócica 10-valente (conjugada) – VPC 10.

	� Vacina pneumocócica 13-valente (conjugada) – VPC 13.

	� Vacina adsorvida difteria e tétano infantil – DT.

	� Vacina adsorvida difteria, tétano e pertussis (acelular) – DTPa (infantil).

	� Vacina adsorvida difteria, tétano e pertussis (acelular) – dTpa (adulto).

	� Vacina adsorvida hepatite A (inativada) – HAad. 

	� Vacina hepatite B (recombinante) – HB.
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	� Vacina varicela (atenuada) – VZ. 

	� Vacina poliomielite 1, 2 e 3 (inativada) – VIP.

	� Imunoglobulina humana anti-hepatite B (IGHAHB). 

	� Imunoglobulina humana antivaricela (IGHAVZ).

	� Imunoglobulina humana antirrábica (IGHAR). 

	� Imunoglobulina humana antitétano (IGHAT).

	� Vacina influenza trivalente (fragmentada e inativada).

	� Vacina meningocócica C (conjugada) – MenC.

	� Vacina meningocócica ACWY (conjugada) – MenACWY.

	� Vacina papilomavírus humano 6, 11, 16 e 18 (recombinante) – HPV4. 

	� Vacina hexa acelular. 

Usuários do CRIE poderão ser vacinados nas salas de vacinação com os imu-

nobiológicos disponibilizados especificamente para este público, a depender 

da organização funcional de cada localidade, desde que estritamente acom-

panhados por relatório clínico e prescrição médica. Mais detalhes poderão ser 

obtidos mediante consulta ao Manual dos Centros de Referência para Imunobio-

lógicos Especiais (CRIE). 

12.2 Descrição e especificidades de vacinas disponíveis no SUS  

12.2.1 Vacina BCG – BCG

Apresentação: a vacina BCG é apresentada sob a forma liofilizada em ampola 

multidose, acompanhada do respectivo diluente. 

Composição: a vacina BCG é preparada com bacilos vivos, a partir de cepas do 

Mycobacterium bovis, atenuadas com glutamato de sódio. As subcepas utiliza-

das no Brasil são a Moureau – Rio de Janeiro, e a estirpe Moscow 361 I. 

Indicação: a vacina BCG é indicada para prevenir as formas graves da tuber-

culose (miliar e meníngea). Indicada também para comunicantes de pessoas 

portadoras de hanseníase que não apresentem sinais e sintomas da doença. 

A vacina é indicada em dose única ao nascer, conforme Calendário Nacional de 

Vacinação. Na rotina, a vacina pode ser administrada em crianças até 4 anos, 

11 meses e 29 dias, ainda não vacinadas. 

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

esta vacina está também contraindicada para comunicantes de hanseníase 

nas seguintes situações:
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	� Usuários a partir dos 5 anos de idade portadores de HIV, mesmo que 

assintomáticos e sem sinais de imunodeficiência.

	� Gestantes. 

A administração da vacina BCG deve ser adiada quando a criança 

apresentar peso inferior a 2 kg, devido à escassez do tecido cutâneo 

(panículo adiposo), e quando apresentar lesões graves de pele.

Crianças expostas, durante a gestação, ao uso de anticorpo monoclonal 

pela mãe,  por exemplo anti-TNFs e rituximabe, devem ter a vacinação 

adiada pelo período de 6 a 12 meses a contar da última dose da medicação 

recebida durante a gestação, pois essas medicações atravessam a barreira 

placentária, ocasionando imunossupressão temporária na criança. 

Durante o aleitamento materno, o anticorpo monoclonal administrado à 

mãe não é transferido à criança pela amamentação. Assim, crianças em 

aleitamento materno cuja mãe recebeu tratamento com anticorpo mo-

noclonal no pós-parto (mas não durante a gestação) devem receber as 

vacinas vivas e inativadas do Calendário Nacional de Vacinação. 

Esquema, dose e volume: dose única o mais precocemente possível, prefe-

rencialmente após o nascimento, ainda na maternidade. 

No caso de contato intradomiciliar de paciente com diagnóstico de hanseníase 

que não apresenta sinais e sintomas, independentemente de ser paucibacilar 

(PB) ou multibacilar (MB), o esquema de vacinação deve considerar a história 

vacinal do contato da seguinte forma: 

	� Contatos intradomiciliares com menos de 1 ano de idade comprovada-

mente vacinados não necessitam da administração de outra dose de BCG. 

	� Para contatos intradomiciliares com mais de 1 ano de idade, adote o 

seguinte esquema:

▶	Contato domiciliar sem cicatriz vacinal ou na incerteza da existência 

de cicatriz vacinal: administre uma dose de BCG. 

	▶ Contato domiciliar comprovadamente vacinado com a primeira dose: 

administre outra dose de BCG (mantenha o intervalo mínimo de seis 

meses entre as doses). 

	▶ Contato domiciliar com duas doses ou cicatrizes: não administre 

nenhuma outra dose. 

A vacina BCG para crianças expostas ao HIV segue as seguintes recomendações: 

	� Deve-se administrar ao nascimento ou o mais precocemente possível.
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	� Criança que chega ao serviço, ainda não vacinada, poderá receber BCG se 

assintomática e sem sinais de imunodepressão e com prescrição médica.

	� A partir dos 5 anos de idade, pessoas portadoras de HIV não devem ser 

vacinadas, mesmo que assintomáticas e sem sinais de imunodeficiência. 

A presença da cicatriz vacinal é considerada como dose para efeito de 

registro, independentemente do tempo transcorrido desde a vacinação 

até o aparecimento da cicatriz.

Para crianças que foram vacinadas com a vacina BCG e que não apresentem 

cicatriz vacinal NÃO revacine. 

Os recém-nascidos contatos de indivíduos bacilíferos não deverão ser 

vacinados ao nascer. Ver orientação do quadro a seguir. 

Ao vacinar comunicante de paciente de hanseníase, respeite o intervalo 

de seis meses da dose anterior. Administre um pouco acima (± 1 cm) da 

cicatriz existente.

Em gestante contato de indivíduo portador de hanseníase, a vacinação 

contra BCG deve ser adiada para o pós-parto. 

De modo geral, a prova tuberculínica (PT) não está recomendada 

antes ou depois da administração da vacina BCG. No entanto, ela será 

realizada em recém-nascidos (RNs) contatos de pessoas bacilíferas 

após a quimioprofilaxia com isoniazida (H). Se o resultado da PT for 

≥5 mm, a H deve ser mantida por mais três meses, completando seis 

meses de tratamento, e o RN não deverá ser vacinado para BCG, uma vez 

que já entrou em contato como bacilo da tuberculose. Caso resultado da 

PT <5 mm, a H deve ser interrompida e a vacinação para BCG efetuada. 

Caso o RN tenha sido inadvertidamente vacinado, recomenda-se 

o uso de H por seis meses e não está indicada a realização da PT. 

Para mais informações, consultar o Manual de Recomendações para 

o Controle da Tuberculose no Brasil. 

O volume da dose e via de administração: Laboratório FAP: 0,1 mL via intra-

dérmica; e Laboratório Serum Institute of India: 0,05 mL em crianças recém-

-nascidas até 11 meses e 29 dias e 0,1 mL para pessoas a partir de 1 ano de 

idade, via intradérmica.

Conservação: pós-reconstituição a vacina deve ser conservada de +2oC a +8oC 

(sendo ideal +5oC) e protegida da luz. Não congelar.

Simultaneidade de administração: a vacina BCG pode ser administrada si-

multaneamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação, 

sem necessidade de qualquer intervalo. 
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Via de administração: a vacina é administrada por via intradérmica na região do 

músculo deltoide direito, no nível da inserção inferior, na face externa superior do 

braço direito, adotado para facilitar a identificação da cicatriz em avaliações da 

atividade de vacinação. Quando essa recomendação não puder ser seguida por 

questões anatômicas, presenças de lesões ou procedimentos que impossibilitem 

a administração no sítio anatômico indicado, registre o local da administração no 

comprovante de vacinação e no sistema de informação da vacinação.  

Procedimentos específicos no preparo da vacina BCG: além das orientações 

gerais de preparo das vacinas, devem ser observadas algumas orientações 

específicas:

1.	 O profissional deve paramentar-se com óculos de proteção.

2.	Aspire todo o diluente com a seringa e a agulha, deixando-a reservada e 

protegida com a ampola.

3.	Bata levemente com o dedo na ampola ou frasco ampola que contém o 

liófilo (pó) para que ele se deposite no fundo.

4.	Verifique se o gargalo da ampola está seco; quando da apresentação 

em frasco ampola, retire o lacre de proteção e verifique se a borracha 

está seca.

5.	Envolva a ampola com o saco plástico da embalagem.

6.	Abra (quebre) a ampola no ponto demarcado.

7.	 Retire o plástico lentamente, para que o ar penetre na ampola de forma 

gradual.

Como a vacina BCG é fechada a vácuo, quando o ar entra bruscamente 

no interior da ampola, o liófilo pode ser expulso sob a forma de aerossol e 

contaminar o ambiente.

Injete o diluente lentamente pelas paredes da ampola ou do frasco ampola 

que contém o liófilo, umedecendo-o. Este procedimento visa minimizar a 

formação de bolhas no interior da ampola ou do frasco ampola.

8.	Realize um movimento rotatório em sentido único com a ampola até 

obter uma suspensão homogênea.

9.	Apoie a ampola com a vacina reconstituída (envolvida no saco plástico 

da embalagem) em um recipiente para o armazenamento no interior da 

caixa térmica ou da câmara refrigerada.

O uso do saco plástico ou da embalagem da seringa tem por finalidade 

proteger a vacina da poeira e de gotículas de água. Antes de aspirar cada 

dose, é importante homogeneizar a vacina. 

Para a apresentação em frasco ampola, NÃO utilize embalagem de plástico 
para o armazenamento.
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10.	Aspire o volume a ser administrado, verificando, na graduação da seringa, 

se a dosagem está correta.

11.	 Recoloque o frasco da vacina no recipiente, dentro da câmara ou caixa 

térmica, até a aspiração de nova dose. 

A vacina BCG, uma vez reconstituída, pode ser usada por um prazo máximo 

de 6 horas se mantida em temperatura adequada (+2oC a +8oC) e se forem 

adotados os cuidados que evitem a sua contaminação.

Procedimentos específicos para a administração da vacina BCG: adotar as 

orientações gerais de técnica de administração das vacinas já descritas.

Procedimentos específicos após a administração da vacina BCG: além das 

orientações gerais dos procedimentos pós-administração das vacinas, devem 

ser observadas algumas orientações específicas: 

	� Imediatamente após a injeção da vacina BCG, aparece, no local, uma 

pápula de aspecto esbranquiçado e poroso (semelhante à casca de la-

ranja), com bordas bem nítidas e delimitadas.

	� Não realize compressão mecânica sobre a pápula, pois ela desaparecerá 

posteriormente.

	� Oriente os pais ou responsáveis ou o usuário, sobre a evolução normal da 

lesão vacinal e os cuidados com ela: não cubra a úlcera que resulta da 

evolução normal da lesão vacinal; não faça uso de compressas; o local 

deve ser sempre limpo com água e sabão; NÃO colocar qualquer medi-

camento nem realizar curativo. 

	� Algumas crianças podem não desenvolver a cicatriz vacinal. Nessa situa-

ção, a revacinação NÃO está indicada. 

A lesão vacinal de BCG evolui da seguinte forma:

3 a 4 semanas após a administração surge um nódulo (caroço) no local.

Entre 4 e 5 semanas, o nódulo evolui para uma pústula (ferida com pus).

Em seguida, evolui para uma úlcera (ferida aberta) de 4 a 10 mm de 

diâmetro.

Entre 6 e 12 semanas, finalmente forma-se uma crosta (ferida com casca, 

em processo de cicatrização).
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12.2.2 Vacina hepatite B (recombinante) – HB

Apresentação: a vacina hepatite B (recombinante) é apresentada sob a forma 

líquida, em frasco unidose ou multidose.

Composição: a vacina hepatite B (recombinante) contém o antígeno recom-

binante de superfície (HBsAg), que é purificado por vários métodos físico-quí-

micos e adsorvido por hidróxido de alumínio, tendo o timerosal como conser-

vante. 

Indicação: a vacina é indicada para a prevenção da infecção pelo vírus da he-

patite B. O PNI recomenda a vacinação para toda população, conforme Calen-

dário Nacional de Vacinação. 

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

a vacina hepatite B (recombinante) não possui contraindicações específicas. 

Esquema, dose e volume: Três doses. 

	� Ao nascer: administre uma dose o mais precocemente possível, nas pri-

meiras 24 horas, preferencialmente nas primeiras 12 horas, ainda na ma-

ternidade ou na primeira visita ao serviço de saúde, até 30 dias de vida.

	� Crianças menores de 1 ano: iniciar esquema de 3 doses com a vacina 

Penta [vacina adsorvida difteria, tétano, pertussis, hepatite B (recombinan-

te) e Haemophilus influenzae B (conjugada)], aos 2 , 4 e 6 meses de idade. 

	� Crianças de 1ano até 6 anos 11 meses e 29 dias: sem comprovação ou 

com o esquema incompleto, iniciar ou complementar com a vacina Pen-

ta, conforme normatizações disponíveis na descrição das características 

e especificidades da vacina Penta. 

Pessoas a partir de 7 anos de idade: 

	� Sem comprovação vacinal: administrar 3 doses da vacina hepatite B com 

intervalo de 30 dias entre a primeira e a segunda dose e de 6 meses en-

tre a primeira e a terceira dose (0, 1 e 6 meses). 

	� Com esquema vacinal incompleto: não reiniciar o esquema, apenas 

completá-lo conforme situação encontrada.

	� Para gestantes em qualquer faixa etária e idade gestacional: adminis-

trar 3 doses da vacina hepatite B (0, 1 e 6 meses), considerando o histó-

rico de vacinação anterior e os intervalos preconizados entre as doses. 

Caso não seja possível completar o esquema durante a gestação, este 

deverá ser concluído após o parto, preferencialmente ainda no puerpério.
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Em maiores de 7 anos, quando há interrupção do esquema de vacinação, 

ocasionando atraso na realização de doses da vacina hepatite B, o 

esquema de vacinação NÃO precisa ser reiniciado e recomenda-se utilizar 

o esquema acelerado, conforme descrito abaixo:

	� O intervalo mínimo entre a primeira e a segunda dose: 1 mês.

	� O intervalo mínimo entre a segunda e terceira dose: 2 meses. 

	� O intervalo mínimo entre a primeira e terceira dose: 4 meses.

Logo após o nascimento, os recém-nascidos (RNs) de mulheres com HBV 

(HBsAg reagente) devem receber imunoglobulina humana anti-hepatite B 

(IGHaHB) e a primeira dose do esquema da vacina hepatite B. As demais 

doses serão feitas aos 2, 4 e 6 meses, com a vacina Penta. Nesse caso, 

reforça-se a importância da vacina hepatite B ser administrada na sala 

de parto ou nas primeiras 12 horas e, se não for possível, em até 24 horas 

após o parto, podendo a imunoglobulina ser administrada no máximo até 

7 dias de vida, pois essa ação previne a transmissão perinatal da hepatite 

B em mais de 90% dos RNs. Recomenda-se consultar o Protocolo Clínico 

e Diretrizes Terapêuticas para prevenção da Transmissão Vertical de HIV, 

Sífilis e Hepatites Virais. 

Para pessoas com condições clínicas especiais recomenda-se consultar o 

Manual dos Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE).

O volume da dose da vacina hepatite B a ser administrada varia conforme a 

faixa etária e o fabricante, podendo ser sendo de 0,5 ou 1 ml. 

Conservação: a vacina é conservada de +2oC a +8oC (sendo ideal +5oC), e pro-

tegida da luz. Não congelar.

Simultaneidade de administração: a vacina hepatite B pode ser administrada 

simultaneamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacina-

ção, sem necessidade de qualquer intervalo.

Via de administração: a vacina é administrada por via intramuscular.

 Em crianças menores de 2 anos de idade, administrar preferencialmente no 

músculo vasto lateral da coxa ou no ventroglúteo. Em maiores de 2 anos, a 

administração pode ser realizada nas regiões que compreendem o músculo 

deltoide, no vasto lateral da coxa ou ventroglúteo.

Em usuário portador de doenças hemorrágicas, a vacina pode ser administra-

da por via subcutânea. A região dorso glútea não deve ser utilizada na rotina 

para administração da vacina hepatite B, porém, quando não for possível apli-

car em outro local essa região poderá ser utilizada com delimitação rigorosa.  
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Procedimentos específicos para o preparo da vacina hepatite B: além das 

orientações gerais de preparo das vacinas, devem ser observadas algumas 

orientações específicas para a vacina hepatite B:

	� Antes de aspirar cada dose, faça movimentos rotatórios com o frasco da 

vacina em sentido único, para homogeneização, evitando, assim, eventos 

adversos locais mais intensos, principalmente em razão da presença do 

hidróxido de alumínio como adjuvante. 

	� Certifique-se de aspirar o volume correto indicado à faixa etária da pes-

soa que receberá a vacina. 

Procedimentos específicos para a administração da vacina hepatite B: além 

das orientações gerais de técnica de administração das vacinas, não há proce-

dimento específico para administração. 

Procedimentos específicos após a administração da vacina de hepatite B: 

além das orientações gerais dos procedimentos pós-administração das vaci-

nas, devem ser observadas algumas orientações específicas para essa vacina:

	� Em pessoas com doenças hemorrágicas, imediatamente após a adminis-

tração da vacina hepatite B, faça compressão por 5 minutos no local da 

aplicação com algodão seco. 

Revacinação 

A revacinação não é indicada de maneira rotineira em pessoas imunocom-

petentes, previamente vacinadas quando crianças, adolescentes ou adultos. 

Entretanto, a revacinação deverá ser feita quando os títulos de anti-HBs forem 

<10 mUI/mL em indivíduos pertencentes aos grupos descritos a seguir:

1.	 Lactentes nascidos de mães HBs-Ag positivas que apresentarem títulos 

de anti-HBs <10 mUI/mL, após completar o esquema vacinal, devem 

receber uma nova dose da vacina hepatite B e serem testados para a 

presença de anticorpos anti-HBs, um a dois meses após a vacinação. Os 

lactentes que apresentarem títulos de anti-HBs ≥10 mUI/mL após esta      

quarta dose não necessitam receber novas doses de vacina hepatite B. 

Lactentes que não conseguirem atingir os títulos de anti-HBs ≥10 mUI/mL 

após a quarta dose da vacina deverão receber duas doses adicionais da 

vacina (ou seja, completar um segundo esquema de vacinação), seguidas 

de um novo teste sorológico um a dois meses depois. Uma alternativa 

em crianças que não apresentaram resposta de anticorpos anti-HBs ≥10 

mUI/mL após o esquema básico de três doses consiste em administrar 

três doses adicionais da vacina hepatite B e checar a resposta sorológica 

um a dois meses após a terceira dose do segundo esquema vacinal. 

As evidências atualmente disponíveis não sustentam a realização de 

novas doses de vacina em indivíduos que receberam previamente dois 

esquemas completos de três doses (totalizando seis doses) da vacina 

hepatite B e que não obtiveram resposta de anti-HBs ≥10 mUI/mL.
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2.	Pacientes em hemodiálise: pacientes em hemodiálise, que se encontram 

em risco de infecção, devem receber quatro doses com o dobro do 

volume da dose para a idade, esquema de 0/1/2/6 meses e realizar 

anualmente testes sorológicos. Se não reagente (<10 mUI/mL), repetir 

esquema vacinal. Retestar anualmente e fazer reforço para os que 

apresentarem títulos menores que 10 mUI/mL na retestagem, conforme 

orientação do Manual dos CRIE, caso apresentem títulos de anti-HBs <10 

mUI/mL.

3.	Profissionais de saúde: profissionais de saúde devem receber três doses 

(0,1 e 6 meses) e serem testados para a presença de anticorpos anti-HBs 

um a dois meses após a última dose do esquema vacinal. Caso os títulos 

de anti-HBs forem <10 mUI/mL, repetir o esquema, conforme orientação 

do Manual dos CRIE.

4.	Outros pacientes com condições de imunossupressão (por exemplo, 

transplantados de medula óssea, pessoas que vivem com HIV, e 

pessoas recebendo quimioterapia): consultar orientações do Manual 

dos CRIE. 	

12.2.3 Vacina adsorvida difteria, tétano, pertussis, hepatite B 

(recombinante) e Haemophilus influenzae B (conjugada) – Penta

Apresentação: vacina adsorvida difteria, tétano, pertussis, hepatite B (recom-

binante) e Haemophilus influenzae B (conjugada) e Haemophilus influenzae B 

(vacina Penta) é apresentada sob a forma líquida em frascos uni ou multido-

ses dose. 

Composição: a vacina é composta pela combinação de toxoides purificados 

de difteria e tétano, suspensão celular inativada de Bordetella pertussis (células 

inteiras), antígeno de superfície da hepatite B (recombinante) e oligossacaríde-

os conjugados de Haemophilus influenzae B (conjugada). Tem como adjuvante 

o fosfato de alumínio e como conservante o timerosal. 

Indicação: é indicada para a prevenção da infecção por difteria, tétano, coque-

luche, hepatite B e infecções causadas pelo Haemophilus influenzae b. Na ro-

tina dos serviços, recomenda-se a vacinação de lactentes a partir de 2 meses 

e de crianças até 6 anos, 11 meses e 29 dias, conforme o Calendário Nacional 

de Vacinação.

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

a vacina Penta está contraindicada a partir de 7 anos de idade e também para 

crianças que apresentarem quadro neurológico em atividade ou quando, após 

dose anterior, a criança registrar qualquer das seguintes manifestações: 

	� Convulsão nas primeiras 72 horas após a administração da vacina.

	� Episódio hipotônico-hiporresponsivo nas primeiras 48 horas após a ad-

ministração da vacina.

	� Encefalopatia aguda grave depois de sete dias após a administração de 

dose anterior da vacina. 
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Nas situações supracitadas, encaminhar para o Centro de Imunobiológico 

Especial ou solicitar ao município o imunobiológico especial para continuidade 

do esquema.

Esquema, dose e volume: o esquema corresponde a três doses, administra-

das aos 2, 4 e 6 meses de idade, com intervalo de 60 dias entre as doses, e 

mínimo de 30 dias. A terceira dose não deverá ser administrada antes dos 6 

meses de idade. São necessárias doses de reforço com a vacina adsorvida 

difteria, tétano e pertussis (DTP), que devem ser administradas aos 15 meses (1º 

reforço) e aos 4 anos de idade (2º reforço), conforme estabelecido pelo Calen-

dário Nacional de Vacinação.

Crianças até 6 anos, 11 meses e 29 dias, sem comprovação ou com esquema 

vacinal incompleto, iniciar ou completar esquema com Penta. 

Caso não seja possível completar o esquema com a vacina Penta em crianças 

até 6 anos, 11 meses e 29 dias, deve-se completar o esquema com as vacinas 

dupla adulto (dT) e hepatite B monovalente, respeitando o intervalo preconi-

zado entre as doses, conforme normatizações disponíveis na descrição das 

características e especificidades das respectivas vacinas.

Idade mínima: em situações especiais o início do esquema poderá ser 

com 6 semanas (1 mês e 15 dias). Não deve ser admistrada antes desta 

idade, pois poderá induzir tolerância imunológica as doses adicionais aos 

componentes pertussis e HiB.

Idade máxima: pode ser administrada até 6 anos, 11 meses e 29 dias. 

O volume a ser administrado é de 0,5 mL. 

Conservação: a vacina deve ser conservada entre +2oC e +8oC (sendo ideal 

+5oC) e protegida da luz. Não congelar. 

Simultaneidade de administração: A vacina Penta pode ser administrada si-

multaneamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação 

do Ministério da Saúde, sem necessidade de qualquer intervalo entre as va-

cinas. 

Via de administração: a vacina é administrada por via intramuscular. Em crian-

ças menores de 2 anos de idade, administrar preferencialmente no músculo 

vasto lateral da coxa ou no ventroglúteo.  Em maiores de 2 anos, a administra-

ção pode ser realizada nas regiões que compreendem o músculo deltoide, 

dorsoglúteo, no vasto lateral da coxa ou ventroglúteo.

Para crianças, o músculo vasto lateral na coxa anterolateral é o preferido. 

O músculo deltoide pode ser usado se a massa muscular for adequada.



MANUAL DE NORMAS E PROCEDIMENTOS PARA VACINAÇÃO

187

Devido ao risco de menor resposta imune ao componente hepatite B, 

quando administrado no tecido subcutâneo em razão da maior quantidade 

de tecido adiposo, situação em que a vacina pode não ser inoculada no 

interior do músculo, não é recomendada a administração na região dorso 

glútea. Porém, em situações de má formação anatômica, não havendo 

possibilidade de administrar em outra região, excepcionalmente poderá 

ser utilizado a região dorsoglútea.

Procedimentos específicos no preparo da vacina Penta: além das orientações 

gerais de preparo das vacinas, devem ser observadas algumas orientações 

específicas para essa vacina:

	� Antes de aspirar cada dose, faça movimentos rotatórios com o frasco da 

vacina, em sentido único, para sua homogeneização, evitando, assim, 

eventos adversos locais mais intensos, principalmente em razão da pre-

sença do hidróxido de alumínio como adjuvante. 

Procedimentos específicos para a administração da vacina Penta: além das 

orientações gerais de técnica de administração das vacinas, não há orienta-

ções específicas para essa vacina.

Procedimentos específicos após a administração da vacina Penta: além das 

orientações gerais de técnica de administração das vacinas, não há orienta-

ções específicas após a administração da vacina Penta.

12.2.4 Vacina adsorvida difteria, tétano e pertussis – DTP

Apresentação: a vacina adsorvida difteria, tétano e pertussis (DTP ou tríplice 

bacteriana) é apresentada sob a forma líquida, em frasco multidose.

Indicação: a vacina protege contra a difteria, o tétano e a coqueluche. Está re-

comendada para crianças de um até 6 anos 11 meses e 29 dias de idade como 

dose de reforço do esquema básico da vacina Penta, conforme Calendário 

Nacional de Vacinação. 

Composição: esta vacina é composta pela combinação de toxoides purifica-

dos de difteria e tétano e suspensão celular inativada de Bordetella pertussis 

(células inteiras), tendo o hidróxido de alumínio como adjuvante e o timerosal 

como conservante. 

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

a vacina DTP está contraindicada a partir de 7 anos de idade e também para 

crianças que apresentarem quadro neurológico em atividade ou quando, após 

dose anterior, a criança registrar qualquer das seguintes manifestações: 

	� Convulsão nas primeiras 72 horas após a administração da vacina.

	� Episódio hipotônico-hiporresponsivo nas primeiras 48 horas após 

a administração da vacina.

	� Encefalopatia aguda grave depois de sete dias após a administração 

de dose anterior da vacina. 
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Nas situações supracitadas, encaminhar para o Centro de Imunobiológico Es-

pecial ou solicitar ao município o imunobiológico especial para continuidade 

do esquema.

Esquema, dose e volume: o primeiro reforço deve ser administrado aos 15 me-

ses e o segundo, aos 4 anos de idade. 

A idade máxima da criança para administrar as vacinas que possuem o com-

ponente pertussis de células inteiras (DTP) é 6 anos, 11 meses e 29 dias. A partir 

de 7 anos de idade, as doses necessárias serão administradas com a vacina ad-

sorvida difteria e tétano adulto (dT).

Ao indicar a vacina DTP, considere as doses administradas anteriormente 

e não reinicie o esquema. Se o esquema básico não for iniciado ou 

completado até a idade de 6 anos, 11 meses e 29 dias, as doses necessárias 

serão administradas com a vacina adsorvida difteria e tétano adulto (dT).

Em crianças entre 15 meses a 6 anos, 11 meses e 29 dias de idade, sem 

dose de reforço: deve-se administrar o 1º reforço, e agendar o 2º reforço 

com intervalo de seis meses. Deve-se atentar para o intervalo de seis 

meses entre as doses.

Em crianças com 6 anos de idade sem nenhuma dose de reforço, deve-se 

administrar o 1º reforço. Na impossibilidade de manter o intervalo de seis 

meses entre as doses de reforço, deve-se agendar o primeiro reforço de 

dT a partir de seis mês do primeiro reforço da DTP. Seguir com os reforços 

de dT a cada dez anos.

     

Nos comunicantes domiciliares e escolares de casos de difteria ou coquelu-

che menores de 7 anos de idade não vacinados, com esquema incompleto 

ou com situação vacinal desconhecida, atualize a situação vacinal conforme 

orientações do esquema da vacina Penta ou da DTP.

O volume da vacina a ser administrado é de 0,5 mL. 

Conservação: a vacina é conservada entre +2oC e +8oC (sendo ideal +5oC), não 

podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potência ou 

cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 

Simultaneidade de administração: a vacina DTP pode ser administrada si-

multaneamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação, 

sem necessidade de qualquer intervalo entre as vacinas.

Via de administração: a vacina é administrada por via intramuscular profunda. 

Em crianças menores de 2 anos de idade, administrar preferencialmente no 

músculo vasto lateral da coxa ou no ventroglúteo. Em maiores de 2 anos, a 

administração pode ser realizada nas regiões que compreendem o músculo 

deltoide, dorsoglúteo, no vasto lateral da coxa ou ventroglúteo.
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Procedimentos específicos no preparo da vacina DTP: além das orientações 

gerais de preparo das vacinas, devem ser observadas algumas orientações 

específicas para essa vacina:

	� Antes de aspirar cada dose, faça movimentos rotatórios com o frasco 

da vacina em sentido único, para sua homogeneização, evitando, assim, 

eventos adversos locais mais intensos, principalmente em razão da pre-

sença do hidróxido de alumínio como adjuvante. 

Procedimentos específicos para a administração da vacina DTP: além das 

orientações gerais de técnica de administração das vacinas, não há orienta-

ções específicas para a administração dessa vacina.

Procedimentos específicos após a administração da vacina DTP: além das 

orientações gerais após a administração das vacinas, não há orientações es-

pecíficas após a administração dessa vacina.

12.2.5 Vacina poliomielite 1, 2 e 3 (inativada) – VIP

Apresentação: a vacina poliomielite 1, 2 e 3 (inativada) é apresentada sob a 

forma líquida em frasco multidose. 

Composição: a VIP contém os vírus da poliomielite dos tipos 1, 2 e 3, obtidos 

em cultura celular e inativados por formaldeído. Contém hidróxido de alumínio 

como adjuvante.

Indicação: a VIP é indicada para prevenir contra a poliomielite causada por 

vírus dos tipos 1, 2 e 3. A vacinação é recomendada para crianças aos 2, 4 e 6 

meses, oportunamente, e para o resgate de não vacinados, até 4 anos, 11 me-

ses e 29 dias de idade, como doses do esquema básico, conforme Calendário 

Nacional de Vacinação. 

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

não há contraindicações específicas para a VIP. 

Esquema, dose e volume: essa vacina é administrada em esquema de três 

doses, aos 2, 4 e 6 meses de idade, com intervalo de 60 dias entre as doses e 

mínimo de 30 dias. 

Para criança filha de mãe HIV positivo, administre somente a vacina VIP 

inclusive nos reforços, mesmo antes da definição diagnóstica.

O volume da vacina a ser administrado é de 0,5mL. 

Conservação: a VIP deve ser conservada de +2oC a +8oC (sendo ideal +5oC) e 

protegida da luz. Não congelar.

Simultaneidade de administração: a VIP pode ser administrada simultanea-

mente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação, sem ne-

cessidade de qualquer intervalo. 
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Via de Administração: a vacina é administrada por via intramuscular em crian-

ças menores de 2 anos no músculo vasto lateral da coxa ou no ventroglúteo, 

nos maiores de 2 anos, a administração pode ser realizada nas regiões que 

compreendem o músculo deltoide, dorsoglúteo, no vasto lateral da coxa ou 

ventroglúteo.

A via subcutânea também pode ser usada em situações especiais, como ca-

sos de doenças hemorrágicas. 

Procedimentos específicos no preparo da VIP: além das orientações gerais de 

técnica de administração das vacinas, algumas orientações específicas devem 

ser observadas para a administração dessa vacina:

	� Antes de aspirar cada dose, faça movimentos rotatórios com o frasco da 

vacina em sentido único, para sua homogeneização, minimizando o risco 

de eventos adversos locais mais intensos, principalmente em razão da 

presença do hidróxido de alumínio como adjuvante. 

Procedimentos específicos na administração da VIP: adotar as orientações 

gerais de técnica de administração das vacinas já descritas.

Procedimentos específicos após a administração da VIP: além das orienta-

ções gerais a serem adotadas após a administração das vacinas, não há orien-

tações específicas.

12.2.6 Vacina poliomielite 1 e 3 (atenuada) – VOPb

Apresentação: a vacina poliomielite 1 e 3 (atenuada) é apresentada sob a for-

ma líquida em bisnaga plástica, multidose.

Composição: a vacina é bivalente, ou seja, contém dois tipos (1 e 3) de po-

liovírus. Tem como adjuvante o cloreto de magnésio e como conservantes a 

estreptomicina e a eritromicina. 

Indicação: a VOPb é indicada como reforço para prevenir a poliomielite cau-

sada por vírus dos tipos 1 e 3. A vacinação é recomendada para crianças de 15 

meses até menores de 5 anos (4 anos 11 meses e 29 dias) de idade como dose 

de reforço, conforme Calendário Nacional de Vacinação.

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, a 

VOPb está contraindicada nas seguintes situações: 

	� Usuários com imunodeficiência humoral ou mediada por células com ne-

oplasias ou usuários que estão fazendo uso de terapia imunossupressora.

	� Usuários que apresentaram poliomielite paralítica associada à dose ante-

rior desta mesma vacina.

	� Usuários que estejam em contato domiciliar com pessoas imunodefi-

cientes suscetíveis.

	� Lactentes e crianças internadas em unidade de terapia intensiva (UTI). 
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Esquema, dose e volume: duas doses de reforço, sendo o primeiro aos 15 me-

ses e o segundo aos 4 anos de idade. O primeiro reforço deve ser administrado 

com intervalo mínimo de seis meses após a última dose do esquema básico 

(terceira dose de VIP). Entre o primeiro e o segundo reforço, mantenha o inter-

valo mínimo de seis meses. Na rotina dos serviços, a vacina é recomendada 

para crianças até 4 anos 11 meses e 29 dias. Cada dose da vacina corresponde 

a duas gotas. 

NÃO REPITA a dose se a criança regurgitar, cuspir ou vomitar.

Para usuários com 5 anos de idade ou mais sem comprovação vacinal 

ou com esquema incompleto, deve-se administrar a vacina VOP, 

excepcionalmente, em situação de viagem para áreas com recomendação 

de vacinação, devido à circulação viral. As áreas com circulação de 

poliovírus devem ser consultadas no site da Anvisa. Administre as doses 

da VOP com intervalo de 60 dias entre elas, em um mínimo de 30 dias. 

Deve-se considerar a situação vacinal encontrada.

Conservação: deve ser conservada de +2°C a +8°C (sendo ideal +5°C) e protegi-

da da luz. Não congelar.

Simultaneidade de administração: a VOPb pode ser administrada simulta-

neamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação, sem 

necessidade de qualquer intervalo. 

Via de administração:  a vacina é administrada por via oral. 

Procedimentos específicos no preparo da VOPb: além das orientações gerais 

para o preparo das vacinas, não há orientações específicas.

Procedimentos específicos para a administração da VOPb: além das orienta-

ções gerais de técnica de administração das vacinas, devem ser observadas 

algumas orientações específicas para a administração da VOPb.

1)	Abra a bisnaga e mantenha sua tampa na mão.

2)	Mantenha a bisnaga na posição oblíqua (45o) com o bico conta-gotas 

para baixo.

3)	Faça uma leve pressão na bisnaga (sempre na posição oblíqua) para 

pingar a primeira gota sobre a língua do usuário a ser vacinado.

4)	Coloque a bisnaga na posição vertical para administrar a segunda dose 

(para permitir a formação de uma nova gota, evitando a saída de ar).

5)	Tampe e recoloque a bisnaga na caixa térmica até a administração da 

próxima dose. 
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Nas situações de grande demanda, como em campanhas por exemplo, 

evite o contato prolongado da bisnaga da vacina com o calor da mão, 

utilizando mais de uma bisnaga, alternando-as a cada administração.

Nas atividades extramuros (campanha, intensificação e bloqueio), despreze 

as sobras da vacina ao término da jornada de trabalho, devido às variações 

de temperatura.

Não administre mais de duas gotas.

Para não contaminar o bico da bisnaga, evite que o bico tenha contato com a 

boca do usuário. Caso isso aconteça, despreze o restante das doses.

Não é necessário fazer intervalo entre a alimentação (inclusive leite 

materno) e a administração da vacina.

Procedimentos específicos após a administração da VOPb: além das orienta-

ções gerais após a administração das vacinas, não há orientações específicas.

12.2.7 Vacina pneumocócica 10-valente (conjugada) – VPC10

Apresentação:  a vacina pneumocócica 10-valente (conjugada) é apresentada 

sob a forma líquida em frasco unidose. 

Composição: a vacina pneumocócica 10-valente (conjugada) é preparada a 

partir de polissacarídeos capsulares bacterianos purificados do Streptococcus 

pneumoniae (pneumococo), com dez sorotipos de pneumococo (1, 4, 5, 6B, 7F, 

9V, 14, 18C, 19F e 23F). 

Indicação:  a vacina pneumocócica 10-valente (conjugada) é indicada para 

prevenir infecções invasivas (sepse, meningite, pneumonia e bacteremia) e 

otite média aguda (OMA) causadas pelos dez sorotipos de Streptococus pneu-

moniae, contidos na vacina. A vacinação é recomendada para crianças aos 2 

e 4 meses, oportunamente, e para o resgate de não vacinados até 4 anos, 11 

meses e 29 dias de idade, conforme Calendário Nacional de Vacinação. 

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

não há contraindicações específicas. 

Esquema, dose e volume: duas doses e reforço. Deve ser administrada aos 2 

e 4 meses de idade, com intervalo de 60 dias entre as doses e mínimo de 30 

dias e reforço aos 12 meses.

	� Crianças que iniciaram o esquema básico após 4 meses de idade, de-

vem completá-lo até 12 meses, com intervalo mínimo de 30 dias entre 

as doses. 

	� O reforço deve ser administrado, preferencialmente, aos 12 meses, opor-

tunamente entre 12  e 4 anos, 11 meses e 29 dias. Administre o reforço 

com intervalo mínimo de 60 dias após a última dose. 
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	� Em crianças entre 12 meses e menores de 5 anos de idade (4 anos, 

11 meses e 29 dias) sem comprovação vacinal ou com esquema 

incompleto, administre uma única dose.     

	� Para as crianças de 2  meses e menores de 5 anos de idade (4 anos, 

11 meses e 29 dias), com indicação clínica especial manter esquema de 

três doses e reforço, conforme as indicações do CRIE.

Recomenda-se que o esquema vacinal seja concluído com o mesmo 

produto. No entanto, na indisponibilidade do produto, pode haver 

intercambiabilidade de vacinas e as crianças que iniciaram o esquema 

vacinal com a vacina pneumocócica 10-valente (conjugada) podem 

completar com a vacina 13-valente ou vice-versa, não perdendo assim a 

oportunidade de vacinação. 

O volume a ser administrado é de 0,5 mL. 

Conservação: deve ser conservada de +2°C a +8°C (sendo ideal +5°C) e protegi-

da da luz.  Não congelar.

Simultaneidade de administração: pode ser administrada simultaneamente 

com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação, sem necessida-

de de qualquer intervalo. 

Via de administração: é administrada por via intramuscular profunda em crian-

ças menores de 2 anos no músculo vasto lateral da coxa ou ventroglúteo e, 

nos maiores de 2 anos, a administração pode ser realizada nas regiões que 

compreendem o músculo deltoide, dorsoglúteo, no vasto lateral da coxa ou 

ventroglúteo.

Procedimentos específicos no preparo da vacina pneumocócica 10-valente 

(conjugada): além das orientações gerais para o preparo das vacinas, não há 

orientações específicas.

Procedimentos específicos para a administração da vacina pneumocócica 

10-valente (conjugada): adotar as orientações gerais de técnica de adminis-

tração das vacinas já descritas.

Procedimentos específicos após a administração da vacina pneumocócica 

10-valente (conjugada): além das orientações gerais após a administração 

das vacinas, não há orientações específicas.

12.2.8 Vacina rotavírus humano G1P[8] (atenuada) – ROTA

Apresentação:  a vacina rotavírus é apresentada na forma líquida, em bisnaga 

plástica, unidose.

Composição: a vacina é constituída por um sorotipo do rotavírus humano ate-

nuado da cepa (RIX4414). Apresenta como excipientes a sacarose e o adipato 

dissódico. 
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Indicação: a vacina rotavírus é indicada para a prevenção de gastroenterites 

causadas por rotavírus dos sorotipos G1. Embora seja monovalente, a vacina 

oferece proteção cruzada contra outros sorotipos de rotavírus que não sejam 

G1 (G2, G3, G4, G9). A vacinação é recomendada para crianças exclusivamente 

na faixa etária indicada no esquema de vacinação. 

A vacina ROTAVÍRUS não está contraindicada para:

	� Crianças expostas, durante a gestação, ao uso de anticorpo monoclonal 

pela mãe, por exemplo, anti-TNFs e rituximabe. 

	� Criança com alergia ou intolerância à proteína do leite de vaca.

	� Crianças que convivem com pessoas imunocomprometidas no domicílio.

Precauções: criança com quadro agudo de gastroenterite (vômitos, diarreia e 

febre), adiar a vacinação até o desaparecimento dos sinais e sintomas.   

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, a 

vacina rotavírus está contraindicada: 

	� Na presença de imunodepressão severa. 

	� Na vigência do uso de corticosteroides em doses imunossupressoras ou 

quimioterápicos.

	� Para crianças com histórico de invaginação intestinal ou com malforma-

ção congênita não corrigida do trato gastrointestinal.

Para crianças fora da faixa etária preconizada.

Esquema, dose e volume: o esquema corresponde a duas doses, administra-

das aos 2 e 4 meses de idade. A primeira dose pode ser administrada a partir 

de 1 mês e 15 dias até 3 meses e 15 dias de idade. A segunda dose pode ser 

administrada a partir de 3 meses e 15 dias até 7 meses e 29 dias de idade. 

Mantenha intervalo mínimo de 30 dias entre as doses.

Nos casos em que a criança NÃO receber a primeira dose até a idade 

máxima recomendada, perderá a oportunidade de ser vacinada contra 

o rotavírus.

O volume a ser administrado por via oral corresponde a todo o conteúdo da 

bisnaga que é 1,5 mL. 

Não se recomenda a intercambialidade de vacinas rotavírus de diferentes 

laboratórios produtores devido à diferença de composição entre as vacinas.
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Conservação: a vacina rotavírus humano é conservada entre +2oC a +8oC (sen-

do ideal +5oC), não podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a 

perda de potência ou cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 

Simultaneidade de administração: a vacina rotavírus humano pode ser admi-

nistrada simultaneamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de 

Vacinação, sem necessidade de qualquer intervalo. 

Via de administração: a vacina rotavírus humano é administrada exclusiva-

mente por via oral. 

Procedimentos específicos no preparo da vacina rotavírus humano: além das 

orientações gerais para o preparo das vacinas, não há orientações específicas.

Procedimentos específicos na administração da vacina rotavírus humano: 

além das orientações gerais para a administração das vacinas, devem ser ob-

servadas algumas orientações específicas para a administração dessa vacina:

Introduza o bico da bisnaga no canto da boca da criança e administre delica-

damente todo o conteúdo, aguardando que ela engula toda a vacina. 

Não é necessário fazer intervalo entre a alimentação, inclusive o aleitamento 

materno, e a administração da vacina.

Procedimentos específicos após a administração da vacina rotavírus huma-

no: além das orientações gerais após a administração das vacinas, deve ser 

observada a orientação específica após a administração dessa vacina: 

Se a criança regurgitar, cuspir ou vomitar após a vacinação, não repita a dose. 

Nesses casos, considere a dose válida.

Crianças em utilização de sonda para alimentação por diagnóstico clínico 

que não contraindica a vacinação com a ROTA: deve-se avaliar a capacidade 

de deglutição e, se possível, administrar pausadamente pequenas quantida-

des da vacina, aguardando a deglutição. Se não for possível a administração 

por via oral, a sonda de alimentação pode ser utilizada, desde que seja pos-

sível a conexão direta entre a bisnaga e a sonda, conforme protocolo insti-

tucional de administração de medicamentos por sonda para alimentação.

12.2.9 Vacina meningocócica C (Conjugada) – MenC 

Apresentação: a vacina meningocócica C (conjugada) é apresentada na forma 

líquida, em frasco-ampola ou seringa preenchida unidose. 

Composição: a vacina meningocócica C (conjugada) é constituída por polissa-

carídeos capsulares purificados da Neisseria meningitidis do sorogrupo C. Tem 

como adjuvante o hidróxido de alumínio. 

Indicação: a vacina meningocócica C (conjugada) está indicada para a preven-

ção da doença sistêmica causada pela Neisseria meningitidis do sorogrupo C. 

A vacinação é recomendada para crianças aos 3 e 5 meses, oportunamente, e 

para o resgate de não vacinados menores de 5 anos de idade (4 anos, 11 meses 

e 29 dias).      
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Contraindicações: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

não há contraindicações específicas para a vacina meningocócica C (conjugada). 

Esquema, dose e volume: duas doses e reforço. Administre aos 3 e 5 meses de 

idade, com intervalo de 60 dias entre as doses e mínimo de 30 dias. Primeiro 

reforço aos 12 meses de idade. 

	� Crianças que iniciaram o esquema básico após 5 meses de idade, de-

vem completá-lo até 12 meses, com intervalo mínimo de 30 dias entre 

as doses. 

	� O reforço deve ser administrado, preferencialmente, aos 12 meses, opor-

tunamente entre 12  e 4 anos, 11 meses e 29 dias com intervalo mínimo 

de 60 dias após a última dose. 

	� Criança entre 12 meses e menores de 5 anos de idade (4 anos 11 meses 

e 29 dias), com esquema completo de duas doses, mas sem a dose de 

reforço, administre o reforço. 

	� Criança entre 12 meses e menores de 5 anos de idade (4 anos 11 meses e 

29 dias), sem comprovação vacinal, administrar uma única dose.

	� Criança entre 12 meses e menores de 5 anos de idade (4 anos 11 meses e 

29 dias), com comprovação vacinal de uma dose, administrar uma dose 

de reforço.

O volume a ser administrado é de 0,5 mL. 

Conservação: deve ser conservada de +2°C a +8°C (sendo ideal +5°C) e protegi-

da da luz.  Não congelar.

Simultaneidade de administração: pode ser administrada simultaneamente 

com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação, sem necessida-

de de qualquer intervalo. 

Via de administração: é administrada por via intramuscular profunda em crian-

ças menores de 2 anos no ventroglúteo ou músculo vasto lateral da coxa e, 

nos maiores de 2 anos, a administração pode ser realizada nas regiões que 

compreendem o músculo deltoide, dorsoglúteo, no vasto lateral da coxa ou 

ventroglúteo.

Procedimentos específicos no preparo da Meningocócica C (Conjugada): 

além das orientações gerais para o preparo das vacinas, devem ser observa-

das algumas orientações específicas para o preparo dessa vacina:

	� Antes de aspirar cada dose ou para seringas preenchidas, faça movimen-

tos rotatórios em sentido único com o frasco da vacina para sua homoge-

neização, evitando, assim, reações locais mais intensas, principalmente 

em razão da presença do hidróxido de alumínio como adjuvante.

Procedimentos específicos para a administração da meningocócica C 

(Conjugada): adotar as orientações gerais de técnica de administração das 

vacinas já descritas.
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Procedimentos específicos após a administração da meningocócica C 

(Conjugada): Além das orientações gerais após a administração das vacinas, 

não há orientações específicas.

12.2.10 Vacina meningocócica ACWY (conjugada) – MenACWY 

Apresentação: a vacina meningocócica ACWY (conjugada) é apresentada em 

frasco-ampola ou seringa preenchida unidose. 

Composição: a vacina meningocócica ACWY (conjugada) é constituída por 

polissacarídeos capsulares purificados da Neisseria meningitidis do sorogrupo 

ACWY, conjugados a uma proteína que, dependendo do fabricante, pode ser 

o toxoide tetânico, diftérico, ou o mutante atóxico da toxina diftérica, chamado 

CRM-197.

Indicação: a vacina meningocócica ACWY (conjugada) está indicada para a 

prevenção da doença sistêmica causada pela Neisseria meningitidis do soro-

grupo ACWY. A vacinação é recomendada para adolescentes entre 11 e 14 

anos de idade. Também indicada no CRIE para pessoas com condições clíni-

cas especiais, em conformidade com as normas do Manual do CRIE.

Contraindicações: além das contraindicações comuns a todo imunobiológi-

co, a vacina meningocócica ACWY (conjugada) não deve ser administrada em 

gestante, salvo em situação de risco epidemiológico. 

Uma dose: o volume da vacina a ser administrado é de 0,5 mL. 

Conservação: as vacinas são conservadas de +2oC e +8oC (sendo ideal +5oC), 

não podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potên-

cia ou cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 

Simultaneidade de administração: pode ser administrada simultaneamente 

com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação, sem necessida-

de de qualquer intervalo. 

Via de administração: a administração pode ser realizada nas regiões que 

compreendem o músculo deltoide, dorsoglúteo, no vasto lateral da coxa ou 

ventroglúteo.     

Procedimentos específicos no preparo da vacina meningocócica ACWY: 

além das orientações gerais para o preparo das vacinas, deve ser observada a 

seguinte orientação específica para o preparo dessas vacinas:

	� Antes de aspirar cada dose ou para seringas preenchidas, faça movi-

mentos rotatórios suaves com o frasco da vacina em sentido único, para 

sua homogeneização, evitando, assim, eventos adversos locais mais in-

tensos, principalmente em razão da presença do hidróxido de alumínio 

como adjuvante. 

Procedimentos específicos para a administração da vacina meningocócica  

ACWY: além das orientações gerais de técnica de administração das vacinas, 

não há orientações específicas.
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Procedimentos específicos após a administração da vacina meningocócica 

ACWY: além das orientações gerais após a administração das vacinas, não há 

orientações específicas.

Em situação emergencial de surto de doença meningocócica, a vacinação 

dos contatos de casos suspeitos ou confirmados da doença deve ser realiza-

da da seguinte forma:

	� A vacinação de bloqueio está indicada nas situações em que haja a ca-

racterização de um surto de doença meningocócica, para o qual seja co-

nhecido o sorogrupo responsável por meio de confirmação laboratorial 

específica (cultura e/ou PCR). A vacinação somente será utilizada a partir 

de decisão conjunta entre as três esferas de governo. A estratégia de 

vacinação (campanha indiscriminada ou seletiva) será definida conside-

rando a análise epidemiológica, as características da população e a área 

geográfica de ocorrência dos casos.

	� As vacinas meningocócicas C e ACWY não estão indicadas para gestan-

tes. No entanto, diante do risco de contrair a doença, a relação benefício-

-risco deve ser avaliada.

12.2.11 Vacina febre amarela (atenuada) – VFA 

Apresentação: a vacina febre amarela é apresentada sob a forma liofilizada 

em frasco multidose, acompanhada do respectivo diluente. 

Composição: é composta de vírus vivos atenuados da febre amarela deriva-

dos da linhagem 17 DD. Tem como excipientes a sacarose, o glutamato de 

sódio, o sorbitol, a eritromicina e a canamicina. 

Indicação: esta indicada para prevenir a febre amarela.

A população-alvo para vacinação são as pessoas entre 9 meses de vida a 

59 anos de idade, conforme Calendário Nacional de Vacinação. 

Destaca-se que esta vacina está inserida nas recomendações do Regulamen-

to Sanitário Internacional (RSI/2005), que prevê a possibilidade de exigência 

do Certificado Internacional de Vacinação e Profilaxia (CIVP), documento que 

comprova a vacinação contra a febre amarela, para entrada de viajantes em 

países-membros. Para emissão do CIVP, a vacina deve ser administrada com 

antecedência mínima de dez dias da data da viagem. 

Dessa forma, as anotações feitas pelo serviço de saúde no comprovante de 

vacinação (data da administração, lote, validade da vacina, assinatura legível e 

carimbo do vacinador) são imprescindíveis para a emissão do CIVP. Diante do 

registro incompleto ou ilegível das informações no cartão de vacinação, quan-

do possível, faça contato com o serviço de saúde no qual o usuário recebeu 

a vacina para tentar resgatar as informações antes de realizar a revacinação.
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Precauções gerais:

	� Casos de doenças agudas febris moderadas ou graves: recomenda-se 

adiar a vacinação até a resolução do quadro clínico, com o intuito de não 

se atribuir à vacina as manifestações da doença.

	� Indivíduos com doenças de etiologia potencialmente autoimune: devem 

ser avaliados caso a caso, pois há indicações de maior risco de eventos 

adversos nesse grupo.

	� Pacientes com histórico pessoal de doença neurológica de natureza des-

mielinizante (síndrome de Guillain-Barré, encefalomielite aguda dissemi-

nada e esclerose múltipla): avaliar caso a caso anteriormente à vacinação.

	� História de evento adverso grave após a vacina febre amarela em familia-

res próximos (pais, irmãos, filhos): avaliar caso a caso anteriormente à va-

cinação, pois há indícios de maior risco de eventos adversos nesse grupo.

	� Gestantes que nunca foram vacinadas ou sem comprovante de vacina-

ção: a vacinação está contraindicada, no entanto, na impossibilidade de 

adiar a vacinação, como em situação de emergência epidemiológica, vi-

gência de surto ou epidemias, o serviço de saúde deverá avaliar a perti-

nência da vacinação.

	� Mulheres nunca vacinadas ou sem comprovante de vacinação, que es-

tejam amamentando crianças com até 6 meses de vida: a vacinação não 

está indicada, devendo ser adiada até a criança completar 6  meses de 

vida. Na impossibilidade de adiar a vacinação, como em situações de 

emergência epidemiológica, vigência de surtos ou epidemias, o serviço 

de saúde deverá avaliar a pertinência da vacinação. Importante ressaltar 

que após à vacinação, o aleitamento materno deve ser suspenso por 

dez dias, com acompanhamento do serviço de Banco de Leite de refe-

rência. Em caso de mulheres que estejam amamentando e receberam a 

vacina de forma inadvertida, o aleitamento materno deve ser suspenso 

por dez dias após a vacinação.   

	� Viajantes internacionais: para efeito de emissão do Certificado Interna-

cional de Vacinação ou Profilaxia (CIVP) seguir o Regulamento Sanitário 

Internacional (RSI) que recomenda uma única dose da vacina na vida. O 

viajante deverá se vacinar, pelo menos, dez dias antes da viagem.

	� Indivíduos com história de reação anafilática grave relacionada a subs-

tâncias presentes na vacina (ovo de galinha e seus derivados, gelatina 

bovina ou outras): avaliar caso a caso anteriormente à vacinação.

 Pessoas vivendo com HIV/síndrome da imunodeficiência adquirida (aids)  

A indicação da vacina febre amarela em pessoas vivendo com HIV/aids deverá 

ser realizada conforme avaliação clínica e imunológica. Pessoas com alteração 

imunológica pequena ou ausente deverão ser vacinadas, pessoas com altera-

ção imunológica moderada poderão ser vacinadas a depender da avaliação 

clínica e do risco epidemiológico. A vacina está contraindicada para pessoas 

com alteração imunológica grave (Quadro 18). 
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Alteração 

imunológica

Contagem de LT CD4 + Em células por mm3

Idade 

<12 meses

Idade 

1 a 5 anos

Idade 

6 a 12 anos

A partir 

de 13 anos

Ausente >1.500 (>25%) >1.000 (>25%) ≥500 (≥25%) ≥350

Moderada 750-1.499 

(15%-24%)

500-999 

(15%-24%)

200-499 

(15%-24%)

200-350

Grave <750 (15%) <500 (15%) <200 (15%) <200

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Outros tipos de imunossupressão

A vacina febre amarela é habitualmente contraindicada em pacientes imu-

nossuprimidos (doenças reumatológicas, neoplasias malignas, transplanta-

dos de órgão sólidos, transplantados de células-tronco hematopoiéticas), no 

entanto, a depender do grau de imunossupressão e do risco epidemiológico 

ela poderá ser considerada em certas situações, sendo necessário nesses 

casos avaliação médica criteriosa. Para mais informações referentes à va-

cinação nesses grupos consultar o Manual dos Centros de Referência para 

Imunobiológicos Especiais (CRIE). 

Contraindicações: 

	� Crianças menores de 6 meses de vida.

	� Pacientes em tratamento com biológicos (Infliximabe, Etarnecepte, 

Golimumabe, Certolizumabe, Abatacept, Belimumabe, Ustequinumabe, 

Canaquinumabe, Tocilizumabe, Rituximabe, inibidores de CCR5 como 

Maraviroc) e que interromperam o uso dessa medicação, é necessária 

avaliação médica para se definir o intervalo para vacinação, conforme 

Manual dos CRIE.

	� Pacientes submetidos a transplante de órgãos sólidos.

	� Pacientes com imunodeficiências primárias graves. 

	� Pacientes com história pregressa de doenças do timo (miastenia gravis, 

timoma, casos de ausência de timo ou remoção cirúrgica).

	� Pacientes portadores de doença falciforme em uso de hidroxiureia e 

contagem de neutrófilos menor de 1.500 cels/mm³.

	� Pacientes recebendo corticosteroides em doses imunossupressoras 

(prednisona 2 mg/kg por dia nas crianças até 10 kg por mais de 14 dias, 

ou 20 mg por dia por mais de 14 dias em adultos). 

Para informações adicionais sobre as contraindicações e precauções para 

vacinação, consultar o Manual dos CRIE.

Quadro 18 

Categorias 

imunológicas 

conforme 

percentual de 

CD4 e idade
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Conservação: é conservada entre +2°C e +8°C (sendo ideal +5°C) não podendo 

ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potência ou cristali-

zação, aumentando o risco de eventos adversos. 

Esquema vacinal e volume da dose: 

Crianças entre 9 meses de vida a menores de 5  anos de idade: uma dose e 

um reforço.

Administrar uma dose aos 9  meses de vida, e uma dose de reforço aos 4  anos 

de idade. 

Pessoas a partir de 5 a 59 anos de idade primovacinados: uma dose.

Administrar uma dose única. 

Pessoas a partir de 5 a 59 anos de idade que já tenham recebido uma dose 

antes de completarem 5 anos: devem receber um reforço, independente-

mente da idade que a pessoa procure o serviço de vacinação.

No Quadro 19, apresentam orientações detalhadas da vacinação contra febre 

amarela.

O volume da dose a ser administrada é de 0,5 mL. 

Indicação Esquema Vacinal

Crianças de 9 meses a 4  anos 11 meses 

e 29 dias de idade. 

Administrar uma dose aos 9 meses de vida e 

uma dose de reforço aos 4 anos de idade.

Pessoas a partir de 5 anos de idade, 

que receberam uma dose da vacina 

antes de completarem 5 anos de 

idade.  

Administrar uma dose de reforço, 

independentemente da idade em que a 

pessoa procure o serviço de vacinação. 

Respeitar intervalo mínimo de 30 dias entre a 

dose e o reforço. 

Pessoas com 5  a 59 anos de idade, 

que nunca foram vacinadas ou sem 

comprovante de vacinação. 

Administrar uma dose da vacina. 

Pessoas com mais de 5 anos de idade 

que receberam uma dose da vacina a 

partir dos 5 anos de idade.

Considerar vacinado. Não administrar 

nenhuma dose.

Pessoas com 60 anos e mais, que 

nunca foram vacinadas ou sem 

comprovante de vacinação. 

O serviço de saúde deverá avaliar a 

pertinência da vacinação, levando em conta o 

risco da doença e o risco de eventos adversos 

nessa faixa etária e/ou decorrentes de 

comorbidades. 

Gestantes nunca foram vacinadas 

ou sem comprovante de vacinação. 

A vacinação está contraindicada, no entanto, 

na impossibilidade de adiar a vacinação, como 

em situações de emergência epidemiológica, 

vigência de surtos ou epidemias, o serviço 

de saúde deverá avaliar a pertinência da 

vacinação. 

Quadro 19 

Orientações 

para a vacinação 

contra febre 

amarela

Continua
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Indicação Esquema Vacinal

Mulheres nunca vacinadas ou sem 

comprovante de vacinação, que 

estejam amamentando crianças 

menores de 6 meses de vida. 

A vacinação não está indicada, devendo 

ser adiada até a criança completar 6 

meses de vida. Na impossibilidade de 

adiar a vacinação, como em situações de 

emergência epidemiológica, vigência de 

surtos ou epidemias, o serviço de saúde 

deverá avaliar a pertinência da vacinação.  

Importante ressaltar que previamente à 

vacinação, o aleitamento materno deve 

ser suspenso por 28 dias (mínimo de dez 

dias), com acompanhamento do serviço 

de Banco de Leite de referência.  Em caso 

de mulheres que estejam amamentando e 

receberam a vacina de forma inadvertida, 

o aleitamento materno deve ser suspenso 

preferencialmente por 28 dias após a 

vacinação (com um mínimo de dez dias). 

Viajantes Internacionais Para efeito de emissão do Certificado 

Internacional de Vacinação ou Profilaxia (CIVP) 

seguir o Regulamento Sanitário Internacional 

(RSI), que recomenda uma única dose na vida. 

O viajante deverá se vacinar, pelo menos, dez 

dias antes da viagem.

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Simultaneidade de administração: a vacina febre amarela pode ser adminis-

trada simultaneamente com a maioria das vacinas do Calendário Nacional de 

Vacinação. Entretanto, é importante observar as seguintes situações:

a) Administração simultânea com a vacina varicela: 

Pode ser administrada simultaneamente em qualquer idade. Porém, se não 

administradas simultaneamente, deve-se respeitar o intervalo de 30 dias entre 

as doses, mínimo de 15 dias. 

b) Administração simultânea com as vacinas tríplice viral (sarampo, caxumba 

e rubéola) ou tetraviral (sarampo, caxumba, rubéola e varicela): 

Crianças menores de 2  anos de idade com as vacinas febre amarela e tríplice 

viral ou tetraviral:

	� Não administrar simultaneamente as vacinas tríplice viral e febre amare-

la, devido à possibilidade da diminuição da resposta imune pela vacina-

ção concomitante ou com intervalo inferior a 30 dias.

	� Nessa situação, os gestores deverão avaliar o cenário epidemiológico 

das doenças para indicar a vacina a ser priorizada, além do agendamento 

oportuno da vacina que não foi administrada.

	� Vacinação em localidades de difícil acesso (populações indígenas, ribei-

rinhos e quilombolas, entre outros), que impossibilite manter o intervalo 

de 30 dias entre as doses, o serviço de saúde poderá adotar o intervalo 

mínimo que 15 dias entre as doses.

Conclusão
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	� Em situações de emergência epidemiológica, com a circulação conco-

mitante dos vírus da febre amarela e sarampo, caxumba ou rubéola, ad-

ministrar as duas vacinas simultaneamente, sem intervalo mínimo entre 

as doses.

Crianças menores de 2 anos de idade que receberam apenas uma das vaci-

nas (tríplice viral/tetraviral ou febre amarela):

	� Estabelecer preferivelmente o intervalo de 30 dias entre as doses (míni-

mo 15 dias).

	� Administrar simultaneamente as duas vacinas sem intervalo mínimo en-

tre as doses, por não haver evidências de interferência na imunogenici-

dade entre elas.

Pessoas a partir de 2 anos de idade e adultos em qualquer idade:

	� As vacinas febre amarela e tríplice viral podem ser administradas simulta-

neamente. Porém, se não administradas simultaneamente, deve-se res-

peitar o intervalo de 30 dias entre as doses, mínimo de 15 dias.

NOTA: as doses da vacina febre amarela administradas simultaneamente com 

outras vacinas serão válidas para fins de cobertura vacinal, não havendo indi-

cação de revacinação, dando-se continuidade ao esquema indicado no Calen-

dário Nacional de Vacinação.

Via de administração: deve ser administrada exclusivamente por via subcutânea. 

Procedimentos específicos no preparo da vacina febre amarela: além das 

orientações gerais de técnica de administração das vacinas, não há orienta-

ções específicas.

Procedimentos específicos para a administração da vacina febre amarela: 

além das orientações gerais de técnica de administração das vacinas, não há 

orientações específicas para a administração da vacina febre amarela.

Procedimentos específicos após a administração da vacina febre amarela: 

além das orientações gerais após a administração das vacinas, não há orienta-

ções específicas para a administração da vacina febre amarela.

12.2.12 Vacina sarampo, caxumba, rubéola (atenuada) – SCR 

Apresentação: a vacina sarampo, caxumba, rubéola (atenuada) – vacina tríplice 

viral é apresentada sob a forma liofilizada, em frasco unidose ou multidose, 

acompanhada do respectivo diluente. 

Composição: a vacina é composta por vírus vivos atenuados do sarampo, da 

caxumba e da rubéola. 

Indicação: a vacina tríplice viral está indicada para proteção contra sarampo, 

caxumba e rubéola. Na rotina dos serviços, a vacinação é recomendada para 

usuários a partir de 12 meses até 59 anos de idade, conforme Calendário Na-

cional de Vacinação.
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Precauções:

	� Pessoas com imunodepressão deverão ser avaliadas e vacinadas segun-

do orientações do Manual do CRIE. 

	� Mulheres em idade fértil devem evitar a gravidez até pelo menos um mês 

após a vacinação.      

	� Pessoas que recebem a vacina tríplice viral devem aguardar quatro se-

manas após a vacinação para doarem sangue ou órgãos. Orienta-se pro-

ceder à doação de sangue antes da vacinação.     

	� A vacinação de pessoas com suspeita de sarampo, caxumba ou rubéola 

deve ser adiada até a resolução do quadro clínico para não prejudicar o 

processo de investigação. 

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, a 

vacina tríplice viral está contraindicada nas seguintes situações:

	� Crianças menores de 6 meses de idade.

	� Usuários com imunodeficiência clínica ou laboratorial grave.

	� Gestação.

A gestante não deve ser vacinada para evitar a associação entre a vacina-

ção e possíveis complicações da gestação, incluindo aborto espontâneo 

ou malformação congênita no recém-nascido por outras causas não as-

sociadas à vacina.

Na vacinação inadvertida da gestante, não está indicada a interrupção 

da gravidez. A gestante deve ser acompanhada durante o pré-natal e após 

o parto.

Pessoas não vacinadas ou com esquema incompleto para a vacina tríplice 

viral e com história de alergia à proteína do leite de vaca (lactoalbumina), 

NÃO devem receber a vacina tríplice viral do laboratório Serum Institute of 

India Ltda.; elas devem receber vacinas que não contenham lactoalbumina 

em sua composição.

Esquema, dose e volume: o esquema básico da vacina tríplice viral é o seguinte: 

Para crianças de 12 meses a 4 anos 11 meses e 29 dias: duas doses. 

Administre a primeira dose aos 12 meses de idade. Complete o esquema de 

vacinação com a vacina tetraviral ou a vacina trílice viral e varicela aos 15 me-

ses de idade (corresponde à segunda dose da vacina tríplice viral e à primeira 

dose da vacina varicela). 

Pessoas de 5 a 29 anos de idade não vacinadas: duas doses.
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Administre duas doses da vacina tríplice viral com intervalo mínimo de 30 dias 

entre as doses. Em situação de esquema incompleto, complete o esquema 

com a segunda dose de tríplice viral. Considere vacinada a pessoa que com-

provar duas doses de vacina tríplice viral ou tetraviral.

Pessoas de 30 a 59 anos de idade não vacinadas: uma dose. 

Administre uma dose de tríplice viral. Considere vacinada a pessoa que com-

provar uma dose de vacina tríplice viral.

Para trabalhador da saúde independentemente da idade: duas doses. Admi-

nistre duas doses, conforme situação vacinal encontrada, observando o inter-

valo mínimo de 30 dias entre as doses. Considerar vacinado o trabalhador da 

saúde que comprovar duas doses de vacina tríplice viral.

Em situação de surto de sarampo, caxumba ou rubéola, a vacinação dos 

contatos dos casos suspeitos ou confirmados da doença deve ser realizada 

da seguinte forma:

	� Sarampo ou rubéola

	▶ Administre a dose zero de tríplice viral em crianças na faixa etária 

entre 6 a 11 meses, não sendo considerada válida para rotina, de-

vendo ser mantido o esquema vacinal aos 12 meses e aos 15 meses 

de idade.

	▶ Vacine de forma seletiva os usuários na faixa etária de 12 meses a 59 

anos de idade de acordo com as indicações do Calendário Nacional 

de Vacinação.

	▶ Administre uma dose de tríplice viral em pessoas acima de 60 anos 

de idade não vacinadas ou sem comprovante de vacinação para o 

sarampo e a rubéola.

	� Caxumba

	▶ Vacine de forma seletiva os usuários na faixa etária de 12 meses a 59 

anos de idade de acordo com as indicações do Calendário Nacional 

de Vacinação.

O volume da vacina tríplice viral a ser administrado é de 0,5 mL. 

Conservação: a vacina tríplice viral é conservada de +2oC a +8oC (sendo ideal 

+5oC) não podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de 

potência ou cristalização, aumentando o risco de eventos adversos.

Simultaneidade de administração: a vacina tríplice viral pode ser administrada 

simultaneamente com a maioria das vacinas do Calendário Nacional de Vaci-

nação. Entretanto, é importante observar as seguintes situações:

a) Administração simultânea com a vacina varicela. Pode ser feita em qualquer 

idade. Porém, se não administradas simultaneamente, deve-se respeitar o in-

tervalo de 30 dias entre as vacinas, mínimo de 15 dias.

b) Administração simultânea com a vacina febre amarela.
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Crianças menores de 2 anos de idade:

	� Não administrar simultaneamente as vacinas tríplice viral e febre amare-

la, devido à possibilidade da diminuição da resposta imune pela vacina-

ção concomitante ou com intervalo inferior a 30 dias.  Deve-se respeitar 

o intervalo de 30 dias entre as vacinas, mínimo de 15 dias. 

	� Em situações de emergência epidemiológica, com a circulação conco-

mitante dos vírus da febre amarela e sarampo, caxumba ou rubéola, as 

duas vacinas poderão ser administradas  simultaneamente, consideran-

do a relação risco-benefício. Deve-se  manter a continuidade do esque-

ma vacinal preconizado no Calendário Nacional de Vacinação.

Pessoas a partir de 2 anos de idade:

As vacinas tríplice viral e febre amarela podem ser administradas simultane-

amente. Porém, se não administradas simultaneamente, deve-se respeitar o 

intervalo de 30 dias entre as vacinas, mínimo de 15 dias.

Via de administração: a vacina tríplice viral é administrada por via subcutânea. 

A administração é feita na região do deltoide. 

Procedimentos específicos no preparo da vacina tríplice viral: além das 

orientações gerais para o preparo das vacinas, devem ser observadas algumas 

orientações específicas para o preparo dessa vacina:

	� Antes de aspirar cada dose, faça movimentos rotatórios suaves em sen-

tido único com o frasco da vacina para sua homogeneização, evitando, 

assim, a formação de bolhas de ar no interior do frasco. 

Procedimentos específicos para a administração da vacina tríplice viral: além 

das orientações gerais de técnica de administração das vacinas, não há orien-

tações específicas.

Procedimentos específicos após a administração da vacina tríplice viral: 

além das orientações gerais após a administração das vacinas, não há orien-

tações específicas.

12.2.13 Vacina adsorvida hepatite A (inativada)– HAinf

Apresentação: a vacina hepatite A é apresentada sob a forma líquida em fras-

co unidose. 

Composição: é composta pelo antígeno do vírus da hepatite A. Tem como ad-

juvante o hidróxido de alumínio e não contém antibióticos. 

Indicação: é indicada para a prevenção da infecção causada pelo vírus da he-

patite A. O PNI normatiza a vacinação de crianças de 15 meses até 4 anos, 

11 meses e 29 dias de idade, conforme o Calendário Nacional de Vacinação. 

Indicações específicas deverão ser avaliadas segundo orientações do 

Manual dos CRIE. 
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Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

não há contraindicações específicas para a vacina hepatite A. 

Esquema, dose e volume: dose única.

Deve ser administrada aos 15 meses de idade. Para crianças que tenham per-

dido a oportunidade de vacinação na idade preconizada, administrar uma 

dose da vacina hepatite A até 4 anos, 11 meses e 29 dias. 

O volume da vacina a ser administrado é de 0,5 mL. 

Conservação: a vacina é conservada de +2oC a +8oC (sendo ideal +5oC), não 

podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potência ou 

cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 

Simultaneidade de administração: a vacina hepatite A pode ser administrada 

simultaneamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacina-

ção, sem necessidade de qualquer intervalo. 

Via de administração: administrada por via intramuscular. Em crianças meno-

res de 2 anos de idade, administrar preferencialmente no músculo vasto late-

ral da coxa ou no ventroglúteo. Em maiores de 2 anos, a administração pode 

ser realizada nas regiões que compreendem o músculo deltoide, dorsoglúteo, 

no vasto lateral da coxa ou ventroglúteo.

Excepcionalmente, pode ser utilizada pela via subcutânea (SC) em pessoas 

com coagulopatias.

Procedimentos específicos no preparo da vacina hepatite A: além das orien-

tações gerais para o preparo das vacinas, devem ser observadas algumas 

orientações específicas para o preparo da vacina hepatite A:

	� Antes de aspirar cada dose, faça movimentos rotatórios em sentido úni-

co com o frasco da vacina para sua homogeneização, evitando, assim, 

reações locais mais intensas, principalmente em razão da presença do 

hidróxido de alumínio como adjuvante. 

Procedimentos específicos para a administração da vacina hepatite A: além 

das orientações gerais de técnica de administração das vacinas, não há orien-

tações específicas para a administração da vacina hepatite A.

Procedimentos específicos após a administração da vacina hepatite A: além 

das orientações gerais após a administração das vacinas, não há orientações 

específicas após a administração da vacina hepatite A.

12.2.14 Vacina sarampo, caxumba, rubéola e varicela (atenuada) – SCRV 

Apresentação: a vacina sarampo, caxumba, rubéola e varicela (atenuada) – 

vacina tetraviral, é apresentada sob a forma liofilizada, em frasco unidose ou 

multidose, acompanhada do respectivo diluente. 

Composição: é composta por vírus vivos (atenuados) das cepas Schwarz do 

sarampo, RIT 4385 (derivada de Jeryl Lynn, da caxumba), RA 27/3 (do vírus da 

rubéola) e OKA (da varicela). 
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Indicação: a vacina protege contra o sarampo, a caxumba, a rubéola e a va-

ricela. A vacinação é recomendada para crianças aos 15 meses de idade que 

tenham recebido a primeira dose da vacina tríplice viral. 

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

a vacina tetraviral é contraindicada para crianças expostas ao HIV. A vacinação 

destas crianças deve ser feita com as vacinas tríplice viral e varicela (atenuada). 

Os salicilatos (AAS) devem ser evitados por seis semanas após a 

administração da vacina com componente varicela, devido ao risco de 

desenvolver síndrome de Reye.

Esquema, dose e volume: o esquema corresponde a uma dose aos 15 meses 

de idade em crianças que receberam a primeira dose da vacina tríplice viral. 

Crianças não vacinadas oportunamente aos 15 meses de idade poderão ser 

vacinadas até 4 anos, 11 meses e 29 dias.

A dose da tetraviral corresponde à segunda dose da vacina tríplice viral e à 

primeira dose da vacina varicela.

Crianças que aos 15 meses de idade apresentam registro de uma dose de 

varicela aos 12 meses devem completar o esquema com a segunda dose 

de vacina com componente varicela e serem consideradas vacinadas.

O volume da vacina tetraviral a ser administrado é de 0,5 mL. 

Conservação: a vacina tetraviral é conservada de 2oC a 8oC (sendo ideal 5oC), 

não podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potên-

cia ou cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 

Simultaneidade de administração: a vacina tetraviral pode ser administrada 

simultaneamente com a maioria das vacinas do Calendário Nacional de Va-

cinação, sem necessidade de qualquer intervalo, exceto com a vacina febre 

amarela em crianças menores de 2 anos de idade. Nesse caso, deve ser res-

peitado o intervalo de 30 dias entre as duas vacinas (mínimo de 15 dias).

Em situações de emergência epidemiológica, com a circulação concomitante 

dos vírus da febre amarela e sarampo, caxumba, rubéola ou varicela, as duas 

vacinas poderão ser administradas simultaneamente, considerando a relação 

risco-benefício. Deve-se manter a continuidade do esquema vacinal preconi-

zado no Calendário Nacional de Vacinação.

Em crianças a partir de 2 anos de idade, a vacina tetraviral pode ser adminis-

trada de forma simultânea com a vacina febre amarela, visando aproveitar 

a oportunidade da visita aos serviços de saúde para atualização da situa-

ção vacinal. No entanto, se não forem administradas simultaneamente, essas 

vacinas devem ser administradas com intervalo de 30 dias entre as doses 

(mínimo de 15 dias).     
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Via de administração: a vacina é administrada por via subcutânea, na região 

do deltoide.  

Procedimentos específicos no preparo da vacina tetra viral: além das orienta-

ções gerais para o preparo das vacinas, deve ser observada a seguinte orien-

tação específica para o preparo dessa vacina:

O diluente, no momento da reconstituição, deve estar na mesma temperatura 

da vacina, ou seja, de  +2oC a +8oC.

Procedimentos específicos para a administração da vacina tetraviral: além 

das orientações gerais de técnica de administração das vacinas, não há orien-

tações específicas.

Procedimentos específicos após a administração da vacina tetraviral: além 

das orientações gerais após a administração das vacinas, não há orientações 

específicas.

12.2.15 Vacina adsorvida difteria e tétano adulto – dT 

Apresentação: a vacina adsorvida difteria e tétano adulto (dT) – dupla adulto é 

apresentada sob a forma líquida em frasco unidose ou multidose.

Composição: a vacina dT é uma associação dos toxoides diftérico e tetânico, 

tendo o hidróxido ou o fosfato de alumínio como adjuvante e o timerosal como 

conservante. 

Indicação: a vacina dT é indicada para prevenir contra o tétano acidental e a 

difteria.  indicada para pessoas a partir de 7 anos de idade como reforço, após 

completar o esquema básico (DTP ou penta) e reforços com DTP ou como 

início de esquema a depender de situação vacinal anterior.

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todos os imunobioló-

gicos, não há contraindicações específicas para a vacina dT. 

Esquema, dose e volume: a vacina dT é administrada a partir de 7 anos de ida-

de para os reforços ou usuários com esquema incompleto ou não vacinados: 

a)	com esquema vacinal completo: administre uma dose a cada dez anos; 

b)	 com esquema incompleto: complete o esquema conforme situação en-

contrada; 

c)	 sem comprovação vacinal: administre três doses; 

O intervalo entre as doses é de 60 dias, com um mínimo de 30 dias. Em todos 

os casos, após completar o esquema, é necessário administrar uma dose de 

reforço a cada dez anos. Nunca reinicie o esquema. 

O volume da dose a ser administrada é de 0,5 mL. 
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Em gestantes:

1) Na gestante, a vacina dupla adulto (dT) pode ser administrada a partir da 

comprovação da gravidez, em qualquer período gestacional. 

2) Verificar o período da gestação e indicação da vacina dTpa, considerando 

que toda gestante deve receber pelo menos uma dose de dTpa durante a 

gestação e a cada gestação.

Em casos de ferimentos com risco de tétano, a conduta a ser seguida está 

apresentada no quadro a seguir (Quadro 20).

Histórico vacinal 

contra o tétano

Ferimentos com risco mínimo 

de tétanoa 

Ferimentos com alto risco 

de tétanob 

Vacina SAT/ 

IGHAT

Outras 

condutas 

Vacina SAT/ 

IGHAT

Outras 

condutas 

Incerto ou menos 

de 3 doses.

Simc Não Limpeza e 

desinfecção, 

lavar com 

solução 

fisiológica e 

substâncias 

oxidantes ou 

antissépticas 

e desbridar 

o foco de 

infecção. 

Sim Sim Desinfecção, 

lavar com 

solução 

fisiológica e 

substâncias 

oxidantes ou 

antissépticas 

e remover 

corpos 

estranhos 

e tecidos 

desvitalizados                             

Desbridamen-

to do 

ferimento 

e lavagem 

com água 

oxigenada. 

3 doses ou mais, 

sendo a última 

dose há menos 

de 5 anos.

Não Não Não Não

3 ou mais doses, 

sendo a última 

dose há mais de 

5 anos e menos 

de 10 anos. 

Não Não Sim

(1 reforço)

Nãod

3 ou mais doses, 

sendo a última 

dose há 10 ou 

mais anos.

Sim Não Sim 

(1 reforço)

Nãod

3 ou mais doses, 

sendo a última 

dose há 10 anos 

ou mais anos 

em situações 

especiais.

Sim Não Sim 

(1 reforço)

Sime

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS. 

Ferimentos superficiais, limpos, sem corpos estranhos, ou tecidos desvitalizados.

Ferimentos profundos ou superficiais sujos; com corpos estranhos ou tecidos desvitalizados; queimaduras; feridas 

puntiformes ou por armas brancas e de fogo; mordeduras; politraumatismos e fraturas expostas.

Vacinar e aprazar as próximas doses, para complementar o esquema básico. Essa vacinação visa proteger contra o risco 

de tétano por outros ferimentos futuros. 

Para paciente imunodeprimido, desnutrido grave ou idoso, além do reforço com a vacina, está também indicada IGHAT 

ou SAT.

O uso da vacina e SAT ou IGHAT, concomitantemente, devem ser aplicados em regiões anatômicas diferentes. 

Quadro 20 

Esquema 

de condutas 

profiláticas de 

acordo com o tipo 

de ferimento e 

situação vacinal
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A imunoglobulina humana antitétano (IGHAT) está indicada nas seguintes 

situações:

1)	 Indivíduos que apresentaram algum tipo de hipersensibilidade quando 

da utilização de qualquer soro heterólogo (antitetânico, antirrábico, an-

tidiftérico, antiofídico etc.).

2)	 Indivíduos imunodeprimidos nas indicações de imunoprofilaxia contra 

o tétano, mesmo que vacinados. Os imunodeprimidos deverão receber 

sempre a IGHAT no lugar do soro antitetânico (SAT), em razão da meia-

-vida maior dos anticorpos.

3)	RNs em situações de risco para tétano cujas mães sejam desconheci-

das ou não tenham sido adequadamente vacinadas. 

4)	RNs prematuros com lesões potencialmente tetanogênicas, indepen-

dentemente da história vacinal da mãe.

Mais informações sobre a conduta profilática em ferimentos com risco de té-

tano estão disponíveis no Guia de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde.

Conservação: a vacina é conservada de +2oC a +8oC (sendo ideal +5oC), não 

podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potência ou 

cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 

Simultaneidade de administração: a vacina dT pode ser administrada simulta-

neamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação, sem 

necessidade de qualquer intervalo. 

Via de administração: a vacina dT é administrada por via intramuscular na re-

gião ventroglúteo, no vasto lateral da coxa, dorsoglúteo ou músculo deltoide.

Procedimentos específicos no preparo da vacina dT: além das orientações 

gerais para o preparo das vacinas, devem ser observadas algumas orientações 

específicas para o preparo dessa vacina:

	� Antes de aspirar cada dose, faça movimentos rotatórios em sentido úni-

co com o frasco da vacina para sua homogeneização, evitando, assim, 

reações locais mais intensas, principalmente em razão da presença do 

hidróxido de alumínio como adjuvante.

Procedimentos específicos na administração da vacina dT: além das orienta-

ções gerais de técnica de administração das vacinas, não há orientações es-

pecíficas para a administração da vacina dT.

Procedimentos específicos após a administração da vacina dT: além das 

orientações gerais após a administração das vacinas, não há orientações es-

pecíficas após a administração da vacina dT.  
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12.2.16 Vacina adsorvida difteria, tétano e pertussis (acelular) – dTpa

Apresentação: a vacina dTpa é apresentada sob a forma líquida, em seringa 

preenchida, unidose. 

Composição: a vacina é constituída de suspensão contendo toxoide diftérico, 

toxoide tetânico e antígeno Bordetella pertussis. Contém o hidróxido de alumí-

nio hidratado e fosfato de alumínio como adjuvantes.

Indicação: está indicada para as gestantes, em cada gestação, a partir da vigé-

sima semana de gestação. Caso a vacina não tenha sido administrada durante 

a gestação, ela deverá ser administrada no puerpério imediato até 45 dias. 

Também está recomendada para profissionais e estagiários da área da saú-

de e parteiras tradicionais. Para fins de vacinação com a dTpa, os estagiários 

da saúde a serem contemplados são aqueles que atuam em maternidades e 

em unidades de internação neonatal (UTI/UCI convencional e UCI Canguru), 

atendendo recém-nascidos. Tal justificativa, embasa-se no fato da coqueluche 

ainda ser uma doença de grande importância para a saúde pública, devido ao 

alto risco de vida para os lactentes menores de 1 ano de idade, considerado 

grupo etário com maior morbimortalidade. 

Indivíduos transplantados de células tronco-hematopoiéticas (TMO), a partir 

de quatro anos de idade, também possui indicação de uso da vacina dTpa, 

conforme descrito no Manual dos Centros de Referência para Imunobiológicos 

Especiais (CRIE), disponível pelo link https://www.gov.br/saude/pt-br/vaci-

nacao/arquivos/manual-dos-centros-de-referencia-para-imunobiologicos-

-especiais_6a-edicao_2023.pdf/view.

Para gestantes, puérperas, parteiras tradicionais, profissionais e estagiários da 

saúde, a vacina dTpa é disponibilizada na rotina dos serviços de vacinação da 

rede de saúde. Nos CRIE, poderá ser aplicada, nas indicações preconizadas.

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

não há contraindicações específicas para a vacina dTpa.

Esquema, dose e volume:

Gestantes: uma dose a cada gestação.

https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/arquivos/manual-dos-centros-de-referencia-para-imunobiologicos-especiais_6a-edicao_2023.pdf/view
https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/arquivos/manual-dos-centros-de-referencia-para-imunobiologicos-especiais_6a-edicao_2023.pdf/view
https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/arquivos/manual-dos-centros-de-referencia-para-imunobiologicos-especiais_6a-edicao_2023.pdf/view
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Particularidades:

Em gestantes NÃO vacinadas previamente, deve-se administrar três 

doses de vacinas contendo toxoide tetânico e diftérico, com intervalo 

de 60 dias entre as doses e mínimo de 30 dias, sendo duas doses de 

dT em qualquer momento da gestação e uma dose de dTpa, a partir da 

20ª semana de gestação. Caso a gestante chegue ao serviço a partir 

da 20ª semana, administrar dTpa como a primeira dose, completanto 

o esquema com dT.

Em gestantes vacinadas com uma dose de dT, deve-se administrar uma 

dose de dT em qualquer momento da gestação e uma dose de dTpa a 

partir da 20ª semana de gestação, com intervalo de 60 dias entre as doses, 

mínimo de 30 dias. Nesse caso, deve-se considerar a dose de dTpa como 

3ª dose do esquema primário de vacinação.

Em gestantes vacinadas com duas doses de dT, deve-se administrar 

uma dose da dTpa a partir da 20ª semana de gestação. Nesse caso, 

deve-se considerar a dose de dTpa como 3ª dose do esquema primário 

de vacinação.

Em gestantes vacinadas com três doses de dT, deve-se administrar uma 

dose de dTpa, a cada gestação, a partir da 20ª semana de gestação. Nesse 

caso, deve-se registrar como reforço no sistema de informação e no cartão 

de vacinação.

Mesmo com esquema completo (três doses de dT ou dTpa) ou reforço 

com dT ou dTpa, a gestante deverá receber sempre uma dose de dTpa a 

cada gestação.

Caso a vacina dTpa não tenha sido administrada durante a gestação, ela 

deverá ser administrada no puerpério (pós-parto) imediato até 45 dias.

Profissionais e estagiários da área da saúde e parteiras tradicionais: 

	� Com esquema de vacinação básico completo dT:

Administrar uma dose da dTpa (mesmo que a última dose recebida com 

os componentes difteria e tétano tenha ocorrido há menos de dez anos). 

Dose de reforço a cada dez anos com dTpa, ou a cada cinco anos em 

caso de ferimentos graves.

	� Com esquema de vacinação básico para incompleto:

Menos de três doses: administrar uma dose de dTpa e completar o es-

quema com uma ou duas doses de dT (dupla adulto) de forma a totalizar 

três doses da vacina contendo o componente tetânico. 

O volume de cada dose é de 0,5 mL.

Conservação: a vacina é conservada de +2oC a +8oC (sendo ideal +5oC), não 

podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potência ou 

cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 
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Simultaneidade de administração: a vacina dTpa pode ser administrada si-

multaneamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação, 

sem necessidade de qualquer intervalo. 

Via de administração: a vacina dTpa deve ser administrada por via intramus-

cular profunda na região deltoide, ventroglúteo, dorso glúteo e ou vasto lateral 

da coxa.

Procedimentos específicos no preparo da vacina dTpa: além das orientações 

gerais para o preparo das vacinas, deve ser observada a orientação específica 

para o preparo da vacina dTpa:

	� Realizar movimentos circulares da seringa da vacina antes da adminis-

tração, até que se obtenha uma suspensão branca, turva e homogênea. 

Esse procedimento de homogeneização evitará eventos locais mais 

intensos, principalmente em razão da presença do hidróxido de alumínio 

como adjuvante.

Procedimentos específicos após a administração da vacina dTpa: além 

das orientações gerais após a administração das vacinas, não há orientação 

específica após a administração da vacina dTpa.

12.2.17 Vacina papilomavírus humano 6, 11, 16 e 18 (recombinante) – HPV4

Apresentação: a vacina HPV quadrivalente é apresentada na forma de 

suspensão injetável em frasco-ampola unidose de 0,5 mL. 

Composição: a vacina HPV quadrivalente recombinante é inativada, constituída 

por proteínas L1 do HPV tipos 6, 11, 16 e 18. Contém como excipientes 

o adjuvante sulfato hidroxifosfato de alumínio amorfo, cloreto de sódio, 

L-histidina, polissorbato 80, borato de sódio e água para injetáveis. O produto 

não contém conservantes ou antibióticos. 

Indicação: é indicada para a prevenção da infecção contra os tipos de HPV 6, 

11, 16 e 18, a fim de prevenir contra os cânceres do colo do útero, vulva, vagina, 

ânus, pênis, boca e orofaringe, além de doenças relacionadas ao HPV, como 

as verrugas genitais e a papilomatose de laringe. O PNI normatiza a vacina-

ção de adolescentes na faixa etária de 9 a 14 anos de idade. Está disponível 

também nos Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE) e 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) para mulheres e homens de 9 a 45 anos de 

idade portadores do vírus da imunodeficiência humana/síndrome da imuno-

deficiência adquirida (HIV/aids), pessoas submetidas a transplante de órgãos 

sólidos, transplantes de medula óssea e pacientes oncológicos. 

Além desses grupos, também está indicada para vítimas de violência sexual, 

mulheres e homens, de 9 a 45 anos de idade.
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Ressalta-se que as vítimas de violência sexual previamente vacinadas (esque-

ma completo) não necessitarão de doses suplementares. Aquelas com es-

quema incompleto deverão receber as doses necessárias para completar seu 

esquema vacinal.

Destaca-se a necessidade de apresentação, no ato da vacinação, de pres-

crição médica para homens e mulheres vivendo com HIV/aids e estende-se 

a mesma orientação para pessoas submetidas a transplantes de órgãos só-

lidos, transplantes de medula óssea e pacientes oncológicos e vítimas de 

violência sexual. 

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todos os imunobioló-

gicos, esta vacina está contraindicada para:

	� Gestante, no entanto, em situação de vacinação inadvertida, não se 

recomenda a interrupção da gestação. A gestante deve ser acompanha-

da durante o pré-natal e o esquema deve ser completado após o parto, 

preferencialmente ainda no puerpério. 

A amamentação não contraindica o uso da vacina HPV quadrivalente, pois 

as informações disponíveis não demonstram nenhum efeito prejudicial 

para as crianças.

 

Esquema, dose e volume: Condorme faixa etária:

Na rotina:  

Na faixa etária de 9 a 14 anos de idade deve ser administrada dose única.

Pessoas de 9 a 45 anos de idade vivendo com HIV/aids, transplantados de 

órgãos sólidos e de medula óssea e pacientes oncológicos: administrar 

3 doses da vacina, com intervalo de 2 meses entre a primeira e segunda dose, 

e 6 meses entre a primeira e terceira dose. Para vacinação destes grupos, 

faz-se necessário prescrição médica.

Pessoas vítimas de violência sexual, SEM histórico de vacinação contra HPV:

	� de 9 a 14 anos de idade, administrar duas doses da vacina, com intervalo 

de seis meses entre a primeira e a segunda dose (0 e 6 meses);

	� de 15 a 45 anos de idade, administrar três doses, com o intervalo de dois 

meses entre a primeira e segunda dose, e seis meses entre a primeira e 

terceira dose.
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Aqueles que possuem histórico vacinal contra HPV, de 9 a 45 anos de idade, 

deverão receber, se necessário, o número de doses subsequentes para 

completar o esquema recomendado para cada faixa etária, respeitando o 

intervalo indicado entre doses. A vacinação desse grupo deve ser realizada 

mediante prescrição médica.

O volume a ser administrado para todos os grupos citados anteriormente é de 

0,5 ml por dose. 

Conservação: a vacina é conservada entre de +2°C a +8°C (sendo ideal +5oC), 

não podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potên-

cia ou cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 

Simultaneidade de administração: a vacina HPV pode ser administrada si-

multaneamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação, 

sem necessidade de qualquer intervalo. 

Via de administração: a vacina HPV deve ser administrada por via intra-

muscular na região ventroglúteo, no vasto lateral da coxa, dorsoglúteo ou 

músculo deltoide.

Procedimentos específicos no preparo da vacina HPV: além das orientações 

gerais para o preparo das vacinas, não há orientações específicas para o pre-

paro da vacina HPV.

Procedimentos específicos na administração da vacina HPV: além das orien-

tações gerais de técnica de administração das vacinas, não há orientações es-

pecíficas para a administração da vacina HPV.

Procedimentos específicos após a administração da vacina HPV: além das 

orientações gerais após a administração das vacinas, devem ser observadas 

as orientações específicas após a administração da vacina HPV:

	� Orientar o usuário ou seu responsável que a vacina não substitui a rotina 

de triagem de câncer do colo do útero.

	� O método de rastreamento deste câncer no Brasil é o exame citopato-

lógico (exame de Papanicolau), que deve ser oferecido às mulheres na 

faixa etária de 25 a 64 anos e que já tiveram atividade sexual.

	� Orientar sobre as formas de transmissão do HPV e que a vacinação não 

substitui o uso de métodos de proteção individual.

	� Orientar que o retorno em tempo oportuno para a segunda dose é im-

portante, mas, caso o adolescente procure o Posto de Vacinação com 

um intervalo maior, não importando a idade, deverá ser vacinado para 

não se perder a oportunidade de completar o esquema vacinal.
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12.2.18 Vacina influenza trivalente (fragmentada, inativada) – INF3

Apresentação: a vacina influenza é apresentada sob a forma de suspensão 

líquida em seringa preenchida ou em frascos unidose ou multidose. 

Composição: é composta por diferentes cepas do vírus Myxovirus influenzae 

inativado, fragmentado e purificado, cultivado em ovos embrionados de gali-

nha, contendo, ainda, traços de neomicina ou polimixina, gentamicina e time-

rosal como conservantes. A composição e a concentração de antígenos de 

hemaglutinina (HA) são definidas a cada ano em função dos dados epidemio-

lógicos, que apontam o tipo e a cepa do vírus influenza que está circulando de 

forma predominante nos hemisférios Norte e Sul. 

Indicação: é indicada para proteger contra o vírus da influenza e contra as 

complicações causadas pela doença, principalmente as pneumonias bacte-

rianas secundárias. A vacinação anual é recomendada para grupos prioritários 

a partir de 6 meses de idade.

Precauções:

	� Em caso de ocorrência de síndrome de Guillain-Barré (SGB) no período 

de até 30 dias após recebimento de dose anterior, recomenda-se realizar 

avaliação médica criteriosa sobre benefício e risco da vacina antes da 

administração de uma nova dose.

	� Pessoas que após ingestão de ovo apresentaram outros sinais de ana-

filaxia (angioedema, desconforto respiratório ou vômitos repetidos): 

administre a vacina em ambiente adequado para o atendimento de 

urgência e emergência para tratar manifestações alérgicas graves. A 

vacinação deve ser supervisionada por um profissional de saúde que 

seja capaz de reconhecer e atender as condições alérgicas graves. 

Mais informações podem ser encontradas no site do Centers for Disea-

se Control and Prevention – Flu Vaccine and People with Egg Allergies, 

disponível em https://www.cdc.gov/flu/prevent/egg-allergies.htm. 

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todos os imunobioló-

gicos, a vacina influenza está contraindicada para: 

	� Crianças menores de 6 meses de idade.

	� História de anafilaxia a componentes da vacina em doses anteriores.

Esquema, dose e volume: a vacina influenza é administrada anualmente para 

grupos prioritários. O número de doses e o volume são estabelecidos de acor-

do com a faixa etária da primovacinação para pessoas a partir dos 6 meses de 

idade, conforme mostra o Quadro 17. 

https://www.cdc.gov/flu/prevent/egg-allergies.htm
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Idade Número 

de doses

Volume 

por dose

Observaçãoes

Crianças 

de 6 meses 

a 2 anos 

de idade

2 doses* 0,25 ml Intervalo mínimo de 4 semanas. 

Operacionalmente 30 dias após receber a 

1ª dose. Deverão ser aplicadas duas doses 

para crianças vacinadas pela primeira vez.

Crianças 

de 3 a 8 anos 

de idade

2 doses* 0,5 ml Intervalo mínimo de 4 semanas. 

Operacionalmente 30 dias após receber a 

1ª dose. Deverão ser aplicadas duas doses 

para crianças vacinadas pela primeira vez.

Pessoas 

a partir 

de 9 anos 

de idade

Dose única 0,5 ml  -

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

*Na ocasião da vacinação, as crianças de 6 meses a menores de 9 anos de idade (8 anos, 11 meses e 29 dias) que já 

receberam uma ou duas doses da vacina influenza sazonal em anos anteriores devem receber apenas uma dose.

Conservação: a vacina é conservada de +2oC a +8oC (sendo ideal +5oC), não 

podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potência ou 

cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 

Simultaneidade de administração: a vacina influenza pode ser administrada 

simultaneamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacina-

ção, sem necessidade de qualquer intervalo. 

Via de administração: a vacina influenza trivalente (fragmentada e inativada) 

deve ser administrada por via intramuscular ou subcutânea. 

Em indivíduos que apresentam doenças hemorrágicas ou estejam 

utilizando anticoagulantes orais, recomenda-se a administração da vacina 

por via subcutânea.

Procedimentos específicos no preparo da vacina influenza: além das orienta-

ções gerais para o preparo das vacinas, não há orientação específica.

Procedimentos específicos na administração da vacina influenza: além das 

orientações gerais para a administração das vacinas, deve ser observada a 

orientação específica para a administração da vacina influenza:

Observar a via de administração recomendada pelo laboratório produtor, con-

siderando a disponibilidade de vacinas com via de administração exclusiva-

mente intramuscular. 

Procedimentos específicos após a administração da vacina influenza: além 

das orientações gerais após a administração das vacinas, não há orientação 

específica.

Quadro 21 

Demonstrativo do 

esquema vacinal 

para influenza por 

idade, número de 

doses, volume por 

dose e intervalo 

entre as doses
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12.2.19 Vacina raiva (inativada) – VR

Apresentação: a vacina raiva (inativada) é apresentada sob a forma liofilizada, 

acompanhada do respectivo diluente. É administrada como profilaxia (pré-

-exposição, pós-exposição e reexposição) da raiva humana normatizada pelo 

Ministério da Saúde.

Composição: a vacina raiva (inativada) é produzida em culturas distintas de 

células (células Vero ou células de embrião de galinha) com cepas de vírus 

Pasteur (PV), vírus da raiva da cepa Wistar PM/WI 38-1503-3M ou vírus da 

raiva da cepa Wistar PM/WI 38-1503-3M ou Pittman-Moore (PM), inativados 

pela betapropriolactona. 

Indicação: a vacina raiva (inativada) é indicada para a profilaxia da raiva hu-

mana. A normatização e a administração da vacina raiva (inativada) se dá nas 

seguintes situações: 

Pré-exposição: a vacina é indicada para pessoas com risco de exposição per-

manente ao vírus da raiva, durante atividades ocupacionais, como:

	� Profissionais e auxiliares de laboratórios de virologia e anatomopatologia 

para a raiva.

	� Profissionais que atuam na captura de quirópteros.

	� Médicos veterinários e outros profissionais que atuam constantemente 

sob risco de exposição ao vírus rábico (zootecnistas, agrônomos, biólo-

gos, funcionários de zoológicos/ parques ambientais, espeleólogos).

	� Estudantes de medicina veterinária e estudantes que atuem em captura 

e manejo de mamíferos silvestres potencialmente transmissores da raiva.

	� Profissionais que atuam em área epidêmica para raiva canina de varian-

tes 1 e 2, com registro de casos nos últimos cinco anos, na captura, con-

tenção, manejo, coleta de amostras, vacinação de cães, que podem ser 

vítimas de ataques por cães.

	� Pessoas com risco de exposição ocasional ao vírus, como turistas que 

viajam para áreas endêmicas ou epidêmicas para risco de transmissão 

da raiva, principalmente canina, devem ser avaliadas individualmente, 

podendo receber a profilaxia pré-exposição, dependendo do risco a que 

estarão expostas durante a viagem. Entre os viajantes, considerar:

	▶ Se realizarão atividades ocupacionais ou recreativas que aumentam 

o risco de exposição a animais potencialmente raivosos (especial-

mente cães).

	▶ Que podem ter dificuldade em obter acesso imediato a profilaxia 

pós-exposição (por exemplo, parte rural de um país ou longe da re-

gião mais próxima a uma unidade de saúde).
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	� Pessoas atuam no resgate e no manejo de animais domésticos sem his-

tórico conhecido (por exemplo: membros de organizações de proteção e 

bem-estar animal).

As vantagens da profilaxia pré-exposição são:

	� Simplificar a terapia pós-exposição, eliminando a necessidade de imu-

nização passiva com SAR ou IGHAR, e diminuir o número de doses da 

vacina.

	� Desencadear resposta imune secundária mais rápida (booster), quando 

iniciada pós-exposição.

Pós-exposição: indicada para pessoas expostas ao risco de infecção pelo vírus 

da raiva devido a acidentes, como mordedura, arranhadura e lambedura de 

mucosas, provocados por animais transmissores. 

Contraindicação: não há contraindicação específica para vacina e soro em 

caso de profilaxia pós-exposição, considerando-se a gravidade e a evolução 

fatal da doença, para crianças de qualquer idade, gestantes, lactantes, doen-

ças intercorrentes ou pessoas imunocomprometidas, incluindo doentes com 

HIV/aids. 

Quando o usuário estiver fazendo o uso de corticoide ou imunossupressores, 

se possível, suspenda o tratamento após avaliação do médico assistente, 

logo que iniciar o esquema de vacinação e retorne logo após completar o 

esquema vacinal.

Esquema, dose e volume: o volume a ser administrado varia conforme o fabri-

cante (0,5 mL ou 1,0 mL), quando for utilizada a via intramuscular. Quando for 

utilizada a via intradérmica (ID), o volume total da dose é de 0,2 mL que deve 

ser dividido em duas aplicações de 0,1 mL cada e administradas em dois sítios 

distintos (recomendado face anterior do antebraço direito e esquerdo), inde-

pendentemente da apresentação da vacina, seja 0,5 mL ou 1,0 mL (dependen-

do do laboratório produtor). 

O esquema de vacinação contra a raiva deve ser seguido rigorosamente 

em função da letalidade da doença, sendo importante orientar o usuário 

sobre a continuidade do esquema profilático. 

O usuário vacinado deve ser rigorosamente acompanhado e, em caso de 

não comparecimento na data aprazada, ele deve ser avisado por qualquer 

meio de comunicação, inclusive mediante visita e vacinação em domicílio.
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1. Profilaxia pré-exposição: na pré-exposição, ou seja, quando for indicada a 

administração da vacina antes do contato com o vírus da raiva, o esquema é 

de duas doses: no dia zero e no dia sete. O controle sorológico, restrito aos pro-

fissionais expostos ao risco constante, é uma exigência básica para a correta 

avaliação do indivíduo vacinado. 

O controle sorológico é feito a partir do 14º dia após a última dose do 

esquema.

Profissionais que realizam pré-exposição devem repetir a titulação de 

anticorpos com periodicidade de acordo com o risco a que estão expostos, 

disposto no Guia de Vigilância em Saúde.

O controle sorológico (titulação) de anticorpos é exigência indispensável 

para a correta avaliação do esquema de pré-exposição.

 

2. Profilaxia pós-exposição: na pós-exposição, o esquema depende do tipo de 

exposição, das condições do animal agressor e da situação epidemiológica local 

da doença. Essas características são fundamentais para determinar a indicação 

ou não da profilaxia para raiva, de acordo com os esquemas do Quadro 22 e 

Figura 22 – Fluxograma para profilaxia da raiva humana pós-exposição com 

vacina raiva. 
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PROFILAXIA DA RAIVA HUMANA PÓS-EXPOSIÇÃO

TIPO DE EXPOSIÇÃO ANIMAL AGRESSOR

CÃO OU GATO MAMÍFERO DOMÉSTICO DE 

INTERESSE ECONÔMICO: 

bovídeos, equídeos, caprinos, 

suínos e ovinos.

MAMÍFEROS 

SILVESTRES 

(inclusive os 

domiciliados)

MORCEGOS

Animal passível de observação por 10 dias e sem 

sinais sugestivos de raiva.

Animal não passível de observação 

por 10 dias ou com sinais sugestivos 

de raiva.

   CONTATO INDIRETO: 

	� tocar ou dar de comer para animais;

	� lambedura em pele íntegra;

	� contato em pele íntegra com 

secreções; ou excreções de animal, 

ainda que raivoso ou de caso humano.         

	� Lavar com água e sabão.

	�NÃO INDICAR PROFILAXIA.

	� Lavar com água e sabão.

	�NÃO INDICAR PROFILAXIA.

	� Lavar com água 

e sabão.

	�NÃO INDICAR 

PROFILAXIA.

	� Lavar com água 

e sabão.

	� INICIAR 

PROFILAXIA: 

VACINA* (dias 0, 3, 

7 e 14) e SORO 

(SAR ou IGHAR).•

   LEVE:                                                        

	�mordedura ou arranhadura superficial 

no tronco ou nos membros, exceto 

mãos e pés;                                                     

	� lambedura de lesões superficiais.

	� Lavar com água e sabão.

	�NÃO INICIAR PROFILAXIA. Manter o animal em 

observação por 10 dias. Se permanecer vivo e saudável, 

suspender a observação no 10° dia e encerrar o caso. Se 

morrer, desaparecer ou apresentar sinais de raiva, indicar 

VACINA* dias 0, 3, 7 e 14

	� Lavar com água e sabão.

	� INICIAR PROFILAXIA: VACINA* 

dias 0, 3, 7 e 14

	� Lavar com água e sabão.

	� INICIAR PROFILAXIA: VACINA* 

dias 0, 3, 7 e 14

	� Lavar com água 

e sabão.

	� INICIAR 

PROFILAXIA: 

VACINA* (dias 0, 

3, 7 e 14) e SORO 

(SAR ou IGHAR).•

	� Lavar com água 

e sabão.

	� INICIAR 

PROFILAXIA: 

VACINA* (dias 0, 3, 

7 e 14) e SORO 

(SAR ou IGHAR).•

   GRAVE:                                          

	�mordedura ou arranhadura nas 

mucosas, no segmento cefálico, nas 

mãos ou nos pés;                                                     

	�mordedura ou arranhadura múltiplas 

ou extensas, em qualquer região do 

corpo;                         

	�mordedura ou arranhadura profunda, 

mesmo que puntiforme;                          

	� lambedura de lesões profundas ou de 

mucosas, mesmo que intactas;                         

	�mordedura ou arranhadura causado  

por mamífero silvestre.

	� Lavar com água e sabão.

	�NÃO INICIAR PROFILAXIA. Manter o animal em 

observação por 10 dias. Se permanecer vivo e saudável, 

suspender a observação no 10° dia e encerrar o caso. Se 

morrer, desaparecer ou apresentar sinais de raiva indicar 

VACINA* (dias 0, 3, 7 e 14) e SORO (SAR ou IGHAR).•

	� Lavar com água e sabão.

	� INICIAR PROFILAXIA: 

VACINA* (dias 0, 3, 7 e 14) e SORO (SAR 

ou IGHAR).•

	� Lavar com água e sabão.

	� INICIAR PROFILAXIA: 

VACINA* (dias 0, 3, 7 e 14) 

e SORO (SAR ou IGHAR).•

   *VACINA

	� 4 doses nos dias 0, 3, 7 e 14

A vacina deverá ser administrada por Via Intradérmica ou Via Intramuscular.

Via Intradérmica: volume da dose: 0,2 mL. O volume da dose deve ser dividido em duas aplicações de 0,1 mL cada e administradas em dois sítios distintos, independentemente 

da apresentação da vacina, seja 0,5 mL ou 1,0 mL (dependendo do laboratório produtor). Local de aplicação: inserção do músculo deltoide ou no antebraço.                                                         

Via Intramuscular: dose total: 0,5 mL ou 1,0 mL (dependendo do laboratório produtor). Administrar todo o volume do frasco. Local de aplicação: no músculo deltoide ou vasto lateral da coxa 

em crianças menores de 2 anos. Não aplicar no glúteo.

SORO (SAR ou IGHAR) O SAR, ou a IGHAR, deve ser administrado no dia 0. Caso não esteja disponível, aplicar o mais rápido possível até o 7° dia após a aplicação da 1° dose de vacina. Após esse prazo 

é contraindicado. Existindo clara identificação da localização da(s) lesão(ões), recentes ou cicatrizadas, deve-se infiltrar o volume total indicado, ou o máximo possível, dentro ou ao redor da(s) 

lesão(ões).  Caso não seja possível, aplicar o restante por via IM, respeitando o volume máximo de cada grupo muscular mais próximo da lesão. 

Soro antirrábico (SAR):  40 UI/k de peso 

Imunoglobulina humana antirrábica (IGHAR): IGHAR 20 UI/k de peso. 

Fonte: (Brasil, 2023).

Quadro 22 

Esquema para profilaxia pós-exposição 

antirrábica humana com vacina de cultivo celular
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Fonte: (Brasil, 2023).

Figura 22 

Fluxograma 

para profilaxia 

da raiva humana 

pós-exposição

Profilaxia da raiva humana

Animal envolvido 

no acidente

Mamífero silvestre.

Ex.: morcego, rapo-

sa, macaco, sagui).

Animal passível 

de observação 

e sem sinais 

sugestivos de raiva.

Lavar com água e sabão.

Profilaxia com vacina*

(ID ou IM – dias 0, 3, 

7 e 14).

Lavar com água e sabão.

Profilaxia com soro 

(SAR ou IGHAR)* e vacina* 

(ID ou IM – dias 0, 3, 7 e 14).

Animal NÃO passível 

de observação por 

10 dias ou com 

sinais sugestivos 

de raiva.

Mamífero doméstico 

de interesse econômico.

Ex.: ovídeos, equídeos, 

caprinos, suínos e ovinos.

Contato indireto

•	 Trocar ou dar de comer para animais.

•	 Lambedura em pele íntegra.

•	 Contato em pele íntegra com 

secreções ou excreções de animal, 

ainda que raivoso ou de caso humano.

*Vacina

A vacina deverá ser administrada por via 

intradérmica ou via intramuscular.

Via intradérmica (ID): 

Volume da dose: 0,2 ml. O volume da dose 

deve ser dividido em duas aplicações 

de 0,1 ml cada e administradas em dois 

sítios distintos, independentemente da 

apresentação da vacina, seja 0,5 ml ou 1,0 

ml (dependendo do laboratório produtor). 

Local de aplicação: inserção do músculo 

deltoide ou no antebraço.

Via intramusculas (IM): 

Dose total: 0,5 ml ou 1,0 ml (dependendo 

do laboratório produtor). Administrar todo 

o volume do frasco. Local de aplicação: no 

músculo deltoide ou vasto lateral da coxa 

em crianças menores de 2 (dois) anos. Não 

aplicar no glúteo.

Soro (SAR ou IGHAR)*

O SAR ou a IGHAR, deve ser administrado 

no dia 0. Caso não esteja disponível, aplicar 

o mais rápido possível até o 7º dia após a 

aplicação da 1ª dose de vacina. Após esse 

prazo é contraindicado. Existindo clara 

identificação da localização da(s) lesão(ões), 

recente(s) ou cicatrizada(s), deve-se infiltrar 

o volume total indicado, ou o máximo pos-

sível, dentro ou ao redor da(s) lesão(ões). Se 

não for possível, aplicar o restante por via 

IM, respeitando o volume máximo de cada 

grupo muscular mais próximo da lesão.

SORO ANTIRRÁBICO (SAR): 40 ui/kg de peso.

IMUNOGLOBULINA HUMANA ANTIRRÁBI-

CA (IGHAR): IGHAR 20 ui/kg de peso.

Lavar o ferimento com 

água e sabão. 

Não iniciar e observar 

o animal por 10 dias.

Vivo e saudável.

Não indicar profilaxia 

independentemente 

do tipo de exposição.

Encerrar o caso 

no 10º dia e não 

indicar profilaxia.

Avaliar o acidente

Desaparece, 

apresenta sinais 

de raiva ou morre

e o diagnóstico de 

raiva não pode 

ser afastado.

Lavar com água 

e sabão.

Profilaxia com soro 

(SAR ou IGHAR)* e 

vacina* (ID ou IM – 

dias 0, 3, 7 e 14) 

é indicada

Lavar o ferimento  

com água e sabão.

Profilaxia com soro 

(SAR ou IGHAR)* e 

vacina* (ID ou IM – 

dias 0, 3, 7 e 14).

Leve

•	 Mordedura ou arranhadura 

superficiais no tronco ou 

nos membros, exceto 

mãos e pés.

•	 Lambedura de lesões 

superficiais.

Grave

•	 Mordedura ou arranhadura nas 

mucosas, no segmento cefálico, nas 

mãos ou nos pés.

•	 Mordedura ou arranhadura 

múltiplas ou extensas, em qualquer 

região do corpo.

•	 Mordedura ou arranhadura 

profundas, mesmo que puntiforme.

•	 Lambedura de lesões profundas ou 

de mucosas, mesmo que intactas.

Lavar com água 

e sabão. 

Não indicar profilaxia.

Cão ou gato

Morcegos Outros animais 

(exceto morcego)



224

SECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE E AMBIENTE/MS

3. Profilaxia reexposição 

3.1. Em caso de reexposição em pacientes que fizeram pré-exposição (PrEP): 

	� O SAR e a IGHAR não estão indicados. 

	� Independentemente do intervalo de tempo, se o paciente recebeu es-

quema de PrEP completo, indica-se a profilaxia nos dias 0 e 3. 

	� Caso seja  aplicada apenas uma dose de PrEP, essa deve ser desconsi-

derada e o esquema de profilaxia, indicado para o caso, deve ser iniciado.

Caso apresente comprovação sorológica com títulos protetores (maiores 

que 0,5 UI/mL), não administre a vacina. 

Caso não apresente comprovação sorológica ou o título seja inferior a 

0,5 UI/mL, aplique uma dose e realize o teste sorológico a partir do 14º dia 

após a vacinação.

3.2. Em caso de reexposição em pacientes que já fizeram pós-exposição (PEP) 

	� O SAR e a IGHAR não estão indicados. 

	� Até 90 dias, se o esquema anterior de PEP foi completo, não indicar pro-

filaxia. Se foi incompleto, administrar as doses faltantes. 

	� Após 90 dias, independentemente do intervalo de tempo, se o paciente 

recebeu pelo menos duas doses do esquema de PEP, indicar a vacina 

nos dias 0 e 3.

	� Atenção: quando na PEP anterior foi aplicada apenas uma dose, essa 

deve ser desconsiderada e o esquema de profilaxia, indicado para o caso, 

deve ser iniciado. 

Nesses casos de reexposição, não indicar Soro Antirrábico ou 

Imunoglobulina Antirrábica.

Conservação: a vacina é conservada de +2oC a +8oC (sendo ideal +5oC), não 

podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potência ou 

cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 

Simultaneidade de administração: a vacina raiva (inativada) pode ser admi-

nistrada simultaneamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de 

Vacinação, sem necessidade de qualquer intervalo. 

Vias de administração: a vacina raiva (inativada) é administrada por via intra-

muscular ou via intradérmica. Na via intramuscular, aplicar preferencialmente 

no músculo deltoide ou vasto lateral. Não aplicar no glúteo. Na via intradér-

mica, aplicar preferencialmente no antebraço ou na região de delimitação do 

músculo deltoide. 
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Procedimentos específicos no preparo da vacina raiva (inativada): não há 

orientação específica para o preparo dessa vacina.

Procedimentos na administração da vacina raiva (inativada): além das orien-

tações gerais para a administração das vacinas, deve ser observada a orienta-

ção específica para a administração desta:

Se for utilizada a via intradérmica, devido ao volume máximo de 0,1 mL preco-

nizado para esta via, o volume total (0,2 mL) deve ser administrado em duas 

regiões anatômicas diferentes, isto é, 0,1 mL em cada região.

Procedimentos específicos após a administração da vacina raiva (inativada): 

não há orientação específica após a administração dessa vacina.  

12.2.20 Vacina pneumocócica 23-valente (polissacarídica) – VPP23

Apresentação: a vacina pneumocócica 23-valente (polissacarídica) é apresen-

tada sob a forma líquida, em frasco unidose. 

Composição: a vacina pneumocócica 23-valente (polissacarídica) é constituí-

da de uma suspensão de antígenos polissacarídicos purificados, não conjuga-

dos, com 23 sorotipos de pneumococo, em solução salina e conservada por 

fenol. Os 23 tipos capsulares de pneumococos incluídos na vacina são: 1, 2, 3, 

4, 5, 6B, 7F, 8, 9N, 9V, 10A, 11A, 12F, 14, 15B, 17F, 18C, 19A, 19F, 20, 22F, 23F, 33F. 

A vacina contém timerosal. 

Indicação: a vacina pneumocócica 23-valente (polissacarídica) está indicada 

na rotina de vacinação dos povos indígenas a partir de 5 anos de idade sem 

comprovação vacinal com as vacinas pneumocócicas conjugadas e na vaci-

nação de usuários de 60 anos e mais em condições especiais, não vacinados 

que vivem acamados e/ou em instituições fechadas, como casas geriátricas, 

hospitais, unidades de acolhimento/asilos e casas de repouso. 

Essa vacina também está indicada para usuários com condições clínicas es-

peciais nos CRIE nas seguintes indicações:  HIV/aids, pacientes oncológicos, 

transplantados de órgãos sólidos, transplantados de células-tronco hema-

topoiéticas (TMO), asplenia anatômica ou funcional e doenças relacionadas, 

fístula liquórica, implante de cóclea, imunodeficiências congênitas, nefropa-

tias crônicas/hemodiálise/síndrome nefrótica, pneumopatias crônicas, exceto 

asma intermitente ou persistente leve, asma persistente moderada ou grave, 

fibrose cística (mucoviscidose), cardiopatias crônicas  hepatopatias crônicas, 

doenças neurológicas crônicas incapacitantes, trissomias, diabetes mellitus e 

doenças de depósito.

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

a vacina pneumocócica 23-valente (polissacarídica) está contraindicada para 

crianças menores de 2 anos (1 ano, 11 meses e 29 dias) de idade. 

Esquema, dose e volume: o esquema corresponde a duas doses nas pessoas 

com 60 anos de idade e mais não vacinadas e que vivem acamadas ou em 

instituições. Administrar uma dose adicional, uma única vez, respeitando o in-

tervalo mínimo de cinco anos da dose inicial.
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	� Rotina de vacinação dos povos indígenas: administrar uma dose em to-

dos os indígenas a partir de 5 anos de idade SEM comprovação vacinal 

com as vacinas pneumocócicas conjugadas. Administrar uma dose de 

reforço, uma única vez, respeitando o intervalo mínimo de 5 anos da dose 

inicial. 

	� Rotina de vacinação de pessoas de 60 anos e mais em condições es-

peciais: Administrar uma dose a partir de 60 anos, para idosos não vaci-

nados que vivem acamados e/ou institucionalizados (como casas geri-

átricas, hospitais, unidades de acolhimento/asilos e casas de repouso). 

Administrar uma dose de reforço, uma única vez, respeitando o intervalo 

mínimo de cinco anos da dose inicial.

O volume correspondente a uma dose é de 0,5 mL. 

Conservação: a vacina é conservada entre +2oC e +8oC (sendo ideal +5oC), não 

podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potência ou 

cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 

Simultaneidade de administração: a vacina pneumocócica 23-valente (polis-

sacarídica) pode ser administrada simultaneamente com as demais vacinas 

do Calendário Nacional de Vacinação, sem necessidade de qualquer intervalo. 

Via de administração: a via de administração recomendada é a intramuscular; 

eventualmente pode ser feita por via subcutânea, como nos casos de doenças 

hemorrágicas. 

Procedimentos específicos para o preparo da vacina pneumocócica 23-va-

lente (polissacarídica): além das orientações gerais para o preparo das vaci-

nas, não há orientação específica. 

Procedimentos específicos na administração da vacina pneumocócica 

23-valente (polissacarídica): além das orientações gerais para a administra-

ção das vacinas, não há orientação específica.

Procedimentos específicos após a administração da vacina pneumocócica 

23-valente (polissacarídica): além das orientações gerais após a administra-

ção das vacinas, não há orientação específica.

12.2.21 Vacina varicela (atenuada) – VZ 

Apresentação: a vacina varicela (atenuada) é apresentada sob a forma liofiliza-

da, em frasco unidose, acompanhada do respectivo diluente.

Composição: a vacina varicela (atenuada) é composta de vírus vivo atenua-

do, proveniente da cepa Oka ou MAV/06, a depender do laboratório produtor. 

Pode conter gelatina e traços de neomicina, kanamicina e eritromicina. 

Indicação: a vacina varicela (atenuada) está indicada para a proteção contra 

a varicela. A vacinação é recomendada para crianças aos 4 anos de idade e a 

população indígena na rotina. 



MANUAL DE NORMAS E PROCEDIMENTOS PARA VACINAÇÃO

227

Em situações emergenciais e na indisponibilidade da vacina tetraviral, as vaci-

nas varicela (atenuada) e tríplice viral (sarampo, caxumba, rubéola – atenuada) 

poderão ser utilizadas, devendo ser administradas de forma simultânea.

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

a vacina varicela está contraindicada para gestantes, crianças menores de 

9 meses de idade e pessoas imunodeprimidas. 

Esquema, dose e volume: 

Na rotina: uma dose aos 4 anos de idade corresponde à segunda dose da 

vacina varicela, considerando a dose de tetraviral aos 15 meses de idade. 

Crianças não vacinadas oportunamente aos 4 anos de idade poderão ser vaci-

nadas até 6 anos 11 meses e 29 dias.

Povos indígenas: a partir dos 7 anos de idade não vacinados ou sem compro-

vação vacinal, administre uma ou duas doses de vacina varicela (atenuada), a 

depender da faixa etária e do laboratório produtor.

Trabalhadores da saúde: não vacinados, receber uma ou duas doses de vaci-

na varicela (atenuada), a depender do laboratório produtor.

Laboratório Indicação

GSK Duas doses a partir dos 9 meses de idade 

Green Cross Dose única de 12 meses de idade

MSD Dose única de 12 meses a 12 anos de idade; duas doses a partir 

dos 13 anos de idade.

Fonte: CgiciI/DPNI/SVSA/MS, 2023.

O volume da dose da vacina é de 0,5 mL. 

Em situação emergencial de surto de varicela em ambiente hospitalar, creches 

e em áreas indígenas, a vacinação de bloqueio deve ser realizada conforme 

orientações do Quadro 24 a seguir: 

Quadro 23 

Indicação da vacina 

varicela (atenuada), 

segundo laboratório 

produtor
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Situação Conduta Observação

Crianças menores de 

9 meses de idade, 

gestantes e pessoas 

imunodeprimidas

Administre a 

imunoglobulina humana 

antivaricela até 96 horas 

(quatro dias) após o contato 

com o caso.

-

Crianças a partir de 

9 meses até 11 meses 

e 29 dias 

Administre dose zero da 

vacina varicela (atenuada).

Não considere esta dose 

como válida para a rotina e 

mantenha o esquema vacinal 

aos 15 meses com a tetraviral 

e aos 4 anos com a varicela.

Crianças entre 12 e 14 

meses de idade 

Antecipe a dose de 

tetraviral naquelas já 

vacinadas com a primeira 

dose (D1) da tríplice viral. 

Considere como dose válida 

para a rotina de vacinação.

Em crianças entre 12 e 

14 meses de idade sem 

a primeira dose (D1) da 

vacina tríplice viral

Administre a D1 de tríplice 

viral e uma dose de varicela. 

Agende a dose de tetraviral 

ou tríplice viral + varicela 

para os 15 meses de idade, 

considerando o intervalo de 

30 dias.

Nessa situação, após a 

vacinação aos 15 meses, 

a criança estará com o 

esquema completo contra 

a varicela, sendo dispensada 

da dose da vacina varicela 

indicada aos 4 anos

Crianças entre 15 meses 

e menores de 7  anos 

de idade

Vacine conforme as 

indicações do Calendário 

Nacional de Vacinação.

-

Pessoas a partir de 

7 (sete) anos de idade 

Administre uma dose de 

vacina varicela (atenuada).

-

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Os surtos de varicela registrados em outros ambientes poderão ser atendidos 

a depender da situação epidemiológica e da avaliação de risco realizada pelas 

três esferas de governo do Sistema Único de Saúde, bem como se houver 

disponibilidade de insumos.

Conservação: a vacina é conservada entre +2oC e +8oC (sendo ideal +5oC), não 

podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potência ou 

cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 

Simultaneidade de administração: a vacina varicela pode ser administrada si-

multaneamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação. 

Caso a vacina varicela não seja administrada simultaneamente com a vacina 

tríplice viral ou a vacina febre amarela, considere o intervalo mínimo de 30 dias 

entre as doses (mínimo de 15 dias).

Quadro 24 

Orientações 

sobre a vacinação 

de contatos de 

casos suspeitos 

ou confirmados 

de varicela em 

situações de surto 

da doença
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Via de administração: a vacina varicela deve ser administrada por via subcutânea. 

Procedimentos específicos para o preparo da vacina varicela: além das 

orientações gerais para o preparo das vacinas, não há orientação específica. 

Procedimentos específicos após a administração da vacina varicela: além 

das orientações gerais após a administração das vacinas, não há orientação 

específica.
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13  SOROS E IMUNOGLOBULINAS 

DISPONÍVEIS NOS SERVIÇOS 

DE VACINAÇÃO DO SUS: 

CARACTERÍSTICAS 

E ESPECIFICIDADES

13.1 Introdução 	

A administração de soros e imunoglobulinas caracterizam a imunização passiva, 

por meio da qual o organismo humano recebe anticorpos pré-formados ou 

fragmentos deles, de modo a neutralizar toxinas e vírus, prevenindo ou atenu-

ando as manifestações clínicas de uma doença ou agravo. 

Os soros são assim denominados porque os anticorpos são obtidos a partir 

do plasma de doador de espécie diferente daquela do receptor (homem). Os 

doadores animais (principalmente equinos) são previamente estimulados com 

antígenos específicos preparados com toxinas bacterianas, vírus ou compo-

nentes tóxicos do veneno de uma ou mais espécies de serpentes, aranhas, 

escorpiões e lagartas.

Os soros são constituídos por uma fração purificada de imunoglobulinas ob-

tidas do plasma de animais que foram imunizados com os antígenos espe-

cíficos. O processo de purificação exclui da composição da imunoglobulina 

original a fração que apresenta maior risco de desencadear eventos adversos, 

mantendo o fragmento de união capaz de neutralizar o antígeno. 

São considerados antivenenos: soro antiescorpiônico, soro antibotrópico (pen-

tavalente), soro antibotrópico (pentavalente) e anticrotálico, soro antibotrópico 

(pentavalente) e antilaquético, soro anticrotálico, soro antielapídico (bivalente), 

soro antiaracnídico (Loxosceles, Phoneutria e Tityus), soro antilonômico e soro 

antiloxoscélico (trivalente). 

São considerados soros antitóxicos: soro antitetânico, soro antidiftérico e soro 

antibotulínico AB. E, por fim, o soro antirrábico (vírus).

As imunoglobulinas são anticorpos obtidos a partir de plasma de doadores 

selecionados da mesma espécie do receptor, a exemplo de pessoas subme-

tidas à imunização ativa recente ou convalescentes de doença infecciosa. No 

plasma desses doadores, há grandes concentrações de anticorpos da doença 

contra a qual se quer efetivar a proteção. Estão disponíveis em dois tipos: imu-

noglobulina humana normal e imunoglobulina específica. 

A imunoglobulina específica, chamada de gamaglobulina hiperimune, é obtida 

de doadores que receberam imunização ativa recente ou de convalescentes 

de doença infecciosa contra a qual se pretende proteger. São imunoglobulinas 
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humanas específicas: as imunoglobulinas humanas anti-hepatite B, antitétano, 

antirrábica e antivaricela. 

A imunoglobulina humana normal, também denominada gamaglobulina nor-

mal standard ou simplesmente gamaglobulina, é extraída do plasma de doa-

dores adultos e sadios, contendo os anticorpos específicos (gamaglobulinas) 

na proporção adequada para vários tipos de infecção. É usada na prevenção 

de infecções em pessoas suscetíveis, especialmente naquelas com agama-

globulinemia ou hipogamaglobulinemia. Assim, a imunoglobulina normal fun-

ciona como um auxílio para o organismo de indivíduos imunodeficientes que 

foram expostos a um agente infeccioso, objetivando reduzir o risco da infecção 

ou neutralizar a ação de toxinas produzidas por estes. Essa imunoglobulina 

NÃO é disponibilizada pelo PNI.

A seguir, serão apresentadas questões específicas relativas aos procedimen-

tos para a utilização dos imunobiológicos utilizados pelo PNI para a imuni-

zação passiva. Estão incluídos os soros oferecidos habitualmente na rede de 

serviços do SUS e, também, as quatro imunoglobulinas humanas disponíveis 

nos Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE) e em outros 

serviços de acordo com a estrutura disponível e a presença de equipe de saú-

de devidamente capacitada para sua administração. 

Os soros são produtos cada vez mais purificados, por isso se considera rara 

a possibilidade de causarem reações anafiláticas graves ou outras reações, 

como a doença do soro. Mesmo sendo rara a ocorrência dessas reações, por 

se tratar de anticorpos obtidos de doadores de espécie diferente daquela do 

receptor, a administração de soros só deve ser feita em serviço de saúde com 

suporte para atendimentos de urgência e emergência decorrentes de pos-

síveis eventos adversos, o que implica a disponibilidade de equipamentos e 

medicamentos adequados e a presença de um médico. 

Deve-se proceder, primeiramente, ao atendimento dos primeiros socorros em 

atenção ao acidentado. Após a avaliação clínica e quando o serviço não dispõe 

das condições mínimas de atendimento de emergência, o usuário deve ser 

encaminhado de imediato a outro serviço de referência capaz de garantir a ad-

ministração do soro com segurança. Por isso, antes da indicação de qualquer 

soro, deve-se proceder a uma anamnese completa, com investigação rigorosa 

dos antecedentes pessoais, dessa maneira, as informações levantadas serão 

fundamentais para orientar o procedimento de administração desses imuno-

biológicos. 

Nos casos de indicação dos soros antitetânico e antirrábico, confirmado por 

meio da   anamnese situações de risco ou quadro prévio de anafilaxia, o pro-

fissional deve considerar a possibilidade de substituir os soros antitetânico e 

antirrábico pelas imunoglobulinas hiperimune, quando disponível. 

É importante destacar que a inexistência da imunoglobulina hiperimune não 

constitui motivo para contraindicar o uso dos soros, principalmente pelo fato 

de que a indicação desses produtos ocorre em situações de emergência. 
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13.2 Soros antivenenos contra acidentes por animais 

peçonhentos, toxinas ou agentes infecciosos 

Os acidentes por animais peçonhentos são ocorrências que se caracterizam 

por envenenamentos causados por toxinas injetadas no organismo humano 

por meio de órgãos inoculadores de serpentes, escorpiões, aranhas, vespas, 

arraias, águas-vivas etc. Os animais peçonhentos que possuem antivenenos 

disponíveis no Brasil são: algumas espécies de serpentes (jararacas, cascavéis, 

surucucus-pico-de-jaca e corais-verdadeiras), escorpiões do gênero Tityus, 

aranhas dos gêneros Phoneutria (aranha-armadeira), Loxosceles (aranha-mar-

rom), e lagartas do gênero Lonomia. 

Essas ocorrências podem determinar alterações locais (na região da picada, 

da mordedura, da ferroada ou do contato) ou manifestações sistêmicas, sendo 

mais graves, de maneira geral, nas crianças menores de 10 anos de idade 

e nos adultos com mais de 65 anos. Crianças e idosos, portanto, devem ser 

observados rigorosamente para a detecção precoce de qualquer sinal ou 

sintoma, conforme descritos no Guia de Vigilância em Saúde que indique a 

necessidade de imediata intervenção. 

Como essas ocorrências podem ser de alta gravidade, a adoção de medidas 

deve ser imediata, com o objetivo de diminuir ao máximo o risco para a integri-

dade dos acidentados (sequelas e mortes). 

Os antivenenos são apresentados na forma líquida (cada ampola corresponde 

a 5 ou 10 mL) em apresentação monoespecífica (produzida a partir da peço-

nha de uma única espécie) ou poliespecífica (produzida a partir da peçonha de 

mais de uma espécie). São obtidos a partir do plasma de cavalos hiperimuni-

zados, ou seja, cavalos nos quais o veneno foi inoculado em doses diluídas, de 

modo a estimular a produção de anticorpos contra o veneno de cada um dos 

grupos de animais peçonhentos. 

A administração de antivenenos, por caracterizar imunização passiva, não 

produz imunidade permanente. Assim, no caso de outro acidente com 

veneno da mesma espécie de animal peçonhento, é necessário repetir o 

tratamento antiveneno. 

Mesmo havendo atendimento tardio, deve-se realizar a soroterapia na pre-

sença de manifestações clínicas de envenenamento. Por exemplo, testes de 

coagulabilidade sanguínea em acidentes botrópicos, laquéticos e crotálicos 

admitidos dias após o acidente. 

São fatores importantes na avaliação de cada caso: a presença de manifes-

tações clínicas locais ou sistêmicas, as características de cada envenena-

mento, o tempo decorrido entre o acidente e o atendimento, além de suas 

circunstâncias. 
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Para que o antiveneno possa neutralizar a peçonha (veneno), é necessário que: 

a)	seja específico para o tipo de peçonha do animal que provocou o 

acidente;      

b)	seja administrado dentro do menor tempo possível após a picada, a 

mordedura, a ferroada ou o contato, desde que haja indicação clínica;      

c)	seja administrado por via endovenosa e na dose necessária de acordo 

com a classificação clínica, descrita no Guia de Vigilância em Saúde. 

Ressaltando a responsabilidade administrativa das diferentes esferas 

envolvidas na gestão dos estoques de insumos conforme inciso XVIII do 

art. 6o e inciso XVII do art. 9o da Portaria de Consolidação n.o4 – DOU – 

Suplemento n.o 190 de 03 de outubro de 2017, todo o quantitativo de 

antivenenos, soros e imunoglobulinas utilizado deve ser registrado nos 

Sistemas de Informação do PNI (SI-PNI) e no Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (Sinan). A ausência do registro inviabiliza o plane-

jamento e a aquisição adequada, assim como a avaliação de segurança 

do produto, o que pode ocasionar a responsabilização dos gestores.

13.3 Descrição e especificidades de soros e imunoglobulinas 

disponíveis no SUS

13.3.1 Soro Antitetânico – SAT 

Apresentação e conservação: apresentação sob a forma líquida em frasco-

-ampola de 2,0 mL (5.000 UI), 5 mL (5.000 UI) e de 10 mL (10.000 UI ou 

20.000 UI), sendo importante verificar essa informação na bula antes da sua 

utilização. Conservação de +2oC a +8oC, sendo ideal +5oC.

Indicação: indicado para a profilaxia e tratamento do tétano acidental ou ne-

onatal, dependendo do tipo e das condições do ferimento, bem como das 

informações relativas ao uso anterior do próprio soro antitetânico e do número 

de doses da vacina com toxoide tetânico recebidas anteriormente. E quanto 

mais precoce for a administração do soro, maior será sua efetividade devendo 

ser iniciada o mais rápido possível.

É importante resgatar a história vacinal relativa à vacina antitetânica da 

pessoa com ferimento para instituir o tratamento adequado ao risco.
 

Dose e via de administração: a dose profilática é de 5.000 UI para crianças 

e adultos. A dose terapêutica é de 20.000 UI. A administração é por via intra-

muscular ou endovenosa a depender do volume a ser administrado. Se a via 

utilizada for a IM, deve-se respeitar o volume máximo recomendado para cada 

região anatômica específica. Se a via utilizada for a endovenosa, deve-se diluir 

em solução fisiológica a 0,9% ou glicosada a 5%, com gotejamento lento. 
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13.3.2 Soro antidiftérico – SAD

Descrição do produto: solução que contém imunoglobulinas purificadas, 

obtidas a partir de plasma de animais hiperimunizados contra a toxina produ-

zida pelo Corynebacterium diphtheriae.

Apresentação e conservação: apresentação sob a forma líquida em frasco-

-ampolas de 10 mL, contendo 5.000 UI, 10.000 UI ou 20.000 UI, dependendo 

do fabricante, sendo importante verificar essa informação na bula antes da sua 

utilização. Conservação de +2oC a +8oC, sendo ideal +5oC. 

Indicação: indicado para o tratamento específico em caso suspeito de difteria. 

O resultado do tratamento com a aplicação das doses recomendadas é mais 

eficiente quanto mais cedo essas doses forem administradas. Não há indica-

ção para a prevenção da difteria em indivíduos vacinados ou com esquema de 

vacinação incompleto contra a doença.

Dose e via de administração: o esquema de administração varia conforme 

gravidade do caso:

	� Forma leve (nasal, cutânea, amigdaliana): 40.000 UI, EV. 

	� Forma moderada (laringoamigdalianas ou mistas): 60.000 UI a 80.000 UI, EV.

	� Forma grave ou tardia (quatro dias de doença): 80.000 UI a 100.000 UI, EV.

A via de administração deve ser preferencialmente endovenosa, nesse caso 

diluído em 100 mL de solução fisiológica a 0,9% ou solução glicosada a 5% 

em dose única. A dose não depende do peso e da idade do paciente e sim da 

gravidade e do tempo da doença.

13.3.3 Soro antirrábico – SAR 

Descrição do produto: solução que contém a fração F(ab’)2 de imunoglobuli-

nas heterólogas, específicas e purificadas, obtidas de plasma de equinos hipe-

rimunizados com o vírus fixo da raiva replicado em cultivo celular.

Apresentação e conservação: apresentação sob a forma líquida, em frasco-

-ampola de 5 mL, equivalente a, no mínimo, 1.000 UI a depender do fabrican-

te, sendo importante verificar essa informação na bula antes da sua utilização. 

Conservação de 2oC a 8oC, sendo ideal 5oC.

Indicação: indicado para a profilaxia da raiva humana pós-exposição ao vírus 

da raiva. A indicação depende da natureza da exposição, das condições do 

animal agressor e da situação epidemiológica local. 

Dose e via de administração: a dose de SAR é de 40 UI/kg de peso. Havendo 

possibilidade de identificação da localização da(s) lesão(ões), recentes ou ci-

catrizadas, deve-se infiltrar na(s) lesão(ões) o volume total indicado ou a maior 

quantidade possível da dose do soro que a região anatômica permita, dentro 

ou ao redor da(s) lesão(ões) (podendo ser em tecido subcutâneo ou intramus-

cular, a depender da profundidade da lesão). 
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Caso a região anatômica não permita a infiltração de toda a dose, a quantidade 

restante, a menor possível, deve ser aplicada por via intramuscular, em local 

anatomicamente diferente da vacina raiva (inativada), podendo ser utilizada a 

região glútea. No caso de lesões extensas ou múltiplas, a dose pode ser dilu-

ída em solução fisiológica 0,9%, o menos possível, para que todas as lesões 

sejam infiltradas. Para essa diluição, utiliza-se o máximo de três vezes da quan-

tidade indicada, preferencialmente até duas vezes. Se houver volume residual 

a ser administrado pela via IM, respeitar o volume máximo recomendado para 

cada região anatômica específica. 

Nos casos em que se conhece tardiamente a necessidade do uso do soro 

antirrábico ou quando não há soro disponível no momento, aplique a dose 

recomendada de soro no máximo em até 7 dias após a aplicação da 1ª 

dose de vacina de cultivo celular. Após esse prazo, a administração do 

SAR é contraindicada. Nas situações em que não houver o volume total 

da dose de soro recomendada juntamente com a 1ª dose da vacina, deve 

ser administrado o volume parcial disponível no serviço e completar o 

quantitativo do volume total de soro em até 7 dias após a aplicação da 1ª 

dose da vacina. 

 

13.3.4 Soro antibotulínico AB (bivalente) – SAB

Descrição do produto: solução que contém imunoglobulinas purificadas, ob-

tidas a partir de plasma de animais hiperimunizados contra toxinas dos tipos A 

e B, produzidas pelo Clostridium botulinum.

Apresentação e conservação: apresentação sob a forma líquida em frasco-am-

pola de 20 mL de soro antibotulínico AB bivalente, contendo anticorpos da to-

xina botulínica. Conservação sob a temperatura entre +2oC a +8oC. Não deve ser 

colocado no congelador ou freezer; o congelamento é estritamente contraindi-

cado. Uma vez aberto o frasco-ampola, o soro deve ser usado imediatamente.

Indicação: indicado para o tratamento específico do botulismo para eliminar a 

toxina circulante e a sua fonte de produção decorrente da produção do Clos-

tridium botulinum. Para ter ação rápida e eficaz, deve ser administrado o mais 

precocemente possível até sete dias a partir dos sintomas neurológicos, uma 

vez que não tem ação sobre a toxina que já se fixou no sistema nervoso.

Dose e via de administração: a dose do soro antibotulínico é única. Nos adul-

tos, deve ser infundido por via endovenosa, diluído em solução fisiológica a 

0,9% na proporção de 1:10, em aproximadamente uma hora. A aplicação sem-

pre feita sob estrita vigilância médica e de enfermagem.



236

SECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE E AMBIENTE/MS

13.3.5  Soro antiaracnídico (Loxosceles, Phoneutria e Tityus) – Sarc

Descrição do produto: solução composta da fração F(ab´)2 de imunoglo-

bulinas específicas e purificadas, obtidas de plasma de animais hiperimu-

nizados com uma mistura de venenos de escorpiões do gênero Tityus e de 

venenos de aranhas dos gêneros Phoneutria (aranha amadeira) e Loxosceles 

(aranha-marrom).

Apresentação e conservação: apresentação na forma líquida em ampolas de 

5 mL. Conservação de +2oC a +8oC, sendo ideal +5oC.

Indicação: indicado para o tratamento específico de acidentes por venenos 

de aranhas do gênero Phoneutria (aranha amadeira). Na falta dos antivenenos 

específicos, pode ser utilizado também para a neutralização das peçonhas de 

Loxosceles (aranha-marrom) e escorpiões do gênero Tityus.

Dose e via de administração: a dose varia com o tipo e a gravidade do acidente, 

conforme Quadro 25.

Tipo de 

acidente

Gravidade do acidente Dose

Fonêutrico Leve: dor local, edema, eritema, 

sudorese, ereção de pelos (piloreção).

Tratamento sintomático.

Observar por 6 horas.

Moderada: dor local intensa, sudorese, 

vômitos ocasionais, agitação 

psicomotora e hipertensão arterial.

De 2 a 4 ampolas (EV)

Grave: sudorese profusa, sialorreia, 

vômitos intensos, priapismo (membro 

genital em ereção), edema agudo de 

pulmão e choque.

De 5 a 10 ampolas (EV)

Loxoscélico Leve: aranha identificada, lesão 

incaracterística e ausência de 

comprometimento sistêmico.

Tratamento sintomático.

Acompanhamento de pelo 

menos 72 horas após a picada.

Moderada: lesão sugestiva ou 

característica (palidez ou placa 

marmórea menor que 3 cm em seu 

maior diâmetro, incluindo área de 

enduração), manifestações sistêmicas 

inespecíficas (cefaleia, febre e 

exantema) e ausência de hemólise.

5 ampolas (EV)

Grave: presença de lesão extensa 

(palidez ou placa marmórea maior 

que 3 cm em seu maior diâmetro, 

incluindo área de enduração), dor em 

queimação intensa ou presença de 

hemólise, independentemente da 

lesão cutânea e do tempo decorrido 

após o acidente.

10 ampolas (EV)

Quadro 25 

Dose de administração 

do soro antiaracnídico 

(Loxosceles, Phoneutria e 

Tityus), segundo  tipo e  

gravidade do acidente

Continua
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Tipo de 

acidente

Gravidade do acidente Dose

Escorpiônico Leve: dor e parestesia locais. Tratamento sintomático.

Observar por 6 horas.

Moderada: dor local intensa associada 

a uma ou mais manifestações 

(náuseas, vômitos, sudorese, sialorreia, 

agitação, taquipneia e taquicardia).

2 a 3 ampolas

Grave: além das manifestações 

clínicas citadas na forma moderada, 

a presença de uma ou mais das 

seguintes manifestações: vômitos 

profusos e incoercíveis, sudorese 

profusa, sialorreia intensa, prostração, 

convulsão, coma, bradicardia, 

insuficiência cardíaca, edema 

pulmonar agudo e choque.

4 a 6 ampolas

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Mais informações devem ser consultadas no Manual de Diagnóstico e 

Tratamento de Acidentes por Animais Peçonhentos e no Guia de Vigilância 

em Saúde.

 

13.3.6 Soro antiescorpiônico – Saescor

Descrição do produto: é uma solução composta da fração F(ab´)2 de imu-

noglobulinas específicas e purificadas, obtidas a partir de plasma de animais 

hiperimunizados com antígenos de escorpiões do gênero Tityus.

Apresentação e conservação: apresentação na forma líquida em ampolas de 

10 mL. Conservação de 2oC a 8oC, sendo ideal 5oC.

Indicação: indicado para o tratamento específico de acidentes por venenos de 

escorpiões do gênero Tityus.

Dose e via de administração: a dose varia com a gravidade do acidente, con-

forme Quadro 26.

Conclusão
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Tipo de acidente Dose

Leve: dor e parestesia local. Tratamento sintomático. 

Crianças devem ser observadas 

por 6 horas.

Moderada: dor local intensa, associada a uma ou 

mais manifestações: sudorese, náuseas, vômitos e 

sialorreia discretos; agitação, taquipneia e taquicardia.

De 2 a 3 ampolas (EV)

Grave: além das citadas na forma moderada, 

existe a presença de uma ou mais das seguintes 

manifestações: vômitos profusos e incoercíveis, 

sudorese profusa, sialorreia intensa, prostração, 

convulsão, bradicardia, insuficiência cardíaca, edema 

pulmonar agudo, choque e coma.

De 4 a 6 ampolas (EV)

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

O tratamento específico nos acidentes escorpiônicos consiste na administra-

ção do soro antiescorpiônico (Saescor) e na falta dele pode ser substituído 

pelo soro antiaracnídico (Loxosceles, Phoneutria e Tityus) (Sarc) aos pacientes 

clinicamente classificados como moderados ou graves. 

No escorpionismo, o tempo entre o acidente e o início de manifestações sistê-

micas graves é relativamente mais curto do que nos acidentes ofídicos. Desse 

modo, em especial quanto às crianças, o diagnóstico e o tratamento oportu-

nos são cruciais na reversão do quadro de envenenamento, sendo o suporte 

às condições vitais do acidentado indispensável para o sucesso do tratamento 

(Cupo, 2015). 

13.3.7 Soro antibotrópico (pentavalente) – SABOTR 

Descrição do produto: solução composta da fração F(ab´)2 de imunoglobuli-

nas específicas e purificada, obtidas a partir de plasma de animais hiperimu-

nizados com venenos de serpentes do gênero Bothrops, composto por vene-

nos das serpentes Bothrops jararaca, Bothrops jararacussu, Bothrops moojeni, 

Bothrops alternatus e Bothrops neuwiedi.

Apresentação e conservação: apresentação na forma líquida em ampolas de 

10 mL. Conservação de 2oC a 8oC, sendo ideal 5oC.

Indicação: indicado para o tratamento específico de acidentes com serpentes 

do gênero Bothrops e Bothrocophias.

Dose e via de administração: a dose varia com a gravidade do acidente, 

conforme Quadro 27.

Quadro 26 

Dose de 

administração 

do soro 

antiescorpiônico, 

segundo tipo 

e gravidade do 

acidente
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 Tipo de acidente Dose

Leve: quadro local discreto (dor, edema e vermelhidão); 

sangramento em pele ou mucosas. Pode haver distúrbio 

na coagulação.

De 2 a 4 ampolas (EV)

Moderada: edema, equimose evidente, sangramento 

sem comprometimento do estado geral. Pode haver 

distúrbio na coagulação.

De 4 a 8 ampolas (EV)

Grave: alterações locais intensas (necrose), hemorragia 

grave, hipotensão ou choque, insuficiência renal e anúria. 

Pode haver distúrbio na coagulação.

12 ampolas (EV)

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Na falta do soro antibotrópico, pode ser substituído pelo soro antibotrópico 

(pentavalente) e antilaquético ou pelo soro antibotrópico (pentavalente) e an-

ticrotálico de acordo com a classificação clínica dos casos: leves, moderados 

ou graves.

13.3.8 Soro Anticrotálico – Sacrot

Descrição do produto: solução composta da fração F(ab´)2 de imunoglobuli-

nas específicas e purificadas, obtidas a partir de plasma de animais hiperimu-

nizados com venenos de serpentes da espécie Crotalus durissus.

Apresentação e conservação: apresentação na forma líquida em ampolas de 

10 mL. Conservação de 2oC a 8oC, sendo ideal 5oC.

Indicação: indicado para tratamento específico de acidentes com serpentes 

do gênero Crotalus (cascavel).

Dose e via de administração: a dose varia com a gravidade do acidente, con-

forme Quadro 28.

Tipo de acidente Dose

Leve: alterações neuroparalíticas discretas (ptose palpebral e 

turvação visual); sem mialgia, escurecimento da urina ou oligúria.

5 ampolas (EV)

Moderada: alterações neuroparalíticas evidentes, mialgia 

e mioglobinúria (urina escura).

10 ampolas (EV)

Grave: alterações neuroparalíticas evidentes, mialgia 

e mioglobinúria intensas e oligoanúria. 

20 ampolas (EV)

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Na falta do soro anticrotálico, pode ser substituído pelo soro antibotrópico 

(pentavalente) e anticrotálico, de acordo com a classificação clínica dos casos: 

leves, moderados ou graves. 

Quadro 27 

Dose de 

administração do 

soro antibotrópico 

(pentavalente), 

segundo tipo 

e  gravidade 

do acidente

Quadro 28 

Dose de 

administração do 

soro anticrotálico, 

segundo tipo 

e gravidade 

do acidente
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13.3.9 Soro antibotrópico (pentavalente) e anticrotálico – SABOCR

Descrição do produto: solução composta da fração F(ab´)2 de imunoglobu-

linas específicas e purificadas, obtidas a partir de plasma de animais hiperi-

munizados com venenos de Bothrops jararaca, Bothrops jararacussu, Bothrops 

moojeni, Bothrops alternatus, Bothrops neuwiedi e Crotalus durissus.

Apresentação e conservação: apresentação na forma líquida em ampolas de 

10 mL. Conservação de 2oC a 8oC, sendo ideal 5oC.

Indicação: indicado para o tratamento específico de acidentes por venenos 

de serpentes do gênero Crotalus (cascavel). Na falta do antiveneno específico, 

pode ser utilizado também para a neutralização da peçonha de serpentes do 

gênero Bothrops e Bothrocophias (jararaca).

Dose e via de administração: a dose varia com o tipo e a gravidade, conforme 

Quadro 29.

Tipo de 

acidente

Gravidade do acidente Dose

Botrópico Leve: quadro local discreto (dor, edema e 

vermelhidão); sangramento em pele ou 

mucosas. Pode haver distúrbio na coagulação.

De 2 a 4 ampolas (EV)

Moderada: edema, equimose evidente, 

sangramento sem comprometimento do 

estado geral. Pode haver distúrbio 

na coagulação.

De 4 a 8 ampolas (EV)

Grave: alterações locais intensas (necrose), 

hemorragia grave, hipotensão/choque, 

insuficiência renal e anúria. Pode haver 

distúrbio na coagulação.

12 ampolas (EV)

Crotálico Leve: alterações neuroparalíticas discretas 

(ptose palpebral e turvação visual); sem 

mialgia, escurecimento da urina ou oligúria.

5 ampolas (EV)

Moderada: alterações neuroparalíticas 

evidentes, mialgia e mioglobinúria 

(urina escura).

10 ampolas (EV)

Grave: alterações neuroparalíticas evidentes, 

mialgia e mioglobinúria intensas e oligoanúria. 

20 ampolas (EV)

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

13.3.10 Soro Antibotrópico (pentavalente) e antilaquético – Sabolaq 

Descrição do produto: solução composta da fração F(ab´)2 de imunoglobu-

linas específicas e purificadas, obtidas a partir de plasma de animais hiperi-

munizados com venenos de Bothrops jararaca, Bothrops jararacussu, Bothrops 

moojeni, Bothrops alternatus, Bothrops neuwiedi e Lachesis muta.

Apresentação e conservação: apresentação na forma líquida em ampolas de 

10 mL. Conservação de 2oC a 8oC, sendo ideal 5oC.

Quadro 29 

Dose de 

administração do 

soro antibotrópico 

(pentavalente) 

e anticrotálico, 

segundo tipo 

e gravidade 

do acidente
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Indicação: indicado para o tratamento específico de acidentes por venenos de 

serpentes do gênero Lachesis (surucucu pico-de-jaca). Na falta do antiveneno 

específico, pode ser utilizado também para a neutralização da peçonha de 

serpentes do gênero Bothrops e Bothrocophias (jararaca).

Dose e via de administração: a dose varia com o tipo e a gravidade, conforme 

Quadro 30.

Tipo de 

acidente
Gravidade do acidente Dose

Botrópico Leve: quadro local discreto (dor, edema 

e vermelhidão); sangramento em pele 

ou mucosas. Pode haver distúrbio na 

coagulação.

De 2 a 4 ampolas (EV)

Moderada: edema, equimose evidente, 

sangramento sem comprometimento 

do estado geral. Pode haver distúrbio na 

coagulação.

De 4 a 8 ampolas (EV)

Grave: alterações locais intensas 

(necrose), hemorragia grave, hipotensão 

ou choque, insuficiência renal e anúria. 

Pode haver distúrbio na coagulação.

12 ampolas (EV)

Laquético Moderada: quadro local presente; pode 

haver sangramentos, sem manifestações 

vagais.

10 ampolas

Grave: quadro local intenso, hemorragia 

intensa com manifestações vagais.

20 ampolas

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

 

13.3.11  Soro antielapídico (bivalente) – Saelap

Descrição do produto: solução composta da fração F(ab´)2 de imunoglobuli-

nas específicas e purificadas, obtidas a partir de plasma de animais hiperimu-

nizados com veneno de Micrurus frontalis e Micrurus corallinus.

Apresentação e conservação: apresentação na forma líquida em ampolas de 

10 mL. Conservação de 2oC a 8oC, sendo ideal 5oC.

Indicação: indicado para tratamento específico de acidentes com serpentes 

do gênero Micrurus e Leptomicrurus (coral verdadeira).

Dose e via de administração: considere todos os casos de acidentes elapídi-

cos como graves, pelo risco de insuficiência respiratória aguda (parada respi-

ratória). Desse modo, a dose recomendada é de 10 ampolas (EV).

13.3.12 Soro antiloxoscélico (trivalente) – Saloxo 

Descrição do produto: solução composta da fração F(ab´)2 de imunoglobu-

linas específicas e purificadas, obtidas de plasma de animais hiperimuniza-

dos com antígenos dos venenos das aranhas Loxosceles gaucho, Loxosceles 

intermedia e Loxosceles laeta.

Quadro 30 

Dose de 

administração do 

soro antibotrópico 

(pentavalente) 

e antilaquético, 

segundo tipo 

e gravidade 

do acidente
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Apresentação e conservação: apresentação na forma líquida em ampolas de 

10 mL. Conservação de 2oC a 8oC, sendo ideal 5oC.

Indicação: indicado para tratamento específico de acidentes com aranhas do 

gênero Loxosceles (aranha-marrom).

Dose e via de administração: a dose varia com a gravidade do acidente, con-

forme Quadro 31.

Gravidade do acidente Dose

Leve: aranha identificada, lesão incaracterística 

e ausência de comprometimento sistêmico.

Tratamento sintomático.

Acompanhamento de pelo 

menos 72 horas após a picada.

Moderada: lesão sugestiva ou característica 

(palidez ou placa marmórea menor que 3 cm em 

seu maior diâmetro, incluindo área de enduração), 

manifestações sistêmicas inespecíficas (cefaleia, 

febre e exantema) e ausência de hemólise.

5 ampolas (EV)

Grave: presença de lesão extensa (palidez ou placa 

marmórea maior que 3 cm em seu maior diâmetro, 

incluindo área de enduração), dor em queimação 

intensa ou presença de hemólise, independente da 

lesão cutânea e do tempo decorrido após o acidente.

10 ampolas (EV)

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Na falta do soro antiloxoscélico (trivalente), pode ser substituído pelo soro an-

tiaracnídico (Loxosceles, Phoneutria e Tityus) (Sarc) de acordo com a classifica-

ção clínica dos casos: moderados ou graves. 

13.3.13 Soro antilonômico – Salono 

Descrição do produto: solução composta da fração F(ab´)2 de imunoglobuli-

nas específicas e purificadas, obtidas a partir de plasma de animais hiperimu-

nizados com extrato das lagartas Lonomia obliqua.

Apresentação e conservação: apresentação na forma líquida em ampolas de 

10 mL. Conservação de 2oC a 8oC, sendo ideal 5oC.

Indicação: indicação para tratamento específico de acidentes com lagartas do 

gênero Lonomia.

Dose e via de administração: a dose varia com a gravidade do acidente, con-

forme Quadro 32.

Quadro 31 

Dose de 

administração 

do soro 

antiloxoscélico 

(trivalente), 

segundo tipo 

e gravidade 

do acidente
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 Gravidade do acidente Dose

Leve: apenas manifestações locais, sem sangramento. Tratamento sintomático. 

Acompanhamento de até 

72 horas após o acidente.

Moderada: quadro local presente, com sangramento em 

pele ou mucosas.

5 ampolas (EV)

Grave: além da presença de quadro local, sangramento 

em vísceras e complicações com risco de morte.

10 ampolas (EV)

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Para mais informações, recomenda-se consultar 

o Guia de Vigilância em Saúde.
 

1. Para todos antivenenos 

Devido à natureza heteróloga, a administração dos antivenenos pode rara-

mente causar reações adversas precoces ou tardias. No entanto, testes de 

sensibilidade cutânea não são recomendados, pois, além de terem baixo valor 

preditivo, retardam o início da soroterapia.

2. Indicações e doses 

A soroterapia antiveneno, quando indicada, é um passo fundamental no trata-

mento adequado dos pacientes acidentados por animais peçonhentos. A dose 

utilizada deve ser a mesma para adultos, gestantes e crianças, visto que o 

objetivo do tratamento é neutralizar a maior quantidade possível da peçonha 

circulante, independentemente do peso do paciente. 

A via de administração recomendada é a endovenosa (EV) e o antiveneno, 

diluído ou não, deve ser infundido em 20 a 60 minutos, sob estrita vigilância 

médica e da enfermagem. 

A frequência de reações à soroterapia parece ser menor quando o antiveneno 

é administrado diluído. A diluição pode ser feita, a critério médico, na razão de 

1:2 a 1:5, em soro fisiológico ou glicosado 5%, infundindo-se na velocidade de 

8 a 12 ml/min, observando, entretanto, a possível sobrecarga de volume em 

crianças e em pacientes com insuficiência cardíaca. 

13.3.14 Imunoglobulina humana antitétano – IGHAT  

Descrição do produto: constituída por imunoglobulinas da classe IgG, que 

neutralizam a toxina produzida pelo Clostridium tetani, sendo obtida do 

plasma de doadores selecionados, ou seja, pessoas submetidas recente-

mente à imunização ativa contra o tétano com altos títulos de anticorpos 

específicos (antitoxinas).

Quadro 32 

Dose de administração 

do soro antilonômico, 

segundo tipo e 

gravidade do acidente
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Apresentação e conservação: apresentação sob a forma líquida em frasco-

-ampola de  1,0 mL ou 2,0 mL, contendo 250 UI. Conservação de +2oC a +8oC, 

sendo ideal +5oC, não deve ser congelado. Deve ser respeitado rigorosamente 

respeitado o prazo de validade do produtor.

Indicação: indicada para o tratamento de casos de tétano, em substituição ao 

soro antitetânico nas seguintes situações:

	� Indivíduos que apresentaram algum tipo de hipersensibilidade quando 

da utilização de qualquer soro heterólogo (antitetânico, antirrábico, anti-

diftérico, antiofídico, entre outros).

	� Indivíduos imunodeprimidos, nas indicações de imunoprofilaxia contra 

o tétano, mesmo que vacinados. Os imunodeprimidos deverão receber 

sempre a IGHAT no lugar do soro antitetânico (SAT), em razão da meia-

-vida maior dos anticorpos.

	� RNs em situações de risco para tétano cujas mães sejam desconhecidas 

ou não tenham sido adequadamente vacinadas.

	� RN prematuros com lesões potencialmente.

Dose e via de administração: pode ser administrada em qualquer idade, por 

via intramuscular e em grupo muscular diferente daquele onde for aplicada a 

vacina que contenha o toxoide tetânico. A dose é de 250 UI, tanto para adultos 

quanto para crianças, como profilaxia. 

Em caso de reexposição, o intervalo mínimo para uso da imunoglobulina 

humana antitétano é de 21 dias.

O PNI disponibiliza a imunoglobulina humana antitetânica para PROFILAXIA.

13.3.15 Imunoglobulina humana antirrábica – IGHAR 

Descrição do produto: constituída de anticorpos específicos contra o vírus da 

raiva, obtidos do plasma de doadores imunizados.

Apresentação e conservação: é apresentada em frascos de 2 mL com 150 UI/

mL, sendo importante sempre checar as informações do fabricante. A IGHAR é 

conservada entre +2oC e +8oC, sendo ideal +5oC e não deve ser congelada. Res-

peitar rigorosamente o prazo de validade orientado pelo laboratório produtor.

Indicação: indicada para a profilaxia da raiva humana pós-exposição ao vírus 

da raiva em substituição ao soro antirrábico. Esta imunoglobulina está indicada 

nos CRIE nas seguintes situações:      

	� Pessoas que tem contato frequente com equídeos ou que tenham feito 

uso prévio de soro heterólogo, preferencialmente utilizar imunoglobu-

lina humana.
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	� Indivíduos que apresentaram algum tipo de hipersensibilidade a qual-

quer soro heterólogo.

	� Indivíduos imunocomprometidos, nas indicações de imunoprofilaxia con-

tra raiva, mesmo que vacinados, nas situações de pós-exposição de risco, 

conforme descrito no Guia de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde. 

Dose e via de administração: a dose da imunoglobulina humana antirrábica 

é de 20 UI/kg de peso tanto para adulto quanto para criança. Deve ser infil-

trada na(s) lesão(ões). Caso a região anatômica não permita a infiltração de 

toda a dose, a quantidade restante, a menor possível, deve ser aplicada por 

via intramuscular, em local anatomicamente diferente da vacina, podendo ser 

utilizada a região dorsoglútea. Quando a lesão for localizada nos dedos, a ad-

ministração deve ser cautelosa, injetando lentamente, com cuidado para evitar 

síndrome compartimental. 

13.3.16 Imunoglobulina humana antivaricela – IGHAVZ  

Descrição do produto: solução concentrada e purificada de anticorpos, prepa-

rada a partir de hemoderivados obtidos do plasma de doadores selecionados 

(convalescentes de varicela ou de herpes-zóster) com altos títulos de anticor-

pos específicos. Contém também timerosal como conservante.

Apresentação e conservação: apresentação sob a forma líquida em frasco-

-ampola contendo 1,25 a 2,5 mL com 125 UI, a depender do fabricante. Con-

servação de 2oC a 8oC, sendo ideal 5oC.

Indicação: deve ser utilizada até 96 horas após o contato, desde que atendidas 

as três condições seguintes:

1. O comunicante deve ser suscetível: 

a)	Pessoas imunocompetentes e imunodeprimidos sem história bem 

definida da doença e/ou de vacinação anterior. 

b)	Pessoas com imunodepressão celular grave, independentemente de 

história anterior de varicela. 

2. Deve ter havido contato significativo com o vírus varicela-zóster (VVZ): 

a)	Contato domiciliar contínuo: permanência junto com o doente durante 

pelo menos uma hora em ambiente fechado. 

b)	Contato hospitalar: pessoas internadas no mesmo quarto do doente ou 

que tenham mantido com ele contato direto prolongado, de pelo menos 

uma hora.

3. O suscetível deve ser pessoa com risco especial de varicela grave:

a)	Crianças ou adultos imunodeprimidos. 

b)	Menores de 1 ano em contato hospitalar com VVZ. 

c)	Gestantes. 

d)	RNs de mães nas quais o início da varicela ocorreu nos cinco últimos dias 

de gestação ou até 48 horas depois do parto.
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e)	RNs prematuros, com 28 ou mais semanas de gestação, cuja mãe nunca 

teve varicela.

f)	 RNs prematuros, com menos de 28 semanas de gestação (ou com 

menos de 1.000 g ao nascimento), independentemente de história 

materna de varicela.

Dose e via de administração: a dose é de 125 UI/10 kg de peso corporal, in-

dependentemente da idade. A dose mínima é de 125 UI e a dose máxima é de 

625 UI por via intramuscular. 

13.3.17 Imunoglobulina humana anti-hepatite B – IGHAHB

Descrição do produto: solução contendo anticorpos neutralizadores especí-

ficos (principalmente IgG), obtida do plasma de doadores selecionados, sub-

metidos recentemente à imunização ativa contra a hepatite B e com altos títu-

los de anticorpos específicos (anti-HBsAg).

Apresentação e conservação: apresentação sob a forma líquida em ampola, 

frasco ou seringa preenchida contendo 1 mL, 2 mL ou 5 mL, com 200 unida-

des por mL, a depender do fabricante, sendo importante verificar essa infor-

mação na bula antes da sua utilização. Conservação entre de 2°C a 8°C, sendo 

ideal 5°C.

Indicação: indicada para pessoas não vacinadas que foram submetidas à ex-

posição ao vírus da hepatite B nas seguintes situações:

	� Recém-nascido (RN) de mãe com sorologia positiva para HBsAg.

	� Criança pré-termo cuja mãe é AgHB positiva, com idade gestacional me-

nor do que 33 semanas ou peso menor do que 2.000 g.

	� Imunodeprimidos, mesmo que previamente vacinados.

Para as demais indicações, consulte o Manual dos CRIE. 

Dose e via de administração: dose única de 0,06 mL/kg de peso corporal. 

Para recém-nascidos e lactentes, a dose indicada é de 100 UI ou 0,5 mL por 

via intramuscular.

As imunoglobulinas específicas (soros homólogos) produzem uma imu-

nidade passiva contra alguns patógenos por um tempo determinado. São 

obtidas plasma humano, portanto o risco de reações de hipersensibilida-

de é muito baixo (muito raro) e podem ser aplicadas em salas de vacinas 

(CRIE ou outras), sem necessidade de cuidados especiais além das condu-

tas para boas práticas de imunizações.
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14  TÉCNICA DE ADMINISTRAÇÃO DE 

SORO PELA VIA ENDOVENOSA – EV 

Além das orientações específicas para a administração dos imunobiológicos 

descritas anteriormente neste Manual, algumas orientações específicas para 

o preparo, a administração e os cuidados após a administração dos soros e 

antivenenos devem ser observados:

14.1 Preparo e administração de soros1 pela via endovenosa      

	� Organizar todo o material (seringa, agulha e outros materiais necessários ao 

tratamento preventivo da anafilaxia): adrenalina 1:1.000, anti-histamínico, 

corticoide, oxigênio, aminofilina, solução glicosada e fisiológica, equipos 

de infusão e material para a assistência ventilatória. 

	� Informar ao usuário e ao seu acompanhante a possibilidade do apareci-

mento de eventos adversos e orientá-los para relatar qualquer anorma-

lidade percebida. 

	� Controlar os sinais vitais antes de iniciar a administração do soro e durante 

o procedimento, de acordo com o quadro clínico do usuário. 

	� Puncionar uma veia de grosso calibre (por exemplo: antebraço) e instalar 

a solução fisiológica ou glicosada a 5%, garantindo o adequado acesso 

venoso e a manutenção do gotejamento mesmo depois da administra-

ção do soro. 

	� Abrir todos os frascos do soro indicado e, com a ajuda de uma seringa, 

aspirá-lo e injetá-lo no interior de um frasco de 250 mL de solução fisio-

lógica ou glicosada a 5% previamente esvaziado.          

	� Instalar esse frasco preenchido com o volume total do soro prescrito, 

com conexão em Y com outro frasco de solução fisiológica ou glicosada 

a 5% de 250 mL e infundir simultaneamente.     

	� Em situações em que o serviço não dispõe de conexão em Y, optar por 

um frasco de 500 mL de solução glicosada ou fisiológica, descartar 

250 mL da solução, e diluir o quantitativo de ampolas de soro, confor-

me prescrição médica, na solução restante, infundindo diretamente no 

acesso venoso.          

	� Iniciar o gotejamento do soro prescrito, infundindo todo o volume em até 

duas horas.     

1As imunoglobulinas antitétano, antivaricela e anti-hepatite B são administradas pela via intramuscular (IM). O soro e 

a imunoglobulina antirrábica e o soro antitetânico são administrados pela via intramuscular e/ou por infiltração no 

local da lesão. As especificidades de administração de cada um desses imunobiológicos estão apresentadas nas 

respectivas descrições anteriores.
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	� Observar continuamente o usuário durante todo o procedimento e por 

48 horas (no mínimo por 24 horas) após a administração do soro, man-

tendo acesso venoso com solução fisiológica instalada, controlando o 

gotejamento, controlando os sinais vitais e observando a coloração e a 

temperatura das extremidades (lábios e dedos), os sinais de inquietação, 

a sudorese, a dificuldade respiratória, a queda de pressão arterial, o pulso 

fraco, entre outros sinais de alerta.

	� Em caso de alguma reação indesejável, parar imediatamente o goteja-

mento do soro, continuar o gotejamento da solução fisiológica ou glico-

sada a 5% e iniciar o tratamento com as drogas indicadas (adrenalina, an-

ti-histamínicos ou corticosteroides), conforme prescrição médica. Após 

tratada a reação indesejável, a administração do soro deve ser reiniciada.

Se durante a infusão, o paciente desenvolver sinais e sintomas de 

anafilaxia, parar imediatamente a infusão do soro e adotar as condutas 

para o tratamento de anafilaxia, conforme orientações específicas 

do anexo D – Tratamento da anafilaxia.

A realização do teste de sensibilidade cutânea foi excluída da rotina 

da administração de soros, conforme normas e recomendações do 

Ministério da Saúde.

14.2 Procedimentos específicos após a administração de soros 

	� Registre, no prontuário do usuário, a data da administração do soro, o 

fabricante, o número do lote, o número de ampolas e a evolução clínica 

do usuário. 

	� Registre todo o quantitativo utilizado de soros ou imunoglobulinas nos 

Sistemas de Informação do PNI (SI-PNI) e no Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (Sinan).

	� Por ocasião da alta, oriente o usuário ou o acompanhante para que, 

em caso de qualquer evento adverso, procure o serviço de saúde para 

reavaliação. 

Notifique e investigue todos os eventos adversos graves locais ou sistêmicos.

Para mais informações, consulte o Manual de Vigilância Epidemiológica 

de Eventos Adversos Pós-Vacinação do Ministério da Saúde.
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Adjuvante Agentes que aumentam a estimulação do sistema imune 

pelo aumento da apresentação de antígenos (formulações 

em depósito, sistemas de administração de vacinas) ou 

induzem sinais coestimulatórios. Utilizam-se geralmente 

os sais de alumínio. A vacina HPV bivalente utiliza ASO4, 

uma mistura de um sal de alumínio com monofosforil lipídio 

A. Algumas vacinas de influenza utilizam ASO3 ou MF59, 

adjuvantes contendo esqualeno, um lipídio natural. 

Acesso venoso Procedimento que atinge a luz interna da veia. 

Acesso, acessibilidade No âmbito da saúde, diz respeito à capacidade de 

atendimento satisfatório das necessidades de atenção, 

assistência e atendimento e à capacidade dos serviços em 

resolver os problemas de saúde da população. Diz respeito, 

ainda, à capacidade da população de usufruir dos serviços 

oferecidos em razão da distância, do custo do transporte etc. 

Aerossol Solução coloidal (gelatinosa) em que a fase dispersora 

é gasosa e a fase dispersa é sólida ou líquida. 

Agamaglobulinemia Ausência de gamaglobulina (anticorpos). 

Agente infeccioso 

(agente etiológico 

vivo, agente biológico, 

bioagente patogênico)

Agente biológico capaz de produzir infecção ou doença 

infecciosa. Vírus, riquétsias, bactérias, fungos, protozoários 

e helmintos são exemplos de espécies patogênicas. 

Agente patogênico É um organismo, microscópico ou não, que produz infecção 

ou doenças infecciosas nos hospedeiros em condições 

favoráveis. São também conhecidos como agente infeccioso 

ou agente etiológico.

Agravo Prejuízo, dano à saúde. 

Aids Síndrome de imunodeficiência adquirida (aids), provocada 

pelo HIV (vírus da imunodeficiência humana), um retrovírus 

que ataca o sistema imunológico do organismo. A aids é a 

fase mais avançada da evolução clínica da infecção pelo HIV, 

surgindo após a infecção aguda e a infecção assintomática. 

Alérgeno Substância, alimento, medicamento ou produto químico que, 

ao ser introduzido no organismo, provoca reação alérgica. 

Alergia Resposta imunológica anormal e patogênica, mais 

frequente em predispostos (atópicos). Manifestações de 

hipersensibilidade de tipo 1, como asma, eczema, rinite, 

anafilaxia.

Anafilaxia Aumento da sensibilidade do organismo a uma substância 

determinada com a qual esse organismo já esteve em 

contato. Reação de hipersensibilidade imediata que resulta 

da sensibilização prévia do sistema imunológico a um 

antígeno específico.      



MANUAL DE NORMAS E PROCEDIMENTOS PARA VACINAÇÃO

271

Anamnese Informação acerca do princípio e da evolução de uma 

doença. Histórico que vai desde os sintomas iniciais até o 

momento da observação clínica, realizado com base nas 

lembranças do paciente. 

Anatomopatologia Ciência que estuda as modificações orgânicas provocadas 

pela doença. 

Antibiótico Substância que impede o crescimento de microrganismos 

de largo emprego na terapêutica de doenças infecciosas. 

Anticorpos Proteínas da família das imunoglobulinas, presentes 

na superfície de linfócitos B, secretados em resposta a 

estímulos antigênicos, permitindo bloquear os antígenos 

pela fixação a sítios específicos em sua superfície. 

Antígeno Porção ou produto de um agente biológico capaz de 

estimular a formação de anticorpos específicos     .     

Antígeno de superfície Antígeno localizado na parte externa do agente biológico.

Antissepsia Conjunto de medidas empregadas para prevenir a 

proliferação de microrganismo em tecidos vivos.

Antitoxinas Anticorpos protetores que inativam proteínas solúveis tóxicas 

de bactérias.

Aprazamento Data do retorno do usuário para receber a dose subsequente 

da vacina, quando for o caso.

Astenia Sensação de cansaço, ausência ou perda da força muscular.

Autóctone Próprio do lugar ou que se originou naquele lugar. Em saúde, 

refere-se à ocorrência de transmissão ou contaminação 

dentro de um mesmo território, ou seja, não houve 

importação de outra área ou região.

Bacilo Tipo de bactéria em forma de bastonete. 

Bacteremia Quadro patológico caracterizado pela presença de bactérias 

vivas no sangue.

Bactéria Organismo unicelular que produz grande variedade de 

doenças, como tuberculose, meningites, salmoneloses, 

infecção estafilocócica, entre outras. Algumas bactérias são 

transmitidas diretamente de pessoa a pessoa. Outras são 

adquiridas a partir de fontes externas como o meio ambiente 

ou os animais.

Bactéria atenuada Bactéria sem atividade, que perdeu a capacidade de 

reprodução, mas que ainda mantém a capacidade 

imunogênica, ou seja, mantém a capacidade de induzir 

resposta imunológica.

Caso Em epidemiologia, pessoa infectada ou doente que 

apresenta características clínicas, laboratoriais e 

epidemiológicas específicas de uma doença ou um agravo.

Caso-índice O primeiro entre vários casos de natureza similar e 

epidemiologicamente relacionados. O caso-índice é, muitas 

vezes, identificado como fonte de contaminação ou infecção.
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Células apresentadoras 

de antígenos

Células que capturam antígenos e os processam em 

peptídeos pequenos, que são apresentados na sua 

superfície pelos complexos maiores de histocompatibilidade, 

MHC-I e MHC-II. Incluem as células dendríticas, macrófagos 

e linfócitos B. O MHC-II só é expresso nas células 

apresentadoras de antígenos. 

Células Vero Células de rim de macaco verde africano.

Cepa População de micr     organismos de uma mesma espécie 

descendente de um único antepassado ou que tenha 

a mesma origem, conservada mediante uma série de 

passagens por hospedeiros ou subculturas adequadas.

Choque ou      reação 

anafilática (anafilaxia)

Reação alérgica ou de hipersensibilidade grave que envolve 

dois ou mais sítios ou      sistemas. Reações que envolvem 

o trato respiratório nas primeiras duas horas após qualquer 

vacinação, sendo mais frequentes nos primeiros 30 minutos.

Citocinas Proteínas secretadas por diferentes tipos de células 

inflamatórias e que ativam ou modulam a resposta imune, ou 

têm ação antiviral direta (IFN). 

Cobertura É um indicador que expressa      a quantidade de pessoas 

atendidas (cobertas) por determinado serviço ou ação.

Cobertura vacinal Expressa a proporção de pessoas de um grupo-alvo que 

foram vacinadas. A cobertura vacinal mede a capacidade de 

um serviço em atingir determinada meta de vacinação.

Coberturas 

homogêneas

Quando a proporção de pessoas vacinadas em diferentes 

áreas é bastante aproximada dentro de um mesmo 

município ou entre municípios dentro de um estado ou entre 

os estados de um país. Índices nacionais, estaduais e até 

municipais encobrem variações de cobertura, pois agregam 

áreas com percentuais abaixo do preconizado.

Coeficiente/taxa Relação entre o número de eventos ocorridos em 

determinada população ou grupo populacional. O 

denominador (população) é sempre referenciado como 

potência de 10 (mil, 100 mil, 1 milhão). É muito utilizado em 

saúde pública para indicar a relação (quociente) entre dois 

valores numéricos, no sentido de estimar a probabilidade da 

ocorrência ou não de determinado evento.

Comissão Intergestores É uma comissão integrada por gestores e criada com a 

finalidade de assegurar a articulação entre esferas do 

governo, de forma a garantir a direção única em cada uma 

e para que não ocorra duplicidade ou omissão na execução 

das diversas ações. No contexto do Sistema Único de Saúde 

(SUS) foram criados dois organismos colegiados: a Comissão 

Intergestores Tripartite (CIT), na instância federal, e a 

Comissão Intergestores Bipartite (CIB), na instância estadual. 

Hoje, já estão sendo organizadas comissões intergestores na 

instância regional, em função da complexidade da gestão.

Complemento Conjunto de proteínas séricas, ativadas por complexos de 

antígenos com anticorpos de classe IgM ou IgG (via clássica), 

ou diretamente por contato com microrganismos, sem 

anticorpos (vias da lectina e via alternativa). 
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Comunicante Qualquer pessoa que teve contato com pessoa infectada 

ou ambiente contaminado, de forma a ter oportunidade de 

adquirir o agente etiológico.

Concentração sérica Proporção de determinada substância ou elemento 

(anticorpos, por exemplo) no soro humano.

Conservantes Aditivos que previnem ou inibem os estragos causados por 

fungos, bactérias ou outros micr     organismos.

Contaminação Presença de agente infeccioso na superfície do corpo, 

no vestuário e nas roupas de cama, em brinquedos, 

instrumentos ou pensos cirúrgicos, em objetos inanimados 

ou em substâncias, como a água, o leite e os alimentos. Ato 

ou momento em que uma pessoa ou um objeto se converte 

em veículo mecânico de disseminação de um determinado 

agente patogênico.      

Contato intradomiciliar Pessoa que mantém contato com pessoa infectada dentro 

do domicílio. Termo que também é usado no sentido de 

designar o animal que convive com pessoa ou animal dentro 

de um mesmo espaço.

Contraindicação      Fator ou conjunto de fatores que justificam a não 

indicação de determinado produto.

Controle Quando aplicado a doenças transmissíveis e a algumas não 

transmissíveis, o termo significa operações ou programas 

desenvolvidos com o objetivo de reduzir sua incidência      e 

prevalência. Uma série de atividades destinadas a reduzir a 

prevalência de um agravo até alcançar um determinado nível 

que não mais constitua problema de saúde pública.

Convulsão Contrações involuntárias e repetidas da musculatura 

derivadas de alterações elétricas no sistema nervoso central. 

É acompanhada de alterações do nível da consciência.

Corticoides Hormônios produzidos pela glândula suprarrenal. Também 

podem ser produzidos sinteticamente, sendo utilizados 

como medicamentos, principalmente com finalidade anti-

inflamatória e imunossupressora.

Descontaminação Tem por finalidade reduzir o número de micr     organismos 

presentes nos artigos sujos, de forma a torná-los seguros 

para o manuseio, isto é, para que ofereçam menor risco 

ocupacional.      

Desinfecção É o processo físico ou químico que destrói todos os 

microrganismos patogênicos de objetos inanimados e 

superfícies, com exceção de esporos bacterianos. Tem a 

finalidade de destruir microrganismos das superfícies de 

serviços de saúde, utilizando-se solução desinfetante. É 

utilizado após a limpeza de uma superfície que teve contato 

com matéria orgânica.

Desinfetante Substância ou produto capaz de destruir, 

indiscriminadamente, os microrganismos de uma superfície 

ou um instrumento, sem, no entanto, eliminar as formas 

esporuladas.

Diluente Substância que transforma um produto sólido em solução.           
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DNA recombinante  Inserção in vitro de segmentos de material genético no DNA, 

resultando em uma “recombinação” do DNA.

Doença do soro Reação de hipersensibilidade em que há formação e 

deposição de complexos imunes. Sua ocorrência está 

relacionada à administração de soros heterólogos. 

Doença transmissível É qualquer doença causada por um agente infeccioso 

específico ou por seus produtos tóxicos, que se manifesta 

pela transmissão desse agente ou de seus produtos, de um 

reservatório a um hospedeiro suscetível, seja diretamente de 

uma pessoa ou um animal infectado ou indiretamente por 

meio de um hospedeiro intermediário de natureza vegetal ou 

animal, de um vetor ou do meio ambiente inanimado.

Dose de reforço Dose complementar administrada após o término do 

esquema básico e necessária para manter o indivíduo 

protegido.

Dose seguinte, 

dose subsequente 

(da vacina)

Dose recebida ou a ser recebida imediatamente após a 

última dose administrada.

Edema Acúmulo anormal de líquido no espaço intersticial (espaço 

localizado entre os vasos e as células dos tecidos),      
tumefação,      inchaço.

Eficácia Capacidade de conferir proteção contra determinada 

doença. A eficácia esperada para cada vacina traduz 

um efeito potencial obtido em determinadas condições 

experimentais, em laboratório e em condições ideais.

Eficiência, efetividade É a relação entre os recursos destinados às atividades e o 

efeito ou o resultado produzido, ou seja, é a relação entre 

o custo e o resultado ou entre o resultado e os insumos. É 

o máximo resultado efetivo obtido ao menor custo. Mede 

o custo de cada unidade de produção. Leva em conta 

a eficácia e as condições reais de trabalho no campo, 

a aceitação da população, a estabilidade do produto, a 

facilidade de administração etc.

Eliminação Eliminação é a cessação da transmissão de determinada 

infecção ou doença em ampla região geográfica.

Encefalopatia Termo vago e que não designa nenhum quadro clínico 

patológico bem caracterizado. Deve-se distinguir de 

encefalite (inflamação do cérebro). Define-se como distúrbio 

grave, agudo, do sistema nervoso central, não explicado por 

outra causa além da vacinação, com alterações importantes 

da consciência ou convulsões focais ou generalizadas, 

persistindo durante mais do que algumas horas, sem 

recuperação em 24 horas. Pode ocorrer nos primeiros sete 

dias, geralmente nas primeiras 72 horas após a vacinação, 

com as vacinas que contêm o componente pertussis.

Enduração Endurecimento do tecido no local de aplicação da vacina. 

Tornar-se duro.
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Epidemia Aumento do número de casos esperados de uma doença 

ou um agravo em uma determinada região ou população 

quando comparado à frequência habitual. Ocorrência da 

doença ou do agravo em grande número de pessoas ao 

mesmo tempo.

Epidemiologia Ciência que estuda quantitativamente a distribuição 

dos fenômenos de saúde e doença e de seus fatores 

condicionantes e determinantes. Permite a avaliação da 

eficácia das intervenções realizadas no âmbito da saúde 

pública.

Episódio hipotônico 

hiporresponsivo (EHH)

Quadro clínico de início súbito caracterizado por palidez, 

diminuição ou desaparecimento do tônus muscular e de 

resposta a estímulos. Eritema, vermelhidão da pele devido     

à dilatação dos capilares cutâneos e que pode desaparecer 

temporariamente com a pressão dos dedos,      rubor. Veja o 

termo hiperemia.

Erradicação Cessação de toda a transmissão da infecção por extinção 

artificial da espécie do agente em questão. A erradicação 

pressupõe a ausência completa de risco de reintrodução da 

doença, de forma a permitir a suspensão de toda e qualquer 

medida de prevenção ou controle.

Esquema primário de 

vacinação

Número de doses de determinada vacina recomendado para 

imunizar uma pessoa. Calendário de vacinação.

Evasão Perda, fuga. Em vacinação, é a perda do grupo-alvo de uma 

vacina, ou seja, quando um grupo populacional deixa de 

completar o esquema de vacinação preconizado.

Evento Supostamente 

Atribuíveis à Vacinação 

ou Imunização (Esavi)

E qualquer ocorrência médica indesejada após a vacinação, 

não possuindo necessariamente uma relação causal 

com o uso de uma vacina ou outro imunobiológico 

(imunoglobulinas e soros heterólogos). Pode ser qualquer 

evento indesejável ou não intencional, isto é, sintoma, 

doença ou achado laboratorial anormal.

Exantema Erupção com eritema generalizado na pele, de curta 

duração, acompanhada ou não de prurido.

Excursão de 

temperatura

Trata-se de um desvio das condições de conservação 

aprovadas para um produto por um determinado período de 

tempo.     

Febre Temperatura corporal acima de 38,5oC.

Ficha de registro do 

vacinado

Cartão de registro do histórico vacinal da pessoa, também 

denominado como ficha-espelho, cartão-espelho, cartão- 
-controle ou cartão-sombra.

Forma liofilizada É a apresentação de uma substância que foi submetida à 

liofilização, ou seja, a um processo de secagem e de retirada 

de substâncias voláteis, realizado em temperatura baixa e 

sob pressão reduzida.

Fungos São agentes celulares responsáveis por doenças como a 

histoplasmose. O reservatório dos fungos é, quase sempre, 

o solo. Em geral, não se transmite de uma pessoa a outra.

Gamaglobulina Proteína existente no soro. Engloba a maioria das 

imunoglobulinas (anticorpos).
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Gânglio axilar Gânglio localizado na axila.

HBsAg Antígeno de superfície do vírus da hepatite B.

Hemoderivados Produtos derivados do sangue (plasma, plaquetas, papa de 

hemácias etc.).

Hemodiálise Técnica de filtragem que permite eliminar certas 

substâncias do sangue mediante sua passagem por 

uma membrana especial que contém inúmeros poros 

microscópicos (rim artificial).

Heterólogos Não equivalentes, de diferentes espécies.

Hipersensibilidade Resposta exagerada a estímulos imunológicos. Pode ou não 

ser caracterizada como alergia. Sensibilidade aumentada.     

Hipersensibilidade 

imediata

Tipo de hipersensibilidade mediada por anticorpos, 

em que a administração de um antígeno produz uma 

resposta detectável em segundos ou minutos, reação de 

hipersensibilidade do tipo I. Vai desde os quadros leves de 

urticária até os quadros graves, como o choque anafilático.

Hipersensibilidade 

tardia

Tipo de hipersensibilidade que é denominada tardia 

porque as reações só acontecem de 24 a 48 horas após a 

administração do antígeno. Exemplo: reação cutânea (da 

pele) a um antígeno injetado, mediada por células.     

Hipogamaglobulinemia Diminuição das concentrações séricas (no sangue) das 

gamaglobulinas.     

Hipotensão Queda da pressão arterial.

HIV Human immunodeficiency virus (vírus da imunodeficiência 

humana).

Homogeneização Tornar uma substância homogênea, ou seja, sem 

diferenças, igual.

Hospedeiro É uma pessoa ou um animal vivo (incluindo as aves e os 

artrópodes) que, em circunstâncias naturais, permitem a 

subsistência ou o alojamento de um agente infeccioso.

IgG A classe de anticorpos predominante no soro.      

Imigração Entrada de pessoas em uma área que não é a sua de origem. 

O contrário de emigração.

Imunidade É o estado de resistência geralmente associado à presença 

de anticorpos e que possui ação específica sobre o 

microrganismo responsável por uma doença infecciosa 

específica ou sobre suas toxinas.

Imunização Procedimento que induz imunidade.

Imunização ativa Imunidade adquirida naturalmente pela infecção, com ou 

sem manifestações clínicas (doença), ou artificialmente pela 

inoculação de frações ou produtos de agentes infecciosos 

ou do próprio agente morto, modificado ou de uma forma 

variante (vacinas).
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Imunização passiva Imunidade adquirida naturalmente da mãe (transferência 

de anticorpos pela placenta da mãe para o feto ou pela 

amamentação) ou artificialmente pela inoculação de 

anticorpos protetores específicos (administração de soros 

heterólogos ou imunoglobulinas). A imunidade passiva é 

pouco duradoura.

Imunocompetente Refere-se àquele que tem a capacidade de produzir 

resposta imunológica.

Imunodeficiência 

adquirida

Deficiência no sistema imunológico adquirida por doença, 

ingestão de medicamento ou contato com radiação.

Imunodeficiência 

congênita

Deficiência no sistema imunológico que nasce com a pessoa 

(distúrbio genético).

Imunodepressor Substância que é capaz de deprimir a resposta imunológica 

(como corticoide) ou doenças (neoplasias).

Imunodeprimido Aquele que tem a resposta imunológica diminuída.

Imunogênico Capacidade de o agente biológico estimular a resposta 

imune no hospedeiro conforme as características desse 

agente. A imunidade obtida pode ser de curta ou longa 

duração e de grau elevado ou baixo.

Imunoglobulina 

humana 

Solução ou liofilizado estéril e apirogênico de 

gamaglobulinas que contém alta concentração de 

anticorpos específicos, derivados do sangue humano, 
provenientes de indivíduos que foram previamente 

imunizados ou hiperimunizados. 

Imunomoduladores São nutrientes que atuam diretamente no sistema 

imunológico, modulando-o de forma a fortalecer suas 

defesas e seu funcionamento.

Infecção Penetração, alojamento e, em geral, multiplicação de um 

agente etiológico animado no organismo de um hospedeiro, 

produzindo-lhe danos, com ou sem o aparecimento de 

sintomas clinicamente reconhecíveis. Em essência, a 

infecção é uma competição vital entre um agente etiológico 

animado e um hospedeiro.

Inflamação Reação orgânica caracterizada por calor, rubor, dor e edema.

Inoculação Introdução de um microrganismo, um antígeno ou um 

veneno no organismo.

Instrumentos de 

registro pessoal de 

doses aplicadas de 

imunobiológicos

Passaporte de vacinação, caderneta de saúde, cartão de 

vacinação, caderneta de vacinação, cartões de clínicas 

privadas.

Insumos Materiais essenciais para atingir o produto final (ex.: seringas 

e agulhas para vacinar).

Letalidade Percentual dos óbitos entre os casos de determinada 

doença.

Leucemia Doença que se caracteriza por uma proliferação 

descontrolada dos glóbulos brancos (leucócitos) anormais 

do sangue, tipo de câncer.
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Linfócito É um tipo de leucócito ou glóbulo branco, presente no 

sangue, fabricado pela medula óssea vermelha, pelas 

células-tronco linfoides, que se diferenciam em células 

pré-B e pró-timocitos. Os pró-timocitos dão origem aos 

linfócitos T, que, por sua vez, vão se amadurecer nos tecidos 

linfoides. Já as células pré-B dão origem aos linfócitos B. 

Por sua aparência ao microscópio, há duas categorias de 

linfócitos: os grandes e os pequenos. A maioria (mas não 

todos) dos linfócitos grandes granulares tem a denominação 

de natural killer (células NK ou células exterminadoras 

naturais). Os linfócitos pequenos podem ser linfócitos T ou 

linfócitos B. Os linfócitos têm um papel importante na defesa 

do organismo contra infecções.

Linfócitos B Células que têm imunoglobulina em sua superfície, que, 
ao se fixarem      em anticorpos, se tornam ativados e 

se transformam em células plasmáticas produtoras de 

anticorpos ou linfócitos B de memória. 

Linfócitos T Linfócitos que amadurecem no timo e que são ativados no 

baço e nódulos linfáticos quando seus receptores se fixam a 

antígenos apresentados pelo MHC, com funções citotóxicas 

(T CD8+) ou de suporte à resposta imune (T CD4+).

Liofilização Processo de secagem e de retirada de substâncias voláteis, 
realizado em baixa temperatura e sob pressão reduzida.

Liófilo Produto sólido resultante do processo de secagem e de 

retirada de substâncias voláteis, realizado em temperatura 

baixa e sob pressão reduzida.

Manifestações 

sistêmicas

Sinais e sintomas que não são localizados. Envolvem um ou 

vários sistemas do organismo (exemplos: febre, convulsão, 

mialgia, náusea, exantema etc.).

Material 

perfurocortante

Material capaz de cortar, perfurar e causar solução de 

continuidade dos tecidos (por exemplo, da pele).

Medidas de controle Medidas que se aplicam, geralmente, a indivíduos ou 

grupos de indivíduos, onde e quando a doença ocorre sob 

forma esporádica, endêmica ou epidêmica, por exemplo: 

vacinação, tratamento da água, tratamento de contatos, 

controle de vetores e roedores etc.

MHC-I (HLA-A, HLA-B, 

HLA-C)

Complexo principal de histocompatibilidade de classe I – 

Proteína intracelular que apresenta peptídeos de patógenos 

de origem intracelular (por exemplo, vírus) processados em 

proteossomos a linfócitos T CD8+. O MHC-I é expresso em 

todas as células nucleadas. Os IFNs α, β e γ aumentam a 

expressão do MHC-I, que direciona a resposta imune para o 

braço celular, citotóxico.

MHC-II (HLA-DR, 

HLA-DQ, HLA-DP)

Complexo principal de histocompatibilidade de classe II – 

Proteína intracelular que apresenta peptídeos de patógenos 

de origem extracelular processados em endossomos a 

linfócitos T CD4+. O MHC-II é expresso apenas em células 

apresentadoras de antígenos. Direciona a resposta imune 

para o braço humoral, isto é, produção de anticorpos.      

Mialgia Dor muscular.

Mielite Inflamação da medula.
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Monovalente Diz-se das vacinas que possuem um único sorotipo.

Morbidade É como se apresenta o comportamento de uma doença ou 

de um agravo à saúde em uma população exposta em um 

determinado território. É calculada pelos coeficientes de 

incidência e prevalência.

Mortalidade Proporção de mortes de uma causa específica em 

determinada população ou em grupos de população 

(mortalidade infantil, mortalidade por sarampo etc.).

Mucosa É o tecido que reveste vísceras e órgãos internamente e 

secreta muco.

Mulheres em idade 

fértil

Mulheres com idades entre 12 e 49 anos (em fase de 

procriação), gestantes e não gestantes.

Multidose Forma de apresentação de uma substância com mais de 

uma dose no mesmo recipiente.

Necrose Morte do tecido.

Neomicina Tipo de antibiótico.

Neoplasia Formação de novos tecidos (ex.: tumor).

Neoplasia maligna Tumoração maligna, câncer.

Neutralizar Tornar inertes as propriedades de um agente ou de uma 

substância.

Nódulo Endurecimento localizado (caroço). Pequena coleção de 

células fibrosadas que formam um “botão duro” e bem 

delimitado.

Notificação Ato ou efeito de informar à autoridade competente a 

ocorrência de casos de doenças ou agravos.

Opsonização Patógenos recobertos com anticorpos e complemento, que 

assim podem ser mais facilmente fagocitados e destruídos.

Organismo Ser vivo.

Otite Inflamação do ouvido. Pode ser externa, média ou interna.

Pápula Elevação da pele que desaparece ao fim de curto tempo 

sem deixar cicatriz.

Paralisia Perda dos movimentos.

Paralisia flácida aguda Quadro de perda dos movimentos nas extremidades, 

principalmente nos membros inferiores, que ficam moles. 

É de instalação rápida. Apresenta-se em doenças como a 

poliomielite e a síndrome de Guillain-Barré.     

Parestesia Alteração da sensibilidade da pele, formigamento, 

dormência.

Parâmetro Padrão, escalão. Todo elemento cuja variação de valor 

modifica a solução de um problema sem      modificar sua 

natureza.

Plasma Componente líquido do sangue no qual as células estão 

em suspensão. É o sangue sem glóbulos.
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Pneumonia Inflamação dos pulmões, de origem irritativa ou infecciosa, 

causada por vírus, fungos ou bactérias.

Portador Pessoa ou animal que não apresenta sintomas clinicamente 

reconhecíveis de uma determinada doença transmissível ao 

ser examinado, mas que está albergando o agente etiológico 

respectivo, podendo passar para outro indivíduo (ex.: 

portador do meningococo C).

Potência Medida que expressa a quantidade de antígenos presentes 

por volume da dose de uma vacina (determinada em 

teste de controle laboratorial padronizado) e que tem a 

capacidade de produzir anticorpos (proteção individual).

Prednisona  Um tipo de corticoide.

Prematuridade Qualidade de quem nasce antes do tempo; relativo ao 

prematuro.

Pré-natal É um conjunto de atividades de atenção à saúde oferecido 

à mulher durante a gravidez. Entre tais atividades, está a 

vacinação para prevenir o tétano do recém-nascido.

Prescrever Indicar como remédio; receitar.

Prescrição médica Indicação (prescrever: indicar como remédio; receitar).

Pressão osmótica Diferença da pressão existente quando comparada à pressão 

de duas soluções (solução osmótica e solução isotônica).

Prevalência Número de casos clínicos ou de portadores existentes em 

um determinado momento em uma comunidade, dando 

uma ideia estática da ocorrência do fenômeno. Pode ser 

expressa em números absolutos ou em coeficientes.

Primovacinação Administração de determinado componente vacinal pela 

primeira vez em uma pessoa.

Profilaxia Conjunto de medidas que tem por finalidade prevenir ou 

atenuar as doenças, suas complicações e consequências. 

Quando a profilaxia está baseada no emprego de 

medicamentos, trata-se de quimioprofilaxia.

Prurido Coceira.

Punção Procedimento de furar utilizando instrumento apropriado.

Pus Mistura de glóbulos brancos (leucócitos polimorfonucleares) 

vivos e mortos com bactérias, também vivas e mortas, em 

processos infecciosos.

Pústula Lesão da pele que se apresenta sob a forma de bolha ou 

vesícula cheia de líquido purulento.

Quadro neurológico Conjunto dos sinais e sintomas apresentados pelo paciente 

decorrentes do funcionamento ou não do sistema nervoso.

Quimioprofilaxia Administração de uma droga, incluindo antibióticos, para 

prevenir uma infecção ou a progressão de uma infecção com 

manifestações da doença.

Quimioterapia Uso de uma droga com o objetivo de tratar uma doença 

clinicamente reconhecível ou de eliminar o seu progresso.
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Radioterapia Forma de tratamento que utiliza energias radiantes. É 

frequentemente usada no tratamento do câncer.

Reação anafilática Manifestação alérgica grave que provoca alterações na pele      

ou no aparelho respiratório      ou no aparelho circulatório.

Reação de 

hipersensibilidade

Veja o termo hipersensibilidade imediata. Veja o termo 

hipersensibilidade tardia. Veja o termo reação de Arthus 

(hipersensibilidade do tipo III).

Reatogênico Que gera reação local ou sistêmica no organismo.

Receptores 

reconhecedores de 

padrões (PRR)

Receptores tissulares que percebem padrões moleculares 

microbianos e desencadeiam  sinais que ativam a resposta 

imune inata e direcionam a resposta imune adquirida, 

específica.

Receptores Toll e 

outros receptores 

celulares

São receptores que estão na superfície ou dentro das 

células, que reconhecem microrganismos patogênicos pelo 

reconhecimento de alguns padrões moleculares que são 

característicos destes, e ativam a resposta imune inata. 

Reconstituição Condição em que um produto ou uma substância volta à 

forma original; recomposição.

Rede de Frio É o processo de armazenamento, conservação, manipulação, 

distribuição e transporte dos imunobiológicos.

Regulamento Sanitário 

Internacional

Documento que contém normas e procedimentos relativos 

à saúde pública que devem ser seguidos pelos signatários 

do regulamento, ou seja, todos os países que concordaram 

com as regras. Um exemplo de exigência internacional é a 

vacinação com a vacina febre amarela (atenuada).

Resistência É o conjunto de mecanismos corporais que servem de 

defesa contra a invasão ou a multiplicação de agentes 

infecciosos ou contra os efeitos nocivos de seus produtos 

tóxicos.

Resposta imune de 

linfócitos B dependente 

de linfócitos T

É a resposta imune com a participação de linfócitos T CD4+, 

gerando anticorpos de alta afinidade e com memória, como 

acontece com os polissacarídeos conjugados a proteínas 

carreadoras.

Resposta imune 

de linfócitos B 

independente de 

linfócitos T

É a resposta imune a polissacarídeos não conjugados, que 

ocorre sem a participação de linfócitos T CD4+, gerando 

anticorpos de baixa afinidade e sem memória. 

Rotavírus É um vírus da família Reoviridae que causa diarreia grave, 

sendo esta frequentemente acompanhada de febre e 

vômitos.

Salicilato Sal derivado do ácido salicílico.

SIM É o Sistema de Informações sobre Mortalidade que reúne 

todas as informações sobre todos os óbitos do País.

Sinal Evidência objetiva de doença.
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Sinan É o Sistema de Informações de Agravos de Notificação 

que reúne informações sobre as doenças de notificação 

compulsória do País.

Sinasc É o Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos que reúne 

todas as informações sobre nascidos vivos do País.

Síndrome Conjunto de sintomas e sinais que tipificam uma 

determinada doença.

Síndrome da rubéola 

congênita

Conjunto de sinais e sintomas resultantes da infecção do feto 

pelo vírus da rubéola durante a gravidez, tais como: baixo 

peso ao nascer, catarata, retardo mental, malformações 

cardíacas, microcefalia, surdez, hepatoesplenomegalia etc.

Sintoma Evidência subjetiva de doença.

Sistema Único 

de Saúde (SUS)

É a denominação dada ao sistema de saúde brasileiro, um 

sistema público unitário criado pela Constituição de 1988. 

É único porque segue a mesma doutrina e os mesmos 

princípios organizativos em todo o território nacional, sob 

a responsabilidade das três esferas de governo: federal, 

estadual e municipal. É formado por uma rede de serviços 

regionalizada, hierarquizada e descentralizada, com gestão 

única em cada esfera de governo e com participação social. 

As ações, os serviços e as unidades do sistema se integram, 

visando ao desenvolvimento de atividades de promoção, 

proteção e recuperação da saúde.

Solução isotônica Solução com igualdade de pressão osmótica (veja o termo 

pressão osmótica). Pressão osmótica: diferença de pressão 

existente entre duas soluções.

Soro Produtos biológicos que contém imunoglobulinas 

específicas, de origem heteróloga, purificadas, que quando 

inoculado, são capazes de neutralizar seus antígenos 

específicos. 

Soro heterólogo Produto constituído por anticorpos específicos de origem 

animal, obtidos a partir do plasma de doador (principalmente 

equinos) de espécie diferente daquela do receptor (homem).

Soroterapia Tratamento que tem por base a administração de soros.

Suscetível Aquele que é capaz ou passível de receber, de experimentar, 

de sofrer certas impressões ou modificações ou de adquirir 

determinadas qualidades. Em saúde: qualquer pessoa ou 

animal que supostamente não possui resistência suficiente 

contra determinado agente patogênico, de modo a protegê-

lo da doença provocada por este agente, caso venha a entrar 

em contato com ele.

Tecido adiposo Camada de tecido gorduroso localizada entre a pele e os 

músculos.

Termostato Dispositivo destinado a manter constante a temperatura de 

um sistema.

Timerosal Princípio ativo de antisséptico utilizado como germicida ou 

para evitar a contaminação.



MANUAL DE NORMAS E PROCEDIMENTOS PARA VACINAÇÃO

283

Toxina Proteínas ou substâncias proteícas conjugadas, letais 

para certos organismos, produzidas por algumas plantas 

superiores, determinados animais e microrganismos 

patogênicos. O alto peso molecular e a antigenicidade 

das toxinas as diferenciam de alguns venenos químicos e 

alcaloides de origem vegetal.

Toxoide Derivado antigênico de toxinas bacterianas que, após 

processamento, perderam sua toxicidade.     

Transplantado Indivíduo que recebeu transplante de órgãos sólidos ou de 

medula óssea.

Transplante de medula 

óssea

Transferência de pequena quantidade da medula óssea de 

uma pessoa para outra ou da própria pessoa para si mesma, 

retirada previamente e conservada por congelamento.

Transplante de órgãos 

sólidos

Transferência de tecido de alguma parte do corpo de uma 

pessoa para outra, exceto medula óssea, sangue e derivados.

Triagem Atividade desenvolvida no serviço de saúde e destinada 

a identificar urgências entre os usuários que demandam 

atenção. Também é utilizada para identificar e encaminhar o 

usuário ao setor de serviço no qual ele terá sua necessidade 

atendida.

Úlcera Lesão aberta, da pele ou das mucosas, derivada de necrose 

ou desintegração; ferida; chaga.

Unidose Apresentação de substância com apenas uma dose no 

mesmo recipiente.

Urticária Afecção da pele, fugaz e reversível, provocada pela 

sensibilização alérgica do organismo a determinada 

substância (alimento, pelos e penas de animais, 

medicamentos etc.). As lesões na pele são semelhantes a 

uma queimadura da urtiga (planta da família das urticáceas). 

Advém daí a denominação de urticária.

Vacina Preparação contendo microrganismos vivos ou mortos ou 

suas frações, possuidora de propriedades antigênicas.

Vacina adsorvida Os antígenos estão fixados à superfície de um adjuvante, o 

qual reforça o poder imunogênico da vacina.

Vacina atenuada Também chamadas de vacinas de vírus atenuado, são 

produzidas pela geração de uma versão geneticamente 

enfraquecida do vírus que se replica em uma medida limitada, 

não causando nenhuma doença, mas induzindo respostas 

imunes semelhantes às induzidas por infecção natural.

Vacina conjugada Vacina que combina antígeno polissacarídeo (cadeia de 

açúcares) a uma proteína para aumentar sua capacidade 

de induzir resposta imunológica no vacinado. Por 

exemplo: vacina pneumocócica10 valente (conjugada), 

vacina meningocócica C (conjugada), vacina Haemophilus 

influenzae B (conjugada) e vacina pneumocócica 23-valente 

(polissacarídica).      
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Vacina viva Aquela que possui microrganismos inteiros em sua 

formulação. Eles passam por um rigoroso processo de 

atenuação, ao fim do qual são capazes de infectar as células e 

multiplicar-se no organismo, mas sem causar doença clínica.

Vacinação Procedimento de administração de vacina, ou seja, 

de introdução no organismo de antígenos ou de 

microrganismos vivos atenuados, indutores de imunização, 

podendo ser bem-sucedida ou não.

Vasto lateral Músculo localizado na parte lateral da coxa, utilizado para a 

aplicação de vacinas. 

Vermelhidão Veja o termo eritema. Veja o termo hiperemia. Rubor da pele.

Vetor É um invertebrado que propaga a doença entre um 

vertebrado doente e o outro sadio.

Vigilância 

epidemiológica

É “o conjunto de informações, investigações e levantamentos 

necessários à programação e à avaliação de medidas de 

controle a doenças e situações de agravos à saúde” (art. 20 

da Lei n.º 6.259, de 30/10/1975). É o conjunto de atividades 

que proporcionam a informação indispensável para 

conhecer, detectar e prever qualquer mudança que possa 

ocorrer nos fatores condicionantes do processo saúde- 

-doença, com a finalidade de recomendar, oportunamente, 

as medidas indicadas que propiciem a prevenção e o 

controle das doenças.

Virologia Parte da biologia que estuda os vírus.

Virulência É a capacidade que um agente biológico tem em produzir 

efeitos graves ou fatais. Está relacionada com a sua 

capacidade de multiplicação no organismo infectado, 

produção de toxinas, entre outros fatores que se expressam 

pela gravidade da doença, especialmente pela letalidade e 

pela proporção de casos com sequelas.

Virulência residual Contaminação por microrganismos indesejados. Exigem 

cuidados na preparação, armazenamento e manuseio.

Vírus São os menores agentes patogênicos, quase sempre 

transmitidos de pessoa a pessoa. Algumas doenças 

produzidas por vírus: sarampo, raiva, rubéola, encefalite, 

tracoma, influenza.

Vírus inativado Vírus sem atividade, inerte.

Vírus selvagem É o microorganismo existente na natureza. O contrário de 

vírus vacinal.

Vírus vacinal Refere-se ao vírus contido na vacina.

Vulnerabilidade Doenças para as quais existem instrumentos específicos 

de prevenção e controle, o que permite a atuação concreta 

e efetiva dos serviços de saúde sobre indivíduos ou a 

coletividade.
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Apêndice  A – Características de atividades específicas 

da vacinação extramuros

Atividade/

ação

Varredura Monitoramento 

Rápido de Análise 

da Situação Vacinal

Bloqueio vacinal

Indicação Presença de casos 

suspeitos ou 

confirmados, ou em 

situação de baixas 

coberturas vacinais 

(< 95%) (indicação 

epidemiológica de 

risco).

Atividade de 

supervisão para 

avaliar desempenho 

das ações de 

vacinação em relação 

ao cumprimento 

das normativas 

estabelecidas.

Interromper a 

circulação ou 

transmissão do 

agente infeccioso.

Objetivo Melhorar a cobertura 

vacinal a partir 

do resgate de 

não vacinados na 

população de risco. 

Em geral, visa deter 

avanço de surto.

Melhorar o 

desempenho da 

rotina, fornecer 

dados ao supervisor 

em relação ao 

cumprimento de 

metas, validar dados 

de campanhas 

em nível mais 

desagregado.

Identificar e vacinar 

contatos ou possíveis 

contatos não 

vacinados.

População-

alvo para 

a avaliação/

ação

Selecionada 

de acordo com 

a indicação 

epidemiológica ou 

a partir da análise 

dos níveis de 

coberturas vacinais.

De acordo com 

o definido em 

protocolo.

Todos os contatos 

de casos suspeitos.

Quem deve 

ser vacinado

Vacinação 

seletiva. Ou seja, 

pessoas do grupo-
alvo, residentes 

comprovadamente 

não vacinadas, 

ou que não 

apresentaram 

comprovante de 

vacinação.

Vacinação 

seletiva. Ou seja, 

pessoas do grupo-
alvo, residentes 

comprovadamente 

não vacinadas, 

ou que não 

apresentaram 

comprovante de 

vacinação.

Vacinação seletiva. 

Ou seja, pessoas 

residentes do 

grupo-alvo 

comprovadamente 

não vacinadas, 

ou que não 

apresentaram 

comprovante de 

vacinação.

Abrangência 

geográfica 

da ação

Definida segundo a 

extensão do risco 

epidemiológico (área 

próxima à residência 

do caso suspeito).

Definida por 

amostragem.

Não há definição de 

área. Buscam-se os 

contatos do caso 

suspeito.

Localidades 

envolvidas

Residências ou 

outras localidades 

previamente 

definidas.

Somente residências 

do setor sorteado.

Locais onde o caso 

suspeito percorreu.

APÊNDICES

Continua
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Atividade/

ação

Varredura Monitoramento 

Rápido de Análise 

da Situação Vacinal

Bloqueio vacinal

Pessoas-alvo 

da ação

Residentes na faixa 

etária-alvo, presentes 

ou não, no domicílio. 

Os ausentes 

somente terão sua 

situação vacinal 

avaliada se houver 

disponibilidade do 

comprovante de 

vacinação. Caso 

contrário, retornar ao 

domicilio em horário 

possível de avaliar.

Residentes no 

domicílio situado 

no setor sorteado.

Todos os contatos 

não vacinados. 

Considerar vacinado 

somente por 

comprovante de 

vacinação constando 

ou não a dose 

que está sendo 

observada.

Número de 

entrevistados

Indefinido. Abrange 

todos os presentes 

da faixa etária-alvo.

Definido na amostra 

por setor sorteado.

Não há definição. 

Abrange os contatos 

conhecidos ou 

identificados na 

investigação. Em 

situações nas quais 

não é possível 

identificar os prováveis 

contatos, recomenda- 

-se fazer varredura.

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Conclusão
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Apêndice B – Anafilaxia (reação de hipersensibilidade tipo I)

Seção A. Tratamento de manifestações sistêmicas moderadas: incluem 

prurido, eritema, urticária leve e angioedema.

a)	Caso o prurido e o inchaço se limitarem ao local da injeção onde uma 

vacina foi administrada, observar o paciente por pelo menos quatro horas 

para verificar o desenvolvimento de sintomas generalizados. Prescrever 

difenidramina ou hidroxizine (Tabela de medicação Quadros 2 – Anexo 

e 3 – Anexo).

b)	Comunicar a ocorrência ao médico presente no serviço de saúde.

c)	Caso os sintomas não diminuírem após a administração adequada de 

medicamentos ou se tornarem mais generalizados e com sinais de gra-

vidade, acionar o sistema médico de emergência (por exemplo, Samu 

192, Corpo de Bombeiros – 193) e transferir o usuário para instalações 

médicas adequadas para atendimento à urgências ou emergências.

d)	Monitoramento cuidadoso do usuário (sinais vitais) até o Serviço de 

Emergência chegar.

e)	Quando necessário, continuar com o tratamento descrito na Seção B.

f)	 Considerar o uso de corticosteroides orais, prednisona, em casos mode-

rados a graves.

Em virtude do risco de vida, uma reação anafilática deve ser prontamente 

tratada. O local de atendimento deve dispor de material adequado e uma 

equipe treinada para a abordagem inicial, que deve ser imediata, com 

avaliação do nível de consciência das vias aéreas do paciente.

 

Sessão B: Passos para o manejo básico da anafilaxia em ambiente não hospitalar.

As etapas 1, 2, 3 devem ser feitas pronta e simultaneamente:

1.	 Avaliar a circulação, as vias aéreas, a respiração, o estado de consciência, 

a pele e o peso corporal (massa). Garantir uma via aérea oral, se necessário. 

Solicitar alguém para acionar o sistema médico de emergência (por 

exemplo, Samu 192 ou Corpo de Bombeiros 193).

2.	Posicionar o usuário:

	� Manter o usuário em posição supina ou decúbito dorsal, a menos que ele 

apresente dificuldade respiratória. Caso  apresente dificuldade respiratória, 

elevar a cabeça do paciente, desde que a pressão arterial esteja com ní-

veis adequados para se evitar a perda de consciência. Se a pressão arterial 

estiver baixa, elevar as pernas do paciente. Grávidas devem ser colocadas 

semirreclinadas em decúbito lateral esquerdo com as pernas elevadas.
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Fonte: slideplayer.com.br. Apud. Manual de Vigilância Epidemiológica de Eventos Adversos Pós-Vacinação, 

4ª ed. Atualizada, 2021. 

	� Monitorar a pressão sanguínea e pulso a cada 5 minutos.      

	� Posicionar o usuário lateralizado em caso de vômitos ou se estiver 

inconsciente. 

3.  Administração de adrenalina: a terapia de primeira linha e a mais importante 

em anafilaxia é a administração de adrenalina. 

	� A via adequada para tratamento da anafilaxia é a via intramuscular (prefe-

rencialmente administrar no músculo vasto lateral) nas doses recomen-

dadas. Quando necessário, repetir a cada 5-15 minutos e no máximo por 

três vezes. Ver doses no Quadro 1.

	� Manifestações leves e transitórias como palidez, tremor, ansiedade, pal-

pitações, dor de cabeça e tontura ocorrem em poucos minutos após a in-

jeção da dose recomendada de adrenalina. Estes efeitos confirmam que 

uma dose terapêutica foi administrada.

	� Certifique-se de que o usuário permaneça em uma posição reclinada 

após o recebimento de uma injeção de adrenalina, devendo ser monito-

rados de perto.

	� Todos os vacinados que recebem adrenalina de emergência devem ime-

diatamente ser transferidos para um hospital para avaliação e observação. 

Como os sintomas de uma reação anafilática podem ocorrer novamente 

após a reação inicial (anafilaxia bifásica) em até 23% dos adultos e até 

11% das crianças, a hospitalização é recomendada para monitoramento. 

Geralmente, os pacientes são monitorados por pelo menos 12 horas. Um 

curso bifásico de anafilaxia é mais provável de ocorrer se a administração 

de adrenalina for retardada.

4. Medidas sequenciais realizadas por médico caso haja condições adequa-

das de assistência até a chegada do serviço de emergência:

a)	manter o paciente em decúbito dorsal horizontal com as pernas elevadas;

b)	manter vias aéreas pérvias: intubação orotraqueal (IOT) ou traqueosto-

mia, se necessário, por médico habilitado;

c)	oxigênio: quando indicado, fornecer oxigênio suplementar de alto fluxo 

(6 a 8 L/minuto) por máscara facial ou via aérea orofaríngea (se disponí-

vel) a pessoas com cianose, dispneia ou qualquer outra reação grave que 

necessite de doses repetidas de adrenalina;

Figura 1 

Decúbito dorsal 

ou posição supina
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d)	expansão de volume: SF 0,9% 20 mL/kg IV rápido, ou coloides para 

hipotensão grave;

e)	 tratamento opcional: administração de anti-histamínicos H1: difenidramina, 

hydroxizine ou prometazina. Ver doses nos Quadros 2, 3 e 4;

f)	 nebulização com salbutamol (2,5-5,0 mg);

g)	drogas vasoativas: Dopamina: 2-20 mcg/kg/min;

h)	glucagon: 1-5 mg/dose (indicado se o paciente está em uso de beta-

bloqueador); 

i)	 corticosteroides: previnem a fase tardia da reação bifásica. Ver doses no 

Quadro 5.

Adrenalina Faixa etária Peso (Kg)1 Dose

1 mg/mL (diluição 1:1000) IM2     

Lactentes 

e crianças

1-6 meses 4 - 8,5 kg 0,05     mL (ou mg)

7-36 meses 9 - 14,5 kg 0,1     mL (ou mg)

37-59 meses 15 - 17,5 kg 0,15     mL (ou mg)

5-7 anos 18 - 25,5 kg 0,2 - 0,25     mL (ou mg)

8-10 anos 26 - 34,5 kg 0,25 - 0,3     mL (ou mg)

Adolescentes 11-12 anos 35 - 45 kg 0,35 - 0,4     mL (ou mg)

≥ 13 anos 46 + kg 0,5     mL (ou mg)

Adultos - - 0,5     mL (ou mg)

Fonte: adaptado (Immunization Action Coalition, [2023?].

1Peso aproximado no percentil 50 por faixa etária.

2Dose mínima de 0,05 mL.

Difenidramina Faixa etária Peso (kg)1     Dose2

Lactentes 

e crianças

7 - 36 meses 9 - 14,5 kg 10 - 15 mg/dose

37 - 59 meses 15 - 17,5 kg 15 - 20 mg/dose

5 - 7 anos 18 - 25,5 kg 20 - 25 mg/dose

8 - 12 anos 26 - 45 kg 25 - 50 mg/dose3

Adolescentes ≥ 13 anos 46 + kg 50 mg/dose3

Adultos - - 50 mg/dose

Fonte: adaptado (Immunization Action Coalition, [2023?].

1Peso aproximado no percentil 50 por faixa etária.

²Apresentações: líquido 12.5 mg/5 mL via oral, comprimidos: 25 mg ou 50 mg via oral; injetável: 50 mg/mL (IV ou IM).

³Acima de 50 mg, dose máxima = 100 mg/dose.

Quadro 1 

Doses de 

adrenalina 

por faixa 

etária e peso

Quadro 2 

Doses de 

difenidramina 

por faixa etária 

e peso
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Hidroxizine     Faixa etária Peso (kg)1 Dose 2     

Lactentes 

e crianças

7-36 meses 9 - 14,5 kg 5 - 7.5 mg/dose

37-59 meses 15 - 17,5 kg 7.5 - 10 mg/dose

5-7 anos 18 - 25,5 kg 10 - 12.5 mg/dose

8-10 anos 26 - 34,5 kg 12.5 - 15 mg/dose

11-12 anos 35 - 45 kg 15 - 25 mg/dose3

Adolescentes ≥ 13 anos 46 + kg 25 mg/dose

Fonte: adaptado (Immunization Action Coalition, [2023?].

¹Peso aproximado no percentil 50 por faixa etária.

²Apresentações: líquido 10 mg/5mL ou 25 mg/5mL via oral, comprimidos 10 mg ou 25 mg via oral; cápsulas 25 mg via oral.

³Dose máxima/dia = 50 a 100mg/dia.

Doses de Prometazina

Apresentações: comprimidos de 25 mg e injetável 25mg/mL

Doses: Crianças 0,1 a 0,5 mg/kg, 1 vez/dia – VO ou IM

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

     

Corticosteroides Dose

Hidrocortisona 100-200 mg a cada 4-6 horas EV

Metilprednosolona 1,5-2 mg/kg cada 4-6 horas

Prednisona 1,5-2 mg/kg (dose máxima 60 mg) VO

Fonte: (adaptado). (Massachusetts Department of Public Health, 2010). 

Não há contraindicações para a adrenalina no contexto da anafilaxia.

Medidas sequenciais: atenção à ORDEM DE PRIORIDADE DE USO.

Materiais necessários para tratamento da anafilaxia e que devem estar contidos nos 

carrinhos de emergência:

	� estetoscópio e esfigmomanômetro (pediátrico e adulto);

	� torniquetes, seringas, agulhas; 

	� equipamento para suplementação de O²; 

	� material para punção venosa e administração de fluidos; 

	� laringoscópio e cânulas de diferentes tamanhos (pediátricas e adultos); 

	� máscara facial ou laríngea/ambu;

	� desfibrilador automático.

Mais informações devem ser buscadas no Manual de Vigilância Epidemio-

lógica de Eventos Adversos Pós-Vacinação do Ministério da Saúde.

Quadro 3 

Doses de 

hidroxizine 

por faixa etária 

e peso

Quadro 4 

Doses de 

prometazina

Quadro 5 

Doses de 

corticosteroides
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Apêndice C – Definições para padronização e 

aperfeiçoamento dos termos e siglas utilizados pelos 

sistemas de informação integrados com a Rede Nacional 

de Dados em Saúde

Bloqueio vacinal: estratégia de vacinação seletiva que se aplica às pessoas 

não vacinadas que mantiveram contato com um caso suspeito ou confirmado 

de uma doença imunoprevenível, com o objetivo de interromper a circulação 

ou a transmissão do agente infeccioso. 

Caderneta de vacinação: documento de caráter pessoal e intransferível, váli-

do em todo o território nacional como forma de comprovação da vacinação, 

emitida pelas unidades de saúde públicas e privadas, devidamente creden-

ciadas no âmbito do SUS, para registro das vacinas administradas contendo 

as seguintes informaçãoes mínimas: nome do imunobiológico, lote, data de 

aplicação, descrição dose, assinatura do vacinador, nome da unidade de saú-

de e laboratório produtor.

Calendário Nacional de Vacinação: conjunto de vacinas definido pelo Progra-

ma Nacional de Imunizações (PNI) consideradas de interesse prioritário à saú-

de pública em conformidade com a situação epidemiológica do País, publica-

do por meio de portaria ministerial e atualizações por documentos normativos 

do PNI. Contempla todos os ciclos de vida, tem por objetivo a prevenção, o 

controle, a eliminação e a erradicação de doenças imunopreveníveis e são 

disponibilizadas no Sistema Único de Saúde.

Campanha de seguimento: ação realizada, geralmente, a cada quatro anos, 

para resgatar e vacinar crianças menores de 5 anos de idade, não vacinadas 

ou com esquema vacinal incompleto.

Campanha indiscriminada: é uma estratégia de vacinação na qual uma ou 

mais vacinas são administradas em público-alvo específico independente-

mente da situação vacinal, em um determinado período. 

Campanha seletiva: estratégia de vacinação na qual uma ou mais vacinas são 

administradas em público-alvo específico para atualização da situação vaci-

nal, conforme indicações estabelecidas no Calendário Nacional de Vacinação, 

em um determinado período.

Censo vacinal: levantamento da situação vacinal da população geral de uma 

determinada localidade com objetivo de adotar medidas para resgate dos não 

vacinados, quando necessários. 

Cobertura vacinal: percentual de vacinados na população-alvo para cada va-

cina, considerando a última dose do esquema primário, em determinado local 

e período.

Dose 1 (D1): primeira dose do esquema primário vacinal. 

Dose 2 (D2): segunda dose do esquema primário vacinal. 

Dose 3 (D3): terceira dose do esquema primário vacinal. 
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Dose 4 (D4): quarta dose do esquema primário vacinal. 

Dose 5 (D5): quinta dose do esquema primário vacinal. 

Dose de reforço: dose administrada em indivíduo que já apresenta esquema 

primário completo, para manter os níveis adequados de anticorpos protetores. 

Dose fracionada: é aquela que corresponde à parte do volume da dose plena, 

capaz de induzir resposta imunológica. 

Dose única: dose necessária e suficiente para conferir proteção contra doen-

ças imunopreveníveis. É quando o esquema vacinal é composto apenas de 

uma dose. 

Dose zero: dose ofertada em bloqueio da transmissão entre os contatos de 

casos suspeitos e/ou confirmados, ou em situação de surto de doenças imu-

nopreveníveis, fora do esquema vacinal recomendado. Não integra o esquema 

vacinal, portanto não contabilizado para cobertura vacinal.

Dose: quantidade determinada de um imunobiológico que se administra de 

uma só vez, de modo a induzir resposta imunológica, podendo ser comple-

mentada com outras doses para compor o esquema completo de vacinação.

Esquema de vacinação: esquema que prevê os tempos ótimos para imunização.

Esquema vacinal primário: quantidade de doses necessárias para atingir a 

quantidade de anticorpos suficientes para garantir a proteção. 

Imunidade adquirida: é geralmente específica para um único organismo ou 

para um grupo de organismos intimamente relacionados. 

Imunidade inata ou não específica:  está presente desde o nascimento e in-

clui barreiras físicas (por exemplo, pele intata e membranas mucosas), barrei-

ras químicas (por exemplo, ácido gástrico, enzimas digestivas e ácidos graxos 

bacteriostáticos da pele), células fagocíticas e o sistema complemento. 

Imunidade: é a capacidade do corpo humano de se proteger de doenças in-

fecciosas. Os mecanismos de defesa do corpo são complexos e incluem me-

canismos inatos (não específicos, não adaptativos) e sistemas adquiridos (es-

pecíficos, adaptativos). 

Imunização ativa: ocorre quando o próprio sistema imune do indivíduo, ao en-

trar em contato com uma substância estranha ao organismo (antígeno), res-

ponde produzindo anticorpos e células imunes (linfócitos T). Os dois meios 

de adquirir imunidade ativa ocorrem ao contrair uma doença infecciosa e por 

meio de vacinação. Em geral, esse tipo de imunidade dura por vários anos, às 

vezes, por toda vida, ao contrário da imunidade passiva, que é induzida pela 

administração de anticorpos (soros ou imunoglobulinas) contra uma infecção 

específica e permanece por apenas algumas semanas. 

Imunização passiva artificial: pode ser heteróloga, conferida por transfusão de 

anticorpos obtidos do plasma de animais previamente vacinados, geralmen-

te equinos, ou homóloga, conferida por transfusão de anticorpos obtidos do 

plasma de seres humanos. A imunoglobulina humana (homóloga) é extraída 

de voluntários, sendo muito menos reatogênica que os soros (heteróloga). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Anticorpos
http://pt.wikipedia.org/wiki/Vacina%C3%A7%C3%A3o
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Imunização passiva natural: aquela conferida ao recém-nascido por meio da 

passagem transplacentária de anticorpos da classe imunoglobulina G (IgG). 

Esses anticorpos protegem contra determinadas infecções bacterianas e virais 

e refletem a experiência imunológica materna. Essa proteção diminui gradu-

almente ao longo dos primeiros meses de vida e desaparece até os 15 meses 

de idade. Por outro lado, a proteção intestinal do recém-nascido e do lactente 

depende de imunoglobulina A (IgA) secretora. Anticorpos da classe IgA não 

atravessam a placenta, mas estão presentes no leite materno, especialmente 

no colostro. 

Imunização: é o processo pelo qual uma pessoa se torna imune ou resistente 

a uma doença infecciosa, normalmente pela administração de uma vacina 

que estimula o próprio sistema imunológico do corpo a proteger a pessoa 

contra infecções ou doenças posteriores. Contempla todo o processo, des-

de a produção, o transporte, o manuseio, a prescrição e a administração do 

imunobiológico. 

Informações: dados pessoais: nome completo, data de nascimento e endereço; 

II – nome da vacina; III – data; IV – número do lote; V – laboratório produtor; 

VI – unidade vacinadora; e VII – nome do vacinador. 

Monitoramento rápido de cobertura vacinal: é uma ação de vacinação que 

visa avaliar a situação vacinal de um público específico, considerando um ou 

mais imunobiológicos, em uma determinada localidade (bairro, distrito, entre 

outros). Essa ação, desenvolvida por meio da visita casa a casa e verificação 

do cartão ou caderneta de vacinação, possibilita identificar áreas onde há con-

centração de não vacinados, bem como conhecer os motivos da não vacina-

ção deste público.

Obs: sistema de informação nos estados não estão aderindo ao registro de 

dose zero.

Pesquisa clínica para nova vacina: pesquisa ou estudo clínico cujos resulta-

dos foram utilizados como subsídio para a autorização de uso emergencial ou 

aprovação de registro sanitário de vacinas, pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (Anvisa) e, as doses de vacinas aplicadas em participantes dos estu-

dos clínicos deverão ser registradas nos sistemas de informação do Ministério 

da Saúde para compor o esquema vacinal do cidadão.

Revacinação: nova vacinação em indivíduos que já tenham completado o es-

quema vacinal primário ou completo, com a finalidade de estabelecer a titula-

ção adequada e imunidade do indivíduo. 

Rotina: é a vacinação que segue o calendário recomendado pelo Ministério da 

Saúde para que o INDIVÍDUO seja imunizado nas idades recomendadas. 

Serviço privado: vacinas administradas por estabelecimentos privados que 

estejam ou não contempladas no Calendário Nacional de Vacinação.
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Vacinação seletiva em pessoas do grupo-alvo, residentes comprovadamente 

não vacinados ou que não apresentaram comprovante de vacinação, em área 

de abrangência geográfica definida segundo a extensão do risco epidemio-

lógico, em geral, na área próxima à residência de casos suspeitos ou confir-

mados. A ação deve ser direcionada a todos os residentes na faixa etária-alvo, 

presentes ou não, no domicílio. Os ausentes somente terão sua situação va-

cinal avaliada se houver disponibilidade do comprovante de vacinação; caso 

contrário, a equipe deverá retornar ao domicílio em horário possível de avaliar 

a situação vacinal.

Vacinação: é o procedimento de administração de uma vacina, isto é, introdu-

ção no organismo de antígenos ou de microrganismos vivos atenuados, indu-

tores de imunização, podendo ser bem-sucedida ou não. 

Varredura ou operação limpeza: é comumente aplicada diante da ocorrência 

de surtos de doenças imunopreveníveis. Geralmente, baseia-se no levanta-

mento da situação vacinal de determinado grupo-alvo em áreas selecionadas 

de acordo com a situação epidemiológica. É indicada na presença de casos 

suspeitos ou confirmados de alguma doença imunoprevenível, ou, ainda, em 

situação epidemiológica de risco; por exemplo, na situação de baixas cober-

turas vacinais, em especial quando se repete ao longo do tempo. O objetivo é 

identificar não vacinados e promover a vacinação, com vistas a reduzir susce-

tíveis e evitar a circulação do agente causador de surtos, tendo como conse-

quência melhorar a CV. A população-alvo é selecionada de acordo com a indi-

cação epidemiológica ou a partir da análise dos níveis de coberturas vacinais.
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